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INTRODUCÇÃO

A historia episodica é a tradição Viva das

nações.
E' que os povos, como os individuos, se

perdem no conjuncto. E da sua physionomia

atravez elos seculos, só ficam largos traços que se

desfiguram nas grandes linhas da collectividade.

Entretanto, como isoladamente cada povo

tem a sua vida propria, que se procura perpetuar

em uma historia especial, para os estadistas que

nutrem as elevadas aspirações do poder ou que

exercem os governos, como para os simples ci­

dadãos que, no complexo dos seus sentimentos

civicos, enfeixam a soberania nacional, é sempre

de grande vantagem essa curiosidade instinctiva
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VI ACTAS E ACTOS DO GOVERNO PROVISORIO

de se conhecerem os moveis intimas dos grandes

acontecimentos ou de se desvendarem incidentes

que muitas vezes parece ficarem para sempre se­

pultados nos altos segredos do Estado"

Infelizmente, como fizemos sentir nas nossas

lJ([emorias de 'ltm hútoyz"co, larga synopse em que

penetramos pelos bastidores escusos da vida po­

litica do Imperio, não são po~cos na evolução

historica do Brazil os factos que, apezar de toda

a. sua relevancia, teem ficado obscuros e que mais

tarde se tornam difficeis de apparecer á luz da

verdade, não só pela desidia dos seus contem­

poraneos em registraI-os, como especialmente

pela escassez de documentos comprobatorios"

E, se por um lado, a falta de peças officiaes pode

ser explicada, pois que actos ha que, por sua

natureza secretos, não devem vir a publico e

ficam esquecidos para sempre nos reposteiros dos

palacios do governo ou nos gabinetes ministe­

riaes, por outro o silencio discreto dos jornaes

da época fecham a unica porta por onde o es­

pirita indagador lograria mais facilmente ter ac­

cesso.

Além de que, os nossos homens de Estado,

não podendo deixar- .de infelizmeute participar

da indolencia innata á nossa raça, raramente vão

legando á posteridade copia de seus talentos,
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de suas lutas e de sua passagem pela alta admi~

nistração, de modo que tem ficado quasi sempre
olvidada ou ignota a maior parte dos factores

dos mais notaveis acontecimentos politicos.
Hoje mesmo, que já se escreve mais, poucas

são as monographias que teem vindo áluz neste
sentido, como os recentes trabalhos de Joaquim

Nabuco e Affonso Celso; e, todavia quantas cousas

preciosas para a politica nacional não morreram

ignoradas com Paraná, Zacharias, Rio Branco,
Cotegipe, Ferreira Vianna e tantos outros, e
quantas tambem não existem ainda latentes no
espirito de alguns contemporaneos, estadistas
illustres que foram do passado regimen?

Entretanto, em um só delles o patriotismo
poude vencer, jámais, a inacção condemnavel ou
o mutismo mal concebido a que se votaram,

conseguindo que, com o seu valioso testemunho,
prestassem tão inestimavel serviço ao seu paiz.

A nossa historia episodica, pois, tem sido
muito mal cuidada; e todavia ella é as mais das
vezes o mais fecundo manancial para o estudo
politico de uma nação.

Sem se descer a muItiplas demonstrações,

basta lembrar-se o exemplo caracteristico da

França. Sob este ponto de vista, é incontes­

tavel a sua superioridade sobre todas as outras
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potencias do velho continente. Nem a Ingla­

terra com todo o seu extenso passado de hege­

monia politica, nem a Italia, que herdou mais de
perto as tradições seculares do imperio romano,

a sobrepuja. As memorias dos seus grandes
homens, vasto repositorio que muitas vezes tem

sido profusamente enriquecido até pelos escri­

ptos das simples damas de companhia das rai­

nhas ou das amantes dos soberanos de suas

velhas dynastias, hão poderosamente contri­

buido para reconstruir as bases dos mais impor­

tantes feitos ou lobrigar as origens dos grandes

golpes de Estado, illuminando o que se afigurava

ficar eternamente nebuloso e descobrindo o que

.se mostrava para sempre incognoscivel e inson­

davel.
Pensando assim, hoje que mais de um decep­

nio se passou em nossa patria sobre os pri­

,meiros dias da Republica, é opinião nossa que,

sem irritar paixões nem melindrar susceptibili­

dades, podemos trazer à luz da historia a vida

intima do Governo Provisorio.

Testemunha occular que fomos de quasi

todos os factos da epoca e desde então estu­

d.ando de perto o caracter e as. aptidões dos

nossos homens publicas, tudo copçorre para que

este !l0s~o novo trabalho seja o mÇl.is minucioso
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e fiel possivel, dados o ponto de vista desapai­

xonado que costumamos guardar ~m nossos es­

criptos e o conhecimento que, na phrase gene­

rosa de illustre publicista, temos, «como ninguem

ainda entre nós demonstrou, dos bastidores da

politica nacional».

Entretanto, o melhor serviço, que poderá.

prestar este estudo, não estará. nos commenta·

rios e n3.S revelações, que o desdobramento dos

fLctos do Governo Provisorio a cada passo nos

provocará.. Episodios ha, certamente, que nos

.offereceram curiosas paginas de psychologia po­

litica. E, nos moveis intimos de muitos inci­

dentes, que produziram crises governamentaes

ou fundamente impressionaram a opinião, nas

repetidas deliberações em que os interesses pes­

soaes predominaram ou sobre que as ambiçõ~s

inconfessaveis triumpharam, encontrará. o histo-. . , ..
riador no futuro a marc~a symptomatica dessa

diathese, que se assignalot:l no Imperio como

uma ulcera penetrante, que foi roendo lent~mente

os caracteres e ameaçou até certo tempo pro­

duzir a infecção purulenta da Republica.

O principal valor, porém, deste livro estará.

na publicação que, pela primeira vez, ora se

faz das cópias authenticas de todas as Actas do

Governo Provisorio, trazendo assim á luz da
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historia a verdade sobre os primeiros dias do

novo reglmen .
E' certo que, quando no jornal O Dia, que

se editou nesta capital e de que fomos o reda­
ctor-chefe, se divulgaram, na integra ou em parte
alguns desses importantes documentos, uma grita

insupportavel e injusta se levantou na grande
maioria da imprensai.

r
Uns nos accusaram acremente de desvendar-

mos os segredos do Estado; o,utros, interessados

de perto em occultar para sempre a conducta

privada da primeira clictadura republicana, nos

ameaçaram com os tribunaes, receiosos talvez de
que se fizesse o inventario publico de suas culpas
e de seus erros; alguns, finalmente, menos hy­

pocritas ou mais ardegos, não poderam occultar
o seu despeito por ter cahido em nossas mãos

e não nas suas tão precioso manancial historico.

Se, todavia, outro merito não tivessem as
nossas investigações, se justas censuras merecesse

mesmo a nossa ousadia em esmerilharmos os in­
timas intuitos da junta revolucionaria, que re­
cebeu o espolio do Imperio, a nossa indiscreção
teria tido ainda a grande vantagem de deixar a

calvo o modo pouco escrupuloso com que, em

I Vide nota A no Appendice.
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nossa patria, se curam e se guardam os mais imo

portantes papeis de Estado.
Ao ruido da noticia de que tinhamos em nosso

poder as copias completas das Actas do Governo

Provisorio, succedeu a triste certeza de que a
nação não as possuia em seus archivos. Esses pro~

tocollos haviam desapparecido sem se saber
como e para onde, tal e qual tem acontecido

a muitos autographos da maior relevancia para
a nossa historia politica. E, successivamente, ti·

veram de vir a publico explicar-se o illustre se­
cretario da dictadura republicana e alguns mi­

nistros e altos funccionarios, até que felizmente,
chegando o facto ao conhecimento de um ex-mi­
nistro do marechal Floriano, o honrado dr. Fer­
nando Lobo, que se achava ausente em Minas,
este entregou ao Governo Federal por intermedio
do ministro do Exterior o precioso livro, que es­
tava em seu poder e que foi logo cuidadosamente
encerrado no grande cofre daquella Chancel1aria,

destinado á guarda dos tratados e dos altos se·
gredos nacionaes.

Restituidos assim ao Estado os importantes
elementos sobre que se const ruio o arcabouço
das novas liberdades civicas da nossa patria, e
arredada de nós a suspeita de nos termos apode­

rado de documentos, cujas copias pouco adianta
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saber-se como obtivemos, justo é que tambem

proporcionemos á nação o conhecimento de si

mesma, para que possa com malOr segurança

julgar os homens, aos quaes a revolução entregou

um dia discrecionariamente os seus destinos e que

tomaram sobre 09 hombros as responsabilidades

gravissimas de levantar a Republica sobre os des­

troços do Imperio.
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o CONSELHO DE MINISTROS

A alvorada de IS de novembro não podia ser
simplesmente uma cortina que se desvendasse entre o
imperio e a Republica.

Parecendo embora, dentro de poucas horas, um
facto consummado, a mudança do regimen, no meio
da surpreza geral em que apanhara a nação, trouxera
perturbações profundas, que a capacidade e todo o
ardor patriotico dos homens, que se haviam apoderado
do governo, hão poderiam certamente evitar nem pre~

'fenir.

Não era que a ordem publica corresse de perto
perigo. A's agitações passageiras em alguns Estados do
norte, ás insubordinações para logo abafadas, aos pe­
quenos levantamentos de pelotões do exercito e aos'
insignificantes proill:mCÍamentos de resumida parte das
guarnições' da esquadra, succeder-a subitamente uma
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verdadeira bacchanal de adhesões. Monarchistas que,
ainda nas vesperas da revolução, mandavam perseguir Oí>
propagandistas mais illustres da grande causa, voltavam,
na sua quasi totalidade, as costas ao throno, na mais
indecorosa apostasia. E toda a nação, emfim, delirava,
deslumbrada diante das fulgurações com que as novas
liberdades civicas se afiguravam aureolar para sempre os
destinos da patria.

Mas, o que perturbava, assim logo no nascedouro,
profundamente a Republica, era a composição heteroge~

nea do GOVERNO PROVISORIO.
Entretanto, isso não poderia ter sido de fórma al~

guma evitado.' Essa junta revolucionaria constituira-se
dos homens mais eminentes que, representando embora
escolas diversas e sentimentos contrarios, se haviam
empenhado nessa formidavel campanha de demolir o im~

perio, porque nelle haviam descoberto o grande pro­
pulsor da nossa ruina material e politica, convencidos,
como Silveira da Motta, de que « o VICIO NÃO ESTAVA
NOS HOMENS; MAS, NAS INSTITUIÇÕES D •

DEonoRo, á frente do governo dictatorial; represen~

tava o braço forte que derrubara o throno, a espada
gloriosa, que fanatisara pelo seu brilho immarcessivel
esse exercito, que, no fumo Gias batalhas, se acostumara
a ver no pavilhão auri-verde o imperio confundido. com
a patria, e a patria não podendo viver sem o imperio.

BENJAMIN CONSTANT, o homem coração, o coração
feito patriota, o patriota tornado conspirador, na pasta da
Guerra, synthetisava a alma da revolução.

QUINTINO BOCAYUVA, á testa dos negocios do Ex­
terior, como José Bonifacio, na. Independencia, era

• I
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o symbolo da propaganda e da fé inabalavel na
Republica.

Ruy BARBOSA, o talento extraordinario, que se fez
para demolir, fôra terremoto terrivel que, durante
cinco mezes, fizera gyrar o throno em um torvelinho
desesperado, e na direcção das finanças deveria ser o
continuador inexperto dos sonhos aurifulgentes do
Visconde de Ouro Preto.

Finalmente, na pasta da Marinha, W ANDENKOLK, o
mais querido dos officiaes superiores da armada; na da
Justiça, CAMPOS SALLES, um dos~mais esforçados entre os
chefes republicanos paulistas; na da Viação, DEMETRIO
RIBEIRO, filho illustre da legendaria terra dos Farrapos,
e na do Interior, ARISTIDES LOBO, um dos mais puros
e intemeratos próceres da propaganda, cada qual se
impuzera pelo seu nome, ou pelos seus serviços nas cam~

panhas contra a monarchia, para occupar os postos ar~

riscados e supremos do governo revolucionario.
Entretanto, passados os primeiros instantes de perigo,

de incertezas e de delirio, não tardou que os mais perni­
ciosos contrastes, os mais funestos desaccordos de dou~

trinas e de sentimentos se começassem a dar no seio do
GOVERNO PROVISORIO.

A principio, não foram propriamente as ambições
e as rivalidades que se entre-chocaram. O patriotismo, as
responsabilidades da situação creada e o amor á Repu­
blica, conjunctamente ou em parte, segundo o caracter de
cada um dos membros do novo governo, haviam adorme~

cido essas pequenas e baixas paixões.
Os primeiros attritos na vida intima da junta revo­

lucionaria provieram da indole e das idéas dos ministros
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e da inexperiencia de DEonoRo que, se tinha rasgos me~
moraveis de coração e de caracter, não possuia a capacio:'
.dade para, por si só, governar ou impor a sua vontade
·aos seus companheiros de governo.

Deram-se mesmo então,. em muitas reuniões secretas
.do ministerio, no palacio Itamaraty, verdadeiros contras­
tes dignos de nota, mostrando quão mal julgados são em
geral os homens pelas apparen~ias.

Assim era que espiritos, como o de ARISTIDES LOBO,
considerados, cá fóra, irrequietos, desabusados e violen­
.tos,r~velavam-se)no seio do governo, de uma moderação,
prudencia e cordura taes, que chegavam a admirar aquel­
les mesmos que os viam as~imna intimidade t~o con::­
ciliadores e pon.derad~s. Do mesmo modo, ,apostolos do
.dire~to e ~ectar~os de novas crenws, proc1aJ;Iladas as mais
humanas e purificadoras, mostravam-se de uma inexpli­
caveI e incomprehensivel intolerancia, como DEMETRIO
RIBEIRO ~ Ruy BARBOSA.

Um exemplo bastará para demonstrar esse interes­
sante phenomeno de psychologia politica.

Na sessão do GOVERNO PROVISORIO de 2 de janeiro
de 1890, BENJAMIN CONSTANT, combatendo a nomeação
do seu genro para director dos Telcgraphos, insistia para
que se conservasse nesse cargo o Barão de Capanema.

Ruy BARBOSA manifestara-se ao contrario calorosa-;­
mente contra tal indicaçã,o, considerando esse cidadão
suspeito á Republica, apezar de toda a sua competencia,
proclamada pelo seu collega..E lembrava .«0 nome do
capitão de fragata Nepomuceno Baptista para esse logar!
.como homenagem á sua dedicação á causa nacional, em
esforços empregados por elle para o congraçamento
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intimo das duas classes, que deram o golpe profundo que
abateu a instituição monarcbica, e mais ainda, peja sua
aptidão, revelada na regencia da cadeira que dignamente
occupava na Escola de MarinhaI> .

Ainda nessa mesma sessão, Ruy BARBOSA «ven~

tilava a questão da retirada do' conselheiro Carlos
Affonso, opinando para que se não a fizesse mais
alongada 1>. E sendo acceito esse parecer pelos O1:Itros
membros do governo, reza ainda mais textualmente a
acta, de que copiamos estas informações, « o Sr. Ruy
BARBOSA ainda expoz ao conselho alguns factos isolados,
tendentes a anarchisar e a alarmar o espirito publico,
parecendo merecer a maior attenção a noticia de se haver
o commandante Chaves, _ da Guanabara, manifestado
publicamente contra a Republica e em opposição ao
governo ])!

Parallelamente, vê-se ARISTIDES LOBO, tão mal
julgado pelos seus contemporaneos e tido como um
jacobino terrivel, mostrar accentuada benevolencia para
com os servidores do regimen decahido, achando que
não se devia perseguil-os, desde que não attentassem
contra as instituições creadas.

Por outro lado, na ordem financeira, observa-se a
cada passo CAMPOS SALLES batendo-se contra os au­
gmentos da despeza e os contractos onerosos ao Estado,
ao passo que DEMETRIO RIBEIRO, sectario do positivismo,
não cessava de propor medidas e reformas que traziam
largos encargos para o erario.

Nestas condições, do jogo de tão diversos e anta~

gonicos caracteres, é facil deduzir~se que de actos des­
encontrados não começaram a ser expedidos pelos
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membros de um governo, que deveria obedecer a um
pensamento commum .

Foi, principalmente, para remediar esses males
que resolveu o GOVERNO PROVISORIO tirar do se1:l chefe
supremo a responsabilidade unica de administração,
tornando-a collectiva e estabelecendo que os seus mem­
bros deliberassem sempre nas questões mais graves ou
capitaes por maioria de votos.

Instituiu-se assim o CONSELHO DE MINISTROS.

6',& i5'êJ
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o TRATADO DAS MISSÕES

Depois de instituido o Conselho de Ministros, deli~

berando em commum sobre todos os actos que tivessem

caracter legislativo, e, por maioria de votos, decidindo
tudo, substituida a responsabilidade individual de cada
ministro pela responsabilidade collectiva do GOVERNO
PROVISORIO, as questões, que, logo nos primeiros dias da
Republica, maior: magnitude aS'5umiram pelo ruido pro­
vocado na opinião, foram as do TRATADO DAS MISSÕES e
das EMISSÕES BANCARIAS.

Entretanto, se do desastre da primeira, pelo menos
nos effeitos negativos produzidos na politica interna do

paiz pela impopularidade, que ia arrastando para a,
Republica nascente, se tem até hoje tão ingratamente

accusado, como unico e!principal culpado, a QUINTINO
BOCAYUVA, das consequencias funestas da segunda, que

trouxe toda esta profunda desorganisação economica e
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financeira da Republica, não poderá eximir-se o conse­
lheiro Ruy BARBOSA.

E com effeito, o tratado de Montevidéo foi um acto
largamente debatido ponto por ponto, artigo por artigo,
no seio do GOVERNO PROVISORIO, e não constituiu, como
o decreto das emissões bancarias, uma surpreza para
todos os seus membros, com excepção do ministro que o
havia redigido e o fizera assignar pelo marechal DEonoRo.
Do convemo diplomatico, as indiscreções dos jornaes
deram varias noticias, senão dos seus termos, ao menos
da sua disctlssão em sessões consecutivas do Conselho
de Ministros. Do c:lecreto financeiro, só se soube quando
já estava publicado no CDz'ario 01fiáal, para que tivesse,
perante o paiz e todos os outros ministros, que delle
nada haviam conhecido, a força dos factos consum­
maCios.

Nestas condições, não se póde deixar de reconhecer,
o Tratado das Missões foi um acto do GOVERNO PROVI­
SORIO, responsaveis e solidarias por elle todos os minis­
tros nas suas consequencias politicas, porqtle não houve
do conselho um s6 membro que o não estudasse, discutisse
e votasse.

Tornou-se mesmo interessante o meio pratico de
que se usou nessa occasião. Discutidas as bases do
accordo eritre QUINTTNO BOCAYUVA, como ministro do
Exterior, e ro Sr. Henrique Moreno, como represen­
tante diplomatico da Republica Argentina, foram ellas
submettidas ao Conselho de Ministros, sob a presidencia
do GENERALISSIMO.

Do que a principio se disse e se allegou então, é
verdade, não ficou vestigio até 2 de janeiro, data em que
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o GOVERNO PROVISORIO resolveu nomear um secretario
para redigir as actas das suas sessões.

Mas, nas suas reuniões desse dia e de 7 e de J4 do
mesmo mez, as actas que se vão lêr registram felizmente
a parte essencial das deliberações.

O facto, todavia, interessante e pratico a que allu­
dimos, proveiu do escrupulo exaggerado de QUINTINO
BOCAYUVA em tirar o mais possivel de seus hombros,
apezar da illimitada confiança que, em seus talentos e
patriotismo, depositavam os seus collegas, a responsabi~

lidade immediata de tão grave e importante acontecimento
.:nternacional.

Assim foi que, havendo-se resolvido tratar de g~

vemo a governo a secular pendencia, foi o telegrapho
ligado directamente para o palacio Itamaraty ; e dahi, o
GOVERNO PROVISORIO, reunido em conselho, negQciava
,com o Dr. Zeballos, ministro do Exterior da Argentina,
todos os paragraphos do tratado, servindo apenas
QUINTI TO BOCAYUVA de um simples in,termediario.

No proprio governo, o unico ministro que repro­
vava o accordo era BENJAMIN CONSTANT; e esse mesmo,
na sessão de 2 de janeiro, declarava que (! apezar de
Fnanter o seu voto já manifestado anteriormente, ap­
plaudia, entretanto, a solução dada ao assumpto :D •

Quanto á parte episodica dessa negociação, ha ull!
ponto que até hoje nunca foi elucidado e que, uma vez
narrado fielmente, destruirá outra grande injustiça de
que foi alvo ainda QUINTINO BOCAYUVA, atirando-o atç
ao ridiculo.

Houve quem dissesse, e o caso nunca foi desmentido
officialmente, que o illustre jornalista se envaidecera tanto
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com a sua alta posição de ministro, que exigiu um
couraçado para conduzil-o ao Prata.

A verdade é outra.
Despachava um dia o marechal DEODORO com CAMPOS

SALLES, ministro da Justiça, quando lhe annunciaram a
visita de QUINTINO e do Sr. Henrique Moreno, ministro
Argentino.

Recebidos immediatamente, communicaram-lhe os
dois plenipotenciarios que acabavam de tomar passagens
a bordo de l:lm transatlantico inglez e que vinham receber
as suas ordens.

Deodoro teve então um daquelles impetos, que lhe
distinguiam o genio marcial; e, levantando-se, ex­
clamou:

- Jámais consentirei nisso. O Brazil não pôde ir a
.outro paiz, representado officialmente por um dos
membros do seu governo, em um navio mercante. Hão
de seguir ambos no Riachuelo, que é o melhor dos
nossos couraçados.

Os dois ministros ainda tentaram dissuadir o glorioso
soldado dessa resolução, explicando-lhe que desejavam
levar as familias, o que não era proprio para um navio
de guerra. Mas DEODORO a nada attendeu ; e, dias depois,
partiam no belio vaso da nossa armada os dois eminentes
diplomatas.

Entretanto, não foi de rosas essa viagem ao Prata
para QUINTINO BOCAYUVA. No meio de todas as festas e
honras, com que o cercavam na capital platina, chega­
vam-lhe amargas noticias da patria.

Na sua al:lsencia, desacreditavam-no aqui barbara­
mente. Injuriavam-no, aggrediam-no e . atraiçoavam-no.
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E, no seio do proprio GOVER o PROVISORIO, dois ministros
até cogitaram em propor-lhe a demissão.

Salvou-o desse golpe, que viria mais augmentar a
desconsideração com que o feriram, privando-o do navio
em que fôra e que devia conduzil-o á patria, o seu
companheiro da pasta da Justiça.

CAMPOS SALLES aproveitou a primeira reunião do
Consellio de Ministros, logo após estes factos; e, tomando
a palavra, mostrou que o GOVER~O PROVISORI~ não podia
conservar-se mudo e indifferente diante da campanha
que se agitava na imprensa contra um de seus membros.
E propoz que se publicasse no 'Diana Oificial uma decla­
ração de que foi o redactor, e na qual positivamente se
dizia que todos os membros do Ministerio eram solida­
rios com QUINTINO BOCAYUVA nos actos que praticara
no Prata.

Essa declaração fez com que o vellio chefe republi~

cano não désse a sua demissão do Ministerio ao chegar a
esta capital, e se conservasse até hoje silencioso e resi··
gnado diante de todas as accusações que nesse sentido
lhe teem sido feitas, revelando assim o seu grande amor
e dedicação á causa da Republica.



III

AS EMISSÕES BANCARIAS

o decreto de 17 de janeiro de 1890, regulando as
emissões bancarias e iniciando a larga derrama de papel­
moeda, que tanto tem prejudicado até hoje a vida insti­
tucional da Republica, arrebentou como uma bomba no
seio do GOVERNO PROVISORIO.

A não ser o secretario da Fazenda, nenhum dos
outros membros do governo sequer desconfiava da si~.

tuação melindrosa que os aguardava. Todos foram assim
surprehendidos pela leitura dos jornaes do dia 18, ou
pelas noticias que lhes foram levar amigos e correligio­
narios, verdadeiramente apprehensivos e abatidos diante
da dolorosa perspectiva que se abria á patria dentro de
pouco tempo, uma vez posta em execução a condemnavel
medida.
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Além de que, por mais que procurassem justificar
a surpreza de que haviam sido victimas, não achavam,
os outros ministros, uma explicação razoavel para tão
grande desconsideração.

E com effeito, havia ficado assentado em solemne
reunião do GOVERNO PROVISORTO, quando se instituiu o
Conselho de :Ministros, que, em todos os actos de caracter
legislativo, nada deliberaria qualquer secretario de Es~

tado sem expôr de antemão as suas idéas ou projectos em
conselho, sendo os decretos respectivos approvados, re~

pellidos ou alterados, decidindo-se tudo por maioria de
votos.

Ora, o ministro da Fazenda, conseguindo de DEO~

DORO o gravissimo decreto que modificava radicalmente
toda a vida economica e financeira da patria, e furtan­
do-se a submettel-o antes á critica dos seus collegas, pa­
recia haver-lhes preparado um golpe politico de que não
se poderiam livrar senão abandonando o governo.

Se tal se désse, Ruy BARBOSA, senhor da situação
e unico a ficar ao lado do dictador, organisaria á sua
feição o novo Ministerio e governaria á sua vontade a
nação.

Tudo era já para esperar naquelle tempo. No
seio do Conselho de Ministros, as rivalidades sussur~

ravam na sombra.
Ruy BARBOSA preparara o terreno, em que fatal­

mente se teria de encontrar com os seus collegas que,
infensos, como sabia serem todos' ás suas theorias
financeiras, com certeza protestariam contra o descaso,
de que tinham sido alvo e, em reunião do conselho;
tentariam inevitavelmente derrubaI-as.
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Nestas condições, segmo da incontestavel influencia
que exercia então sobre o espirito pouco esclarecido
do chefe do governo, o ministro da Fazenda conven­
cera-o de que, diante do alarma que iria produzir
necessariamente o decreto das emissões no publico, no
commercio e no seio do proprio Ministerio, urgia,
para evitar agitações perigosas c infundadas, que elle,
DEonoRo, o fizesse in conLil1c:·;ti lei do paiz, irr.pondo-o
soberanamente ao Ministerio e á nação.

Que Ruy BARBOSA, assim agindo, previra tudo como
um verdadeiro estrategico, os acontecimentos se encar­
regaram de demonstrar de prompto.

E, de facto, publicado que foi o decreto de 17 de
janeiro, já em conferencias isoladas, já em protestos
collectivos junto a DEonoRo, os ministros fizeram logo
sentir ao seu chefe a alta e injustificada desconside­
ração que haviam soffrido nesse importantíssimo as­
sumpto. E, de reclamação em reclamação, começaram
a insistir tão instantemente por uma sessão especial do
conselho, afim de discutir-se largamente o assumpto
que, apezar de toda a relutancia do GEKERALISSIMO
e dos obstaculos de toda a sorte levantados por
parte de Ruy BARBOSA, essa reunião foi marcada, de­
pois de alguns dias de protelação, para 30 desse mesmo
mez.

Entrementes, a imprensa já se havi.a agitado por tal
fórma contra a medida, que, tornada impopular desde
os primeiros dias, levantou logo um verdadeiro clamor
nacional. E esse clamor se tornou tão forte não só
nas classes civis, como nas militares, a ponto de receiar
um levantamento o proprio ministro da Marinh~ de

6088
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então, o almirante W ANDENKOLK, que, ARISTIDES LOBO,
no seu ardor patriotico pela Republica, depois de haver
procurado um por um dos seus collegas de governo
e communicar-lhes que desde aquelle~momento já não
era mais ministro, para poder agir, julgou conveniente
expor a Ruy BARBOSA os perigos a que estava arris­
cando, logo no nascedouro, o novo regimen.

Foi, na verdade, memoravel essa entrevista entre os
ministros da Fazenda e do Interior. ARISTIDES LOBO com
llql1ella lealdade e nobreza que todos, que o conheciam
de perto, admiravam, feriu de frente a questão, demons­
trando abertamente ao seu collega a gravidade da si­
tuação. E tão alto fallou então a Ruy BARBOSA aqueIla
linguagem impregnada de patriotismo e de amor á
Republica, que este fundamente se commoveu . E, de­
pois de expor ao seu coHega as condições melindrosas em
que o deixaria a resignação do seu cargo, concordou
o eminente bahiano em escrever uma carta a DEODORO,
demittindo-se de ministro da Fazenda e declarando ser
aquella a sua resoluçáo irrevogavel.

De posse desse documento salvador, dirigiu-se sem
perda de tempo ARISTIDES LOBO aos seus companheiros
de governo; para communicar-lhes que a crise estava
conjurada, retirando-se tambem com elle do Ministerio
Ruy BARBOSA.

Espirito, entretanto, extremamente sensivel, não
tardou que, diante de boatos perfidos que se espalharanl,
o intemerato n;publicano começasse a impressionar~se de
que o facto delle ser o portador da carta de Ruy BARBOSA
a DEonoRo, e de haver antes sido quem o induzira á
i'enuncia da pasta da Fazenda., poderia parecer um acto
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pOUCO digno do seu caracter diamantino e nobre. E assim,
depois de haver convencido os seus collegas das alevan­
tadas e patrioticas intenções do ministro resignatario,
julgou conveniente devolver a carta ao seu autor.

Convem notar que tão disposto estava Ruy BARBOSA

a retirar-se do Ministerio, que, na propria carta, que con­
fiara a ARISTIDES LOBO, dera-lhe todos os poderes para
representaI-o na conferencia de 30 de janeiro, á qual,
nem ao menos, comparecena.

Entretanto, dois dias depois, mudava inteiramente o
illustre politico de idéas e sentimentos.

Era que, nessas quarenta e oito horas, conseguira a
certeza de que ainda estava senhor dos baluartes que se
lhe afiguravam perdidos. Dz:onoRo se conservaria firme
e inabalavel a seu lado e decidido a todas as violencias e
sacriticios para amparaI-o. E foi assim uma profunda
decepção para os seus collegas de Ministerio, quando
souberam que elle não se retiraria mais da pasta da
Fazenda, como estava deliberado a manter os seus
actos, custasse o que custasse, e fosse qual fosse o resul­
tado daquella reunião extraordinaria do Conselho de
Ministros, sem duvida a mais memoravel de todas as
sessões do GOVERNO PROVISOR 10.



IV

A PRIMEIRA. CRISE

(Vide Not" B)

Foi sob O mais sombrio aspecto que, a 30 de ja­
neiro de 1890, se realizou a reunião extraordinaria do
Conselho de Ministros para tratar das EMISSÕES BAN­

CARIAS.
DEonoRo, foi o primeiro a fallar. Caracter franco e

decidido, começou logo em um tom ameaçador e impe­
rioso, procurando impedir a todo o transe que se abrisse
discussão sobre o assumpto, dizendo que, na sua opinião,
a lei bancaria era um facto COl'isu11lmado, a cujo respeito
julgava Í/!/.c01weniente qualquer iJ'isistegcz'a, sob pena de
abandoJ1ar o poder.

Ora, diante de tão bruscas quão peremptorias decla~

rações, facil é imaginar-se a situação melindrosa em que,
nessa noite memoravel para a vida da Republica, se
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encontraram os outros membros do conselho, infensos
todos á medida funesta que os factos, mais tarde, se en­
carregaram de demonstrar que trazia no bojo o completo
descalabro financeiro do paiz.

Demais, tudo conspirava para patentear que o
velho soldado se achava por tal fórma fanatisado pela
sua admiração a Ruy BARBOSA que, assim se expres~

sando violentamente, estava disposto a perder todos os
seus auxiliares, comtanto que ficasse com o seu ministro
da Fazenda.

Entretanto, apezar dos termos de arroxo em que se
abrira a discussão, não puderam calar os seus sentimentos
patrioticos e as suas apprehensões, e tomaram successiva~

mente a palavra os ministros do Interior, Justiça, Ma­
rinha, Fazenda, Guerra e Agricultura.

Os .discursos de ARISTIDES LOBO e de CAMPOS
SALLES foram longos e vehementes, verdadeiros dialogos,
sustentados, ora C011 Ruy BARBOSA, empenhado em
ver triumphante o sel:! acto, ora com DEODORO que, de
momento a momento, procurava cortar a discussão,
para que' não se demorasse mais tempo a soll:!ção da
cnse.

Parallelamente, fôra-se formando no espirito dos
membros do conselho a convicção de ql:!e, a não se
chegar a l:!m accordo naquella noite, seria inevitavel a
dissolução do GOVERNO PROVISORIO, o que a todos se
afigurava funestissimo á causa da Republica nascente.
E, ao terminar CAMPOS SALLES os seus argumentos, tal
era a agitação em todos os animos que, unanime­
mente, se accordou em levantar por alguns momentos
a sessão.
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Já era mais de meia noite. Fatigados por mais de
tres horas de renhida e calorosa discussão, os membros dQ

conselho se levantam.
Retirara-se da sala de despachos o GENERALlSSIMQ_

visivelmente incommodado, mal podendo manter o seu
bello porte marcial, sacudido pela dyspnéa.

Em uma janella, Ruy BARBOSA e W A;..lDENKOLK con~

tinuam a discutir animadamente. No vão de outra,
occulto pela sombra das largas cortinas, BENJA UN
CONSTANT e ARISTIDES LOBO com CAMPOS SALLES e DE­

METRIO RIBEIRO, em VOZ baixa, conversam apprehensivos

e agitados.
Medem em poucas palavras os quatro illustres re~

publicanos as consequencias desastrosas que poderiam
resultar para a Republica se não chegassem todos a um

accordo. As declaraçóes de DEODORO haviam sido termi~

nantes e solemnes. O seu fanatismo subito pelo conse~

lheiro Ruy BARBOSA impeliira-o a atirar o dilemma ter­
rivel com que abrira a sessão do conselho. Ninguem
deveria acreditar que elle resignaria o seu posto, se
insistissem pela revogação do decreto das emissões.

A corda quebraria pela lado mais fraco. E, demit­
tido o Ministerio, viria forçosamente uma nova orga­
nisação, puramente de elementos adhesistas e com
exclusão do republicanos genuinos, o que, por certo,
iria nefastamente influir na formação constitucional da

Republica.

ARISTIDES Lono, BENJAMIN CONSTA TeCA IPOS
SALLES resolvem então, mais uma vez - cngulz"r a
espada - como se ficou classificando, dahi em diante,
no seio do conselho, submissões forçadas á vontade.
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impetuosa de DEODORO. E o proprio DEMETRIO RIBEIRO,
que se havia mostrado o mais exaltado e intransigente nas
suas opiniões anti-emissoras, capitt:l!a resignadamente
diante da salvação da causa republicana!

Essa scenu fôra rapida, solemne e decisiva; e dahi
a instantes, ao penetrar de novo no salão o GENERALTS­
SIMO, reabria-se a sessão no meio da maior e mais pro­
funda calma.

Coube então a vez a Ruy BARBOSA de explicar-se
perante os seus collegas do procedimento que tivera,
furtando á sua apreciação e ao seu voto um acto gover­
namental de tão grave responsabilidade, desde q1:Je tão
fundamente affectava toda a vida economica e financeira
do paiz. E, ao concluir o seu extenso, accidentado e bri­
lhantissimo discurso, já ia tão adeantada a hora, que
apenas lhe puderam replicar ligeiramente BENJAMIN
CONSTANT e DEMETRIO RIBEIRO, este para, mais uma vez,
accentuar as suas idéas anti-emissoras, e aquelle para
clamar principalmente pela liberdade de imprensa, seria­
mente ameaçada pelas palavras do GENERALISSIMO
ao abrir a sessão.

Entretanto, ao dissolver-se essa memoravel reunião
de 30 de janeiro, nessa madrugada calida e sombria, não
era certamente de paz nem de concordia a atmosphera
do Itamaraty.

Não obstante o communicado oflicial, feito mo­
mentos antes aos representantes dos jornaes matutinos,
que se haviam conservado até aqueDa hora sem entrar
para o prelo á espera da solução da crise governamental,
declaração essa categorica do accordo de todo o Minis­
terio sobre a questão das emissões bancarias, facil era



ACTAS E ACTOS no GOVERNO PROVISORIO 25

surprehender na physionomia alterada dos membros do
conselho as fundas cogitações que lhes turbavam a
alma.

O primeiro ministro a sahir foi BENJAMIN CONSTANT.
Cabisbaixo e triste, desceu as escadas tão abstracto

e alheio a tudo, que nem siquer formulol:l uma resposta
vaga ás perguntas constante3 c curiosas dos reporters.
E, chegando á rua, encaminhou-se apressadamente para
o campo de Sant'Anna, como se uma força estranha
lhe guiasse inconscientemente os passos.

Mais loquaz e prazenteiro, o almirante W ANDEN-.
KOLK, que o succedeu, com a voz forte e volumosa foi
dizendo logo a uns e a outros que tudo havia sido satis­
factoriamente decidido e que não era mais hora para
outras explicações.

Entrementes, silenciosos e visivelmente preoccupa~

dos, ARISTIDES LOBO, CAMPOS SALLES e DEMETRIO RI­
BEIRO desciam em fila as escadarias; e, sem se servir das
carruagens que os aguardavam, tomaram rumo do centro
da cidade, encaminhando~se pela rua Larga de S. Joa~

quim abaixo.
Finalmente, appareceu no patamar Ruy BARBOSA, o

triumphador do dia. Apezar de visivelmente fatigado,
demorou-se alguns minutos a saciar a curiosidade dos
jornalistas, que o cercaram com avidez. Explicou-lhes
em poucas palavras o resultado conciliatorio da confe~

rencia. E, s6sinho, sem mostrar tambem grande satisfação
nos traços, subiu para o carro que o aguardava.

A pouca distancia, uma outra carruagem, acom­
panhou-o de perto. E não foi sem grande diffic1:lldade
que, quem escreve estas linhas, pôde apanhar ainda os.
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tres ministros que haviam preferido o exercicio a pé, para
mais livremente conversarem, aspirando a aragem
branda que começara a soprar.

Já não guardavam, porém, mais o silencio mys­
terioso em que haviam sahido da conferencia.

DEMETRIO RIBEIRO, muito exaltado, commentava
acerbamente os incidentes da noite. Na sua opinião,
estava tudo perdido. A Republica não poderia re istir
por muito tempo ao golpe que acabava de receber. As
emissões haviam de afogal-a inevitavelmente em uma
alluvião de desastres administrativos e financeiros.

- o: Esse banco é peior do que um cancro, excla­
mava o illustre rio-grandense com emphase. E, além de
expor-nos á maldição publica, vae ser a ruina completa
da patria ! II

ARISTIDES LOBO e CAMPOS SALLES procuravam, to­
davia, conter o seu collega, aconselhando-o a ql:le não
abandonasse o seu posto, auxiliando-os, ao contrario,
na resistencia, dalli por diante continlia e tenaz ás phan­
tasias fina11Ceiras de Ruy BARl:lOSA.

Percebemos então que, apezar da declaração official
que se mandara fazer pelos jornaes, a crise no governo
continuava latente e que, no dia seguinte, talvez o
Ministerio seria fatalmente modificado.

No largo da Carioca, en1Tetanto, despediam-se os
tres ministros, dirigindo-se a pé CAMPOS SALLES para
o morro de Santa Thereza.

O illustre ministro estava então residindo em Pe­
tropolis. E, tomando áquella hora adeantada o rumo
do pittoresco morro, com certeza iria communicar a
FRANCISCO GUCERIO todas as graves occurrencias que
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se haviam desdobrado, combinando com elle a nova
attitude a assumir.

Deu-se, então, um episodio verdadeiramente curioso.
CAMPOS SALLES, dirigindo-se ao hotel em que cal~

culava estar hospedado o seu collega do partido pau­
lista, achou uma janella semi-aberta, que dava para um
aposento terreo, áquella hora ainda illuminado.

GUCERIO havia promettido esperal-o durante toda
a noite para saber o desfecho da crise.

Suppondo-o alE, CAMPOS SALLES bateu uma, duas,
muitas vezes. E, como ninguem o attendesse, resol~

veu-se a saltar a janella, arriscado, como se encon~

trava, a ficar na rua.
Mas, nisso, apparecia o hospede que alli estava

habitando; e, tão altos brados soltou, ao accordar ex­
tremunhado e pasmo deante de tão inesperada visita,
que não tardou a que em todo o hotel houvesse um
reboliço geral.

Felizmente, explicado o engano, CAMPOS SALLES
ahi pernoitou, até que, pelas nove horas da manhã,
resolveu ir ao encontro do seu collega paulista.

Em caminho, porém, já vinham á sua procura
GUCERlü e DEII1ETRIO RIBEIRO, communicando-lhe este
ultimo estar de novo decidido a deixar definitivamente
o Ministerio, indicando, todavia, aquelle para seu sub­
stituto.

Ainda nesse ponto, o intrepido representante rio­
grandense mostrava-se imbuido fortemente das suas
idéas positivistas, questionando accesamente com CAM~

pos SALLES em como lhe competia, e nao a DEoDoRo,
a escolha do seu successor.
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Verdade ou não, porém, o facto é que nessa
tarde mesmo era empossado do cargo de ministro da
Agricultura o futuro chefe do Partido Republicano Fe­
deral. E assim se resolvia, em bem da Republica,
a primeira crise do GOVER~O PROVISORIO.

Entretanto, muitos mezes depois, esses mesmos
homens que, com tanta abnegação, patriotismo e tacto
politico, haviam habilmente evitado o assalto do re­
accionarismo ao poder, camam desastradamente, por
uma questão muito menos grave, como a do PORTO
DAS TORRES, expondo a Republica, logo no nascedouro
da Constituição, á aventura Í11aldita do 3 de novembro
e ao regimen fatidico das deposições e das revoltas!



v

l~STITOIÇÃO D.\S ACTAS

Historiando, como fizemos, nos capitulos anterio~

res, os moveis intimos que provocaram a resolução
dos dois magnos problemas, que tanto preoccuparam,
logo nos primeiros dias da Republica, o GOVERNO PRO~

VJSORIO, deixando antever, em rapidos traços, a psy­
chologia de cada um dos seus membros, procurámos
preparar o espirito dos leitores para, com melhor co­
nhecimento de causa, não só acompanharem, com mais
facilidade, o texto das ACTAS, que formam toda a
segunda parte deste volume, como tambem se conven­
cerem do alto alcance historico de ficarem registradas,
em documentos publicos, todas as decisões daquella
gloriosa jlmta revolucionaria.

E, com effeito, si relativamente ás EMISSÕES BAN­

CARIAS e outras graves questões, folheando estas pa­
ginas, a cada momento se póde saber documentadamente
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a quem dar as responsabilidades ou distribuir a gratidão
nadonal, já não acontece o mesmo com o litigio das
Missões.

E' que, nos quarenta e cinco dias, que se seguiram
ao IS de novembro, prazo dentro do qual se discutiram
as negociações de tão malfadado convenio com a Ar­
gentina, não occor~'era ao GOVERNO PROVISORlO nomear
um secretario para protocollar os se1:lS actos e as
discussões travadas nas reuniões plenas do Conselho
de Ministros.

A àgitação do momento, a inexperiencia do go­
verno, a estupefacção que succedera á conquista facil
do poder, a bacchanal de adhesões, que de toda a
parte surgiam ao novo regimen, a aposthasia da maior
parte dos monarchistas ás suas idéas, tudo isso con­
correra para que uma subita megalomania se apode­
rasse dos homens que, nas mãos pouco dexu'as e vacil­
lantes, haviam recebido a pesada herança do imperio.

Sob este ponto de vista, deve-se dizer com justiça,
que, na primeira semana após a proclamação da Re­
publica, um unico cerebro pensou c agio - o de Ruy
BARBOSA.. Todos os actos fundamentaes do regimen
'se devem ás energias do seu masculo talento e da sua
brilhante illustração. E, nos primeiros instantes, a sua
acção teve de enfeixar a de todos os out,·os membros
do governo, levando a toda a parte o influxo da di­
ctadura, que se organisara para modelar sobre as
ruinas da monarchia as novas instituições democraticas.

Voltados, porém, os ministros da vertigem do
momento, á posse de si mesmos, distribuidas as responsa­
bilidades a cada uma das pastas creadas c instituido
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o Conselho de Ministros para os actos de solidarie­
dade governamental e para as decisões collectivas em
tudo que affectasse caracter legislativo, mesmo assim,
de IS de novembro a I de janeiro seguinte, ,não se
lavraram documento.> publicos, pelos quaes a critica
historica possa um dia firmar-se, demonstrando, com
inteira precisão, a quem coube a iniciativa das gra­
vissimas medidas então postas em pratica.

O banimento da familia imperial, a deportação de
velhos servidores do throno, o fuzilamento de praças
revoltadas da marinha e do exercito e outros tantos gol­
pes de audacia e de energia, foram actos que se delibe­
raram nas conferencias collectivas do governo, mas de
que, infelizmente, não se lavraram actas, de modo a
se conhecerem, no futuro, os motivos que os determi·
naram, partilhadas as responsabilidades egualmente ou
em parte, por todos os membros da junta revolucio­
naria ou enfeixadas unicamente pela vontade soberana
e omnimoda do dictador.

Felizmente, porém, para a vida politica da Repu­
blica e para a rehabilitação historica de alguns repu­
blicanos eminentes, ia em meio a sessão do Conselho de
Ministros, a 2 de janeiro de 1890, quando BENJAMIN
CONSTANT, pedindo a palavra, propoz a nomeação de um
secretario, que lançasse em protocollo o resumo de todos
os debates e deliberações dos membros do governo.

Essa lembrança do fundador da Republica, como
que correspondia a uma inspiração providencial. As am­
bições el1tão em jogo, as intrigas politicas e as dissen­
sões mais ou menos accentuadas fervilhavam já no
seio do ga binete . E assim registradas em documentos
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officiaes, authenticadas pelas assignaturas dos ministros,
as responsabilidades de cada um nos actos do governo re­
volucionario, a historia poderia seguramente um dia, em
um grande inventario da organização institl:lcional da
Republica, desmascarar aquelles que quizessem dividir ou
arrancar dos seus hombros as cl:llpas dos erros ou crimes
commettidos e justificar os que jamais se afastaram um
s6 momento dos seus deveres de patriotas.

Acceita a proposta de BENJAMIN CONSTANT, foi no­
meado para secretario geral do conselho o Dr. João Se­
veriano da Fonseca Hermes, sobrinho do marechal
DEonoRo, lavrando elle desde então todas essas impor­
tantes e bellissimas actas, que se vão lêr e em cuja re­
dacção, além de um brilhante talento, revelou sempre
uma memoria prodigiosa, que se tornou logo o alvo da
admiração de todos os membros do GOVERNO PROVI­
SORIO.

Desde esse momento, p6de dizer"se, não houve
mais perigo do investigador futuro, ao fazer a recons­
trucção dos grandes alicerces da Republica, descam bar
para os labyrinthos da fantasia, porque encontrará em
Sl:la frente a verdadeira trilha da Historia.



608!

II

ACTAS



I

SESSÃO EM 2 DE JANEIRO DE 1890

( Vide nota C )

SUIllMARIO - Redacção das actas - O litigio das Missões - Accei­
tação do tratado - A reforma compulsoria - Demissão do
almirante WANDENKOLK - Relações com a França - Au­
gmento de soldo ao exercito - A di.recção dos Telegraphos­
Commissões na Europa- Uma peusão - A inspectoria da in­
strucção publica - DeportaÇ<lo do Dr. Carlos Alfonso - Os
suspeitos á Republica.

o Sr. BE JAMI CONSTANT, ministro da Guerra,
propõe a nomeação de um secretario para o conselho.
O generalissimo DEODORO apresenta o nome de João
Severiano da Fonseca Hermes, que é nomeado e entra
immediatamente em exercicio.

O Sr. QUINTINO BOCAYUVA, continuando com a pa­
lavra, disse que, de accôrdo com o seu illustre collega,
o Sr. BENJAMIN CONSTAN1', ministro da Guerra, sujei­
tava de novo á consideração do conselho a QUESTÃO

DE LIMITES entre as Republicas dos Estados Unidos



36 ,ACTAS E ACTOS DO GOVERNO PROVISORIO

do Brazil e Argentina, declarando que tinha por
exgotada a materia a discutir, manifestando-se em
sentido favoravel ao accôrdo directo entre os dois
paizes e á acceitação de uma linha divisaria, por si an~
teriormente indicada como o meio mais razoavel de se
concluir uma transacção honrosa para ambos os go­
vernos, e demonstradora dos sentimentos, que hoje exis~

tem entre os dois povos para a manutenção da paz e
boas relações entre ambos os Estados. Depois de am­
plamente discutida a questão pelo cidadão BENJAMIN
CONSTANT, ministro da Guerra, foi por deliberação do
conselho autorizado o Sr. QUINTINO BOCAYUVA, ministro
das Relações Exteriores, a celebrar o respectivo Tratado
com o plenipotenciario argentino.

Após o encerramento da discussão e a resolução do
conselho, o Sr. BENJAMIN CONSTANT declarou que man~

tinha o seu voto, antecedentemente manifestado, applau­
dindo, entretanto, a solução dada ao assumpto.

O Sr. VVANDENKOLK, ministro da Marinha, leu o
projecto de REFORMA COMPULSaRIA; e, discutindo o tra­
balho que elaborou, expoz ao conselho os funda­
mentos desse projecto. Em estudo comparativo com os
dados fornecidos pelo relatorio confeccionado pelo Barão
de Guahy, quando ministro da Marinha do regimen
decahido, e outros argumentos colhidos em legislações
estrangeiras, o orador largamente desenvolveu o ponto
principal, as idade3, mo",trando que, em paizes onde o
vigo'r e a validez se estendem por maior numero de
annos no individuo, a idade fatal para a reforma obriga~

toria é menor do que aquella que consigna em sel:1 pro~

jecto. Concluindo diz que a armada esperava de si esse
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decreto e que, se os seus coHegas entendiam que não
podiam approval-o, eHe preferia resignar o seu cargo
já que não tinha forças para dar valimento á sua opi­
nião e satisfazer a uma aspiração de sua classe.

Ligeiro rumor se manifestou no conselho, signifi~

cando ao illustre ministro o assentimento prazeroso
de seus coHegas de gabinete. Encerrada a discussão, o
Sr. generalíssimo DEODORO lançou sob o projecto a sua
assignatura; e a referenda do proponente converteu-o
emlei.

O Sr. QUlNTINO BOCAYUVA, pedindo a palavra, leu
uma carta do Sr. MoreI, encarregado dos negocios da
França junto ao nosso governo, para dar conhecimento
ao conselho de alguns topicos laudatorios ao novo re~

gimen e de uma referencia honrosa ao chefe do governo.
O Sr. BENJAMIN CONSTANT, ministro da Guerra,

no intuito de melhorar as condições de vida e commodi­
dade dos servidores da patria, que se alistam nas fileiras
do exercito, fez sentir a necessidade de augmentar-se os
vencimentos dos que attingissem os postos superiores; e,
após bem baseadas proporções, submette á approvação
do conselho a tabella desse augmento, que foi unanime­
mente approvada.

O Sr. DEMETRIO RIBEIRO, ministro da Agricultura,
ponderou que era conveniente o governo tomar uma re~

solução sobre a DIRE.CÇÃO DOS TELEGRAPHOS. O orador
entende que, passado o periodo anormal da transformação
politica, tornava-se mister reorganisar o serviço publil:o,
e é esse. sem duvida um dos mais importantes. Não re­
cusa ao funccionario que se acha no exercicio interino de
director as precisas aptidões; entretanto, são apontados
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pela opinião varios outros que devem substitl:1il-o, opi­
nando o orador por que continue o Barão de Capanema,
desde que se justifiql1e de accusações que, de longa data,
pesam sobre a sua administração, quanto á prestação de
contas ao Thesouro. Entre outros competentes para tão
elevadas funcções, lembra os nomes do Dr. Aarão Leal
de Carvalho Reis, Dr. Alvaro Joaquim de Oliveira e
outros.

O Sr. BENJAMIN CONSTANT declara que o Dr. Al­
varo de Oliveira não acceitará o cargo, porquanto, para
elle, como para o orador, só um homem ha capaz de di­
rigir aquella repartição: o Barão de Capanema. Sobre a
continuação do interino, expende algumas considerações,
concluindo por affirmar que pessoalmente asseverara a
elle proprio em conferencia longa, que não seria no­
meado effectivamente, e fel-o porque tem certeza de sua
incompetencia. Poderia com honestidade ter se dirigido
na administração daquella repartição no momento de
imminente perigo, isso provaria apenas a sua dedicação
e patriotismo. Nas circumstancias normaes, porém, não
·bastam estes requisitos: falta-lhe um dos mais imprescin­
diveis : a aptidão profissional. Assim sendo, desconhece,
em concurrencia como o director effectivo, qualquer
outro competidor, e por isso o seu voto é pela conti­
nuação do Barão de Capanema, que, como os outros ser­
vidores do Imperio, eram hoje servidores da Republica.

O Sr. Ruy BARBOSA, ministro da Fazenda, lem­
bra o nome do capitão de fragata João Nepomuceno
Baptista para esse cargo, como homenagem á sua dedi­
cação á causa nacional, aos esforços empregados por elle
para congraçamento intimo das duas classes que deram
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o golpe profundo que abateu a instituição monarchica,
e mais ainda pela sua aptid9:o revelada na regencia da
cadeira, que dignamente occupa na Escola de Marinha.

O Sr. generalíssimo DEonoRo não contesta a
proficiencia do Barão de Capanema; mas declara que
não lhe merecia confiança, pois que hostilisara na re­
partição o movimento patriotico de qUlllze de novembro
e se recusara a ceder a direcção áquelle que á sua ordem
fôra substituil-o,. creando assim difficuldades ao bom
andamento da evolução politica.

O Sr. ARISTIDES LOBO, ministro do Interior, dis~

corda do seu collega o Sr. BENJAMIN CON5TANT e affirma
que o Barão de Capanema não merece confiança ao
actual governo, já pelos seus precedentes, já pelos seus
actos posteriores ao grande movimento. Diz ainda que
nem tão longe vae a sua competencia profissional, que,
por maior que seja, póde encontrar rival. Além disso, o
governo da Republica não póde acceitar a theoria da
existencÍa de homens neces3arios. Convém que se
façam escolas de aprendizagem administrativa, collo­
cando nesses serviços moços que, applicando-se, serão
em pouco tempo tanto ou mais competentes do que os
mestres. E' esse o systema adoptado nos paizes adean~

tados.
O Sr. QUlNTINO BOCAYUVA não contesta tambem

a competencia do Barão de Capanema. Convem, entre­
tanto, que não póde elle ser sympathico ou adheso ao
novo regimen, taes eram e tão estreitos os laços que o
prendiam ao monarcha e á monarchia.

Acompanha seus collegas na opinião de ser elle des­
tituido do cargo.
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, Encerrada a discussão, foi resolvida a nomeação
do capitão de fragata Nepomuceno Baptista, depen­
dendo, porém, a publicação do acto de outro, con~

fiando ao actual director interino, o tenente José
Augusto Vinhaes, um cargo politico. 'Dessa nomeação foi
incumbido cada um dos illustres membros do governo.

Fallando-se em competencia profissional, veio a
pello a discussão proposta pelo Sr. W ANDENKOLK, mi­
nistro da Marinha, de se nomearem dois officiaes da
arn1ada para irem á Europa estudar artilharia e constru­
cções navaes. Para essa commissão indicou o Sr. WAN­
DENKOLK, os cidadãos Severiano Antonio de Castilho e
Francisco Manoel Ribeiro.

O Sr. generalissimo DEODORO, tomando depois a
palavra, ponderou que, si no tempo da monarchia,
abriam-se muitas vezes as arcas do Thesouro, não para
matar a fome á orphandade ou enxugar as lagrimas á
viuvez, mas para dar azas ao luxo em affronta á desgraça
do desprotegido, justo é que nos tempos da Republica se
reivindiquem direitos e se faça justiça. E' em conse­
quencia desse principio salutar que, a despeito da oppo­
sição do illustre ministro do Interior, cujos escrupulos
applaude, propõe se conceda a D. Luiza Torres da
Silveira Lobo uma pensão que lhe minore as agruras de
uma velhice precaria e attribulada.

Os filhos, que ella legou a esta patria, exigem do
governo esse acto de justiça. Unanimemente approvada
a proposta, tomou assento o Sr. ARISTIDES LOBO, minis~

tro do Interior, que se retirara ao salão proximo no ini­
ciamento da oração' do chefe do governo. Entrando-se
na discussão de assumptos puramente administrativos, o
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Sr. generalissimo DEonoRo, chefe do governo, pro~

curou informar-se do Sr. W ANDENKOLK sobre o anda~

mento da repartição meteorologica. O Sr. ministro res~

pondeu que pouco aproveitava esse serviço, porquanto
o nosso observatorio astronomico preenchia os necessa­
rios fins.

O Sr. BENJAMIN CONSTANT, ministro da Guerra,
lembrou a nomeação do Barão de Ramiz Gaivão para o
cargo de inspector geral de instrucção publica, indicando
para o actual funccionario, Dr. Victorio da Costa, uma
missão diplomatica. Applaudida a lembrança pelo eon...
selho, o Sr. QUINTINO BOCAYUVA apontou o consulado
de Iquitos para nelle ter exercicio o prestante cidadão.

O Sr. Ruy BARBOSA ventilou a questão da par..
tida do Dr. Carlos Affonso de Assis Figueiredo, opi~

nando por que se não a fizesse mais alongada.
Com esse parecer se accordaram os demais mem­

bros do gabinete.
O Sr. Ruy BARBOSA, continuando, expoz ao con~

selho alguns factos isolados tendentes a anarchisar e
alarmar o espirito publico. Entre elles, parece merecer,
diz o orador, a maior attencão a noticia de haver
o commandante Firmino Chaves, do Guanabara, se
manifestado publicamente contra o novo regimen e
em opposiçlo ao governo.

O Sr. W ANDENKOLK declarou que tomaria as me­
didas que o caso exigia urgentemente.

O Sr .. BENJAMIN CONSTANT diz que tinha escru­
pulos de abrir o precedente; como, porém, vira o
mesmo acto emanado do seu collega o Sr. DEMETRIO RI~

BEIRO, vencera esses escrupulos e mandara, pela portaria
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que leu, abonar aos empregados da sua secretaria
uma pequena somma, a titulo de festas de annos e retri­
buição a excesso de trabalho nos dias que se succederam
ao_advento da Republica.

Esse acto foi applaudido; e os ministros resolve­

ram todos imitar tão nobre e louvavel exemplo.
Indo a hora adiantada, o Sr. generalissimo DEO­

DORO deu por findos os trabalhos, convidando os seus cal­

legas de governo a reunirem-se em sessão no dia 4 do
corrente, conferencia essa que, por conveniencia pu­

blica, foi logo transferida para o dia 7 do mesmo mez.
E por não mais ter-se discutido ou resolvido, deu-se por
finda. a sessão, da qual para constar lavrei a presente
acta, de que se extrahiram oito cópias (r), cada uma das
quaes para cada um dos ministros do gabinete, e que
irão como a presente por mim rubricadas em cada
uma de suas folhas e assignadas no termo, sendo o
original lançado no livro competente e assignado pe­

los membros do Conselho de Ministros e pelo CHEFE
DO GOVERNO PROVISORIO. Lida e posta em discussão
foi approvada unanimemente. E eu, secretario, a sub­
screvi. -João Severia1w da Fonseca Hermes. (Assi­

gnados) : MANOEL DEODORO DA FO)lSECA.- CAMPOS SAL­

LES.- A. Loso.-E. WANDE~KOLK.-RuyBARBOSA.
-BENJAMIN CONSTANT. - DEMETRro NUNES RIBEIRO.

(J 1 Esta praxe de se tirarem « oito cópias ) de cada acta nunca
mais foi cumprida, porquanto daria um trabalho fatigante ao se­
cretario e seus auxiliares, e não teria resultado pratico. Dabi
por deante as actas foram sómente lançadas no livro competente.
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SESSÃO EM 7 DE JA. EIRO DE 1890

( Vide nota D)

SUMMARIO-Separação da Igreja do Estado - Propriedade dos tem­
plos-O Casamento civil-Urgencia da sua decretação-Nave­
gação a vapor com o estrangeiro-A cabotagem nacional­
As estradas de ferro do arte-Os militares na imprensa­
Abastecimento d'agua á capital-Rescisões de contractos­
Compras na Europa-A Barra do Rio Grande.

Aos sete dias do mez de janeiro de mil oitocentos
e noventa, primeiro da Republica, presentes, á uma
hora da tarde, em a sala das sessões do Conselho de
Ministros, em o palacio do chefe do governo dos Es­
tados Confederados, os cidadãos: marechal MANOEL
DEoooRO DA FONSECA, chefe do GOVER. o PROVISORIO; Dr.
Ruy BARBOSA, minjstro da Fazenda; Dr. BENJAl\tlN
CO~STANT, ministro da Guerra; EDUARDO WANDENKOLK,
ministro da Marinha; QUINTINO BOCAYUVA, mjnistro das

-----.
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Relações Exteriores; Dr. CAMPOS SALLES, ministro da
Justiça; Dr. DEiIlETRTO RIBErRO, ministro da Agricultura,
Commercio e Obras Publicas, o marechal DEODORO,
occupando o posto presidencial, e a seu convite tendo
tomado assento os já citados ministros de Estado, de­
clarou aberta a sessão.

Por S. Ex. o Sr. marechal DEODORO foi lida ao
conselho a participação do Sr. ARISTIDES LOBO, minis­
tro do Interior, de não poder comparecer á sessão por
incommodo de saude, do que ficou sciente o conselho.

O Sr. QUINTTNO BOCAYUVA, ministro do Exterior,
expoz o resultado de seus estudos sobre a questão de
limites entre a Republica Argentina e o Brazil, lendo
a solução que havia dado a essa importante materia;
concordando in tatum os demais membros do governo.

O Sr. Ruy BARBOSA, ministro da Fazenda, apre­
sentou á discussão o projecto de SEPARAÇÃO DA IGREJA
DO ESTADO, que é por S. Ex. lido. Após a leitura, o
Sr. DE1I1ETRIO RIBEIRO, ministro da Agricultura, lê
tambem um projecto seu, que já fôra apresentado sobre
o mesmo objecto, travando-se debate sobre essa materia.

Tendo sido discutido o projecto do Sr. Ruy Bar­
bosa, declarou o Sr. DE~IETRIO RIBEIRO que o seu em
nada differia na base daqueHe que se pretendia appro­
vaI', e que, portanto, concordava com seus coHegas,
achando, entretanto, de conveniencia que se fizesse prece­
der os artigos de lei de alguns considerandos explicativos.

O Sr. CAMPOS SALLES, ministro da Justiça, placita
os tern10S em que foi feito o decreto, salvo, porém,
sua opinião com referencia ao artigo sexto que marca

o prazo de seis annos para subvenção aos seminarios,
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quando apenas um bastaria, tanto mais quanto s6 se pode
legislar sobre o orçamento vigente. Applaude o artigo
primeiro e pede que se ponha a votos a sua emenda,
a qual em votação symbolica foi unanimemente acceita.

O Sr. DEMETRIO RIBEIRO diz que no projecto ha
uma omissão.

Nota que nenhum artigo foi redigido com referencia
aos nascimentos e obitos, e lembra a necessidade de
incluir-se um artigo sobre o casamento civil. Essas la­
cunas serão suppridas, diz o orador, com os artigos
correlativas do seu projecto.

O Sr. Ruy BARBOSA diz que se acha de pleno
accordo com o seu collega DEMETRIO RIBEIRO, quanto á
idéa aventada; pondera, porém, que melhor fôra que
se constituisse para taes medidas uma lei especial, lei
de que se occupará o conselho em uma sessão para
tal fim convocada especialmente e que já o Sr. CAM­
POS SALLES estava elaborando.

O Sr. DEMETRIO RIBEIRO apresenta ao conselho
uma questão, sobre a qual paira duvida em seu espi­
rito e essa é si passavam a ser propriedade do Estado
ou da Igreja os templos catholicos.

O Sr. CAMPOS SALLES declara que, em face da
legislação em vigor, esses templos pertencem ás con­
frarias e irmandades. A Igreja, portanto, tem sobre elles,
como todos os bens de que ora está de posse, todo o
direito; com elles nada tem que ver o governo, nem
nelles deve ingerir-se o Estado.

Não havendo mais questão alguma suscitada ou a
ventilar-se sobre a materia do projecto, foi elle submet­
tido á votação ~ approvado unanimemente.
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o Sr. CAMPOS SALLES, tomando de novo a palavra,
diz que, havia dias, fizera distribuir por seus illustres
collegas o projecto por si elaborado sobre o CASAMENTO
CIVIL, e esse alvitre tomara afim de que fosse elle estu­
dado para a discussão que se estabelecesse a respeito.
Diz mais que, facilitando assim o conhecimento previo
das bases de seu projecto, fôra seu intuito inspirar-se
nas lucidas ponderações de seus collegas, afim de que
a lei se apresente com todas as condições de ada­
ptação.

Com quanto cmto espaço que medeia entre a dis­
tribuição dos impressos e o momento actual, attenta a
urgencia de ser posta em pratica essa medida, corolla­
rio da lei que hoje fôra votada, pede, comtudo, que
se marque uma conferencia extraordinaria para a discus­
são, pela magnitude do assumpto.

Foi marcado o dia quinze do corrente.
O Sr. DEMETRlO RIBEIRO diz que ao conselho não

deve ser estranho um projecto de communicação directa
entre o Brazil e a Europa, tentativa da Companhia
Nacional de Navegação a Vapor e que, conferenciando
com o seu coHega, almirante W ANDENKOLK, combinou
entrar em negociações com os incorporadores da com­
panhia para que apresentassem elles uma proposta fixa
sobre o assumpto a ver si é ou não acceitavel.

O Sr. Ruy BARBOSA diz que conhece o plano offe­
recido á consideração do gabinete; e, com quanto en­
tenda, que é approveitavel, todavia não póde de prompto
dar seu voto a essa medida que lhe parece inopportuna
pela transformação de impostos e não convir que se esta-O
beleçam novos.
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o Sr. DEMETRIO RIBEIRO pensa de modo contrario, e
entende que não é inopportuna a medida.

O Sr. Ruy BARBOSA sustenta a sua opinião, di­
zendo que o GOVERNO PROVISORIO não deve legislar sobre
materia tão importante.

O Sr. CAMPOS SALLES concorda com o Sr. Ruy BAR­
BOSA, mormente no principio geral de ser inconveniente
alterar as TABELLAS TRIBUTARIAS.

O Sr. WANDENKOLK está de accôrdo com a inoppor­
tunidade, mas é de futuro a medida e de enormes van­
tagens.

O Sr. DEMETRIO RlREIRO apresenta um pcojecto sobre
cabotagem de navios estrangeiros, fallando sobre elle o

Sr. WANDE,'KOLK e ainda o Sr. ministro da Agricultura.
O Sr. DEMETRlO RIBEIRO, ainda usando da palavra,

diz ter encontrado na secretaria respectiva um projecto
de ligação de estradas de ferro do Norte, desde o Natal
até Maceió, projecto organizado pelo engenheiro João
Martins da Silva Coutinho. Fazendo a apologia desse
estudo, entende o Sr. ministro que se o deve immedia­
tamente pôr em pratica, para o que lembra a necessidade
de nomear-se uma commissão que proceda ao reconhe­
cimento, estudos e orçamento. Concluidos esses trabalhos
preliminares e aberta a concurrencia, é natural que as
tres companhias se apresentem e se fundam. Além das
vantagens commerciaes, que são intuitivas, resultam dessa
medida interesses futuros para os Estados do norte, faci­

litando a Federação. Conclue pedindo a approvação do
projecto, sobre o qual ainda se manifestaram favora­
velmente o Sr. marechal DEODORO, e os Srs. CAMPOS
SALLES e WA,·DENKOLK.
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o Sr. marechal DEonoRo offerece á consideração do
conselho um ineditorial da imprensa sobre os aconteci­
mentos de quinze de novembro, attribuindo-o ao tcnente­
coronel Solon. Transfere-o ao Sr. ministro da Guerra,
dizendo ser conveniente passaI-o ás mãos do marechal
Floriano, ajudante-general, para que tome providencias
em ordem a não continuarem essas discussões jncon.:.
venientes.

Discute-se ligeiramente o assumpto, adoptando-se
o alvitre de se tomarem medidas para que cessem essas
manifestações.

O Sr. DEMETRIO RIBEIRO offerece á attenção do ga­
binete um mappa do estudo e obras do abastecimento
d'agua a esta capital, elaborado pelo Dr. Frontin. Diz
que as obras já haviam sido contractadas, e que montam
a quatro mil e tantos contos de réis os materiaes en­
commendados. Nestas condições, vê-se o governo obri­
gado a esses pagamentos. O Sr. Lourenço de Albu­
querque, quando ministro do regimen decahido, pre­
tendia levar á execução esse trabalho, obtendo depois
do Corpo Legislativo um bill de indemnidade. O Go­
VERNO PROVISORIO, porém, tem plena liberdade para agir
e não carece de outro placet que não seja o bem e o
interesse publico.

E' urgente, diz o orador,' e convém, portanto, uma
resolução.

O Sr. Ruy BARBOSA considera a conveniencia de
acautelar-se o governo com esses contractos e reclama
sobre os prazos de pagamento. Diz que o erario pu­
blico se acha oneradissimo e que difficilmente póde o
Estado solver os seus compromissos.
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Pede e recommenda aos seus collegas o malOr
cuidado na celebração de contractos, de onde nasça
onus para o Thesouro.

Aproveitando o ensejo, o orador expende algumas
reflexões sobre a compra de materiaes de estradas de ferro
na Europa. E' uma anomalia, diz S. Ex., que não deve
subsistir, a accumt:Ilação de funcções distinctas e depen­
dentes l:lma da outra, de encarregado de compra de mate­
rial e de conferente de fornecin1ento, e conclue declarando
que apresentará um projecto em que se annexe ás obri­
gações do delegado do Thesouro em Londres a de con~

ferir- esses fornecimentos. E, ,uma vez que a esses as·
sumptos se refere, diz que é de necessidade estatuir-se
uma fiança para esse funccionario.

Esta proposta foi unanimemente approvada.
O Sr. DEMETRIO RIREIRO apresenta uma duvida ql:le.

tem sobre as obras da barra do Rio Grande, por cuja
continuação se interessa. Discute o onus commercial
proveniente da disposição da lei de vinte e quatro de
novembro de mil oitocentos e oitenta e quatro.

Expende largas considerações sobre esse trabaU10 e
pede uma resolução ao conselho, que espera seja ac­
corde ao desejo que nutre de ver melhorado aquelle
porto.

Discutindo a materia, usaram da pala\ ra o Sr. ma­
rechal DEoooRo e os Srs. BEL JAMIM CONSTANT e WA.'·
DENKOLK.

O Sr. marechal DEoooRo concordou -em que seja
necessario esse melhoramento, mas acha-o impossivel
pelo movimento das areias que obedecem ao fluxo e
refluxo das aguas.

6068 4
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o Sr. DEMETRIO RIBEIRO lembra o plantio do cedro,
cujas raizes se ramificam pela areia impedindo~lhes o
movimento.

O Sr. W ANDENKOLK, a proposito, falia no porto do
Maranhão, e diz qae todos os portos do Norte tendem
a desapparecer. Conclue dizendo que a vontade do
homem deve obedecer ás circumstancias naturaes, que o

porto do Rio Grande é Alfama, como o do Maranhão,
parece dizer a natureza, é a bahia de Itaqui.

O Sr. DEMETRIO RIBEIRO combate a idéa e declara

que ella já foi abandonada por seus proprios iniciadores.
O Sr. WANDENKOLK disserta largamente sobre o

assumpto, mantendo afinal sua opinião. O mesmo Sr.

W ANDENKOLK apresentou a relação dos officiaes refor~

mados pela lei compulsoria; o marechal DEODORO, chefe
do governo., fez diversas ponderações a respeito.

Indo maito adiantada a hora, foi adiada a discussão
e encerrada a sessão, do que, para constar, lavrei a pre­
sente acta, por mim rubricada em todas as suas folhas e
assignada no termo, sendo o origioallançado no com­
petente livro, e assignado pelo chefe do GOVERNO PRO­
VISORIO e membros do Conselho de Ministros.

Lida e posta em discussão, foi approvada. E eu,
secretario, a subscrevi e assigno. - João Severiallo da
Fonseca Hermes. (Assignados): MARECHAL DEODORO DA
FONSECA. - CAMPOS SALLES. - A. LOBO. - W ANDEN­
KOLK. - Q. BOCAYUVA. - Ruy BARBOSA. - BENJAMIN

CONSTANT. - DEMETRtO NUNES RIBEIRO.



III

SESSÃO EM 14 DE JANEiRO DE 1890

Sml1l1ARlo-A Republica e os cultos-As viuvas dos militares-Os
proprios nacionaes - Condecorações e ordens honorificas­
Commissões e aposentadorias-O Recenseamento eleitoral­
Medidas preventivas contra o monarchismo-Intervenção do
governo nos pleitos-Fusão de Estados-Est:rategia politica­
A formaçáo da Constituinte -As liberdades publicas.

Aos quatorze dias do mez de janeiro de mil oito-­
centos e noventa, presentes na sala das sessões do Con­
selho de Ministros os cidadãos marechal MANOEL DEO­
DORO DA FONSECA, chefe do GOVERNO PROVISORIO; Dr.
Ruy BARBORA, ministro da Fazenda; Dr. BENJAMIN
CONSTANT, ministro da Guerra; EDUARDO VVANDENKOLK,
ministro da Marinha; QUINTINO BOCAYUVA, ministro das
Relações Exteriores; Dr. CAMPOS SALLES, ministro da
Justiça; Dr. ARISTIDES LOBO, ministro do Interior, e Dr.
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DEMETRIO RIBEIRO, ministro da Agricultura, Commercio e
Obras Publicas, o cidadão chefe do governo, occupando
o posto presidencial, e a seu convite tendo tomado as­
sento os já citados ministros, excepto o da Fazenda, cujo
nome foi citado acima por lapsus, não tendo este compa­
recido por incommodo em sua saude, foi aberta a sessão.

O Sr. ARISTIDES LOBO consulta ao conselho se,

apezar do decreto da separaçáo da Igreja do Estado,
continuam as obras na ex-capella imperial e se o go­
verno se responsabilisa petas despezas.

O.:; Srs. WANDENKOLK e QUINTINO BOCAYUVA são de
opinião que esses pagamentos podem ser feitos, uma vez

que figurem em orçamento, sob as rubricas aCultos», as
despezas com taes obras.

O Sr. CAMPOS SALLES entende que é uma aifronta á
civilisaçáo e ao progresso desta capital, não haver uma
sala propria para as sessõe3 judiciarias e lembra o recinto

do Senado. Essa indicação foi approvada.
O Sr. BENJA!lN CONSTANT pergunta ao chefe do

governo si já pensou sobre as providencias a dar para
que forneça o governo abrigo ás viuvas de militares e

lembra diversos predios e terrenos que podem ser apro­
veitados para tal fim.

O Sr. CAMPOS SALLES declara que, segundo a reso­
lução de seus collegas de. governo , procurou informar-se
da casa de propriedade do Sr. Barão de Paranapiacaba,
afim de neHa estabelecer-se o deposito publico. Para
examinal-a requisitou do Ministerio da Agricultura um
engenheiro, afim de que a avaliasse e visse as obras que
porventura fossem necessarias; esse engenheiro avaliou-a
em trinta e dois contos e oitocentos mil réis.
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o Sr. WA. DENKOLK pondera que, havendo proprie~

dades subordinadas ao Ministerio da Agricultura, esse
poderia ceder uma del1as, evitando-se assim o dispen­
dio com a acquisiçáo de um predio especial.

O Sr. CAMPOS SALLES affirmou que nerihum havia
em condiçóes; entretanto, confiando-se a esse illustre
col1ega a procura de uma casa que satisfizesse os neces~

sarios requisitos, applaudiria a escolha que fosse feita,
porquanto essa satisfaria a um tempo o interesse pu­
blico e o interesse do Governo. Essa deliberaçáo foi
tomada.

O Sr. QutNTINO BOCAYUVApede licença ao conselho
para ler alguns actos seus, que sujeita á discussão e á
approvação de seus collegas e á assignatura do Sr. ma­
rechal CHEFE no GOVERNO.. Esses actos consignam a no­
meação do Sr. barão de Cabo Frio para despachar o
expediente da secretaria durante sua aU'5encia na missão
diplomatica de que foi encarregado junto ao Governo
Argentino. .

Leu ainda as cartas pelas quaes confere o GOVERNO
PROVISORIO a Gran-Cruz do Cruzeiro aos presidentes das
Republicas Platinas, das quaes é o Sr. ministro o por­
tador; leu mais o acto pelo qual ficou aberto á commissão
o credito extraordinario de cincoenta contos de réis para
occorrer á despeza dessa mesma cOlnmissão. Foram
approvados pelo conselho todos esses actos bem como a
nomeação proposta pelo illustre ministro, do Dr. Americo
de Campos para consul geral do Brazil em Napoles ;
transferencia para Hamburgo do cidadão Ignacio José
Alves de Souza, consul geral em Iquitos ; aposentando o
barão de Jaurú; demittindo a pedido e declarando em
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disponibilidade o Sr. Conde de Villeneuve e Pedro Corrêa
de Araujo.

Leu as nomeações dos cidadãos Alfredo Pereira
Lima para consul geral do'> Paizes Baixos; consul no
Salto Joaquim Vaz do Prado Amaral; na Suecia e No­
ruega, Henrique Rosen, sem vencimentos; em Iquitos;
Benjamin Graça; e aposentando o Visconde de Para~

guassú. O Sr. mihistro fundamenta estas nomeações,
expondo ao conselho os titulos e predicados que recom~

mendam os nomes indicados para os cargos que Llhes in­
dicou.

Esses actos foram unanimemente approvados.
O Sr. W ANDENKOLK lembra a conveniencia de serem

aproveitados os serviços do oflicial Saldanha da Gama,
em Londres, para occupar-se do estudo e acquisição de
navios e artilharia. Esta lembrança do Sr. ministro foi
bem acceita pelo conselho.

O SR. CAMPOS SALLES pede a palavra e apresenta á
consideração de seus collegas uma questão que lhe pa~

rece justa. Refere-se o Sr. ministro á aposentadoria soli­
citada pelo ex-director da Casa de Correcção da Capital
Federal, Belarmino Braziliense Pessoa de Mello, que
allega ter quarenta e um annos de serviços publicos e di­
reitos adquiridos pela praxe adoptada de serem aposen~

tados com todos os vencimentos os empregados daquella
repartição em condições identicas. A duvida, porém, que
encontra o Sr. ministro na concessão dessa graça é o ter
sido demittido aquelle empregado e requerer tempos de­
pois a sua aposentadoria.

Entende o Sr. minic;tro que se lh'a pode conceder,
porquanto a sua demissão não fôra motivada por
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circumstancias que desabonassem a sua honestidade, nem
motivo de cumprimento de dever, mas sim por motivo
de confiança politica.

Discutida a materia pelos Srs. BENJAMIN CONSTANT,
DEMETRIO RIBEIRO e ARISTIDES LOBO, foi resolvido que se
lhe concedesse a aposentadoria solicitada.

O Sr. ARISTIDES LOBO pede a palavra para sujeitar
á apreciação do conselho uma questão que parece mo­
mentosa.

Aos seus collegas de gabinete, fizera em tempo dis­
tribuir um relatorio e orçamento para o RECENSEAMENTO
ELEITORAL, e deseja que o conselho, discutindo a materia,
tome uma resolução, porquanto o tempo corre e nos de­
vemos prevenir para garantia e estabilidade do regimen
republicano.

O Sr. CAMPOS SALLES diz que leu attentamente o
trabalho confeccionado pelo seu illustre collega do Inte­
rior, mas suggere uma idéa que lhe parece mais eco·
nomica e melhor consultar os interesses politicos. Pelo
processo oiferecido pelo seu collega do Interior crea-.se
uma commissão central com agentes nos differentes Es­
tados que procedam ao alistamento. Pensa que esse pro­
cesso poderia ser substituido por um outro mais expe­
dito e economico ; a principio pensou que seria conve­
niente que os chefes dos partido'> fizessem o alistamento;
mais tarde, reflectindo melhor, comprehendeu os inconve­
nientes que poderiam resultar dessa medida.

Muitos dos homens dos ex-partidos constituidos
têm adherido; entretanto é de crer que essa adhesão seja,
com relação a alguns, apparente, e que na realidade não
possam merecer confiança, porquanto elles tratam de
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aprestar suas forças para o combate. E' esse elemento
suspeito com que não devemos contar, tanto mais
quanto provas evidentes já se vão apresentando de tra­
tarem esses chefes de arregimentar forças sob os seus
caudilhos, afim de hostilisarem o governo. E' mister,
pois, que o partido republicano e o governo interve­
nham directamente nas eleições.

O Sr. ARISTIDES LOBO declara que a missão do go­
verno é entregar ao povo a fórma republicana organisada
e não haverá economia que placite acto contrario do ga­
binete. Ainda que se despendesse cinco mil contos de
réis dal-os-ia por bem empregados se conseguissem esse
desideratum.

O Sr. CAMPOS SALLES aconselha medidas politicas,
quaes sejam, entre outras, lembrar aos governadores dos
Estados a dissolução das camaras ml,lDicipaes e nomeação
de intendentes.

Discorda do plano apresentado pelo ministro do
Interior e entende que, uma vez que se possa chegar a
esse mesmo resultado sem grandes dispendios para o
Estado, o governo faria jus aos applausos populares;
lembra então a nomeação de um delegado do governo
que juntamente com o juiz municipal e o delegado de
policia, procedam gratuitamente ao recenseamento e
alistamento eleitoral com recurso para o juiz de direito.

Encerrada a discussão em que tomaram parte to­
dos os membros do governo e posta a votos a indi­
cação do Sr. ARISTIDES LOBO, foi esta approvada.

O Sr. CAMPOS SALLES, referindo-se ainda ao tra­
balho eleitoral, faz considerações de ordem politica,
dizendo que Estados ha em que ainda domina o
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elemento monarchista, e para neutralisar a influencia
desses chefes antigos, conviria que as eleições se fi­
zessem por grandes circumscripções compostas de tres
Estados, de modo que os baluartes monarchistas fossem
suffocados por outros onde domine o elemento repu­
blicano.

Assim parece ao orador que ficarão mais garantidos
os interesses da Republica.

O Sr. ARISTIDES LOBO dá um aparte, dizendo
que essa medida iria despertar resentimentos nos Es..,
tados.

O Sr. CAMPOS SALLES responde que essa ligação é
apenas um plano de estrategia eleitoral para a formação
da Constituinte e que essa virá dar aos Estados plena e
ampla autonomia.

O Sr. ARISTIDES LOBO diz que essa medida, indi­
cada pelo seu illustre coUega da Justiça, daria um resul..
tado malcfico, o serem absorvidos pelos grandes os pe..
quenos Estados.

O Sr. BENJAMIN CONSTANT diz que a influencia
pessoal enfraquece na razão directa da grandeza do cir­
culo eleitoral, e por isso suppõe ser mais efficaz e eco..
nomico o plano apresentado pelo seu illustre coUega
da Justiça.

O Sr. CAMPOS SALLES lembra então que, se fôr
adoptado o seu plano, poder-se-iam, nomear commissões
de tres membros nos diversos pontos elcitoraes com ser­
viços gratuitos. Essa materia foi adiada.

O Sr. ARISTIDES LOBO apresentou o projecto sobre
condecorações; e sendo lido e posto em discussão foi ap­
provado, supprimindo-se o artigo terceiro.
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Foram assim estabelecidas duas ordens civis: as do
CRUZEIRO e MERITO, e uma militar: a de AVlZ.

O Sr. DEMETRIO RIBEIRO leu diversos projectos
sobre liberdades publicas.

Lembrou a conveniencia de passar ao dominio da
administração municipal o serviço de abastecimento
d'agua, luz e telephone.

Sobre a lei de enterramentos e nascimentos, orou
o Sr. ministro da Agricultura, ficando resolvido que,
juntamente com o casamento civil, fossem esses pro­
jectos discutidos em outra conferencia, convindo ser
presente em sessão o trabalho já offerecido á consi~

deração do parlamento pelo Dr. Saldanha Marinho.
Achando-se a hora adiantada, foi encerrada a sessão

ás quatro e meia horas da tarde e marcada uma nova con~

ferencia para o dia dezesete do corrente, a qual, por in­
commodo do Sr. Ruy BARBOSA, foi adiada para o dia
vinte e um do mesmo mez corrente, do que, para constar,
lavrei a presente acta, que, sendo lida' e posta em dis­
cussão, foi approvada. - João Severiano da Fonseca
Hermes. (Assignados) : MANOEL DEODORO DA FONSECA.
;:- CAMPOS SALLES - A. LOBO. - E. W ANDENKOLK.­
Ruy BARBOSA. - BENJAMIN CONSTANT.
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SESSÃO EM 2I DE JANEIRO DE 1890

Sm1.MARIO - Missão ao Uruguay - O contrabando no Rio Grande
do Sul - A policia aduaneira - A questão dos enterra­
m~ntos - A igreja e o Estado - A reacção religiosa - A
liberdade dos cultos - A secularisação dos cemiterios - adia­
mento da discussão - A autonomia municipal e a descentra­
lisação - A Jardim Botanico - mais cincoenta annos de con~

tracto - Discussão da lei do casamento civil - O divorcio
- Os bancos de emissão e a liberdade bancaria - O curso
forçado - A questão Ewbank.

Aos vinte e um dias do mez de janeiro de mil oito­
centos e noventa, segundo da Republica, presentes, á
uma hora da tarde, na sala das sessões do Conselho de Mi~

nistros, no palecete do chefe de Estado, os cidadãos ge~

neralissimo chefe do GOVERNO PROVISORIO MANOEL DEO­
DORO DA FONSECA; Dr. Ruy BARBOSA, ministro da Fa­
zenda; brigadeiro Dr. BENJAMIN CONSTANT BOTELHO DE
MAGALHÃES, ministro da Guerra; vice-almirante EDUARDO
W ANDENKOLK, ministro da Marinha; Dr. MANOEL FERRAZ
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DE CAMPOS 'SALLES, ministro da Justiça; Dr. ARISTIDES
DA SILVEIRA LOBO, ministro do Interior, e Dr. DEMETRTO
NUNES RIBEIRO, ministro da Agricultura, Cummercio e
Obras Publicas, declarou-se aberta a sessão.

Achando-se na ante-sala o cidadão Ramiro Barcellos,
ministro plenipotenciario nomeado para Montevidéo, e
sendo necessario fosse elle ouvido sobre providencias
que reclamava em relação á sua missão diplomatica, foi
convidado a entrar no recinto e tomar assento no seio
do gabinete.

Foi-lhe então concedida a palavra pelo cidadão chefe
do governo.

U Sr. Ramiro Barcellos expoz os motivos da sua
vinda á Capital Federal, determinada pela honrosa dis­
tincção que recebeu do governo, sendo nomeado enviado
extraordinario e ministro plenipotenciario no Estado
Oriental do Uruguay.

Julgando que não poderia corresponder á confiança
do governo e á espectativa do paiz, se não conseguisse
alcançar do Governo Oriental um tratado aduaneiro,
como meio de sustar definitivamente o escandaloso con <

trabando que está de c.ia a dia depauperando a riqueza
do Estado do Rio Grande do Sul e defraudando enorme­
mente as rendas do paiz, vinha pedir ao patriotico Go­
VERNO PROVISORIO os meios necessarios para facilitar a
missão de que foi encarregado. O preparo prévio para a
obtenção de um tratado aduaneiro consiste na repressão
do contrabando.

Para acabar o contrabando ou restringil-o ao minimo
possivel, julgara necessarias as seguintes medidas:
primeira, um decreto que equiparasse ao de moeda falsa
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.o crime de contrabando e tornasse necessario o julgamento
do contrabandista; segunda, reducção da taxa de arma~

zenagem na., estações fiscaes a uma baixa porcentagem,
que pode ser de meio por cento ao anno; terc"eira, in~

stituição de uma policia aduaneira armada e outra de
agentes secretos; quarta, a eliminação dos. impostos
de exportação, compensados por elevação gradual da
tarifa especial que foi concedida ao Estado do Rio Grande
do Sul, compensação que se irá estabelecendo na razão
directa do aniquilamento do contrabando; quinta, pro­
tecção ás industrias rio-grandenses, elevando desde já ao
typo de tarifa geral a taxa sobre productos similares
importados; sexta, nomeação de um superintendente
naquelle Estado, representante alE do ministro da Fa..
.zenda, com autoridade necessaria sobre todas as repar~

tições da Fazenda e encarregado de organisar e dirigir
todo o serviço de repressão de contrabando, tendo·
competencia para distribuir o valor integral dos contra~

bandos apprehendidos aos apprehensores, como premio a
seus serviços, descontada a taxa marcada pela tarifa para
os cofres do Estado.

Resolveu o conselho que o Sr. Ruy Barbosa désse
as providencias solicitadas de accordo com o Sr. Dr. Ra~

m.iro Barcel1os, que, depois dos comprimentos do estylo,
se retirou, iniciando-se os trabalhos para os quaes fôra
convocada a sessão.

Ventilando-se a QUESTÃO DE ENTERRAMENTOS, em vir­
tude da apresentação de um decreto formulado pelo Sr.
DEMETRIO RIBEIRO, o Sr. Dr. Ruy BARBOSA pede a palavra.

O Sr. Ruy BARBOSA impugna o artigo segundo em
consequencia de parecer que se alienava da munic~paJi~
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dade o direito de fiscalisaçáo, mesmo porque desse ar­
bitrio concedido a cada cidadáo de possuir seu cemiterio
poderiam nascer abusos e difficuldades á inspecção hy­
gienica.

O Sr. CAMPOS SALLES abunda nas mesmas consi­
derações.

Respondendo-lhe o Sr. DEMETRIO RIBEIRO, ficou re­
solvido que se cifrasse a lei ao artigo primeiro do pro­
jeçto, depois de orarem os Srs. BENJAMIN CONSTANT, que
votava para que passasse esse serviço á municipalidade,
urna vez que isso não offendesse á consciencia, e o
Sr. ARISTIDES LOBO, que era de opinião que convinha
delimitar a acção do elemento religioso que tentava a1J..
sorver o civil.

O Sr. ARISTIDES LOBO affirma que se tem le­
vantado murmurações com referencia ás reformas
religiosas.

O Sr. CAMPOS SALLES declara que, em materia de
religião, entende que as reformas devem ser radicaes ou
então nada fazer-se. Não convem contemporisar com o
clericalismo, a quem parece o governo temer; e, fa~

zendo parte do governo, não p6de deixar de pugnar
pelas mesmas idéas pelas quaes se debateu nas orações
publicas, na imprensa e no parlamento. Está disposto
a hão ceder nesta questão. No Brasil, o clero não repre~

senta uma força como na França e Allemanha. Esse
temor deve desapparecer e b governo agir com toda a
energia introduzindo reformas completas e compativeis
eom o programma republicano.

Os Srs. Ruy BARBOSA e DEMETRIO RIBEIRO não
acham justo o reparo.
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o Sr. CAMPOS SALLES (continuando) diz que todo
o direito deve ser secularisado e lamenta que se não ma~

nifeste isso nos decretos do governo.
O Sr. Ruy BARBOSA diz que os exaltados poderão

não acceitar a reforma, mas geralmente foi boa a impres~

são causada pela lei de separação da igreja do Estado e
tem sido applaudida.

O Sr. CAMPOS SALLES diz que não se deve transigir
nesse assumpto. Entende que houve defeito naquelle
decreto, pois ql:le o artigo primeiro vedou não só que se
legislasse sobre religião, como tambem que o Estado esta­
belecesse religião, ao passo que o artigo sexto autorisa a
subvenção de um culto.

O Sr. Ruy BARBOSA contesta, declarando que o ulti~

mo artigo é delimitativo do primeiro.
O Sr. CAMPOS SALLES diz que o primeiro artigo não

consente o estabelecimento de uma religião oflicial e o
sexto concede garantias á do Es.tado.

O Sr. Ruy BARBOSA applaude principios sem pro~

vocal' resistencia e com elle concorda o Sr. DEMETRIO
RIBEIRO.

O Sr. CAMPOS SALLES sustenta a Sl:la opinião de per~

tencer ao poder secular, á municipalidade, a questão de
enterramentos.

O Sr. Ruy BARBOSA concordaria com o projecto de
boamente, mas entende que satisfaz plenamente o pro~

jecto do Sr. Saldanha Marinho pelo qual se bateu até
mesmo contra seus amigos.

O Sr. DEMETRIO RIBEIRO lembra a existencia dos
cemiterios actuaes pertencentes a irmandades e que assim
poderia continuar a separação de enterramentos segundo
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OS varios cultos; O que era por certo um inconveniente
depois da lei que fosse decretada.

O Sr. CAMPOS. SALLES diz que as havia porque rei·
nava a intolerancia; hoje, porém, cessada a causa, ces­
sarão os seus effeitos.

O Sr. Ruy BARBOSA diz que o projecto que se dis­
cute é consequencia logica da liberdade de cultos, que o
governo a respeitará, pois que a religião não se limita aos
vivos, estende-se tambem aos mortos. As cerimonias
funebres são diversas em cada religião. Convém, por­
tanto, que cada seita possua as suas necropoles, consa­
gradas, segundo o seu rito, e onde livremente celebrem
as suas homenagens aos mortos>.

O Sr. CAMPOS SAI:.LES diz que esse argumento que
tambem é seu corrobora a emenda apresentada pelo seu
collega da Fazenda. Quer, porém, que essa liberdade
tenha um limite no que concerne ás regras de hygiene e
que se subordinem, portanto, os cemiterios á adminis­
tração e fiscalisaçáo municipaes.

O SR. ARISTIDES LOBO tem a questão dividida em
duas partes distinctas : uma civil, que é aquella que obe­
dece aos preceitos bygienicos, subordinados á municipa­
lidade; outra religiosa, a que se refere ao culto. Na
primeira, deve o governo intervir afim de que não soffram
por inercia os interesses da salubridade publica. Quanto ao
segundo ponto, esse é melindroso, convém que cada indi­
viduo, como cada seita, respeite alheias crenças. Se tomar
o governo, pois, quaesquer medidas repressivas nesse
sentido irão ferir convicções e irritar o espirito publico.

Se, no primeiro ponto, jsto é, no que concerne aos
cemiterios, inhumações, exhumações e. serviços geraes
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dos cemiterios, entende dever ser o governo rigoroso e
inexorave1, no segundo quer a conciliação para não per~

turbar a harmonia e a ordem social.
O Sr. CAMPOS SALLES diz que o projecto tal qual se

acha concebido não adianta um passo; o que se propõe é
aquillo que já está em execução por aviso do Sr. Paulino
de Souza. Não é uma reforma, é o statu-quo.

O Sr. Ruy BARBOSA diz que ha inconveniente na
separação dos cemiterios, inconveniente que se estende
ao proprio lar; e, por isso, propõe uma emenda.

O Sr, CAMPOS SALLE5 diz que o projecto do Sr. Sal~

danha Marinho bem prehenche os fins e intuitos do go~

vemo e que a primeira parte da emenda offerecida prova
a tolerancia do governo. Devemos, diz o orador, refor~

mar costumes, reformando as instituições. Se o espirito
publico não está preparado para receber uma reforma
completa, radical e compativel com a missão do governo,
adiemol-a; mas não vamos apresentar como reforma
aquillo que já estava em plena execução.

Terminado o discurso do Sr. Dr. CAMPOS SALLES
continua aberta a discussão sobre o assumpto, ficando
por fim adiada a solução.

O Sr. DEMETRIO RIBEIRO, expendendo algumas con~

siderações geraes sobre autonomia municipal e descen­
tralisação, lembrou a necessidade de passar immediata~

mente para a esphera das attribuições da Intendencia a
fiscalisação dos serviços de correio urbano e telephones,
devendo tambem mais tarde passar ao seu dominio o
abastecimento d'agua e luz.

O Sr. ARISTIDES LOBO diz que a Intendencia por
ora não se p6de encarregar desteg dois ultimos serviços,

6068 5
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porqué acha-se oneradissÍli1a e com os sel:1S cofres ex­
hal:1stos.

Encerrada a discussão, foi approvada a proposta do
Sr. DEMETRIO RIBEIRO.

Ainda o mesmo Sr. ministro apresentou ao conselho
um requerimento da Botanical Garden (Companhia
Jardim Botanico), pedindo prorogação de prazo por mais
cincoenta annos para funccionar na Capital Federal,
offerecendo vantagens para o Estado; como, porém,
tinha a intenção de passar á Intendencia o serviço da
locomoção urbana, abstem.se de decidir e consultar aos
seus coHegas como deve proceder.

R~solveu-se que fosse o requerimento affecto á In­
tendencia para resolver.

Outra questão que ao Sr. ministro parece urgente é
o augmento de soldo ás praças e officiaes do Corpo
de Bombeiros. Pergunta se, devendo passar esse serviço
ao dominio da Intendencia, póde o governo cogitar delle.

Os Srs. CAMPOS SALLES e ARISTIDES LOBO affirmam
que os cofres municipaes não comporiam a despesa e
essa materia ficou adiada.

Entra em discussão o projecto sobre CASAMENTO
GIVIL.

O Sr. Ruy BARBOSA combate o paragrapho quinto'
do artigo oitavo; sendo bem discutida a materia foi esse
paragrapho sl:1pprimido ..

O Sr. CAMPOS SALLES diz que acha opportuno um
esclarecimento, e este refere-se ao artigo quarenta e l:1m
do seH projecto. Diz que tocios os codigos estabelecem o
casamento a que O· orador chama nuncupativo. Este
çasamento, bem como os testamentos, assim chamados,
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fazem-se sem formalidades. Para que, porém, possam
produzir os effeitos juridicos é necessario que logo depois
se prove com o depoimento de seis testemunhas a rea li­
sação do acto.

O Sr. BENJAMIN CONSTANT pergunta si ha alglima
lacuna no projecto com relação ao casamento de nacionaes
com estrangeiros, porquanto na Inglaterra a m1:Ilher, ca­
sando com homem de outra nação, perde a slia naciona­
lidade sem, entretanto, adquirir a do marido.

Os Srs. Ruy BARBOSA. e CAMPOS SALLES dizem que,
perante a nossa legislação, a mulher segue a condição do
marido.

O Sr. W ANDENKOLK pergunta se, havendo a sepa­
ração de bens, a mulher poderá nomeàr o marido clirador.

O Sr. CAMPOS SALLES responde que não; e isso se
deve evitar.

O Sr. Ruy BARBOSA concorda com o Sr. Campos
Salles.

O SR. ARISTIDES LOBO pede a suppressão do pa­
ragrapho segundo do artigo oitenta e nove por incon­
veniente.

O Sr. BENJAMIN CONSTANT declara que proporia a
supptessão do divorcio no sentido lato da palavra.

O Sr.. CAMPOS SALLES diz que não' convém essa eli:'
minação e que apenas cogita o projecto da suppressão
da união corporal e nunca a do vinculo, pois isto im-'
portaria anullificação da familia.Nessa opinião convieram
os Srs. Ruy BARBOSA e ARISTIDES LOBO.

,O Sr. CAMPOS SALLES affirma que, em Oseu trabalho,
colligiu tudo quanto havia de mais moderno na legis­
lação estrangeira, e que, para legislar com sabedoria, é.
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preferivel" imitar a inventar; e por isso aproveitou tudo
quanto havia de bom e adoptOl:I.

O Sr. Ruy BARBOSA ponderou que o prazo de dois

annos a que se refere o artigo quinto pode ser limitado
a um.

Indo a hora muito adiantada foi adiada a discussão.
O Sr. DEMETRIO RIBEIRO pede licença ao conselho

para fazer um reparo ao decreto que provê a organisação
dos BANCOS DE EMISSÃO. Allude á preferencia que taxa

de verdadeiro privilegio e monopolio a que a sua opinião
é contraria. Pl:Igna pela liberdade bancaria. Assevera que
a opinião publica se tem manifestado contraria á lei Hlti~

mamente promulgada.

O Sr. Ruy BARBOSA responde que seu trabalho veiu

antes acabar com as especulações bancarias e livrar o paiz
de onus pesados que o affiigiam. A grita que se levanta
parte de um grupo de prejl:Idicados e despeitados, e la­
menta que os inexpertos acompanhem os interessados
na luta contra um acto de elevada importancia financeira,
que vem ALEVANTAR EMPREZAS E IMPULSIONAR INDUSTRIAS.

E conclue dizendo que como MINISTRO JAMAIS DARIA
o CURSO FORÇADO.

O Sr. DEMETRIO RIBEIRO diz que esses bancos são
absorventes e virão administrar o Estado pelo governo.

O Sr. Ruy BARBOSA diz que, contra essas investidas
e abusos, é que se deve prevenir o governo patriotico e
honesto.

O Sr. DEMETRIO RIBEIRO ainda combate a classifi~

cação dos bancos com relação ao Rio Grande do Sul,

Goyaz e Matto Grosso! pela difficuldade de suas com~

municações..
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o Sr. Ruy BARBOSA diz que, na confecção desse
topico da lei, não attendeu á posição geographica, mas a
interesses economicos.

O Sr. Generalissimo DEODORO por fim faz ler um
parecer seu com relação á questão Ewbank em ordem a
sustentar a defesa desse fuccionario, e sendo solici­
tada a palavra pelo Sr. Demetrio Ribeiro para dizer a
respeito, foi adiada a discussão por achar-se a hora

adi~ntada.

Nada mais havendo a tratar-se deu-se por finda a
sessão ás cinco horas da tarde, do que para constar lavrei
a presente acta, que sendo lida e posta em discussão foi
approvada. - João Severiano d~ FOJ~seca Hermes.
(Assignados); MANOEL DEODORO DA FONSECA. -EDUARDO
WANDENKOLK.- CAMPOS SALLES.
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SESSÃO EM 23 DE JANEIRO DE 1890

.
SUMMARlO - As carnes verdes e a Companhia Frigorifica - as

garantias de juros. - Continuação do debate sobre a lei do
casamento civil - assignatura do decreto. - O Instituto Flu­
minense e a Fazenda da BOa-Vista.

Aos vinte e tres dias do mez de janeiro do anno
de mil oitocent.os e noventa; segundo da Republica,
presentes á uma hora da tarde na sala de sessóes do
Conselho de Ministros, no palacete do chefe do Estado,
o cidadão generalissimo DEODORO da FONCECA, chefe
do GOVERNO PROVISORIO; brigadeiro BENJAMIN CONSTANT,
ministro da Guerra; vice-almirante EDUARDO W AN­
DENKOLK, ministro da Marinha; Dr. CAMPOS SALLES,
ministro da Justiça; Dr. ARISTIDES LOBO, ministro do
Interior e Dr. DEMETRIO RIBEIRO, ministro da Agri­
cultura, Commercio e Obras Publicas, faltando por
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motivos justificados os cidadãos QUINTINO BOCAYUVA,
ministro das Relações Exteriores, e Dr. Ruy BARBOSA,
m1ll1stro da Fazenda, abriu-se a sessão.

O Sr. DEMETRJO RIBEIRO desejava ouvir o conselho
com relação á COMPANHIA FRIGORIFICA para abastecimento
de carne verde a qual pretende alguns favores do go­
verno, favores esses que ao Sr. ministro não parecem
exaggerados, por quanto é essa uma empreza de futuro
economico para o paiz e de interesse publico. Os fins da
companhia não são tão insignificantes como se suppõe
se attendermos ás vantagens ao consumo e alimentação
publica.

O. Sr. CAMPOS SALLES diz que não põe em duvida
essas vantagens, mas acha inconveniente o augmento
dos encargos do Thesouro e declara que, por systema,
votará contra qualquer concessão, uma vez que ella
traga onus ao erario publico.

O Sr. DEMETRIO RIBEIRO responde que insiste por
ella, visto como o onus a ql:le allude seu collega re~

dundaria em proveito para' o Estado; se é pensamento
do governo a economia é tambem de seu programma
al:lgmentar e desenvolver a producção e ür.pulsionar
as industrias.

O Sr. ARISTIDES LOBO diz ql:le o governo não se
deve limitar a actos de mero expediente; deve ir mais
longe, deve emprehender e pôr em acção tudo quanto
possa dar em resultado o beneficio commum e a pros~

peridade do paiz. Do projecto, que se discute, fica-lhe
uma duvida no espirito, e essa é, se cabe ao governo
geral, se aos dos Estados, a concessão. Em seu entender
s6 a cada um destes em particular assiste o direito de
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providenciar, porque se trata de sua economia parti­
cular. Vota contra a concessão pedida porque não quer
assumir responsabilidades que não deveriam estar na
esphera das attribuiçães do governo geral. Se adqui­
risse a certeza de que a companhia tinha por fim abas..
tecer tambem os mercados estrangeiros, entrar, portanto,
em concurrencia com os exportadores dos Estados
Unidos da America e os da Nova Zelandia, placitaria
os favores solicitados; porém aguarda os dados esta­
tisticos, resultado de um estudo mais serio, e de mais
profunda meditação para de consciencia resolver; suppãe,
porém, o Sr. ministro que ha um empecilho á empreza,
que é a venda do gado em pé de Minas; declara ainda
o Sr. Ministro que a Intendencia Municipal estuda o
assumpto e ella por certo adoptará uma medida con­
veniente e util.

O Sr. WANDENKOLK entende que, comquanto seja
intuito do governo desenvolver protecção ás industrias,
todavia opta porque se não concedam favores a em­
prezas particulares, desde que elles importem em onus
para os cofres publicas e contra as garantias de juros,
e uma vez que o Sr. ministro da Agricultura aflirma
ser de tanto futuro a companhia, para que se exige a
garantia de juros?

O Sr. DEMETRIO RIBEIRO explica essa exigencia pelo
retrahimento de capitaes e concorda que a garantia como
se solicita é impossivel, sendo de opinião que, como
se trata de uma industria já feita, não deve haver es­
crupulo por parte do governo em conceder-lhe favores.

Sendo pedidos maiores e mais desenvolvidos escla­
recimemos, foi adiaàa a materia.
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Entrando em discussão o projecto do CASAMENTO
CIVIL, o Sr. DEMETRIO RIBEIRO expende algl:1mas consi­
derações com relação aos artigos seguintes: no paragrapho
segundo do ,artigo primeiro pede a suppressão da ultima
parte, porque é pouco sensato exigir-se dos nubentes
a declaração dos motivos por que não são conhecidos
ps paes.

O Sr. CAMPOS SALLES interrompe-o e combatGr esse
argumento fundamentando a sua opinião em motivos de
ordem juridica; e a suppre~são pedida não foi approvada.

No artigo oitavo, paragrapho primeiro, pede o
~r. DEMETRIO que, onde se lê - segundo gráo civil­
leia-se - quarto gráo civil. A essa observação pondera
o Sr. CAMPOS SALLES que o projecto consigna duas
ordens de impedimentos - o absoluto e o relativo-.
Até o segundo gráo é absoluto, no terceiro e quarto, não;
ha apenas communhão de bens. Absoluto impedimento
até o quarto gráo seria uma restricção odiosa.

O Sr. DEMETRIO RIBEIRO declara que faz essa­
qbservação attendendo aos principios de ordem social
e para evitar o egoismo da famllia.

O Sr. CAMPOS SALLES diz que a theoria é bem
acceita, mas a pratica não tem sanccionado. Não foi
approvada a emenda.

O Sr. DEMETRIO RIBEIRO pondera que a affinidade
iJlicita não deve ser provada exclusivamente por do­
cumento authentico oíferecido pelo pae, mas tambem
pela mãe, e para sustentar sua opinião invocou prin­
C!pios de ordem moral e social.

Discutido o assumpto pelo Sr. CAMPOS SALLES, não
passou a emenda.
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o Sr. DEMETRIO RIBEIRO pede a suppressão do
paragrapho setimo do mesmo artigo, e que se amplie
a dezoito e vinte e um annos a idade a que se refere
o paragrapho nono do mesmo artigo.

Posta em discussão e a votos, foi rejeitada a
emenda.

A bem da ordem social, pediu o Sr. DEMETRIO
RIBEIRO a suppressão dos artigos dezoito e dezenove
e do paragrapho primeiro do artigo vinte. Foi approvada
a proposta.

. ContimJando a sustentar a mesma ordem de idéas,
o Sr. Demetrio Ribeiro propõe a suppressão dos ar­
tigos vinte e tres e vinte e quatro e seus paragraphos.

O Sr. CAMPOS SALLES opina para que não sejam
supprimidos, e diz que isso está de accôrdo com as
disposições vigentes e com referencia aos menores.

Foi recusada a emenda.
No artigo trinta e dois, indica o Sr. DEMETRIO RI­

BEIRO a modificação na fórmula, accrescentando-se­
«em nome da patria » - á declaração do presidente de
ter os contractantes como legitimamente casados. Foi
rejeitada a. emenda.

O Sr. DEMETRIO RIBEIRO propõe ainda por prin­
cipio de ordem moral a' suppressão do paragrapbo ter­
ceiro do artigo quarenta e dois. Discutida a materia pelo
Sr. CAMPOS SALLES, não foi approvada a suppressão'

No artigo sessenta, paragrapbo terceiro, entende o
Sr. DEMETRIO RIBEIRO que se deve declarar que a mulher
t em o direito de escolher a sua profissão.

O Sr. CAMPOS SALLES faz diversas reflexões, e foi
acceita a emenda proposta pelo Sr. DEMETRIO RIBEIRO,



ficando estabelecido q1:le o marido autorisaria á mulher
a escolha da sua profissão.

Pede o Sr. DEMETRIO RIBEIRO a suppressão da ul~

tima parte do artigo sessenta e um, seu paragrapho unico
e o artigo sessenta e dois. Foi este supprimido, fl?an~

tendo-se os antecedentes taes quaes se acham redigidos.
O Sr. DEMETRIO RIBEIRO propõe a suppressão dos

quatro primeiros paragraphos do artigo sessenta e tres,
porquanto entende que, uma vez permittido o casamento,
deve elle ser seguido de todos os seus effeitos; discutida
a materia, desistiu o Sr. ministro de sua proposta.

Foi supprimido por indicação sua o artigo sessenta
e cinco. Ao artigo sessenta e seis quizera o Sr. DEMETRIO
RIBEIRO se fizesse uma modificação - que a mulher
tivesse a faculdade de dirigir os seus negocios.

O Sr. CAMPOS SALLES responde que a medida
consignada no artigo é salutar e benefica. Posta a
votos, foi rejeitada a emenda.

Propoz tambem o Sr. DEMETRlO RIBEIRO a sup~

pressão do paragrapho terceiro do artigo sessenta e
oito. Sua proposta, porém, não foi approvada.

Ao artigo oitenta e oito propoz o Sr. DEMETRTO
RIBEIRO, e foi approvada, a redacção do paragrapho
quinto - Sentença passada em julgado por crime in~

famante.
O mesmo Sr. ministro pede esclarecimentos sobre

o artigo noventa e um, dados os quaes pelo Sr. CAMPOS
SALLES, com elles se satisfaz.

Foi acceita a suppressão proposta pelo Sr. DEMETRIO
RIBEIRO, do artigo noventa e cinco e da palavra - in~

nocenté, - do artigo -noventa e seis.
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Não havendo mais observação alguma a fazer da
parte dos Srs. ministros, membros do conselho, foi
posto a votos o projecto, e com as emendas acceitas
unanimemente approvado, ficando autorisado o Sr.
CAMPOS SALLES, ministro da Justiça, a fazer lavrar o
respectivo decreto para declarar em lei do paiz.

Antes de encerrar-se a sessão, o Sr. DEMETRTO RI­
BEIRO expõe ao conselho um pedido do INSTITUTO FLU­
MINENSE, de dar-lhe o governo quarenta contos de réis
de uma s6 vez pela fazenda da Bôa-Vista, além de
vinte contos de réis annuaes, para' o que se compro­
mette a melhorar as raças de animaes e productos ve­
getaes, receber, manter e educar meninas, desde que o
governo lhe ceda certas e determinadas vantagens.

O Sr. ARISTIDES LOBO combate a proposta, e é
de opinião que o governo nomeie alguem para exa­
minar a fazenda e ver se será isso de vantagem para
o Estado.

Indo a hora adiantada, foi suspensa a sessão, sendo
outra convocada para o dia vinte e oito, que por adia­
mento passou para trinta do corrente, do que para
constar lavrei a presente acta que, sendo lida e posta
em discussão, foi approvada. - João Severialw da Fon­
seca Hermes. (Assignados): MANOEL DEODORO DA FON­
SECA. - CAMPOS SALLES. _. EDUARDO W ANDENKOLK.
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SESSÃO EXTRAORDINARIA EM 30 DE JANEIRO DE 1890

SUMMARIO - As emissões - CIise ministerial - A demissão do
Sr. Ruy Barbosa - Ameaças de Deodoro - Abandono do
governo - O decreto de 17 de janeiro - Uma emboscada
- A solidariedade governamental - A opinião publica e a
reforma bancaria - Repressão á imprensa - Consulta ao
Tribunal Militar - A ruina financeira do paiz - Recusa de
demissão ao ministro da Fazenda - Reconciliação dos mem­
bros do governo - Declaração offieial pela imprensa - Reti­
rada da demissão do ministro da Agricultura - Solução da
crise.

Aos trinta dias do mez de janeiro de 1890, presen­
tes ás nove horas da noute na sala das sessões do Con­
selho de Ministros, no palado do chefe do estado, os
cidadãos: generalissimo MA'NOEL DEODORO DA FONSECA,
chefe do GOVERNO PROVISORIO; Dr. Ruy BARBOSA, mi­
nistro da Fazenda; brigadeiro BENJAMIN CONSTANT
BOTELHO DE MAGALHÃES, ministro da Guerra; vice-almi­
rante EDUARDO WANDENKOLK, ministro da Marinha;



80 ACTAS E ACTOS DO GOVERNO PROVISORIO

Dr. ARISTIDES DA SILVEfRA LOBO, ministro do Interior;
Dr. MA OEL FERRAZ DE CA {POS SALLES, ministro da Jus­
tiça e Dr. DEMETRIO NUNES RlBEfRO, ministro da Agri~

cultura, Conu11ercio e Obras Publicas, não tendo com­
parecido o Sr. QUI:-lTlNO BOCAYUVA, ministro do Exte­
rior, por se acha~ ausente em missão especial, S. Ex.
o Sr. GENERALlSSIMO abrio a sessão. O Sr. MINISTRO
DA GUERRA, tomando a palavra, lê o seu projecto de re­
forma compulsoria do exercito.

O Sr. generalissimo DEODORO, chefe do governo,
declara que esta sessão fôra especialmente convocada
por uma questão no seio do governo, nascida do
decreto de dezesete de janeiro sobre a lei bancaria, que
em sua opinião é um acto consummado e a cujo res­
peito não acha conveniente qualquer discussão. S. Ex.
accrescenta que a revogação desse decreto era impos­
sivel e que era mister conjurar essa divergencia, fo­
mentada por especuladores e por um periodico incon­
veniente e interessado (A Cidade do Rio) .

Sobre a attitude desse periodico, resolvera con­
sultar o tribunal militar, afim de que esse visse se
o excesso das, suas apreciações com relação aos actos
do governo davam logar a que aquelle mesmo tribu­
nal sobre elle exercesse a sua acção. Lamenta essas
occurrencias desagradaveis no seio do conselho e
affirma que, a continuarem ellas, abandonará o porler,
levando comsigo a certeza de que, como militar,
vingara a quinze de novembro as affrontas atiradas á
sua classe e, como patriota, expurgara o Brazil daquelles
que lhe impediam a marcha moralisadora e o progresso
real. Depois_ do _resultado favoravel, como esperava,
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por contar auxiliares distinctissimos e inspirados nos
mesmos sentimentos patrioticos, podia entregar o seu
paiz livre a quem melhor o dirigisse á conquista de seus
gloriosos destinos.

O Sr. BENJAMIN CONSTANT, ministro da Guerra,
diz, em aparte, que tambem tem por finda a Sl:la missão
e que desejaria, fóra do poder, cooperar para a felicidade
da nossa patria.

O Sr. GENERALlSSIMO, terminando, declara que
concederá a palavra áquelles dos Srs. mllllstros que
della quizerem usar, certos todos, entretanto, que a
continuar a divergencia renunciará o seu cargo e dará
por finda a somma de sacrificios que de si poderiam
exigir os seus compatriotas.

O Sr. ARISTIDES LOBO, ministro do Interior, diz
que, quando teve conhecimento da crise, o seu pri~

meiro acto foi retrahir-se; e não interviera de prornpto,
em primeiro lagar porque suppunha que seria ella re­
solvida por si mesma, em segundo porque outro col­
lega, mais competente e autorisado como o Sr. BEN­
JAMIN CONSTANT entrara em acção com os mesmos
intuitos conciliatorios. Mais tarde, porém, parecendo­
lhe que isso não era bastante: resolvera intervir tambem.
E, como neste momento, cada qual deve assumir in­
teira responsabilidade neste incidente, declara que se
dirigiu ao chefe do Estado e fez appêllo ardente ao
seu patriotismo, porquanto, perante a nação, era elle o
principal responsavel pela revolução e suas consequen~

cias e não podia ficar ligado á sorte de todo o gabinete
ou de um só de seus membros, visto que estava presõ
pelos acontecimentos aos interesses do Estado.

6088 6
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Teve então o prazer de ouvir de S. Ex. pala,:,ras
de accôrdo com o seu modo de pensar e retir9u~se para ir
entender-se com os Srs. ministros da Guerra e da Mari­
nha. O seu plano assentava sobre a base de acharem-se
no gabinete dois ministros divergentes. Mais tarde veri~

ficou que essas divergencias, nascidas da decretação
inesperada da lei bancaria, estendiam-se tambem, além
do Sr. DEMETRIO RIBEIRq, aos Srs. BENJAMIN CONS­
TANT e CAMPOS SALLES, que se manifestara tambem em
desaccordo com alguns topicos do decreto, senão com
elle em sua totalidade.

Em taes condições, desde que se estabelecia como
solHção do problema a salvação da RepHblica, pa­
receu-lhe que o saerificio de todos devia antepOl'~se ao
da patria. Procurou o Sr. BENJAMIN CONSTA,NT e fallou~

lhe, como amigo, porquanto desde então não se julgava
mais ministro do Interior. E, depois dessa conferencia, foi
aos demais collegas e ao da Fazenda, a quem declarou
que, desde que a incompatibilidade de S. Ex. com os
outros ministros era já um facto publico e desde, que
considerava impossivel a revogação do decreto, lhe pedia
a resignação de seu cargo, um sacrificio por patrio~

ti~mo. Satisfazendo aos seus elevadissimos sentimentos,
o Sr. ministro da Fazenda lhe responc:lera que já ,por
vezes solicitara a sua demissão e ainda uma vez o fazia
PQr uma earta que ,escreveu e cOIffiou ao orador, ro~

gando-lhe represental-o na conferencia convocada para
hoje.

O Sr. BENJAMIN CONSTANT, em apart~, diz que
essa deliberação do Sr. Ruy BARBOSA era Irrevo­
gavel.
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o Sr. Ruy BARBOSA, ministro da, Fazenda, pede
permissão para interromper o seu coHega; e lê a carta
a que S. Ex. allude e que já se acha em seu poder.

O Sr. BENJAMIN CO!,!STANT, finda a leitura da
carta, pede que, em homenagem á opinião publica, seja
o decreto modificado.

O Sr. Ruy BARBOSA contesta que a opinião seja
contraria á lei de dezesete.

O Sr. ARJSTI~ES LOBO - espera que não o inter­
rompam, pois deseja que fique bem clara a sua opi­
nião na crise que se manifestou no gabinete. E, con­
tinuando, declara que, uma vez de posse da carta
que lhe confiara o Sr. Ruy BARBOSA, entendeu-se com
os seus coHegas, que se mostraram firmes nas suas
resoluçóes contra o decreto, especialmente o Sr. DEME­

TRIO RIBEIRO.

O orador entende não ser occasião senão de apurar­
se os altos interesses do paiz; e, por isso, burlados
os seus planos, viu-se forçado a devolver a carta ae
Sr. ministro da Fazenda.

O Sr. Ruy BARBOSA, em aparte, diz que, jamais
em sua pessoa, o governo acharia embaraços.

O Sr. ARISTIDES LOBO, continuando, diz que, á
vista disso, retrahia-se de novo; é sua opinião, porém~

que o decreto emissor deveria, antes de ser pyblicado,
ter vindo á discussão, mas que, solidario. com os seus'
colleg~s, aguarda os resultados da lei para pronunciar­
se, e todos os seus escrupulos cahem diante da homoge­
'neidade do gabinete.

O Sr. Ruy BARBOSA - Homogeneidade toda ma­
terial.
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o Sr. ARISTIDES LOBO prosegue, dizendo que o mo~

menta é muito grave e devem todos dar de mão a interes­
ses e resentimentos pessoaes, porquanto uma vez colhida
a boa vontade de todos chegar-se-ia a uma solução digna.

O Sr. Ruy BARBOSA - Só depende do chefe do
Estado ..•

O Sr. generalissimo DEonoRo - Se ha facilidade
em encontrar sete companheiros, mais ha em encon­
trar-se um; e, portanto, resignarei o cargo.

O Sr. ARISTIDES LOBO - Ha factos que tornam um
homem necessario. V. Ex. tem o dever de manter-se
no seu posto, caiam quantos ministerios cahirem. Ne­
nhum de nós tem o direito de acceitar uma situação
que arraste a quéda do chefe do governo. E, termi­
nando, diz o· orador que, os que fizeram uma revolução
com o sangue apenas de uma imprudencia, não devem
desfazer essa grande obra por um capricbo pessoal.
Quer uma solução intestina amigavel, porém radical,
pois, para si, a questão é gravissima.

O Sr. GENERALISSIMO pode exonerar um ministro
com a mesma facilidade com que pode exonerar a
todos, chamando quem os substitua.

Está em suas mãos, pois, a solução da crise. E'
o que pensa.

O Sr. CAMPOS SALLES, ministro da Justiça, sente
necessidade de externar-se com igual franqueza a res­
peito dos acontecimentos que se estão desdobrando
no seio do GOVERNO PROVISORIO. Recorda-se de que,
em uma destas primeiras sessões, contestando um dos
~eus ~ollegas, sustentara a solidariedade do governo
em todos os seus actos.
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o Sr. BENJAMIN CONSTANT, ministro da Gl:1erra­
Isso tambem sustentei eu desde a primeira reunião.

O Sr. CAMPOS SALLES, proseguindo - Tudo, pois,
que se passar no seio do governo e delle partir, será
do conselho, desapparecendo a opinião individl:Jal dos
ministros. Affirmando isso então, não fez mais do que
exprimir o que a disciplina do seu espirita tem acon­
selhado, desde o tempo da monarchia, quando fazia
parte da opposição republicana.

Acostumado a ser solidario com os seus correli­
gionarios e amigos, trouxe para a alta direcção da
Republica os mesmos sentimentos que o animavam
então.

Pensa, porém, que não pode ser arrastado á so­
lidariedade aquelle que não teve a responsabilidade de
uma deliberação.

E com effeito, a responsabilidade é proporcional
á intervenção. E para isso, é preciso que cada um
seja ouvido e o seu voto se manifeste, subordine--se
embora depois ao vencido.

Foi, sem duvida, por considerações desta ordem
que se resolveu em uma das primeiras sessões do Go­
VERNO PROVISORIO não se tomar deliberação alguma,
principalmente em materia de legislação, sem pre­
via exame, discussão e voto dos membros do con~

selho.
Viu assim por algum tempo, felizmente, obser­

vada esta norma. Os seus collegas, por exemplo, da
Guerra e da Marinha, que representam especialidades
em que os outros são leigos, teem trazido sempre os
seus actos para serem discutidos em conselho.
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Entretanto, não aconteceu isso com os importan­
tíssimos decretos de organisação bancaria, sociedades
anonymas e hypothecas.

Na sua opinião, accentua o Sr. CAMPOS SALLES,
ainda não se resolveu até então questão de tão alta
gravIdade e magnitude, porquanto ainda não se en~

volveu em um s6 acto tamanha somma de interesses.
O Sr. Ruy BARBOSA, ministro da Fazenda - Não é

verdade.
O Sr. CAMPOS SALLEs-Não é verdade? Pois então

não estão incluidos nesses projectos todas os problemas

financeiros do paiz, sobre os quaes assentam todos os
intuitos do nobre ministro da Fazenda?

O Sr·. Ruy BARBOSA-Não apoiado.
O Sr. CAMPOS SALLEs-Assignala estes principIos

como base de argumentação. Se é exacto que se limi­
tam ao expediente os actos dos ministros e o mais se
delibera em conselho, para que esse impenetravel se­
gredo a respeito dos graves decretos que· promulgou
o sr. ministro da Fazenda?

A verdade é que todos foram surprehendidos pela
leitura dos jornaes, ignorando tudo, não s6 o orador,
como os demais ministros.

E, fallando assim, não quer que se supponha que
é dos que põem em duvida a competencia do seu hon­
rado collega, o Sr. ministro da Fazenda. S. Ex. sabe,
porque tem recebido constantes testemunhos, quanto
estima o orador as suas aptidões. Por maiores, porém,
que sejam os talentos e a erudição do Sr. Ruy BAR­
BOSA, a pasta, que lhe foi confiada, não lhe dá direitos
de ex.cluir os seus actos do conhecimento directo dos
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seus collegas, uma vez que possam arrastar a solida­
riedade do conselho.

Para o governo, não ha segredo no seio do proprio
governo.

Portanto, guardando tão estranhavel sigiUo sobre
o decreto bancario, o Sr. ministro da Fazenda com­
metteu uma falta gravissima.

a Sr. Ruy BARBOSA, ministro da Fazenda, declara
em aparte que o. Sr. CAMPOS SALLES o está offendendo
com tio forte irritação contra as emissões bancarias.

a Sr. CAMPOS SALLES, ministro da Justiça, diz que
não está offendendo ao seu nobre collega nem ha irri­
tação em suas palavras. Habituou-se em toda a sua vida
a ser franco e leal. Quer tambem a lealdade e a fran­
queza dos seus companheiros de governo.

a Sr. Ruy BARBOSA - S. Ex. será benevolente
bastante para conceder as mesmas qualidades a todos
os seus collegas.

a Sr. CAMPOS SALLES - Não contesta. Mas declara
que, desde que o Sr. Ruy BARBOSA, assumindo inespe­
radamente a dictadura no decreto das emissões, esten­
'deu-a tambem indebitamente aos seus collegas, acha
"que, Idesde esse momento, S. Ex. perdeu o direito de
declarar que tem, pelo menos, a solidarieda.de do
orador.

a Sr. Ruy BARBosA-Na opinião de V. Ex.
a Sr. CAMPOS SALLES-E é quanto lhe basta para

salvar a sua responsabilidade, pois é com esta fran­
'queza que sempre se tem exprimido na imprensa, e
ha de continuar a guardar a mesma norma de conducta
em toda a sua vida.
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o Sr. Ruy BARBOSA-Pois, desde que um collega
se transvia, deve ser eliminado.

O Sr. CAMPOS SALLEs-Quanto á sua pessoa, está
prompto a fazer todos os sacrificios para S\:lstentar o
governo, para consolidar a Republica, mas isso não
quer clizer que a cada passo se submetta a ceder de
seus direitos.

Assim é que, entre os ultimos actos do Sr. ministro
da Fazenda, ha um que representa uma verdadeira in­
vasãt> á pasta da Justjça. Refere-se á lei que estabelece
as . condições de execução judiciaria. Essa lei de clireitos
inclividuaes e civis não pertence ao Ministerio da Fa­
zenda.

O Sr. Ruy BARBosA-Hoje tudo q\:le cliz respeito
á legislação hypothecaria tem interesses ligados á admi­
nistração da Fazenda.

O Sr. CAMPOS SALLES-Não quer fazer resalvas
de vaidade pessoal. Ainda não ha muito, quando se
tratO\:l de reformar o Corpo Policial, devem lembrar-se
os seus collegas que recorreu ao Sr. ministro da Guerra
e aQ proprio chefe do governo para que, sob as suas
vistas e conselhos, fosse feita essa reforma. Prova isto
que não faz questões de amor proprio. Mas, em ma­
teria de prerogativas, não pode ceder nem consentir
em invasões.

-Trava-se eI1tão longo e acalorado dialogo entre
os Srs. ministros da Fazenda e da Justiça, entrando o
Sr. CAMPOS SALLES na analyse da doutrina do decreto,
que, na sua opinião, trará nestes dez annos a ruina finan­
ceira do paiz, sendo sempre interrompido por constantes
a partes do Sr. Ruy BARBOSA.



ACTAS E ACTOS no GOVERNO PROVISORIO 89

Finalmente termina o Sr. CAMPOS SALLES, dizendo
que o Sr. Ruy BARBOSA abrogou os seus decretos ultimas
sob o mais absoluto sigillo em relação aos seus collegas,
e por esse motivo perdeu o direito á sua solidariedade.
Esses actos deveriam ter sido discutidos em conselho;
e, furtando-se a subordinaI-os á approvação dos seus
collegas, não pode nem deve S. Ex. appellar agora para
esse mesmo conselho.

O Sr. generalissimo DEODORO - Respondendo ás
ultimas palavras do Sr. CAMPOS SALLES, diz que, desde
o principio, cada ministro tem procedido por si mesmo
em certos actos.

Recorda-se, por exemplo, das aposentadorias que
se teem lavrado ultimamente, sem discussão no seio do
governo.

O Sr. CAMPOS SALLES-Varre nesse ponto a sua
testada: tem trazido ao conselho todos os actos que
demandam apoio dos seus collegas.

O Sr. ARISTIDES LOBo-Declara que as aposenta­
dorias, a que se refere, o Sr. generalissimo DEODORO
foram feitas ainda quando não se havia assentado
submetter á deliberação do conselho os actos minis­
teriaes.

O Sr. W ANDENKOLK, ministro da Marinha-Vê-se
forçado a tomar parte no debate. Ouviu o Sr. Ruy BAR­
BaRA, em aparte ao Sr. CAMPOS SALLES, dizer que não
tem importancia o que se falIa por ahi a respeito da re­
provaçáo geral que tem despertado o decreto de dezesete
de janeiro.

Pois, sobre sua honra, declara que se falla por tal
fórma, que receia até um levantamento. Ainda não ouviu
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opimao favoravel a esse acto. Urge tomar-se providen­
cias, porque a onda cresce. Tem-se procmado um ponto
pe conciliação para as divergencias de todos os outros mi~

nistros com o Sr. Ruy BARBOSA, ora sahindo um, ora
sahindo todos. Pois, considerando que o decreto bancario
entende com os mais caros interesses do paiz e crêa pri­
villegios por cincoenta annos, acha que se poderia declarar
que, sendo o actual governo um governo provisotio,
.0 mesmo decreto deixaria de ter efieito até que sobre
elle se manifestasse o Congresso Nacional, uma vez
constituido. Estaria assim feita a conciliação e não se
dissolveria o conselho nem se alteraria a sua compo­
.sição.

O Sr. Ruy BARBOSA, ministro da Fazerida - Co­
meça dizendo que o alvitre lembrado pelo Sr. ministro
da Marinha de adiar-se a execução do decreto de dezesete
de janeiro equivaleria a uma revogação. Essa lei é de
necessidade immediata.

O Sr.·WANDENKOLK, ministro da Marinha -'-=-- Então,
porque se não emitte antes papel?

O Sr. Ruy BARBOSA - Responde que encher o
Thesouro de papel é encher um tonel de danaides.
E, replicando a um aparte do Sr. CAMPOS SALLES,

.accrescenta que o papel tem apenas gl:J.rantia no
Estado, ao passo que os titulos, que se vão emittir,
teem as apolices que na Inglaterra servem até de base

,de credito.
O Sr. ARISTIDES LOBO, ministro do Interior- Mas

se deviam ao menos limitar as emissões.
, O Sr~ Ruy. BARBOSA - Estão limitadas por sua

propria natureza,
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o Sr. CAMPOS SALLES - Mas era mais salutar li~

mital~as na propria lei, a exemplo do que fez outr'ora
o Sr. João Alfredo.

O Sr. Ruy BARBOSA - Pois se isso é uma solução
para a divergencia que nos está preoccupando, não faz
questão em ceder. O que não quer é a mutilação do
seu acto.

O Sr. CAMPOS SALLES - Ainda ha outro correctivo
a fazer-se na lei, ampliando os interesses locaes.

O Sr. Ruy BARBOSA- Qual?
O Sr. CAMPOS SALLES - V. Ex. estabeleceu tres

bancos: um ao norte, um ao centro e outro ao sul. Pensa
que se devem crear dois ao norte e dois aQ sul. Lembra
a proposito que, em S. Paulo, ha quatro bancos com o
capital realizado de dez mil contos de réis; além disso,
ha o Banco Provincial com cinco mil contos e o da La~

voura com mil contos, e isso sem fallar em caixas
filiaes.

Parece-lhe assim que um territorio, em que se fazem
operações dessa ordem, se torna digno da séde de um dos
bancos, ora creados.

O Sr. Ruy BARBOSA - Isso seria desfazer os esta­
tutos já publicados.

O Sr. CAMPOS SALLES - Demais, attenda o seu
nobre collega : esse banco, poderoso por causa da zona,
vae ser uma potencia até em politica. Veja-se o que
aconteceu com os bancos creados pelo Visconde de Ouro
Preto, os quaes lhe deram ganho de causa nas eleições.
Imagine-se que os recursos para toda a actividade de­
pendem do chefe do, banco, e conclua-se dahi a sua
.influencia.
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o Sr. Ruy BARBOSA - Essa objecção é radical. Se
a questão é politica, acabe-se com o banco.

O Sr. CAMPOS SALLES - O que se deve, é fraccio~

nar esse poder.
O Sr. Ruy BARBosA-Quanto ao norte é impossi­

vel. Quando quiz fazer o Banco do Norte, consultou
autoridades financeiras, industriaes e commerciaes. Ne­
nhuma quiz Belém nem Pernambuco, achando ser isso
um grande desastre. Isto fez com que acceitasse com
repugnancia a Bahia para o estabelecimento desse in­
stituto. Em relação ao sul, não pode acceitar a divisão
lembrada, pois seria deixar um banco só para o Rio
Grande do Sul.

O Sr. CAMPOS SALLES - Não. Ficariam comprehen­
didos na zona tambem Paraná e Santa Catharina.

O Sr. Ruy BARBOSA - Enfim, parece-lhe a idéa ac­
ceitavel e vae estudai-a.

O Sr. CAMPOS SALLES - E' uma questão que V. Ex.
concordará com o director do banco.

O Sr. Ruy BARBOSA - Resolvidos estes dois pon­
tos, e para que se não continue a dizer que quer as­
sumir a dictadura financeira, passa a fazer a sua de­
fesa. Diz que, certamente, em principio geral, todos os
actos do governo devem discutir-se em conselho. Ha,
porém, occasiões em que um membro do conselho pode
afastar-se dessa norma, desde que tem o placet do chefe
do Estado.

As questões financeiras, melindrosas por natureza,
exigem praticas semelhantes; e, como se tratava de ma­
teria technica, que tinha estudado detidamente, e havia
toda a harmonia entre 03 collegas, pareceu-lhe que só
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lhe bastaria a assignatura do chefe do Estado. Isso não
queria dizer que lhe faltasse a confiança nos compa~

nheiros de governo nem que delles de leve suspeitasse.
Demais, o principio do regimen actual pela sua

essencia é a responsabilidade de todos os ministros pe~

rante o chefe do Estado e deste perante a nação.
Não somos, exclama o orador, um governo de

gabinete, um ministerio parlamentar. Somos um go­
verno presidencial com os seus secretarios de Estado.

No systema parlamentar, os ministerios são consti~

tuidos pela nação mediante o parlamento, orgão seu;
e, perante o parlamento, como orgão do paiz, são directa­
mente responsaveis. Sendo o parlamento que os nomeia
é o parlamento que os demitte. Os ministros respondem
perante a autoridade que os nomeia. No regimen vi­
gente, entre nós, portanto, em que só uma entidade, o
chefe do Estado, representa a nação, os ministros são
nomeaveis e demissiveis por elle discrecionariamente,
sem outras reservas mais que as da sua responsabilidade
perante ella. E' perante o chefe do Estado, pois, que
somos responsaveis. Se fossemos um governo de mem~

bras responsaveis perante a nação, não poderiamos então
ser demissiveis pelo chefe do Estado, e a nossa autoridade
se prolongaria fatalmente como a delle, e inseparavel~

mente del1a, até ao termo do GOVERNO PROVISORIO e á
inauguração do regimen normal. A responsabilidade,
portanto, de, ministro da Fazenda está salva e o seu
procedimento foi irreprehensivelmente correcto, desde
que os actos concernentes a reforma bancaria, apre~

sentados ao chefe do GOVERNO PROVISORIO, obtiveram
a sua approvação e a sua assignatura.
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Passando a outra ordem de considerações, nega que
a opinião se t(lpha manifestado contra o seu acto. A im­
prensa toda applaudiu o decreto, excepto a Ga'{eta de No­
ticias e a Cidaqe do Rio. Mas a Ga'{eta de Noticias repre­
senta os interesses de dez mil acções do Banco Nacio­
nal: e por isso quer o curso forçado.

Pois que?! elle orador, ministro da Republica,
poderia vêr coroar a obra do Visconde de ()uro
Preto, conced~ndo o curso forçado, que sempre com­
bateu?

Essa opposiçáo da Ga'{eta representa interesses feri­
dos no seu redactor. E' o mesmo jornal que, hontem, em
logar conspicuo, na primeira pagina, diz que o ministro
francez tinha apresentado um protesto, e hoje, na segul1­
da pagina, em logar quasi occulto, contesta a si propria.
Essa folha é a mesma que diz que Rangel Pestana
queria deixar a commissão de constituição por não estar
de accordo com O decreto bancario, e este foi ao Diario
de Noticias declarar ser falsa essa asserção.

Quanto á C.{iade do Rio... toda a gente sabe
quanto valem os escrupulos de consciencia de seu di­
director!

No mais, dar importancia a meetings de mashorca,
em que se negou a palavra a Vieira Souto, Limoeiro,
Pedro Luiz e oútras summidades financeiras, é coisa que
.não póde· pesar na consciencia do governo.

Proseguindo, allude o orador ao protesto do Club
Rio Grandense e diz: Quem são os quatro signatarios
desse telegramma? quem são elles? Um estlldante de
medicina, um estudante do curso annexo, outro da Es­
cola Polytechnica e o quarto um desconhecido!
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Quaes OS outros orgãos da opinião que se teem ma~

nifestado contra o decreto?
Os das esquinas e os murmurios dos prejudicados!

Ora, no dia em que nos guiarmos pelas opiniões dos
D. Basilios de esquina deixaremos de ser governo. Uns
servem de echo aos outros.

Essa é que é a opinião?
De certo que não. Agora, o que pode garantir,

exclama o orador, é que de seu lado estão os juizos
valiosos de negociantes notaveis e industriaes que o
applaudem.

Ainda hontem o Banco Agricola felicitou-o; e,
da Europa e dos Estados Unidos, tem tido communi~

cações da excellente impressão produzida pela reforma
bancaria.

Pensa que a opinião do governo sobre esse acto deve
.ser cohesa, desde que <) orador acceitou as duas modifi~

cações que lhe foram pro.postas.
Diz que o Sr. ministro da Justiça o achou cordato

quando o procurou ...
O Sr. CAMPOS SALLES - Perdão. Não me impres­

sionou bem a declaração de V. Ex. da inalterabilidade
do decreto.

O Sr. Ruy BARBOSA - Inalteravel na essencia.
Pensa, pois, que ha necessidade de uma declaração offi­
cial do gabinete, uma vez que uma folha diaria julgou.,se
autorizada officialmente a publicar umc{ divergencia no
seio do governo.

O pedido de sua demissão está, pois, em mão do
chefe do Estado. .

O SR. Çi-ENERALISSIMO - Rasguei-o.
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o Sr. Ruy BARBOSA - Não quer incertezas. Acceito1:I
os dois alvitres propostos pelo Sr. CAMPOS SALLES :

O primeiro acceitavel-limite de emissões; o se~

gundo tentavel- divisão de zonas. No mais, continúa a
pensar que não se deve a cada passo crear peias ao go~

verno e que ha actos de materia administrativa que não
podem ser sujeitos á apreciação dos outros ministros.
E disse.

O Sr. BENJAMIN CONSTANT, ministro da Guerra ­
Antes de responder ao Sr. Ruy BARBOSA, não pode deixar

. passar sem protesto a declaração do Sr. GENERAUSSIMO
de que «o procedimento da Ga{eta de Noticias estava
despertando~lhe desejos de pôr em pratica o decreto de
23 de dezembro),).

Jámais dará o seu apoio a essa medida. Quando,
cingindo a espada, DEODORO e {) orador vieram á praça
publica, tiveram em vista defender as liberdades civicas
de um povo que vivia opprimido por um governo despo~

tico, libertando tambem a sua patria. E esse pensamento
o impressionou a tal ponto que teve de calcar sentimentos
de familia, unico abrigo em que se encontra a felicidade.
Dominou-se, porém; e, convencido de que o amor da
patria é maior do que o da familia, e, vendo que a aspi~

ração capital da sua patria era a queda da monarchia,
veiu a campo e expoz-se á morte e á degradação
dos seus.

Nestas condições, como poderá consentir que, em
plena Republica, se queira esmagar a liberdade de im­
prensa?

Considera a renovação do decreto de vinte e tres de
dezembro uma meia dictadura antipatriotica porquanto a
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cntlca da imprensa deve ser livre, desde que pautada
pela ordem.

Faz justiça aos elevados sentimentos do Sr. GENE~

RALISSIMO, esperando por conseguinte que não porá em
pratica esses desejos manifestados certamente em um
momento de justa expansão, que não tarda a reflexão a
modificar.

Concebe que se tomem medidas severas sobre os
jornaes, quando, como a Tribuna Liberal, calumniam o
governo e incitam as massas á revolta. Ahi, sim, a re~

pressão é necessaria.
Entrando propriamente no assumpto, que o trouxe

á tribuna, diz que, venerando o talento, principal~

mente quando serve a um coração como o de Ruy BAR­

BOSA, é sempre com receio que se põe em desaccordo
com um homem nestas condições, porque suppõe·sempre
estar em erro.

Entretanto, não pode deixar passar sem reparo a
phrase do Sr. ministro da Fazenda, quando declarou
que não precisava consultar os seus collegas sobre o
decreto bancario, porque tinha para elle a assignatura
do chefe do Estado.

Acha que o Sr. Ruy BARBOSA não tem razão. O
GOVERNO PROVISORIO não é dictadura: não é uma mono~

cracia. Não são sete secretarios, são sete ministros.
E, se é assim, como se pode estabelecer uma co~

operação, uma solidariedade, se cada ministro tiver
liberdade de fazer, sem conhecimento dos outros, actos
de responsabilidade collectiva ?

O decreto das emissões conheceram todos post
factum.

ôo88 1



98 ACTAS E ACTOS DO GOVERNO PROVISORlO

E, apezar de todos os argumentos adduzidos pelo Sr..
Ruy BARBOSA em sua defesa, nenhum o convenceu de que
S. Ex. andou bem,occultando esse acto aos seus colIegas.

Aconselha que se modifique essas normas ruins que
vão tomando as deliberações ministeriaes, porquanto
pensa que todos os actos mais importantes devem ser
decididos em conselho.

No mais,. é confusão e até o desprestigio para cada
um dos membros do governo.

Sente-se abatido no que vae dizer, mas dil-o com
, pezar. Perguntaram-lhe, ha dias, com que poderes foi

o Sr. QUlNTINO BOCAYUVA para o Prata; e a SBa igno­
rancia a respeito o acabrunhou. Quem ficou incumbido
dessa pasta? Ninguem o sabe. FalIa-se ainda a respeito
em gastos enormes, como novecentos contos de Téis só
para criadagem. E não tem elementos para rebater
essas versões!

Acredita que cada ministro não se deve deixar ar­
rastar por essa tendencia de só se contar com o assenti­
mento do Sr. GENERAUSSTMO.

Para que haja solidariedade, é mister que os gran­
des assumptos sejam. discutidos em conselho; e mais
ainda que se lance pela imprensa as bases dos projectos,
para que sobre elIes a opinião previamente se manifeste'.

Entrando na apreciação do incidente que provocou
esta sessão, vae expôr, os intuitos, pacific.adores com
que entrou na questão. Ouviu razões de part~. a parte~

O Sr. Ruy BARBOSA lhe disse constar-lhe que, em um
banquete politico offerecido ao Sr. DEMETRIO RIBEIRO,
foram-lhe feitas referencias, sendo estas seguidas ele gar­
galhadas. E accrescentou o Sr. ministro da Fazenda
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ql1e, dias depóis, indo um individuo á secretaria da
Agricultura tratar de arrendamento de terras, o mesmo
Dr. DEMETRTO lhe respondera que - fosse procurar os
Srs. Roy BARBOSA e Mayrink, que eram os donos desta.
terra.

O Sr. DEMETRIO RIBEIRO, ministro da Agricultura
- Tudo isto é falso. Digo-o na face de quem ousar asse~

veral-o.
A respeito do Sr. ministf.O da Fazenda, apenas cri­

tiquei no meu gabinete umas disposições do decreto
bancaria.

O Sr. BENJAMIN CONSTANT, continuando - Ouvidas
ambas as partes divergentes e explicado tudo, tevê o
orador do Sr. Ruy BARBOSA mais uma prova de sua ex­
trema delicadeza, autorisando-o este a resolver o inci­
dente como bem entendesse.

Quanto á sua conducta nesta questão, estava delibe­
rado a deix.ar-se vencer pela maioria, reservando-se ape­
nas o direito de consignar a sua opinião na acta, mas que,
fóra do conselho, nenhuma palavra daria.

Terminando, espera o orador que se sacrifiquem no
altar da patria os resentimentos pessoaes, cujas manifes­
taçõe3 dão sempre lagar a todas as especulações, A grita,
que se levanta, é talvez filha da ignorancia. O acto do
Sr. ministro da Fazenda é grave; mas S. Ex. o discute
c;om tal convicção, que abala os mais fortes.

Entretanto, se nas questões elevadas dessa ordem
não se pode encontrar peso no numero, o numero poderá
influir e a ignorancia levar á revolta ..

Todas as classes se t em manifestado contra o de~

creto.
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o Sr. Ruy BARBOSA - Ha phantasia nisso tudo;
não é tão grande a celeuma.

O Sr. BENJAMI CONSTA T - E' o que se afigura
ao seu nobre collega.

É, como pensa diversamentê, sentiu profundamente
a ultima declaração da folha official, por ver nella uma
verdadeira affr~nta á opinião.

O Sr. Ruy BARBOSA - Já provei que a opinião
não está contra o decreto.

O Sr. BENJAMIN CON5TANT - Pensa que, a bem
da patria, convem a harmonia no seio do governo. Se

. ella não se consegue sem a sahida de um ministro, que
seja este alijado, que o orador o acompanhará. Sabem
todos que nunca pretendeu uma pasta no gabinete pro~

visorio. Conseguiu o seu fim com a proclamação da
Republica; e para si seria tristissima situação se se con­
vencesse de que os homens do governo actual não tinham
bastante patriotismo e fortaleza d'animo para entregar
ao povo a patria tranquilla.

Calquemos, pois, no fundo d'alma todos os resen~

timentos pessoaes e entreguemos á Constituinte a pa­
tria feliz e livre. Em nome da Republica, pede que
as divergencias aqui fiquem; e especialmente appella
para o Sr. ministro da Agr.icultura, o illustre Dr. DE­
METRIO RIBEIRO, para que, esquecendo o desaccordo que
o separa do Sr. Ruy BARBOSA, faça mais esse sacri·
ficio em honra da patria.

O Sr. DEMETRIO RIBEIRO - Diz ql:Je proposital­
mente se absteve de fallar em primeiro logar para apre·
Giar as opiniões dos collegas sobre o que se chamou
crise ministerial. De certo, não foi della a causa' iBmo
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o accusaram, porque, antes de conheceI-a, já estava
ella aberta.

E com effeito, desde que se discutiu em conselho
a questão Ewbank, recolheu-se á casa, onde trabalhava
até que se abriu a pretensa crise.

Foi ainda em sua residencia que soube por uma
carta do chefe do Estado que o inculcavam como in­
compativel com o seu collega da Fazenda por causa
da reforma bancaria. Replicando a essa communica­
ção, entregou a sua resposta ao Sr. BENJAMIN CONSTA T
e desde então deixou plena liberdade no modo por que
devessem apreciar a sua conducta, resalvando todavia
os seus direitos de explicar os factos opportunamente.

Foi assim que teve noticia de que essa crise nas­
cera daquella divergencia sua com o Sr. Ruy BARBOSA.

Mais tarde veiu a declaração oflicial, motivada por
uma .local da Gateta de Noticias, declaração essa que
affirmava categoricamente a inalterabilidade do decreto
de dezesete.

Essa declaração, sim, é que veiu abrir a crise.
E com effeito, aquelle acto não havia sido objecto

de estudo nem de deliberação do conselho. E que
nenhum mal haveria se voltasse elle ao seio do governo
para ser discutido em commum, provam as modificações
que acaba de acceitar o Sr. ministro da Fazenda.

O Sr. Ruy BARBOSA- Ha nisso grande differença.
Desde que se deliberasse fazer voltar o decreto ao ~onse­

lho, estaria elle ipso facto revogado, e pediria imme­
diatamente a sua demissão.

O Sr. DEMETRIO RIBEIRO - Entretanto, apezar
das alterações já acceitas, o decreto continúa a ferir



J.o'2 ACTAS E AÇT,OS )?,0 GOVBRN<:> f>ROYIS0RIO

de fr:~nte as liberdades bancarias, e P9r isso não ,dei­
xará de insistir nas vantagens de vir de noyo esse act<?
.aQ conselho para sobre elle discutir-se largament~.

. O Sr. Rur BARBOS.A - Isso é imp.ossivel. Nã9
pode sahir desta questão de cabeça baix~. E para is~~

~. preciso que o seu decreto não sotI:ra modific.ações
que lhe alterem a essencia e o regimen.

O Sr. DEMETRIO RIBEIRo-Continuando na ~p~Jyse

do cLecreto, affirma que elle absorverá todas as estradas
de ferro e impedirá a cQncurrencia dos pequenos capi­
talistas. E' um polvo formidavel que será capaz de
empolgar .até o Estado.

O Sr. Ruy BARBOSi\-Para affirmar isso é precis,ç
~star absolutamente alheio ás noções mais elern.entares
sobre fi. materia.

O Sr. CAMP0S SALLEs-Quanto á lavoura, é muito
fav.oravel o systema estabelecido pelo banco.

O Sr. Ruy BARBOSA-.E tambem qu~nto ao mais.
Affirmo a VV. EEx. que o decreto, dev~daIT).ente in­
terpretadp, fará a· feliódaqe do paiz e figurará na his-

o • •

.torja ·j:Orp. a maior honra para o GOVERNO PROVISORIO.
I '. ., .

O ~r. DEMETRIO RIBEIRO - ProseguipqoJ diz que,
além de outros grançie& males, a abertura desse. banco
trará fatalmente a descida do cl).mbio,

O Sr. Ruy BARBOSA - Se o cambio desG~, é ,que
e~tá demonstrado que a situaçijo economicfl. do paiz não
p~rmitte manter-se essa taxa naturalmente acima de
vil.)te e trei'l.

O Sr. DEMETRIO RIBEIRO ~Mas o nosso dever é. ,
.pr.eoçcuparmo-nos s~riamente com os prejuizos que nos
pos.sa :trazeI' o flu4-Q do. c~mbio,



ACTAS E ACTOS DO GOVER)/O PRO'VISORlO 103

o Sr. Ruy BARBOSA - Ha meios de evitar esses

prejuizos.
O Sr. ARlsTillEs LOBO - Quaes ?
O Sr. DEMETRIO RIBEIRO - Nenhum ha que não

prejudique as condições economicas do paiz.
O Sr. Ruy BARBOSA - Emquanto não tivermos

ouro, teremos de lançar mão do papel, de moeda fi­
duciaria.

O Sr. DEMETRlO RIBEIRO - Entretanto, o banco,
tal como S. Ex. o constituiu, monopolisará tudo e
impedirá que, o cambio suba ao par.

O Sr. Ruy BARBOSA - Mas o banco não fica só;
e, portanto, não existirá o monopolio, a que o seu
collega se refere.

O Sr. DEMETRlO RIBEIRO - Então tem V. Ex.
intuitos de crear novos bancos e dar-lhes as mesmas
garantias, fornecendo-lhes o credito do paiz, para que
se possam constituir com base sobre as apolices?

O Sr. Ruy BARBOS/\ - Responde que não.
O: Sr. DEMETRIO RIBEIRO - Então privilegia o

banco ora creado.
O Sr. Ruy BARBOSA - Mas attenda V. Ex. que

esse banco tem simultaneamente por fim pagar a divida
do Estado.

O 'Sr. DEMETRIO RIBEIRO - Isso nunca se fará. A
estabilida~e do cambio depende do equilibrio entre a
producção e o consumo; e a sua opinião é que com
o regimen inaugurado as oscillações do cambio vão
ser G:onstantes "e prejudiciaes. Além disso, o prazo de
cincoenta annos, consignado no decreto, é excessivo e
perigosissimo.
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o Sr. Ruy BARBOSA - Não poderia ser menor.
Os prazos dos empresti:nos á lavoura sendo de trinta
annos, são precisos mais vinte para o banco se re·
sarcir. Demais isso não pre.nde o futuro, como pensa
o seu collega. Os governos vindouros poderão con­
correr para que se melhore qualquer irregularidade.
Cita o exemplo do Banco Nacional.

O Sr. DEMETRIO RIBEIRO - Diz que se não deve
legislar para o monopolio, pois que os tres bancos,
am existentes, podem fundir-se.

Os Srs. ARISTIDES LOBO e Ruy BARBOSA aparteiam
affirmando que isso seria até um beneficio.

O Sr. DEMETRIO RIBEIRO, concluindo, declara que,
á vista do decreto não poder ser alterado em sua
base, acha inutil continuar a discutil-o. Entretanto, antes
de sentar-se, deseja fazer uma ultima pergunta ao Sr.
ministro da Fazenda: é se a Constituição poderá re~

vogar o seu aeto.
O Sr. Ruy BARBOSA - Não.
O Sr. DEMETRIO RIBEIRO - Estou satisfeito.
Pede então a palavra o Sr. BENJAMIN CONSTANT

- que diz que as idéas do Sr. DEMETRIO ficarão con­
signadas na acta e que mais tarde, caso seja infeliz o
resultado do banco, apparecerão ellas com brilho para
o nome de S. Ex. Para ellas, tambem poderá S. Ex.
appellar em occasião opportuna. Mas que, por agora,
vê que os escrupulos estão satisfeitos.

O Sr. Ruy BARBOSA - Declara mais uma vez que
cedeu em tudo que lhe era possivel e que não im­
portava em quebra de sua dignidade ou não alterava
a natureza do novo systema estabelecido. Quanto a
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mais modificaçóes, está convencido de que viriam e11as
a nullificar o decreto.

O Sr. BENJAMIN CONSTANT - Desde que saiamos
todos desta sessão sem modificar-se a composição do
gabinete, ficará provado que estamos inspirados dos
mesmos sentimentos de patriotismo.

O Sr. DEMETRIO RalEIRO - Diz que felizmente
para a sua defesa ficarão as suas reflexóes registradas
na acta. Entretanto, como continúa a não acceitar a
solidariedade do Sr. Ruy' BARBOSA, insiste pela sua
retirada do Ministerio.

O Sr. BENJAMIN CONSTANT - Declara que, neste
caso, teria tambem de retirar-se.

Mas não vê motivos para isso, uma vez que na acta
ficará consignada a opinião de cada um dos menbros
do gabinete para tranquillidade de sua consciencia.

Nas condições do seu collega da pasta da Agri~

cultura cederia, certo S. Ex. de que seria incapaz de
aconselhar um acto menos digno, um acto que não
pudesse adoptar como seu. Preza muito a sua digni~

dade ; mas repete que, nas condições do Dr. DEMETRIO,
cederia sem restricção.

Vamos empenhar nossas palavras que cooperaremos
todos para a felicidade do paiz; e de hoje em diante
nada resolvamos sem audiencia c deliberação do con­
selho.

S6 assim se evitarão as scenas lamentaveis
que s6 servem· á especulação. Pede, pois, ao Sr. GE­
NERALISSIMO que zele este governo, esse partido que
se inaugurou para garantir a paz, a ordem e a harmo­
nia sociaes.
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o Sr. DEMETRIO RIBEIRO - Pede que se publi­
quem immediatamente as modificações feitas por accordo
do conselho.

O Sr. Ruy BARBOSA-Diz que logo depois do accordo
se fará a publicação, porquanto ninguem supporá tão
faltos de dignidade os ministros divergentes que se tenham
congraçado sem que o houvessem Jeito com honra.

O Sr. BENJAMIN CONSTANT - Diz que, apezar de
não ser. senhor da materia, tem o decreto como pro­

ficuo, tal a confiança que dep9sita no Sr. Ruy BAR­
BOSA. E termina dando parabens á patria pela feliz

solução dada á questão que reunira o gabinete.
O Sr. DEMETRIO RIBEIRO - Ainda uma vez lembra

a necessidade de uma noticia que torne digna aos
<;>lhos do pl:lblico a sua po.sição no seio do governo.

-' Essa noticia. é redigida em sessão; c, acceita
por todos os membros presentes, foi commumcada logo
aos representantes da imprensa, de serviço em palacio.

Nada mais havendo a tratar-se, levantou-se a sessão
ás duas horas da madrugada; do que, para constar, lavrei

a .presente a.cta, que, sendo lida e posta em dIscussão, foi.
approvada. - João S e1Jerza1w da Fonseca Hermes. (As­
signados): MANOEL DEonORo DA FO~SECA. - FRANCISCO
GLlCERTü. - EDUARDO W ANDE KOLK - CAMPOS SALLES.

. NOTA - Os leitores talvez se surprebendam por ver assignada
essa acta tambem pelo Sr. GLlCERJO, mas é que se devem lembrar
que a sua leitura se fez como acontece sempre, na sessão seguinte de
8 de fevereiro, quando aquelIe illIustre paulista já bavia substituido o
Sr. DEMETRIO RIBEIRO que, apezar de parecer ter-se submettido á
vontade de DEoDono naqueUa memoravel sessão, no dia seguinte se
exonerava da pasta da Agricultura.
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SESSÃO EM: 8 DE FEVEREIRO DE 1890

(Vide notas E e F)

SmlMARIO - Comparecimentp do Sr. FRANCISCO GLICERlO, novo
ministro da AgTicultura - Regulamento eleüoritl --: Eqcam­
pação das estradas - O Lloyd Brazileiro - A questão Ew­
bank - parecer do GENERA.LISsmo.

Aos oito de fevereiro de mil oitocentos e noveata,
ás duas horas da tarde, presentes em a sala das sessões
do Conselho de Ministros, no palacete do chefe do Esta­
do, o ciqadão generalissimo MANOEL DEODORO DA FON­
SECA, chefe do GOVERNO PROVISORIO; Dr. Ruy BARBOSA,
ministro da Fazenda; general BENJAMIN CONSTAN'I'
BOTELHO DE MA.GALHÃES, ministro da. Guerra; vice­
almirante ED'()ARDO W ANDENKOLK, ministro. da Mari­
nha; Dr. MANOEL FERRAZ DE CAMPOS SALLES, mi~istro
da Justiça; :Qr: A:-RTsTq:ms LOBO, ministro do Interior;
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e FRANCISCO GLICERro, ministro da Agricultura, o Sr.
GENERALISSIMO abriu a sessão.

O Sr. ARISTIDES LOBO propoz e fundamentou as
seguintes demissões: do visconde de Pelotas, do car­
go de governador do Estado do Rio Grande do Sul;
do Dr. Adolpho Gordo, do mesmo cargo do Rio Grande
do Norte; e do contra-almiral1te Marques Guimarães, de
igual cargo do Estado do Paraná; propondo tambem
·para substituil-os, pela ordem acima observada, os Drs.
Julio de Castilhos, Xavier da Silveira e Americo Lobo.

Em seguida, apresentou S. Ex. o seu projecto
de REGULAMENTO ELEITORAL, pelo qual creara uma repar­
tição especial. Esse projecto foi approvado sem dis­
cussão.

O Sr. Ruy BARBOSA, tomando a palavra decla­
rou que até então o paiz garantia juros de estra­
das de ferro, e como lhe surgisse a idéa de passai-as
ao Estado, o que seria mais economico, mandou fazer
uma estatistica, da qual resultou-lhe o conhecimento
de haver estradas que nada rendem, senão a garantia
do Estado; ainda mais, pelos contractos firmados ao
fim do prazo da garantia, essas estradas continuam
pertencendo aos concessionarios ou seus succes~ores.

Entretanto, diz S. Ex. que o Estado poderia fazer
acquisição deltas, e o capital empregado certamente
não só seria o correspondente aos juros, cuja garantia
deu o governo, mas ainda desde logo os lucros, as
rendas, a administração severa e economica por parte
deste traziam resultados vantajosos para o Estado, apro­
veitando agora a cotação baixa das acções e titulos
dessas emprezas para melhor transacção.
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Uma ve~ adquiridas pelo governo geral estas
estradas, poderia fazer com os governos dos Estados
um contracto pelo qual lh'as cedesse mediante paga­
mento por prestações convencionadas.

Essa medida, além do lucro material, trazia a van·
tagem de ficar limpa a pauta do governo.

A uma pergunta do Sr. CA iPOS SALLES, responde o
Sr. Ruy BARBOSA que a garantia do Estado dá impor..
tancia ás estradas sem futuro, e por isso oppor-se-ha a
qualquer concessão que se solicite nesse sentido ao go­
verno.

O Sr. FRANCISCO GLlCERIO considera vantajo­
sissima a proposta do seu coHega da Fazenda, acha
mesmo em parte exequivel a sua concepçáo, mas empre­
zas ha extrangeiras, cuja acquisiçiío é quasi impossivel,
pois que dáo resultados fabulosos; lembra, por exemplo,
a Estrada de Ferro de Santos a Jundiahy, que dá 20 %

aos accionistas.
O Sr. Ruy BARBOSA diz que se refere apenas o

seu projecto áquellas estradas que são pesadas ao Es­
tado; não aHude, portanto, á de Santos' a Jundiahy.

O Sr. FRANCISCO GUCERIO diz que não se oppõe
absolutamente ao projecto de desapropriação em favor
do Estado, mórmente quando estas estradas, como aquella
de que se trata, não dão extracção aos productos do
Estado.

O Sr. CAMPOS SALLES diz que a lei prevenio o
modo de indemnisaçáo e estabeleceu, como base, os juros
de 6 % e o calculo de seu capital. E como seja uma
materia complexa c convenha reflexáo e estudo, ordenou
o Sr. chefe do governo fosse ella adiada.
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o Sr. generalíssimo DEODORO -DA FONSECA lem­
bra a questão da Estrada de Ferro D. Pedro I, da qual
pede uma solução urgente. Apresenta um requerimento,
em que o Dr. Ladisláo Netto pede indemnisação de
cinco contos de réis de despezas feitas por si na commis­
são que desempenhara na Europa.

Di 'cutido o assumpto, resolveu o governo fosse
paga a quantia pedida.

O Sr, FRANCISCO GLICERIO expõe sua opinião sobre
a questão do LLOYD BRAZILEIRO e diz que, carecendo ella
de estudo, pede adiamento para a proxin1a conferencia.

9 SR', generalissimo DEonoRo DA FONSECA re­
lembra a QUESTÃO EWBANK, e pede ao Sr. FRANCISCO GLI­
CERro que resolva a materia e opina pela ida daquelle
funccionario em commissão á Europa c ordena que se
faça constar da acta o seu parecer, com relação á questão
levantada pelo .ex-ministro da Agricultura o Sr. Deme­
trio Ribeiro,

O SR, FRANCISCO GUCERIO entende que a vontade
do Sr. .MARECHAl; deve ser a todo o transe respeitada;
comtudo, pede licença para lembrar que a questão tem
tomado hoje proporções melindrosas e espera do patrio­
tismo dos engenheiros envolvidos na questão e do criterio·

do governo Bma solução digna.
'. '. -E' esta a integra do parecer lido em sessão p0r
ordem do Sr. GENERAUSSIMO, chefe do GOVERNO PRO­

VISORIO :
«. Por mais precipitadas e por mais injustificaveis

que possam ter parecido á commissão de inquerito, al­
gumas das deliberações do engenheiro Ewbank da Ca­
mara, ex~directorda Estrada de Ferro Central do Brazil,
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não passam as suas especiosas arguições, aliás por elle
convenientemente rebatidas, de verdadeiras nugas admi~
nistrativas, tratando-se de serviços da extensão e comple­
xidade dos q1:1e constituem a direcção do trafego e da
construcção daquella estrada.

Precipitação injustificavel, e mais do que isso, revol­
tante leviandade seria o despreso dos honrosos prece­
dentes da longa vida pubiica desse funccionario, exa~

ctamente na occasião em que, com brutal ferocidade, o
assaltam para despojal-o da nomeação de um cargo,
cujas vantagens, descobertas e encobertas, parecem in~

felizmente tornai-o cobiçado objectivo dos insaciaveis.
A consciencia publica ficaria justamente sobresal­

tada, se os altos poderes do Estado se tornassem desse
modo o cumplice incoDsicletado da diffamação interes~

seira, artificiosamente engendrada.
A verdade é que os actos de certo arbitrio, indicados

nos papeis juntos, cabiam perfeitamente na alçada do
ex.-director e do ex-ministro que os praticaram e parecem
justificados pelas circumstancias especiaes que lhes deram
causa.

O purismo empregado pela commissão de inquerito
em suas apreciações é de natureza a levantar suspeição

sobre alguns de seus membros, que bem conhecem ou
devem conhecer o contraste de semelhante rigor com~

ás anomalias administrativas e os privilegias de impuni':
elade que abroquellam o estado' dOe anarchia' e de per~'

versão, qúe ha muito degrada quasi todas as repartições
da Agricultura.

Fiquei prevenido, a principiar pela já celebre con­
strucção do prolongamento da estrada de ferro de



II2 ACTAS E ACTOS DO GOVERNO 'PROVISORIO

Pernambuco, para onde, pO\:lCO ante'> de quinze de no~

vembro, com o encargo especial de liquidar a responsa~

bilidade de inqualificaveis prevarificações encontradas em
custosissimas obras de arte que estao se desmoronando,
seguiu um engenheiro, o Sr. Dr. Aarao Reis, que, dalli
retirando-se sem desempenhar-se de táo urgente averi­
guaçao, acaba de ser nomeado director da Agricultura;
e a terminar pela propria Secretaria do Estado que ainda
posteriormente a quinze de novembro assombrou este
paiz com a publicação de monstruoso acto, concedendo
garantia de juros sobre o avultado capital de trinta e oitl)
mil contos, para o prolongamento da Estrada de Ferro
Sorocabana até ao Rio Grande do Sul, ao proprio enge­
nheiro (um dos signatarios do parecer da commissão)
que, por ajuste oneroso com o governo e sem a menor
fiscalisaçao da parte deste, executou o reconhecimento do
terreno e organisou o incertissimo orçamento que serviu
de base ao gracioso contracto feito comsigo.

De accordo com as boas praticas acceitas no Brazil
e em toda a parte s6 por inconcebivel aviltamento da
administraçáo podia a linha citada ser concedida com
garantia de juros ao proprio engenheiro orçador e pro­
jectante, inteiramente f6ra de concurrencia publica.

E sem essa formula moralisadora e imprescindivel,
a ninguem mesmo podia ser adjudicado tal contracto
senão com enorme lesão dos incontestaveis direitos da
companhia possuidora do tronco e bem assim dos do ex­
concessionario da Estrada de Ferro D. Pedro I, da qual
o mencionado prolongamento representa uma linha suc­
cedanea e a mais propria e mais equitativa indemnização
do prejuizo resultante da caducidade que lhe foi imposta.
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E é sem expurgar-se de culpas desta natureza que
o Ministerio da Agricultura intenta lançar o descredito
sobre o ex-director da Estrada de Ferro Central, por
ter sem concurrencia publica e por motivos de for~a

maior contractado alguns milheiros de dormentes com
quem lhe pareceu dar garantias de melhor satisfazer as
condições exigidas pelo fornecimento desse material? !
Seria caso para rir se não se devesse antes receiar que o
habito inveterado do falso zelo e da preoccupação exclu­
siva e calculada das ninharias continue a deturpar o novo
regimen da sociedade brazileira,obrigando algum patriota
da Republica a ter ainda necessidade ou ensejo de repetir
mutatis mutal1dis as seguintes palavras que, na vigencia
do governo monarchico, foram publicadas em artigos
edictoriaes d'O Pai:j de agosto a setembro de r886, escri­
ptos e assignados pelo insuspeito e honrado cidadão Dr.
Joaquim Nabuco : II i\'Ias esse il1querito para valer alguma
cousa deveria ir além, versando sobre todo esse mer­
cado de influencia politica, a que se chama erradamente
advocacia administrativa, e que consiste em vender caro
ás companhias o patronato que se lhes pode dispensar.

A commissão não fará isso, ella não se proporá
essa missão herculea de lutar contra a corrupção.

A questão Waring serviu-nos para mostrar o es­
phacelamento da nossa administração e fazer convergir
sobre ella a luz da consciencia publica ... « O negocio
da Natividade seria, entretanto, um beneficio para o
nosso paiz, se por essa lancetada sahisse todo o pús da
chamada advocacia administrativa ou antes corret~gem

parlamentar, trafico de influencia e de posições politicas,
leilão da rubrica do imperadofJJ.

6088 8
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Cumpre, portanto, mais uma vez consignar que no
meio de tão viciada atmosphera administrativa, em face
do negocio recente e anarchico do prolongamento da
Sorocabana e da criminosa impunidade dQs extraordi­
narios e notarios escandalos da construcção do prolonga­
mento da Estrada de Ferro de Pernambuco, bem como
de outros. factos de maior gravidade sabidos pelos com­
petentes e murmurados pela voz publica, ainda fica um
immenso saldo de sanidade moral a favor das pretensas
irregularidades attribuidas ao ex-director da Estrada de
Ferro Central, Dr. Ewbank da Camara, não emquanto
se teve o direito e a liberdade de corrigil~a, demittindo-o
daquelle cargo, mas sómente quando em favor de terceiro
podia ser-lhe vedada a posse de mais remunerada com­
missão. »

Do que para constar lavrei a presente acta, que
sendo lida e posta em discussão, foi approvada. - João
Severiano da Fonseca Hermes. (Assignados): MA OEL
DeoDoRO DA FONSECA. - FRA CISCO GLICERlO. - EDU­
ARDO W ANDENKOLK. - CAMPOS SALLES.



VIII

SESSÃO EM IS DE FEVEREIRO DE 1890

( Vide notas G e H )

SUllllllARIO - Boatos alarmantes - conspiração m9narchica - pro­
videncias do governo - Solidariedade governarnental- O
dictador e os ministros - A reforma da instrucção- A missão
ao Prata - apupos ao Sr. Quintino Bocayuva- Ernprestirno
nos Estados Unidos - a politica de lVIonrãe.

Aos qt:Iinze dias do mez de fevereiro de mil oito­
centos e noventa, á uma hora da tarde, em a sala
das ses~ões do Conselho de Ministros, presentes os
cidadãos: generalissimo MANOEL DEODORO DA FONSECA1

chefe do GOVERNO PROVIS0RIO; Sr. Ruy BARBOSA, mi­
nistro da fazenda; general BENJAMIN CONSTANT BOTE~

LHO DE MAGALHÃES, ministro da guerra; vice-almirante
EDUARDO WANDE KOLK ministro da Marinha; Dr. MA­
NOEL FERRAZ DE CAMPOS SALLES, ministro da Justiça ;.
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JOSÉ CEZARIO DE FARIA ALVIM, ministro do Interior, e
FRANCISCO GLlCERIO, nÚDistro da Agricultura, faltando,
com causa justificada, o Sr. QUI:-lTINO BOCAYUVA, minis­
tro das Relaçóes Exteriores, o Sr. generalissimo DEODORO
DA FONSECA abriu a sessao, dando a palavra ao 'Sr. CA I~

pos SALLES que fez sentir os inconvenientes que resul­
tam da concessão de 'passagens gratuitas aos magis­
tI'ados, pela fórma por que até hoje tem sido feita,
isto é, com. visos de favor, e lembra a conveniencia
de serem ellas concedidas obrigatoriamente pelo I\Iinis­
terio da Agricultura, mediante requisição do ministro
da Justiça. Essa proposta foi approvada unanimemente.

O Sr. BENJAMIN CONSTA:-lT, pedindo a palavra,
declarou que ainda não se haviam findado os desejos
de alarmar o espirito publico e prejudicar a marcha
do governo; assim é que um secreta, segundo foi in­
formado, ouviu uma conversação entre os Srs. Pedro
Luiz, Alfredo Chaves e Possidonio, na Bolsa. Este
ultimo recebeu uma carta de seu tio, onde se dizia
que fàra escolhida a praia de Guaratiba para desem­
barque de tropas.

Dando-lhe disso parte, o chefe de policia confe­
renciou com essa autoridade e mandou ver a carta
daquelle ponto da costa.

Em sua opiniáo é isso um plano ardiloso. Da
Europa, por meio de cartas-circulare,>, aconselha-se
que aqui façam manifestações contrarias ao governo e
tomem conta da Constituinte.

Convém, pois, cautela e parece que bom seria
ter emissarios na Europa para prevenir quaesquer
factos anormaes.
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o Sr. W ANDENKOLK acha conveniente estabelecer­
se um telegrapho na ilha Grande.

O Sr. BENJAMI~ CONSTANT declara que vae mandar
para esses pontos Bm official com dee;tacamento, em­
quanto o chefe de policia se encarregará de enviar
agentes secretas. O individuo Cesar Plaisant, accres~

centa o orador, e outros, conspiram. Mas, de accordo
com o chefe de policia, deu as providencias que o
caso requer e espera vel~as acceitas.

Todae; as providencias foram approvadas pelo con·
selho.

Passando L outra ordem de idéae;, o Sr. BENJAMIN
CO.'STANT diz que os jornaes ultimamente se teem
occupado de assumpto relativo á ree;ponsabilidade doe;
ministros ou secretarioe; e á do chefe do Estado.

Desde a primeira sessão, tratou-se da solidariedade
ministerial e trouxe ao conhecimento do conselho sua
opinião, qual a de ceder a minoria á maioria.

Sujeita-se, porém, á solidariedade. Na monarchia,
essa praxe, embora trahida, foi muito util. Diversoe;
factos se teem dado em que a dignidade do governo
periga. Por exemplo, por occasião da partida do Sr.
QUINTI o BOCAYUVA, o orador recebeu varias ínterpel­
lações, a que, com exame proprio, não soube respon­
der. Todas as pastas teem os seus peccados. Essa
falta de praxes fez com que já se retirassem dois
membros do Ministerio. A desaggregação prejudica,
mostra fraqueza e desanima o espirito publico. Pensa
que hoje deve ficar resolvida essa questão. Não re­
pugna a dictadura, certo de que fará isso em bem
da patria; resigna-se ao cargo de simples secretario
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auxiliar, convindo, portanto, alterar o nome de ministro.
O que se torna necessario é tomar medida que evite
as consequencias que já se fizeram sentir. Não se sabe
a theoria mais em accotdo com a nossa politica; os
jornaes querem que se tome por norma a praxe dos
Estados Unidos; essa idéa, parece, tambem tem a san~

cção popular. Em resumo, os decretos assignados teem
a responsabilidade colIectiva ou exclusiva? São os dois
casos: sujeita~se a um ou outro, desejando entregar o
assumpto á Constituinte. Não gaba nem inveja po­
sições, mas espera tudo do patriotismo geral. Se, po~

rém, o gabinete é composto de ministros solidarios,
cada acto é collectivo, mesmo aquelIes em que os
ministros, que não concordarem, tenham de ceder, fi~

cando a cada um membro do gabinete o direito de
inserir voto na acta, sem, entretanto, divulgar suas
razóes de divergencia.

O Sr. W ANDENKOLK diz, em aparte, que as dis­
senções que teem apparecido, nascem desta falta de
discreção.

O Sr. BENJAMIN CONSTANT, continuando, alIude a
um acto importantíssimo, qual o que se refere á in­
strucção publica; mas tambem o ensino primario é
insufficiente e insignificante; não dá idéas aproveitaveis
ao cidadão.

Esse assumpto deve ser largamente discutido e
meditado. Sabe que foram incumbidos varios cidadãos
da reforma desse ramo de serviço. Em sua opinião,
essa reforma deve obedecer a um plano unico e uni~

forme. Diz-se que appareceu um plano de instrucção.
primaria completamente defeituoso.
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Como não ha ainda coisa alguma provada, é tempo
de vir o plano de reforma a comelho, afim de ser
examinado.

O Sr. CEZARIO ALVIM, sobre o assumpto, refere­
se á sua administração no Estado de Minas.

O Sr. CAMPOS SALLES pede que se decida, qual
seja, em definitivo, a posição dos membros do gabinete
e a do chefe do Estado. não ha duvida que, quando
se chegar ao momento politico normal, ha de ser ad­
optado o typo americano. O chefe do Estado responde
por seus actos perante a nação. Não tem, como no
systema parlamentar, responsabilidade coberta; não tem
ministros, mas secretarios; é o que se dá na America
do Norte e na Suissa. Mas, o GOVERN':> PROVISORIO,
comquanto seja um governo dictatorial, parece que,
pelas formas adoptadas, constitue-se em governo de
gabinete; porta..nto, não se póde deixar de reconhecer
que os ministros teem egual responsabilidade entre si
e para com o chefe da nação. E' o typo do GOVERNO
PROVISORIO. O chefe do Estado e seus ministros formam
uma entidade collectiva, cada um delles um orgão soli­
dario. Nestas circumstancias, precisa-se definir sua posi­
ção, para traçar sua linha de conducta, afim de mais
facilmente cumprir sua missão. Não fugiria de dar o
maximo poder ao chefe do Estado, excluida a respon­
sabilidade dos ministros por si e na collectividade. Mas,
nesse caso, desappareceriam 05 trabalhos do conselho
e a co-deliberação.

O Sr. BENJAMIN CONSTANT - Não apoiado.
O Sr. CAMPOS SALLES, continuando, diz que, desde

que a responsabilidade sa.hir da collectividade e passar
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ao chefe do Estado, não haverá direito de forçar os
membros do governo a uma deliberação commum.
Isso seria um signal de fraqueza.

Para que um governo possa ser forte, é preciso,
antes de tudo, ter responsabilidade. Vota, pois, por
esta formula: - responsabilidade collectiva; e declara
que ficaria muito mais satisfeito e o governo sentir­
se-ia desembaraçado, se o chefe do Estado não to­
masse a responsabilidade, intervindo tambem com o
voto no conselho.

Contribuiria isso muito mais para o prestigio e
força do governo, em nada diminuindo a autoridade
moral do chefe da nação. E' precis? assignalar bem
o valor desse principio.

O publico começa já a intervir na apreciação da
vida intima do governo, commentando factos que che­
gam incompletos ao seu conhecimento.

Espalha-se que neste governo o .lVIinisterio representa
a minima parte de autoridade e responsabilidade.

Não defende aos que assim se exprimem, mas
declara que ha uma coisa a zelar, que é o prestigio e o
valor moral do governo, que decrescem desde o momento
em que a opinião publica acredita que os membros do
gabinete não teem autonomia; diminuindo o-prestigio de
um ministro, certamente diminuirão o da collectividade
e o do chefe do Estado.

Para evitar essa consequencia, deve-se pedir ao chefe
do governo que afaste sua intervenção individual, afim de
que mais facilmente mautenha-se-lhe o prestigio de que
precisar para firmar a confiança e poder vencer difficul­
dades. Cita um exemplo fatal : a missão ao Rio da Prata



ACTAS E ACTOS no GOVERNO PROVISORIO 121

é discutida actualmente, e ahi se encontrará não a
responsabilidade do ministro das Relações Exteriores,
!TIas a do chefe do governo. Ahi é que está o perigo. Se,
ao contrario, os ministros tiverem responsabilidade, facil
é a crise solver-se; mas, se não houver responsabilidade,
quando apparecer um erro do governo, como vencer
esse inconveniente?

Pede que se dê a cada ministro a maxima autonomia
cm sua pasta, e propõe: 1°, regimen de responsabilidade
collectiva; 2°, responsabilidade de cada membro do
gabinete nos actos que referendar.

O Sr. BENJAMIM CONSTANT diz que acceita de bom
grado qualquer alvitre, porque está prompto a sacrificar
tudo em bem do p!l.ÍZ. Precisamos de uma dictadura
progressista com o respeito devido ás liberdades publicas.
Deseja que o governo assente num plano e que a sua
conducta seja pautada por uma unica norma. Confia
absolutamente que isso succederá e, certo da respon­
sabilidade de que a cada um cabe, espera que se faça a
gloria deste paiz. Se o consegnir, confessa, voltará á sua
modesta posição de cidadão para trabalhar pelo progresso
da patria.

O Sr. CEZARIO ALVIM declara estar de accordo
com o seu collega o Dr. CAMPOS SALLES.

Todo o trabalho actualmente consiste em manter
a uniáo de forças, evitando desgostos e zelando o
nome do chefe do Estado. E' pela responsabilidade
collectiva, pois assim tornará mais facil a tarefa do
governo.

A divergencia da minoria deve ceder. Recebendo
honroso convite para o gabinete, gloria-se em trabalhar
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e aproveita o ensejo para dizer que a questão capital
na actualidade é a economia, porquanto, por meio desta,
ÇlS difficuldades desapparecerão por encanto. Ninguem
disputará o passo ao governo quando observarem os ci­
dadãos que se zelam os dinheiros publicas, e mantem-se
a ordem, respeitando o direito geral.

A agitação, que por vezes se nota, provém de .actos
isolados e, pois, torna-se conveniente tirar os elementos
de que lançam mão os perversos.

O orador tem a intuição dos acontecimentos,
aconselha que se faça justiça inteira e se reconheça o
merito verdadeiro afim de assimilar elementos esparsos,
moralisando-se assim os actos do governo, impondo-se
este ao respeito da opinião e só saltando fóra da lei,
quando esta não consultar o interesse publico. Todas as
glorias serão para o chefe do Estado.

Refere-se ainda o orador á questão das Missões;
em torno desse assumpto fez-se grande murmurio que
encerra certa gravidade.

Não é. questão em que esteja envolvida a dignidade
de um ministro, mas a de dois paizes, de modo que
exige a maior calma para ser tratada.

Supponhamos que o nosso collega das Relações
Exteriores tivesse exorbitado em suas attribu ições.

Isso certamente se liquidará no seio do gabinete.
Não convém manifestações hostis do povo. Venha

esse collega dar conta ao governo da sua missão e o
gabinete prestará assim satisfação á opinião publica.

O Sr. BENJAMIN CONSTANT sustenta o que teve
occasião de dizer sobre o prazo de noventa dias para
a solução desse assumpto.
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o Sr. CAMPOS SALLES declarou que soube ha dois
dias que o seu collega das Relações Exteriores ia ser
apupado, logo que desembarcasse; levou esse fa,cto ao
conhecimento desse collega com toda a franqueza.

Considera tudo isso pretexto, pois se diz que o
nosso representante cedeu terreno nacional, servindo
a má causa politica.

Resolveu-se como se sabe: l°, ficar o Tratado
dependente do voto da primeira assembléa brazileira;
2°, caso não seja approvado o Tratado, voltar a questão
ao primeiro estado, isto é, ao arbitramento.

Termina o orador dirigindo-se aos Srs. BENJAMIN
COONSTA T e WANDENKOLK afim de que providenciem
para que o desembarque .do Sr. QUINTINO BOCAYUVA
seja feito com o maximo respeito. Esse cidadão que
venha dar contas de si ao governo; se sua conducta
foi boa, approve-se-a, se má, puna-se o ministro.

O Sr. Ruy BARBOSA diz que, como só hoje se soube
das condições do Tratado, pode-se agora dar providencias
a respeito, correndo, portanto, ao govérno o dever de
tranquillisar o espirito publico por meio da publicação
daquellas condições.

O Sr. EDUARDO W ANDENKOLT< diz que o que o
irrita é o facto de estar passeando o seu collega no Rio da
Prata sem attender a quatro chamados que lhe foram já
feitos; acha que se lhe deveria dar ordem terminante
para a sua vinda.

O Sr. CEZARIO ALVIM declara que, no assumpto, é
insuspeito e falla por amor da dignidade do governo.

Passando á nova materia, o orador lê um-projecto
de recenseamento e propõe medidas que din1inuam as
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despezas nesse serviço; pede tambem revogação do

decreto que creou despezas para desapropriação e
melhoramentos no palacio de Petropolis afim de ahi
reunir-se a Constituinte, pois, o que mais se torna digno

de nota: é a apparencia de prodigalidade cotejada com a
miseria que vae pelo interior. Convém, pois, rever

tabellas e orçamentos, podendo-se em sua pasta fazer
economias de cerca de dois mil contos.

O Sr. BENJAMIN CONSTANT diz que o nosso credito
na Europa está abalado, ameaçando-nos um desastre
financeiro.

Não lhe parece fóra de proposito estabelecer trans­
acções com os Estados-Unidos.

Fallou o Sr. Ruy BAR130SA e disse que os Estados
Unidos emprestam a juros muito elevados. Isso convém

para desligarmo-nos de compromissos com os banqueiros
europeus.

Trata-se da nomeação de um ministro plenipo­
tenciario que reservadamente recorra ao governo e
decida. Sigamos a politica de Monroe.

Nada mais havendo a tratar, levantou-se a sessão,
do que para constar lavrei a presente acta que, sendo lidll.
e posta em discussão, foi approvada.- João Severiano da
Fonseca Hermes. (Assignados): MARECHAL DEODORO DA
FONSECA.-JoSÉ CEZARIO DE FARIA ALVIM.-FRANCISCO
GLICERIO.- EDUARDO WANDENKOLK. - CAMPOS SALLES.

NOTA -Nesta sessão, compareceu pela primeira vez o Dr. CE:­
ZAillO ALVIM, nomeado para substituir na pasta do Interior a Aris­
tides Lobo, que se demittira do Ministerio por motivo de diver­
gencia com DEOOORO sobre umas nomeações para a sua secretaria.



IX

SESSÃO EM 22 DE FEVEREIRO EE I890

( ide nota J)

SUMMARJO - Relataria do novo ministro do Interior - A questão
Ewbank - decisão final - Os batalhões patrioticos - As
sedições militares - Os condemnados á morte - Commu­
tações de penas.

Aos vinte e dois dias do mez de fevereiro de mil
oitocentos e noventa, á uma hora da tarde, presentes
os cidadãos: generalissimo MAi'<OEL DEODORO DA FONSECA,
chefe do Estado; Dr. Ruy BARBOSA, ministro da Fa~

zenda; general BENJAMIN CONSTAm' BOTELHO DE MAGA­
LHÃES, minisu'o da Guerra; vicc-almirante EDUARDO
VVANDENKOLK, ministro da Marinha e interino das Rela­
ções Exteriores; Dr. MANOEL FERRAZ DE CA~IPOS SALLES,
ministro da Justiça; Dr. JosÉ CEZARIO DE FARIA ALVIM,
ministro do Interior, e FRANCISCO GLlCERlO, ministro da
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Agricultura, Commercio e Obras Publicas, o Sr. gene­
ralissimo DEODORO DA FONSECA declarou aberta a sessão,
concedendo a palavra ao Sr. Ruy BARBOSA, Oqual funda­
mentou e propoz ao Con5elho de Ministros o seu pro­
jecto de estatistica commerciai, que foi unanimemente

approvado.
O Sr. CEZARIO ALVIM leu o relatorio por S. Ex. con­

feccionado sobre o estado da Secretaria, e bem assim o
orçamento proposto, em que pretende fazer reducções
que deem em resultado uma economia de mais de
mil contos de réis.· Falla sobre a secção de estatistica
creada, e promette reduzir o quadro de empregados,
economisando, consequentemente.

O Sr. FRANCISCO GUCERÍO leu um telegramma
que fôra retido pelo Sr. director geral dos Telegraphos,
com relação aos boatos que nasceram de telegrammas
transmittidos de Montevidéo para o Jornal do Com­
merctO.

Continuando com a palavra declarou S. Ex. que o
governo deveria dar um solução á questão Ewbank, que
servia já como arma de especuladores politicos contra o
governo.

O SR. generalissimo DEODORO DA FONSECA, usando
da palavra, diz que o Sr. Dr. Demetrio trazia já deli­
neado o seu plano de perseguir aquelle distincto funccio­
nario. Assim é que, nomeado elle pelo Sr. QUINTr o Bo­
CAYUVA, ministro interino da Agricultura, para encarre­
gar-se na Europa da compra de material para as estradas
de ferro, viu burlada a sua viagem, depois de haver com­
prado as passagens, ficando surprezo com a nomeaçáo de
outro para a mesma commissão. Trazendo sua queixa
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perante o governo, aliás perante elle, chefe do governo,
o Dr. Ewbank teve de S. Ex. promessa de seguir no
desempenho de sua commissão.

O ministro da Agricultura de então, porém, inter~

pellado sobre a causa da annullação do acto do seu ante­
cessor, declarou que essa deliberação tomava em conse­
quencia de haver graves accusações que punham em
duvida a honestidade e patriotismo daquelle func­
cionario.

Assim sendo, entendeu o orador que, emquanto
se não tirasse a limpo a questão, não devia ninguem
ser nomeado, e que, colhidas as accusações e sujeitas ao
estudo de uma commissão, fosse o seu laudo entregue
ao funccionario suspeito para desenvolver a sua defesa.
Caso fosse essa cabal, elle seguiria e o ministro soffre­
ria as consequencias de sua accusação infundada. No
caso contrario, cassar-se-ia a nomeação.

Ficou, porém, provado que as faltas apresentadas
eram oriundas de excesso de zelo e exorbitancias de fun­
cçóes administrativas e a defesa foi completa e brilhante.
Resta, portanto, o direito de seguir elle para a Europa.
E' essa a sua opinião.

O Sr. FRANCISCO GLlCERlO, tomando a palavra,
declarou que recebeu esta questão desapaLxonadamente.
Se S. Ex. fôra o ministro no principio, o Sr. Ewbank
teria partido; agora, porém, desde que as coisa~ toma­
ram uma outra face e que se acham no dominio pu­
blico, uma vez que interesses entram em jogo, cada
qual mais coacto á acção do governo, entende que o
Sr. Ewbank não deve crear difliculdades á administra­
ção por um capricho pessoal. Pensa tambem que
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um engenheiro tão distincto não pode cahir fulminado
por uma sentença mais ou menos iniqua, sendo despre.
sados os seus bons serviços ácausa publica durante tantos
annos. O governo deve confiar-lhe uma commissão de
sua inteira confiança e de importancia relativa ao seu
merecimento.

Não considera S. Ex. connexa a questão Ewbank
com a do Sr. Niemeyer.

A este, o governo é livre em dar uma commissão
qualquer ou fazei-o voltar á locomoção da ferro-via
Central; áquelle, porém, tem o governo obrigação res­
tricta de confiar-lhe posição eminente. Lembra sua no­
meação para presidente da commissao da viação geral
do Brazil, e, para a na Europa, lembra o nome do Dr.
Francisco Lobo Leite Pereira, uma das glorias da en­
genharia nacional. Não tem paixão no assumpto, quer
apenas conciliar tudo, e sentiria tristeza se abortassem os
seus esforços tendentes a um fim tão digno e patriotico
pelo desinteresse de todos.

Receia magoar S. Ex. o Sr. chefe do Governo e de­
sejaria que o proprio Dr. Ewbank se chegasse ao go­
verno e declarasse que acceitaria qualquer posto de
confiança com o fim de não perturbar a marcha natural
dos negocios publicos.

O Sr. generalissimo DEODORO DA FONSECA declara
que, apezar da sinceridade e franqueza com que seus
collegas lhe facilitaram a solução e tudo tornavam de­
pendente de sua vontade, acceita o alvitre proposto,
uma vez que tanto ou mais importante é o novo encargo
que se confia ao talento e á actividade do honrado en­
genheiro.
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Os Srs. CEZARIO ALVIM, Ruy BARBOSA e GUCERIO
ainda uma vez declaram que estão de accordo com o
queresolva o Sr. GENERAUSSIMO chefe do governo.

O Sr. BENJAMIN CO:-<STANT apresenta um regula­
mento e plano de uniforme dos batalhões patrioticos e

academico, e declara que acha justos os pedidos que
fazem de servir tres annos apenas e só desejar ser aquar­
tellados quando for isso indispensavel.

Esses planos foram approvados sem discussão.

Em seg1:1Ída S. Ex. leu as relações das praças im­
plicadas nas sedições militares do decimo setimo batalhão
e segundo regimento, com as penalidades que haviam
sido impostas pelo Tribunal :Militar, solicitando do go­
verno a commutação da pena de morte na de carrinho
perpetuo para os cabeças que a ella foram condemnados.

Todos os membros do conselho convieram na com­
mutação, pelo que foi logo lavrado o decreto, cuja publi­
cação se fez no dia seguinte. Foram depois sujeitos á
assignatura do Sr. chefe do Governo os actos dos diver­
sos membros do conselho que haviam sido discutidos e
resolvidos na conferencia ministerial; e nada mais ha­

vendo a tratar-se, deu o Sr. GENERAUSSMO por finda a
sessão do que, para constar, lavrei a presente acta, que,
sendo lida e posta em discussão, foi approvada. - João
Severialw da FOl~sc!ca Hermes. ( Assignados ) : MANOEL
DEODORD DA FONSECA. - JOSÉ CEZARIO DE FARIA ALVIM.
- FRANCISCO GUCERIO. - EDUARDO W ANDENKOLK. ­
CAMPOS SALLES.
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SESSÃO EM 7 DE MARÇO DE 1890

SUMbIARIo-A morte de EwbanJ{ da Carnara--accusações ao ex­
ministro da Agricultura-A Estrada de Ferro Pedro I-Pro­
postas de demissão-A politica da Bahia-exonerações dos
Srs_ ManoeI Victorino e Virgílio Darnasio-Autonomia mu­
nicipal-restricção de poderes - Reforma da Secretaria da
Guerra - A Escola Normal - O saneamento do Rio de
Janeiro.

Aos sete dias do mez de março de mil oitocentos
e noventa, presentes, ás duas horas da tarde, na sala
das sessões do Conselho de Ministr03, no palacio dI?
chefe do Estado, os cidadãos generalíssimo DEODORO Di\<
Fo SECA, chefe do governo; general BENJAMIN CONS.,
TANT, ministro da Guerra; vice-almirante EDUARDO WAN­
DENKOLK, ministro da Marinha e interino das Relações
Exteriores; Dr. MANOEL FERRAZ DE CAMPOS SALLES, mi­
nistro da Justiça; Dr. CEZARIO ALVIM, ministro do InJe~

rior, e FRANCISCO GLlCERIO, ministro da ~gricult).lra;
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Commercio e Obras Publicas, faltando com causa justifi­
cada os Srs. QUINTINO BOCAYUVA, ministro das Relacões
Exteriores, por se achar ausente da Republica, em
missão especial, e Dr'. Ruy BARBOSA, ministro da Fazenda,
incommodado de saúde, o Sr. GENERALlSSIMO abriu a
sessão e leu um telegramma, dirigido ao Jornal do
COI1Z171ercio, procedente da Bahia, o qual houvera sido
apprehendido, resolvendo o conselho fosse entregue ao
destinatario, Leu ainda S, Ex'. outro telegramma do
governador do Maranhão sobre a opposição que se lhe
pretendia alli levantar~ passando esse despacho ao Sr.
CEZAIUO ALVIM para providenciar a respeito. Continuan­
do com a palavra, declarou S. Ex. que, antes de iniciar
os trabalhos, convinha manifestar seus sentimentos com
ralação a factos que o tem desagradavelmente impressio­
nado. Allude á morte do engenheiro E-wbank da Camara,
da qual accusa o governo, por quanto S. Ex. e todos
quantos lhe tem trazido essa noticia lamentavel pensam
que ella foi motivada pelos dissabores, consequentes dos
actos do governo, que se desenvolveram desde a sua
exoneração do cargo de director da Estrada de Ferro
Central do Brazil, onde os mais importantes serviços
havia prestado. Accusa principalmente o ex-ministro da
Agricultura, Dr. Demetrio Ribeiro, que tinha plano pre­
concebido de perseguir esse illustre e pranteado funccio.,
nario, perseguição que se manifestara não só quando
lhe atirou o labéo infamante de empregado prevaricador;
o que não conseguira provar, mas, ainda depois de
deixar o governo, quando, telegraphando ao actual Sr.
ministro da A gricultura, FRANCISCO GUCERIO, admira-se,
censurando, da nomeação do Dr. Ewbank para presi-
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dente da Viação Geral da Republica. E, nesse mesmo
tempo, apparecera nos entrelinhados da imprensa uma
publicação do Dr. Niemeyer, em que se declarara so­
lemnemente que o governo o fôra procurar e instar até
para que acceitasse a commissão á Europa, quando disso
sequer como membro do governo, tivera conhecimento.

Accusa ainda o ex-ministro como administrador,
louvando-lhe, entretanto, as attribuiçóes moraes e sociaes.

Essa perseguição do Dr. Demetrio foi accumulando
no coração do Sr. Ewbank, desgostos sobre desgostos,
que deran1 em resultado o desenlace fatal que profun­
damente lastima,

Outra questão não menos importante é aquella
sobre a qual, por vezes, se tem manifestado. Refere-se
á Estrada de Ferro Pedro I. Lê uma representação do
secretario da companhia, que concluia por um pedido
de indemnisação, de accordo com as clausulas do con­
tracto da concessão. Entende S. Ex. que esse decreto
deve ser lavrado para que o governo da Republica
não tenha a capitular ante a ameaça da companhia
iagleza de pagar indemnisação exaggerada, como outr'oru
capitulara a monarchia ante a exigencia dos concessio­
narios da Estrada de Ferro da Natividade.

Passa ás mãos de S. Ex, o Sr. FRANCISCO GLICERIO
a representação, e pede que, com urgencia, dê uma
solução,

O Sr. FRANCISCO GLICERIO recebe a representação
e declara que já tem em mãos os papeis já volumosos
referentes á questão, e que estudará o meio de dar-se
uma solução digna do governo e de accordo com os
interesses da companhia e do Estado"
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o Sr. BENJAMIN CONSTANT, em seguida, narra os
acontecimentos de quinze de novembro e explica sua
posição no seio do gabinete. Declara-se completamente
quite com o povo e com o paiz. O sacrificio de uma
familia inteira, a disposição em que se acha de derramar
a ultima gotta de seu sangue em proveito da patria,
são motivos sufficientes, para que se lhe faça justiça
de verem todos em si um patriota que s6 deseja o
bem estar de seus concidadãos.

Dirigindo-se ao Sr. Dr. CAMPOS SALLES,' pede a
demissão do Sr. Barão de Sobral, do cargo de director
da Secretaria da Justiça; do Dr. Thomaz Delphino,
delegado de policia, em consequencia de referencias
contrarias aos actos do governo; do cidadão Carlos
Justiniano Rodrigues, por incuria, incompetencia, obe­
decendo-se ainda mais a prote3tos contra a moralidade
desse cidadão; pede que fique sem effeito a nomeação
do fiscal do governo junto á estrada de ferro de Bo­
tafogo a Angra dos Reis, Cypriano Gonçalves da Silva
Junior.'

Declara ql:le não deseja fazer politica identica á
dos Srs. Silveira Martins, no Sul, Souza Leão, em Per­
nambuco, e Dantas, na Bahia. Pede a demissão do Dr.
Virgilio Damasio, do cargo de vice-governador do Estado
da Bahia, e a do Dr. ManoeI Victorino, governador do
mesmo Estado,

Expõe em termos detalhados a politica seguida na
Bahia e Pernambuco, e pede providencias sérias ao go­
verno para que tl:ldo entre no regimen da ordem.

Apresenta ainda uma proposta do Dr. Americo de
Castro, para saneamento da cidade do Rio de Janeiro,
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proposta que é passada aliás as mãos do Sr. CEZARIO
ALVIM.

Lembra, finalmente, a necessidade de deferir na
fórma em que é solicitado, o pedido feito pelos alumnos
das escolas militares e cursos superiores de instrucção
para que aos mesmos não se recuse direito de voto.
Ficou resolvida a solicitação no sentido em que foi feita.

O Sr. BENJAMIN CONSTANT allude á questão dos
frigorificos no Rio Grande do Sul, havendo debate a
respeito entre S. Ex. e o Sr. CEZARIO ALVIM, sem que,
entretanto, fosse tomada qualquer resolução.

O Sr. CEZARIO ALVIM expõe circumstanciadamente
a questão da Intendencia Municipal. Declara que em
virtude de concessão de poderes discricionarios feita a
essa corporação por seu antecessor, approvou ella um
Codigo de Posturas, que provocou os mais sérios protestos
por parte do publico. Em consequencia disso, e temendo
que esses protestos pudessem trazer perturbações, resol­
veu solicitar do chefe do governo um decreto restrin~

gindo os podere daquella corporação, cujos actos, em
certos e determinados ca os, deveriam ter recurso para o
governo, que em ultima analyse dar-lhes-rua o veto.

Obtido esse decreto, baixou uma portaria, suspen­
dendo a execução do Codigo de Posturas, o que deu em
resultado julgar-se a Intendencia desautorada e solicitar
exoneração, que foi acceita. Nessas circumstancias se
dirigiu a varios cavalheiros de reconhecido merito, muitos
dos quaes se recusaram aos cargos que haviam vagado.
Felizmente, para o governo, depois de ffil.Ütas relutan~

cias, accejtou a incumbencia O Dr. Ubaldino do Amaral,
que, cheio de patriotismo, por si organisou um novo
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conselho de Intendencia, composto de nomes respei~

taveis e bem conhecidos.
O Sr. Mu ISTRO DA GUERRA lembra a necessidade de

offerecer a Intendencia Municipal ao governo um pro~

jecto de organização, pelo qual sejam essas corporações
dos municipios .

O Sr. MINITRO DO INTERIOR, em vista da proposta,
pede que se nomeie uma commissão organizadora do
projecto lembrado, que será depois apresentado á In­
tendencia.

O Sr. MINISTRO DA AGRICULTURA expõe uma des­
avença havida na reparti.çáo a seu cargo, entre dois func~

donarios os Drs. Machado de Assis e Luiz Francisco da
Veiga, chegando este a desrespeitar aquelle, seu superior
hierarchico.

Tendo-o suspendido das suas funcções, o Dr. Fran~

cisco da Veiga não se conformou com a ordem, e então,
no intuito de evitar repetição de questões irregulares em
sua repartição, propõe ao governo a aposentadoria desse
funccionario, a qual foi approvada.

O Sr. MINISTRO DA GUERRA diz que não está em
seus intuitos propor augmento de despezas publicas.

Entretanto, um dos empregados da Secretaria da
Guerra, tendo conhecimento de que, em vista de refor­
mas, os fu nccionarios das Secretarias do Interior e Justiça
tiveram augmento dos seus vencimentos, pediu, por
equidade, iguaes favores lhes sejam feitos.

Assim, propõe e apresenta a reforma da repartição a
seu cargo, nada porém, ficando resolvido nesse sentido.

O mesmo Sr. Minisu'o allude á reforma da in­
strucção publica.
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Diz que sabe que se confeccionou actualmente um
plano geral de reforma nesse ramo de serviço.

Achando, porém, que, como mais de uma vez tem
acontecido, esse plano possa dar logar a protesto e não
consulte interesses communs, propõe que a reforma ou
reformas, em tudo sejam presentes á conferencia do go~

vemo, para que este as discuta.
Declara ainda que deve exi til' na Secretaria do In~

terior um projecto seu sobre a Escola Normal, e, assim,
precisa o goyerno de orientar-se sobre o assumpto, dis~

cutindo-o.
O Sr. GENERALIssrMo declarou adiada a discussão

dessa materia. Finalmente, teve ingresso na sala das
sessões o Dr. Americo de Castro, que expoz o seu plano
de saneamento da cidade do Rio de Janeiro, exhibindo

a respectiva planta.

Deram-se entáo por findos os trabalhos ás quatro
e meia horas da tarde, do que para constar lavrei a pre­

sente acta, que, sendo lida e posta em discussão, foi ap­
provada. - João Severiano da FOMseca Hermes. (Assi­
gnados) : MANOEL DEODORIO DA FO;'\SECA.-JoSll CEZARIO
DE FARIA ALVIM. - FRANCISCO GUCERIO. - EDUARDO
VVA~DE. KOLK. - CAMPOS SALLES.
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SESSÃO EM IS DE MARÇO DE 1890

Smu.1ARlo - Militares na imprensa - oplmao de DEODORO - a
indisciplina no exercito - ataques ao Sr. CESARIO ALVIM
- A questão das aguas - Orçamento do Interior - a verba
secreta - Medidas disciplinares - A miS&10 ao Prata­
defesa do ministro - as clausulas do Tratado - perigo
do arbitramento - as despezas de viagem - o caso do
Riachuelo - medidas contra a imprensa - declaração no
Diario Oificial.

Aos quinze dias do mez de março de mil oitocentos
e noventa, á uma hora da tarde, na sala das sessões do
Conselho de Ministros, no palacio do chefe do Estado,
presentes os cidadãos generalissimo MANOEL DEODORO DA
FONSECA, chefe do governo; Dr. Ruy BARBOSA, ministro
da Fazenda; general BENJAMIN CONSTAN1', ministro da
Guerra; vice-almirante EDUARDO W ANDENKOLK, ministro
da Marinha; Dr. CMIPOS SALLES, ministro da Justiça;
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Dr. CEZARIO ALVIM, ministro do Interior; FRA CISCO
GLICERIO, ministro da Agricultura, Commercio e Obras
Publicas, e QUINTINO BOCAYUVA, ministro das Relaçóes
Exteriores, o Sr. GENERALISSIMO abriu a sessão, decla­
rando que o teem impressionado desagradavelmente
algumas irregularidades que se notam na administração.
Chama a attenção do governo para o artigo publicado no
J0r11al do Commercío, pelo major Jayme Benevolo, em
que acremente censura o Sr. CEZARIO ALVIM; lembra os
artigos publicados na Democracia, pelo capitão Saturnino
Cardoso, e recorda a prisão que impoz ao tenente Odilon
Benevolo, por hostilisar o governo; declara que para
esses factos chamara a attenção do Sr. BE:\'JAlIlIN COi'-IS­
TANT, ministro da Guerra; parece, porém, que as pro­
videncias tomadas não foram bastante energicas e não
produziram o desejado effeito.

Quer a liberdade de manifestação do pensamento,
aprecia até aanalyse dos actos do governo, quer, porém,
que essa analyse parta de quem, para tal, tenha compe­
tencia e que não se excedam as raias do decoro, do res­
peito e do acatamento ao poder constituido. Allude
tambem á indisciplina do exercito, diz que os corpos
estão abandonados de seus commandantes, que o co­
ronel Solon, por exemplo, depois que deu para patriota
de rua, nem comparece ao quartel, sacrificando a dis~

ciplina; e se quando simples cidadão militar, tanto
censurara o governo da monarcrna ser cumplice no des­
calabro do exercito, como poderia consentir que em
seu governo houvesse a mesma anarchia no seio do
exercito e a indisciplina domine em toda a sua magni­
tude funesta?
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Ainda uma vez aconselha ao governo medidas as
mais energicas e diz que está disposto a tomai-as, se não
o fizer o Sr. BENJA IlN CONSTANT, ministro da Guerra.

Diz S. Ex. ainda que é preferivel não haver exercito
do que haver um desmoralisado. Dissolvel-o-ha, pois,
se a tanto for compellido pela anarchia e desrespeito ao
principio militar.

O Sr. CEZARIO ALVIM agradece por si, pessoalmente,
a manifestação do Sr. GE:-lERALlSSIMO e ainda em nome do
governo, porque a offensa atirada a um de seus membros
reflecte-se sobre a entidade moral governativa.

Por si não se incommodaria, porque é grande o
estadio da vida publica que tem atravessado, encon­
trando sempre em sua passagem os mais terriveis es­
colhos, tanto mais quanto as imputações feitas carecem
de base e peccaram por sua propria origem, porquanto
o moço, que assim hoje se exprimiu, representa o
instrumento inconsciente, talvez, de que lançam mão
03 perversos e especuladores que abusaram da sua
boa fé e inexperiencia na vida politica e administra­
tiva.

Diz mai'> que seu proceder anomalo e irregular de
official do exercito que se levanta contra o governo é a
prova mais cabal da anarchia que começa a erguer o collo
no seio do mesmo exercito, e tudo porque se favoneia a
vaidade e se vae arrancar a orbita de suas elevadas
funcções de militar distincto para atirai-o nesse mundo
de interesses e paixões, nesse theatro de escandalosa
especulação.

Assim é que, ao militar immiscuido nos negocios e
cargos civis, vae desappqrecendo o amor á sua classe
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e vão nascendo desejos de subir mais e de mais pasto dar
á sua vaidade, ainda que fóra se crêe o partido dos inve­
josos e dos feridos no seu orgulho, porque muito menos
são em posição e menores os seus proventos.

O exercito tem o seu vasto e elevado campo de
acção, que, se o conserva lá independente, cercado de
maior respeito e prestigio, será elle uma garantia de paz
e de ordem; acampe, porém, elle no terreno das nego­
ciações e dos postos civis, teremos nelle o fermento da
desordem, o elemento perig~so de reacção e de revolta.

Hoje, mais do que nunca, carece o paiz da energia
do chefe do estado. E' assim que, lembrando a aUocução
brilhante proferida pelo Sr. GENERALISSIMO, repete que
nãoestá S. Ex. quite com a nação. EUa não teria, talvez,
o direito de exigir de vós o sacnficio horrivel tão commo­
ventemente descripto do desapparecimento de uma fa­
milia inteira; mas, uma vez que essa mesma nação con­
correu para que essa hecatombe se não clésse e abriu
alas, curvando-se á vossa passagem heroicamente tri­
umphal e que vos seguira applaudindo e que vos obe­
deceu submissa e reverente, eUa tem hoje tambem
direito á vossa gratidão e não póde saldar vossa conta.

Deveis-lhe a contmuação de vosso patriotismo e de
toda a vossa energia.

Não eS1:c'lis, pois, quite com ella; prosegui em vossa
derrota e ella vos será reconhecida.

O Sr. FRANCISCO GLICERIO diz que encontrou na
Secretaria varios estudos, despachos de seus a~teces­

sores com relação á questão das aguas, e desse trabalho
verificou-se que para o Estado ha um encargo de nove
mil contos, conta apresentada pelo engenheiro Frontin.
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Entende que em tudo andou irregularmente o governo,
qlie confiou de mais naquelle engenheiro, que representa
a um tempo o interesse privado e a responsabilidade do
governo. Pede autorização para agir com toda a liber­
dade, glosando estas contas, pois que nem ha verba no
orçamento nem autorisação por escripto para essa des­
peza.

Ao Sr. ministro foi dada a respectiva concessão de
agir livremente.

O Sr. CAMPOS SALLES, desejando informar aos col~

legas do estado financeiro de sua pasta, apresenta um
relatorio minucioso, donde se vê que a despeza, se
excede ao orçamento de 1889, não attinge ao que con­
feccionara o Sr. Candido de Oliveira no ultimo gabinete
monarcruco.

Pede um credito supplementar e requer a suppres­
são da verba secreta, afim de poder justificar todas ~s suas
despezas e propõe que todos os membro:> do governo
assim procedam, isto é, apresentem tambem os seus
orçamentos.

O Sr. Ruy BARBOSA louva os escrupulos do seu col~

lega com relacão á verba denominada - secreta - e
lembra como alvitre de evitar essa denominação o facto
de publicar as despezas que por tal verba forem feitas.
Ql:Ianto á proposta de confecção de novos orçamentos,
sente discordar de seu collcga, porque não é facil fazeI-os;
seria preciso novo calculo de receita e despeza. Além
disso, os orç1mentos viriam em meio do exercicio e per­
turbariam a escripturação.O deficit, de que todos r.eceiam,
poderá ser coberto com creditos supplementares, que o
imprevisto justificará.
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Acceita a proposta, porém, no fim da administração,
afim de que o paiz se convença de que o GOVERNO PRO~

VISOR10 tem vantagem em economia sobre o governo da
monarchia.

O Sr. Ruy BARBOSA, tomando ainda a palavra, em
nome do governardor da Bahia, pede que lhe seja con­
fiado o forte de S. Manoel.

O Sr. Fonseca Hermes, secretario geral, leu o tele­
gramma de agradecimento transmittido por S. Ex. o
Sr. chefe do governo a D. Henrique Moreno.

O Sr. QUlNTINO BOCAYUVA lê um outro despacho do
Paraná, em que se pede ficar sem effeito a chamada do
general Cardoso Junior á Capital Federal.

O Sr. GENERALlSSIMO pondera que se trata de
questão disciplinar e convém a vinda daquelle cidadão.

O Sr. W ANDENKOLK, a proposito de disciplina,
declara que chamará a sua presença o tenente Vinhaes,
que está agitando os operarios e lhes despertando o sen~

timento da anarchia.
O Sr. QUlNTINO BOCA:YUVA, tomando a palavra, diz

carecer de dar conta de sua misssão diplomatica ao Rio
da Prata e para isso tem necessidade de alongar~se um
pouco em face dos acontecimentos que se desenvol­
veram em sua ausencia, acontecimentos que o surpre­
henderam. Anteriormente a qualquer resolução do go­
verno, discutiu-se a questão de limites em varias confe­
rencias e tratara-se de resolver definitivamente, quando
o Sr. BENJAMIN CONSTANT pediu prazo para estudar a
questão.

O escrupulo de S. Ex. foi tambem o do orador, e por
isso conveio logo na concessão desse prazo. Já na nova
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residencia do chefe do Estado, o Sr. BENJAMIN CONSTAYT
perguntou-lhe se havia trazido os papeis relativos á
questão; respondeu o orador que não, ao que asseve­
raram os membros do governo achar-se tudo resol ido
de accordo commum. Tempos depois, o Sr. BENJAMIN
CONSTANT declarou que estava de accordo, pois que, estu­
dados os papeis, a sua opinião ficara formada.

Refere-se a este facto, porque um jornal deu no­
ticia do adiamento por desaccordo entre aquelle iIlustre
collega e o orador. Teve lagar então a conferencia final
em que se resolveu por unanimidade de votos fosse feito
o Tratado conforme se combinara.

A essa conferencia de combina,ção definitiva, assis­
tiram os membros da commissão de limites, officiaes
superiores e o secretario militar do chefe do Estado.

Depois de tudo decidido, resolveu-se a partida de
S. Ex. a assignar o Tratado que fôra lido e approvado
em conferencia de ministros.

Neste Tratado, em vista da correspondencia telegra­
phica entre S. Ex. e o Sr. ministro das Relações Exte­
riores da Republica Argentina, ficou assentado que o
ponto da serra da Fartura mais elevado seria o centro e
Chapec6 e Chopim os pontos extremos.

Isso se verificou pelo mappa unico que havia.
Lá chegando, expoz ao seu collega da Republica

visinha o seu plano; e elle paz a seu dispor os trabalhos
graphicos da commissão argentina. Sem competencia,
embora, achou que no ponto de vista artistico eram os
mais perfeitos e completos. Examinando-os, verificou que
a. sua suggestão ao ministro das Relações Exteriores era
um err.o de que resl:lltam prejuizo e absurdo,.o que..

6088 10
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poderia influir para ficar fóra do nosso territorio grande
parte do Chapecó, tal é a volta que faz o rio.

Com toda a lealdade disse: « Se o meu collega exige
a minha declaração formal da responsabilidade da sug~

gestão, dou; mas como estou com lealdade e amizade peço
que se a não leve em conta. Não nego a proposta, mas
não assigno:l>. Elle apresentou hesitação, porque já se
communicara tudo ao Supremo Tribunal e ao presidente,
que estava fóra.

Essa modificação era importante, porque aqui se·
declarara que Chapecó e Chopim pertenceriam em todo o
seu curso ao Brazil; e, como estava traçado nos mappas,
era impossivel. Assignou-se o tratado com essa modifi­
cação, que aliás é toda favoravel ao paiz, unica que fez e'
que foi de proveito.

O Sr. W ANDENKOLK diz em aparte que, em todo
o :caso, fez-se isso de accordo com os mappas argen~

tinos.
O Sr. QUINTINO BOCAYUVA declara que fez uma

commissão de officiaes brazileiros e argentinos authen­
ticar os pontos, e disso lavrou-se uma acta.

Foi essa a alteração feita,- pela qual se responsa­
bilisa, porquanto essa só foi feita em beneficio do terri­
torio de sua patria.

Lê o tratado, fazendo algumas observações que pa~

receram necessarias para esclarecimento do assumpto.·
Julga que seria contra nós a arbitragem dos Estados

Unidos; e, como ministro, fugiria sempre do arbitra~

mento.
Usou de outro argumento fornecido pelo ministro da

Fazenda: « Os argentinos submettiam-se, mas vinha. o
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resentimento do povo, tudo difficuldades nas actuaes
emergencias ]).

Além disso, ouviu duas capacidades profissionaes;
o Sr., Visconde de Cabo-Frio, que, á arguição sua, respon­
deu que a questão de direito táo obscura é para um como
para outro povo. Ouviu ainda o general Mitre, depois
de feito o Tratado, e arguindo-o sobre tal, elle, que não é
affeiçoado ao governo de lá, declarou que a questão é
obscura para ambos, pois que já a tratou como historiador,
jornalista e politic~.

Acha que foram sabios os membros do GOVERNO
PROVISORIO, porque removeram o unico. inconveniente
que havia na fronteira para tratar~se da reconstrucção
intestina de sua patria. Quanto ao arbitramento, esse nãq
quizera elle, porque até hoje a Republica Ameri~ana do
Norte tem se manifestado contraria á Republica do Brazil.

Quanto ao mais, não convinha o desagrado com a
Rupublica Oriental, porque vinha attrahir contra nós os
Estados Unidos e o Rio Grande do Sul ali. O perigo é
do Estado Oriental, sempre turbulento, e onde não ha
respeito á autoridade. Convém, pois, o accordo com a
Argentina, pela segurança de que nos pontos da fron­
teira fique força que evite reuniões, e não consinta o
desmembramento do territorio.

Estava ProII;lpto o Tratado de alliança. Houve a
eleição do presidente, que correu pacifica. Comquanto
tivesse algumas suspeitas despertadas por noticias alar­
rp.antes e falsas, todavia o actual presidente manifestou
boas disposições a nosso respeito.

Qfficialmente, depois de presidente, f~z~n,?s as.de­
11l0.~1straç?e~ 1~1ais sa~~~~~~orias,.. e até de~lar9.~ q~e não
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haveria nem haverá conspiração de brazileiros em seu
territorio, porque as fronteiras h[o de ser fiscalisadas,
e elle dará aviso immediato ao governo do Brazil.

Nessas condições, é para espantar que se levan­
tassem ballelas contra o Tratado. Chegando noticias ao
Rio da Prata, .vieram-lhe desgostos, não pessoaes, mas
porque teve receio de que no espirito dos argentinos se
despertasse suspeita contra o povo brazileiro.

Explicou essas hostilidades ao Tratado, attribuindo-as

á opposição que se presta a explorações.
Cita isso, porque, com o devido respeito, se esti­

vesse presente, solicitaria uma conducta igual, com re­
lação á imprensa, áqueHa que se teve no principio do go­
verno, porque aquillo era uma nova arma contra o
governo.

Não somos um governo constitucional, somos um
governo de facto, que devemos zelar a honra do paiz;
portanto, não se deve consentir que pretendam tomar o
posto que foi confiado por uma força superior a nós
mesp:lOs.

Allude tambem á questão da despeza feita na sua
missão; e é questão minima, mas que carece ser exposta,
porque, assim como ha armas de guerra, tambem as ha
de defesa. O Riachuelo foi, não por solicitação sua, mas
por offerecimento do chefe do governo, como home­
nagem ao ministro argentino. Indo o Riaclmelo, augmen­
tar-se~ia certamente a despeza. Quanto ao dinheiro dis­
pendido na missão, diz que o seu coHega da Fazenda,
com o intuito de satisfazer ao seu cavalheirismo, declarou:
a: Vae um membro do governo e não um simples emis­
sario; saque V. Ex. contra o Thesouro para as despezas
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O que carecer l>. Recebeu ao sahir dez contos de réis e ao
voltar tirou dez contos e duzentos mil réis. Levou com~

sigo uma comitiva nl:lmerosa, composta de quatorze
pessoas, além da família, porque assim era preciso. O
Dr. Pertence foi como delegado do inspector de saude,
que, pela convenção sanitaria, tem o direito de mandar
um medico para desembaraçar o navio e não soffrer uma
quarentena, o ajudante de sua pessoa, os secretarios, etc.

Entendeu tambem, ql:le, como ia como membro do
governo, as despezas deviam pertencer-lhe. AppeHa para
todos os collegas, e diz que os enviados em missão espe­
cial ganhavam muito mais do que isto como ajuda de
custo.

O Sr. general DEonoRo diz que calcl:Ilou-se a des­
peza em muito maior ql:lantia.

O Sr. QUINTINO - E' ridiculo isso, mas defende..se,
porque, defendendo-se, defende o governo.

Pede licença para concluir fazendo uma solicitação.
Em virtude dessa barulhada qt:le se levantou, não é

menos verdade que lhe roubaram, a despeito do apoio
de seus coHegas, violenta e injustamente, uma parte de
seu prestigio moral.

Por isso, e porque se deixa perceber no espirita pu­
blico que fez um Tratado contrario á vontade dos col­
legas e que se conserva no governo por benevolencia
destes, para garantia sua e para que a Republica Argen­
tina se convença da sua missão official, propõe que, no
Diario OJlicial se pt:lblique a seguinte declaração:

«O Tratado assignado em Montevidéo pelo Sr. QUIN~
TINO BOCAYUVA, ministro das Relações Exteriores, está de
perfeito accordo com o qt:le foi anteriormente resolvido,
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em conselho de gabinete, com assentimento unanime dos

membros do GOVERNO PROVI~ORIO. Por uma das clausulas
desse mesmo Tratado, elle s6 será definitivo e obrigatorio
depois que haja sido ratificado pela Assembléa Consti~

tuinte Brazileira.])

Finalmente, propõe a reforma de sua Secretaria.

Não p6de apresentar orçamento, mas já o mandou
confeccionar.

Indo a hora muito adeantada, deu-se por finda a
sessão ás seis horas da tarde. Do que, para constar, lavrei

a presente acta, que, sendo lida e posta em discussão, foi
. °approvada.-João Severiano da FOl1seca Hermes. (Assi­

gnados): MANOEL DEODORO DA FONsECA.-JoSÉ CEZARI.Q

DE FARIA ALVIM. - FRANCISCO GLICERIO. - EDUARDO
WA TDENKOLK.-CAMPOS.SALLES.-QUINTINO BOCAYUVA.



XII

SESSÃO EM 22 DE MARÇO DE 1890

SUMMARlO - Os governadores e a Guarda Nacional - A Junta
Commercial - nomeação do presidente - As loterias­
BENJAMIN Co STANT e a politica. - recusa de posições­
deliberação do governo - Relações internacionaes - Por­
tugal e a Republica Brazilelra - Proposta da França para o
reconhecimento da Republica - recusa do governo­
Confirmação de sentenças - Manifestações de indisciplina ­
medidas repressivas.

Aos vinte e dois dias do mez de março de mil
oitocentos e noventa, á uma e meia hora da tarde, na sala
das sessões do Conselho de Ministros, presentes os cida­
dãos : generalissim.o MANOEI. DEODORO DA FONSECA, chefe
do GOVERNO PROVISO~IO ; Dr. Ruy BARBOSA, ministro da
Fazenda; general BE:-lJA li)! CONSTANT BOTELHO DE MA­
GALHÃES, ministro da Guerra; Dr. MANoa FERRAZ DE
CAMPOS SALLES, ministro da Justiça; pr. JosÉ CEZARIO DE
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FARIA ALVIM, ministro do Interior; QUINTINO BOCAYUVA,
ministrQ das Relações Exteriores, e FRANCISCO GUCERIO,
ministro da Agricultura, Commercio e Obras Publicas, fal~
tando o Sr. vice-almirante EDUARDO W ANDENKOLK, minis~
tro da Marinha, o Sr. GE:\'ERALlSSIMO abriu a sessão, fazen­
do algumas considerações sobre politica administrativa.

E' apresentado pelo Dr. CAMPOS SALLES um pro~

jecto restabelecendo o decreto numero dois mil e vinte e
nove de dezoito de junho de mil oitocentos e cincoenta e
sete, e derogando a lei de mil oitocentos e setenta e tres,
sobre attribuição dos governadores relativamente á
Guarda Nacional; bem assim o decreto nomeando Can~

dido Luiz Andrade para o cargo de pr~sidente da
Junta Commercial, defendendo essa nomeação por con~

sultar interesses politicas.
O Sr. QUINTI o BOCAYUVA abunda em considerações

sobre a nomeação, e declara finalmente que a escolha
do primeiro votado virá trazer profundos desgostos no
seio do partido republicano, mórmente da freguezia da
Candelaria, onde contamos com os melhores elementos.
Esse desgosto será prejudicial ao governo.

O Sr. GENERAUSSIMO discute ligeiramente a questão,
e declara que está firme em sustentar o mais votado,
porque parece ser essa a vontade da Junta Commercial.

O Sr. Ruy BARBOSA apresenta um projecto de lo·
terias que foi discutido pelo Sr. BENJAMIN CONSTANT,
que se referiu ao plano por S. Ex. confeccionado em
beneficio do Instituto dos Cegos.

O projecto foi approvado, promettendo o Sr. Ruy
BARBOSA tomar em consideração as observações do seu
collega da Guerra.
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o Sr. BENJAMIN CONSTANT apresenta um projecto
de ser concedida uma pensão aos servidores invalidos,
por consideração de serem elles impossibilitados do tra­
balho, e privados desse subsidio que lhes era vitalicia~

mente garantido pelo antigo regimen.
S. Ex. julga opportuno fazer uma declaração so·

lemne, pedindo que se a inserisse na acta; e, depois
de largas considerações sobre a proclamação da Reptl­
blica e á sua conducta politica, declarou que se exone·
rara da directoria do Instituto dos Cegos, e que já pedira
jubilação da Escola Normal, de onde resultam cento e
trinta e tres mil réis por mez. Se for infeliz, é uma
familia execrada. Se, porém, for feliz, não quer que se
supponha ser um interesseiro; não tem ambição de di­
nheiro nem de poder.

Feita a Republica, governem aquelles que teem com­
petencia. Julga que nunca será um homem de governo.
Assentou não querer absolutamente, e desiste desde já
de qualquer cargo, ainda que de eleição popular. Não
sabe se pedirá demissão tambem de brigadeiro; resta­
lhe apenas um logar no Instituto dos Cegos. Conservou-o
por ter sido o seu primeiro emprego. Mendigou pelos
cegos, nada poude conseguir da monarchia. Foi alvo
de uma manifestação de todos. Não foi a ganancia que
fel-o conservar, por que esse emprego lhe dá duzentos
e cincoenta mil réis.

Vivemos em um meio mexeriqueiro, meio que ainda
não está talhado para as liberdades. Em resumo, fará
a seguinte declaração :

Não acceita nem quer qualquer cargo politico ou
administrativo que a Republica lhe queira dar. O seu
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.voto será sempre do Sr. GENERALlSSl to, porque as mais
prilhantes paginas da nossa historia pertencem-lhe, e em
homenagem a elle proprio resigna a tudo, guardando
.o refugio no Instituto dos Cegos, para amparo de sua
familia.

O Sr. Generalissimo DEOOORO explica a sua posição
~ affirma que tanto quanto elle, cabem ao Sr. BENJAMIN
CONSTANT as glorias da revolução. Não póde consentir,
.pois, que abandone assim a sua obra, que para com­
.pletar-se carece de sua intelligencia, esforço e patriotismo,
nunca postos em duvida.

O Sr. QUINTINO BocAYUVA pensa· que, com ex,­
.cepção do Sr. GENERALlSSIMO e dos amigos presentes,
.é aquell~ que mais habilitado está para julgar do caracter
e virtudes que levaram o Sr. BENJAMIN CONSTANT a dirigir
o movimento patriotico de quinze de novembro. Assistiu
.a todos os actos que precederam á revolta e, na praça
.publica, viu a figura brilhante que elle desempe­
nhara.

Está isento de ser taxado de lisonjeiro, lembra por
isso que, se ao entrar na luta e revolução, o Sr. BENJAMIN
CONSTANT deu o exemplo de abnegação e se naquella

. occasião não tinha o direito de recusar-3e aos serviços,

.por considerações peculiares á sua pessoa, deve hoje,
ainda que com o maior sacrificio, sujeitar-se aos postos
que a politica exigir.

Pede licença para declarar que só concorda em um
ponto.

Pensa que o collega será coherente com toda a
sua vida publica se renunciar o posto a que foi ele­
vado por acclamação.
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Já emittiu a sua opinião. Entendeu que o exer­
cito, a armada e o povo estavam no seu direito de dar
ao chefe do governo todos os titulas, direitos e prero~

gativas e, elle impedido de escrupulisar em acceitar.
O mesmo não se dava com o Sr. W ANDENKOLK e

o Sr. BENJAMIN CONSTANT., e isso disse quando muito
desgostoso se manifestou por essa acclamaçãoo _Hoje
só ha o escrupulo de acceitação tacita. Finalmente,
pede <;> obsequio de, com sua autorisação, obter que
seja apagada da acta a qeclaração do, Sr. BENJAMIN
CONSTANT.

O Sr. marechalDEoDoRo disse que, emquanto tivess.e
,como auxiliar. o Sr. BENJAMIN CO~STANT, não desanima­
ria, Desde mil oitocentQs e setenta e seis é o .esteio mais
forte da Republica; e, portanto, acceita a consignação
na acta dessa declaração, mas tambem que fique a do ga­
binete de não acceitar como feita a referida declaração.

O Sr. QUINTINO BOCAYUVA, apresenta um pedido
do Sr. J. Duarte da Ponte Ribeiro, o qual solicita, em
consequencia de atrazos em sua vida, o adiantamento de
um quartel de seus vencimentos'o

O governo resolveu que fosse deferido.
Subordina tambem ao conselho a petição do mi­

nistro nomeado para a Italia pedindo que, em vez de
dois quarteis de aj uda de custo, se lhe abone tres, em
vista de precedentes. Esse requerimento fOI indeferido.

Leu ainda uma carta do grão vizir communican4o
que a monarchia marroquina reconheceu a Republica.

Leu ainda duas notas do ministro residente em
Lisboa pelas q uaes se vê uma contradicção do ministI;o
de Estrangeiros em Portugal.



156 ACTAS E ACTOS no GOVERNO PROV ISORIO

Diz que a nossa legação não pode, pelo direito inter­
nacional, içar a bandeira nem apresentar o escudo de
nossa Republica. Entretanto, parece que o governo po'r~

tuguez não pode fazeI-o; e, se o prohibir, retiramos os
nossos representantes. Propõe ainda o Sr. ministro a
demissão de um addido de legação na Europa; diz
que elle está louco, tem a mania da perseguição. O pre­
feito da policia já pediu a sua collocação em uma casa de
saude. Trata-se do Sr. Manoel Joaquim Bahia. Terá
um dos dois alvitres: ou mandar metter um com­
patriota em casa de loucos ou desligaI-o do corpo
diplomatico.

Lê a confidencial do ministro e pede uma solução.
O Sr. BENJAMIN CONSTA~·lT lembra como bom aI·

vitre a aposentadoria e assim se resolveu.
O Sr. QUINTINO BOCAYUVA, continuando, lê uma

carta do governador do Maranhão sobre a má situação
financeira daquelle Estado. Lê ainda uma proposta da
Republica Franceza para reconhecimento da Republica,
proposta que foi recusada.

São assignados alguns decretos e foi presente pelo
Sr. GENERALISSIMO a sentença e relatorio da commissão
militar, sendo confirmadas essas sentenças, á excepção
da do soldado Pedro Corrêa da Costa, condemnado á
morte, cuja sentença foi commutada.

O Sr. BENJAMIN CONSTANT expõe as medidas que
tem tomado para evitar as revoltas e manifestações de
indisciplina, e assevera que tem elementos para abafar
qualquer tentativa reaccionaria; e, achando-se essas me­
didas previstas na lei, se exime de propor a creação
de novas.
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São depois submettidos á assignatura do Sr. chefe
do governo alguns decretos e levanta-se a sessão ás
cinco horas da tarde, do que, para .::onstar lavrei, a pre­
sente acta que, sendo lida e posta em discussão, foi appro­
vada.-João Severiano da Fonseca Hermes. (Assignados):
MANOEL DEODORO DA FONsEcA.-JosÉ CEZARIO DE FARIA

ALVIM.-FRA~CISCOGLICERIO.-EDUARDO W Ai"lDENKOLK.

-CAMPOS SALLES.-QUINTINO BOCAYUVA.



XIII

SESSÃO EM 29 DE MARÇO DE 1890

(Vide Dota J)

SmmARIO - Os abusos da imprensa - decreto coercitivo - Pro­
jecto sobre o xarque - O Corpo de Bombeiros -O governo
e o jornal do Commercw - Viação geral da Republica ­
Estrada D. Pedro I - arbitramento - Ainda a Junta Com­
mercial- annullação de eleição - O saneamento da Capital
- insistencia de DEonoRo - Os feriados da Republica e os
dias santos.

Aos vinte e nove dias do mez de março de mil oito-­
centos e noventa, presentes ás duas horas da tarde em a
sala das sessões do Conselho de Ministros, no palacete do'
chefe do governo, os cidadãos generalissimo MANOEL DE-'
ODORO DA FONSECA, chefe do Estado; Dr. Ruy BARBOSA,
minish'o da Fazenda; general BEl JAMIN CONSTA T, mi­
nistro da Guerra; vice-almirante EDUARDO W A DENKOLK,
ministro da Marinha; Dr. CAMPOS SALLES, ministro da'
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Justiça; Dr. CEZARIO ALVIM., ministro do Interior; QUI:-i­
TI, o BOCAYUVA, ministro das Relações Exteriores, e
FRANCISCO GLIcERro, ministro da Agricultura, Com­
mercio e Obras Publicas, o Sr. GENERALISSIMO abriu a
sessão, chamando a attenção dos membros do governo
para os abusos da imprensa na apreciação dos actos do
governo. Declara S. Ex. que ordenara a prisão do ex­
governador do Maranhão, Dr. Pedro Tavares, em conse­
quencia de artigos, por elle publicados no Republica,
orgão de publicidade na cidade de Campos, e que
ordenara tambem ao Dr. chefe de policia que provi­
denciasse em ordem de serem punidos os redactores do
Novidades e Diario do Commercio, pelo mesmo deli­
cto. Asseverando que esses abusos eram prejudiciaes
ao soeego publico e á livre acção do governo, entende
que o gabinete não pode por mais tempo, adiar uma
medida geral que reprima as manifestações hostis ao
governo, em linguagem inconveniente e anti-patriotica.

O Sr. CAMPOS SALLES, tomando a palavra, estende-se
em considerações geraes sobre a liberdade de imprensa e
sobre o uso e abuso da publicidade, e apresenta á consi­
deração do conselho o decreto que regula a. materia, o
qual, sendo approvaqo, foi immediatamente assignado
pelo Sr. GENERALISSIMO, chefe do governo.

O Sr. Ruy BARBOSA expõe os motivos determinan~

tes de um projecto de lei sobre o prazo do deposito de
carne secca nos trapiches, pelo qual é esse prazo redu­
zido de tres mezes a um apenas, pois que, em virtude de
especulações, feitas pelos importadores, são grandes os
4epositos, de modo a encarecer o genero com prejuizo
dos consumidores. Lido o projecto, foi elle convertido
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em lei com acquiescencia de todos os membros do go­
verno.

O Sr. QUINTlNO BOCAYUVA offereceu ao conselho
a resposta do Presidente da Republica Oriental, e leu
nova credencial que deve ser remettida ao Dr. Ramiro
Barcellos. Lê o decreto de demissão do cidadão Manoel
Joaquim Bahia, do cargo de addido de primeira classe da
legação de Pariz, o qual não podia ser aposentado por
contar pouco tempo de serviço. Essa demissão é determi­
nada por incapacidade physica e moral daquelle funccio­
nario. Em seguida o. mesmo Sr. ministro lê o seu projecto
de reforma da Secretaria das Relações Exteriores, que
foi approvado, convertendo-se em lei.

O Sr. FRANCISCO GLICERlO propoz o augmento de
vencimentos ao pessoal do Corpo de Bombeiros, o que
foi unanimemente approvado, após algumas palavras
de louvor a esse corpo, proferidas pelo Sr. QUINTlNO
BOCAYUVA e pelo Sr. BENJAMIN CONSTA~T.

Os Srs. Ruy BARBOSA e QUINTlNO BOCAYUVA ex­
pendem sua opinião sobre o facto de serem fornecidas
noticias ao JOr1~al do Commeráo antes de o serem ao
orgão oflicia!. Esse facto tanto mais grave é, quando é
certo que deliberações reservadas e actos não resolvidos
são levados áquelle orgão de publicidade, e até noticias e
cartas ofliciaes, que são remettidas ao diario do governo,
são alli entregues, depois das dez horas da noite, visivel.
mente violadas. Depois de algum debate, ficou resolvido
que as deliberações do conselho seriam dadas ao Diario
0.fficial, ao criterio do secretario geral, providenciando
cada um dos senhores ministros para que, em Sl1as secre­
tarias, houvesse vigilancia para que o Diario 0iftcial fosse

6088 II
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o primeiro a receber as noticias do expediente e fornecel­
as aos demais orgãos da imprensa.

O Sr. GLlCERIO referindo-se á viação geral do Bra­
zil disse que encontrou em sua pasta, ao tomar conta do
Ministerio, um projecto da creação de uma commissão
de viação geral, e achando-o de proveito para o paiz, re­
solveu leval-o a effeito e traz uma lista de engenheiros
para comporem a referida commissáo . Não faz questão
dos nomes, pelo que foi adiada a discussão. Ainda o
mesmo Sr. ministro apresentou o decreto de concessão
de garantia de juros sobre o capital empregado á razão
de trinta contos por kilometro no maximo, para pro­
longamento da Estrada de Ferro Sorocabana, concedida
ao engenheiro João Teixeira Soares. Esse decreto foi
assignado.

O Sr. QUlNTlNO BOCAYUVA lembra a necessidade
de pagar o governo o aluguel de uma casa para resi­
dencia do ministro em Montevidéo, e uma gratificação
aos empregados da legação em Montevidéo e Buenos
Aires para aluguel de casa, por serem parcos os' seus
vencimentos, e relativamente caros os arrendamentos.
A sua proposta foi approvada, ficando o Sr. ministro
enca1:Tegado de fazer o' augmento que julgar neces­
SalTi1O.

O Sr. BENJAMIN CON5TANT fez sentir os abusos da
concessão de passes aos soldados, e resolveu-se que s6
tivessem ditreito aqueUes que fossem armados e porta­
dores de oflicias de serviço publico. Consta-lhe que até
criaclos de servir apresentam-se nos bonds com passes
do governo, pelo que convém uma providencia que
comba o. abuso.
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o Sr. GLICERIO allude á questão da Estrada de
Ferro D. Pedro I e o Sr. GE:'<ERALlSSIMO apresenta uma
petição do representante dessa empreza, recorrendo ao
arbitramento. Declara que essa companhia apresenta
por seu arbitro o ddadão João Florentino Meira de
Vasconcellos e S. Ex. apresenta por parte do governo o
Dr. João Sabino do Monte,. os quaes devem indicar o
terceiro, no caso de não chegarem a accordo.

O Sr. FRANCISCO GLICERIO diz que se receia da
enorme responsabilidade do governo e por isso pede a
nomeação de arbitros acima de qualquer suspeita; lem..
bra o Dr J Silva Costa, por exemplo, ou qualquer outro
notavel advogado. Uma vez, porém, que S. Ex. ó Sr.
chefe do governo apresenta o Dr. Monte,. em quem
confia S. Ex., acceita-o e lembra para terceiro qualquer
ministro estrangeiro.

O Sr. QUI TINO BOCAYUVA volta á questão da Junta
Commercial, e ainda uma vez pede como medida de
boa politica a nomeação do cidadão Candido Luiz de An­
drade. O Sr. GENERALISSIMO mantem-se firme em sua
anterior resolução, e disse que era de justiça a nomeação
do Sr. Souza Ribeiro, o mais votado. Levantando-se a
questão entre os membros do governo, resolveu-se que
ficasse exonerado o governo de intervir na escolha do
presidente da Junta, e que aos deputados ficasse.a solu­
ção, escolhendo o que maior numero de votos reunisse
em nova eleição, por proposta do Sr. QUINTlNO
BOCA)'UVA.

O Sr. WANDENKOLK fez algumas considerações
sobre o Corpo Diplomatico e assevera que se honra de
haver feitoa nomeação do Barão Ae._Teff~, çavalheiro-
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distincto; e, quanto ás increpaçóes que lhe fazem de
aulico e inimigo das imtituiçúes, elle, ministro, as repelle
porque são indignas daquelle funccionario.

Consulta, porém, ao Sr. QUINTINO BOCAYUVA por que
Ministerio deve elle perceber seus vencimentos, se pelo da
Marinha, se pelo das Relações Exteriores. Resolvendo.se
que por este lVlinisterio, declarou o Sr. VVANDENKOLK,
que, como consequencia, passal-o-ia para a reserva.

O Sr. GENERALlSSIMO lembrou a necessidade de
tomar-se uma deliberação com referencia ao saneamento
da cidade do Rio de Janeiro, e que seria conveniente
approvar os planos e estudos feitos pelo Dr. Americo de
Castro.

Os Srs. BEr JAMI ' CONSTAl Te FRA CISCO GLICERIO
lembram, como melhor alvitre, que se chame concur~

rencia, não só porque eram obras importantissimas essas
que até europeus se proporiam, como tambem porque
havia já diversos planos além daquelle que ora se
discutia.

O Sr. CEZARIO AI.VIM diz convir chamar concur­
rentes para apresentação de planos: para esses, o go­
verno reservaria tres premios pecuniarios que seriam
dados aos u"es primeiros classificados.

Destes, escolher-se-ia um, o melhor, para cuja ex­
ecução se recebessem propostas, e se acceitasse o que
maiores vantagens e garantias offerecesse.

O Sr. QUINTINO BOCAYUVA,a um aparte do Sr. BEN~
JAMIN CONSTANT, diz que achava curto o prazo marcado
de tres mezes para a apresentação de planos, diz que
não são necessarias grandes plantas, nem estudos com­
pletos, para isso basta uma ligeira exposição technica.



ACTAS E ACTOS DO GOVERNO PROVISORIO 165

o Sr. Ruy BARBOZA diz que a questão é complexa,
que tem tres faces distinctas, a financeira, a technica e a
hygienica e que, portanto, não se poderia com esse aço·
damento resolver.

a Sr. CAMPOS SALLES diz que, em tal caso, convém
que se chamem os proponentes e que seus planos sejam
subordinados a uma commissão mixta que aproveite

tudo quanto de bom houver nos diversos projectos e que,
premiados os autores, organize a commissão um plano
que o governo por si execute ou contracte. Foi adiada a
materia.

Ventilando-se a questão de serem ou não feriados os

dias da Semana Santa, apezar da separação da Igreja do
Esta~o, resolveu-se, depois de alguma discussão, que, por
escrupulos e respeito ás crenças religiosas dos funccio~

narios publicos, fossem dispensados do ponto aquelles
que não comparecessem ás suas repartiçóes.

Foram assignados alguns decretos de nomeações,após
o que, se deu por finda a sessão, ás cinco horas da tarde,
do que, para constar, lavrei a presente acta que, sendo lida
e posta em discussão, foi approvada.-João Severiano da
Fonseca Hermes. (Assignados): MANOEL DEODORO DA
FONSECA.-JOSÉ CEZARIO DE FARIA ALVIM.-FRANCISCO
GLICERIO. -EnUARDo W ANDENKOLK.-CAMPOS SALLES.­
QUINTINO BOCAYUVA.
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SESSÃO EM 12 DE ABRIL DE 1890

(Vide nota li)

SU~IMARIO- Estrada de Ferro D. Pedro I - indemnisação - As
escolas militares - A deportação. dos capoeiras - demisslío
do general QmNTINO BOCAYUVA - conservação do chefe de
policia - tentativas de accordo - A politica de Pernam­
buco - chamada do general Simeão.

Aos doze dias do mez de abril de mil oitocentos e
noventa, presente3 á uma hora da tarde, em a sala das
sessões do Conselho de Ministros, os cidadáos genera­
lissimo MANOEL DEODORO DA FONSECA, chefe do GOVERNJ
PRovrsoRIO; Dr. Ruy BARBOSA, ministro da Fazenda; ge­
neral BENJAMIN CONSTANT, ministro da Guerra; vice-al­
mirante EDUARDO W ANDENKOLK, ministro da Marinha;
Dr. CAMPOS SALLES, ministro da Justiça; Dr. CEZARIO
ALVIM, ministro do Interior; QUINTINO BOCAYUVA, mi­
nish'o da.s Rela,ções Exteriores, e FRA~CISCO GLICERIO,



r68 ACTAS E ACTOS DO GOVERNO PROVIS0RIO

ministro da Agricultura, Commercio e Obras Publicas,
o Sr. GENERAUSSI1IlO abriu a sessão.

O Sr. FRANCISCO GUCERlO, tomando a palavra,
fundamentou e apresentou o decreto reconhecendo o
direito á indemnisação pela Companhia Estrada de Ferro
D. Pedro I e determinando o pagamento do quantum
por arbitramento. Assignado o decreto, solicitou licença
para retirar-se por incommodo de saúde.

O Sr. BENJAMIN CONSTANT apresentou o projecto de
reforma das escolas militares, sobre o qual foram feitas
diversas considerações pelo Exm. Sr. chefe do governo.

O Sr. QUINTINO BOCAYUVA, usando da palavra, faz
considerações sobre o incidente, que occupa a attenção
publica, da prisão do cidadão José Elysio dos Reis pelo
Sr. chefe de policia. Entende que foi exaggerado o
arbitrio dado pelo governo áquella autoridade; e, como
não ha lei no arbitrio, a exigencia de fazer seguir para
Fernando de Noronha o cidadão que fôra preso tão
sómente por seus precedentes, mas que tranquillamente
se achava nesta capital, para onde viera a chamado de
seu irmão, parece excessivo rigor. As relações pessoaes,
que ligam o orador á far- ilia desse moço, a posição
excepcional em que a contra-gosto se encontra, deter­
minam a sua retirada do governo, sem que deste retire,
entretanto, todo o valimento de seu esforço e apoio.

Continuará, pois, fóra do governo, a ser homem
do governo.

Não está em desaccordo com seus collegas, entende
que o acto do chefe de policia deve ser mantido, mas,
escrupulisa ou antes discorda em que vá o preso para
Fernando de Noronha, onde até sua vida correria risco.
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Acha que a sua deportação para qualquer parte satisfaria.
Não se conseguindo esse accordo deixará o gabinete.

O Sr. generalissimo DEonoRo declara não poder
consentir na retirada de tão illus tre companheiro, com­
quanto lhe louve os delicados melindres que manifesta a
sua pureza de sentimentos de amisade.

O Sr. Ruy BARBOSA faz algumas considerações
sobre o assumpto .

Deseja o accordo, porque não pode ficar de pé o
dilemma inconveniente de ou sahir o chefe de policia
que, com autorização e apoio do governo, assim procede,
ou o membro do governo que representa a chefia e as
tradiçóes do partido republicano.

Entende que o arbitrio conferido áquella autoridade
é prova exhuberante da confiança que em si depositava o
governo, e, pois, deveria contentar-se com o alvitre da
deportação. Nesse sentido se deve apurar; é a sua
opinião.

O Sr. CAMPOS SALLES diz que a opinião se tem ma~

nifestado contra José Elysio dos Reis, e anteveiu uma
crise logo que se divulgou a noticia da prisão que se
debate. Logo que o facto chegou ao seu conhecimento,
dirigiu-se ao chefe de policia, e tentou evitar, mas era
tarde a sua intervenção. Essa autoridade, disposta a
manter a ordem, aliás manter o seu acto, declarou-lhe
que, se Reis não seguisse o destino dos demais capoeiras
presos, exonerar-se-ia do seu cargo. Qualquer decisão
que não seja esta, collocará o governo em posição falsa e
o exporá aos remoques da populaça.

Lembra que, quando o chefe de policia propoz-se a
extirpar da sociedade fluminense o capoeira, propoz ao
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.conselho um processo summario, em virtude do qual
fosse Q individuo condemnado. O Sr. Ruy BARBOSA op­
poz-se então ao processo e resol veu se confiar a acção do
.chefe de policia ao seu probrio arbltrio. D'ahi a posição
falsa em que se acha o governo. Considera irreparavel
a perda do collega das Relações Exteriores, mas não pode
convir tambem na retirada do chefe de policia, porque
este cahirá armado de todo o prestigio, e nos braços da
opinião publica que censurará o governo que não soube
ser logico. Portanto, pede ao collega que capitule ante
as difficuldades do governo, e invoca o seu patriotismo.
Todos teem transigido até com as suas proprias convic~

ções, e tem o direito de exigir de si um sacrificio. O seu
melindre de amigo, agora está salvo, salvetambemo me­
lindre de homem de governo.

O Sr. QUINTINO BOCAYUVA declara que realmente
foi exaggerado o arbit.rio que se deixou ao p~ocedimento

da autoridade policial; e, em vista delle, não se oppõe a
que o governo mantenha-lhe o acto, concorda, com elle ;
mas, no dia seguinte ao da partida do preso, deixará o Mi­
nisterio. E' questão de constrangimento pessoal; não
creou essa posição, mas encontrou-se nella e não a poude
evitar.

O Sr. GENERALISSIMO declarou não assignar nem o
decreto de demissão do chefe de policia, nem o da ex-,
oneração que o Sr. ministro solicita.

O Sr. Ruy BARBOSA diz que era mais uma prova
de confiança e consideração bastante para demover o.
seu collega do prop.osito em que se acha: .

O SR. CEZARIO ALVIM louva o proc~der do seu
c~llega das Relações Exteriore~. Assevera que, em iguae~
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circumstancias, outra não seria a sua norma de conducta;
pede, porém, que se consulte ao chefe de policia e que
se consiga um accordo.

O Sr. CAMPOS SALLES conhece a historia desse moço
infeliz, que tem sido a vergonha da familia; lamenta a po­
sição difIicillimaem que se encontra o seu distincto collega
das Relacões Exteriores, a quem pede se resigne á delibe-. '

reção cruel do governo. Apoia o acto do chefe de po~

licia e não pode ceder aos sentimentos do coração, uma
vez que o governo foi surdo ás supplicas e ás lagrimas
das familas dos outros que pelo mesmo motivo tiveram
igual destino. Nenhum foi preso em flagrante, mas em
consequencia dos seus precedentes. Não se trata de uma
medida excep.Çional, mas da mesma que se adoptou para,
t?dos. Resolver, pois, em sentido contrario é desmora~

lisar as instituições e consentir em que se diga que a in...
fluencia das posições ainda dá leis ao governo. da Repu"
blica, como na monarchia. A opinião publica está fita
no governo; toda gente inquire do procedimento do
gabinete e quer ver até onde vae a energia e moralidade
do governo. Comprehende o estado em que esta.rá o
Sr. Conde de Mattosinhos, primeiro por ter urp irmão de
tal natureza, segundo por haver inconscientemente con~

corrido para esse facto; mas a solução unica é que se
conforme com a sorte, que o preso siga o seu destino, e
que o distinctissimo collega das Relações Exteriores, tendo
dado provas de sua amisade pessoal e de seus louva­
veis melindres, lembre-se da patria, que tem direito de
exigir o sacrificio de cada um de seus filhos para sua
felicidade. Propõe o alvitre de uma disposição geral que
faculte aos que tem passes 1;t retirarem-se de Fernando de
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Noronha para fóra do paiz ; e, a'5sim, apenas chegado o
Sr. José Elysio dos Reis, pode-lhe o governo facultar a
retirada para a Europa. Desta fórma, ter-se-ia attendido

a um tempo á moralidade do governo e ao melindre do

Conde de Mattosinhos.

O Sr. CEZARIO ALVIM lembra o aI vitre de ser o

preso remettido para outro presidio, mediante petição da

familia, despachada pelo proprio chefe de policia, como

meio de conciliar os interesses em jogo.

Foi resolvido que os Srs. FRANCISCO GLICERIO e
CAMPOS SALLES se entendessem com o Sr. chefe de po­

licia para chegar a um accordo.

O Sr. CEZARIO ALVIM refere-se aos negocios de

Pernambuco, expõe as queixas apresentadas contra a
politica do actual administrador, homem aliás severo de

costumes e honesto.

O Sr. generalissimo DEODORO discute a materia e

resolve chamar a esta capital o general Simeão, que pas­

sará a administração ao primeiro vice-governador, até

que se resolva sobre quem deva substituil-o.

São sujeitos á assignatura alguns decretos, após o

que, deu-se por finda a sessão ás cinco horas da tarde, do
que, para constar', lavrei a presenta acta que, sendo lida e

posta em discussão, foi approvada.-João Severiano da
Fonseca Hennes. (Assignados): MANOEL DEODORO DA

FONSECA.- JOSÉ CEZARIO DE FARIA ALVIM. - FRANCISCO

GLICERIO . - EDUARDO W ANDEl KOLK. - CAMPOS SALLES.

- QUINTINO BOCAYUVA .
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SESSÃO EM 19 DE ABRIL DE 1890

(Vide nota L)

SUMMARlo-Acontecímentos do Rio Graude do Sul-as tramas gas­
paristas e o sr. Dernetrio Ribeiro- A questão bancaria-a
baixa do cambio- o Banco Nacional e o Conde de Figuei­
redo- ainda as emissões -os bancos do Sul e do Norte- a
situação das finanças-Novas condecorações-Creação da pasta
da Instrucção Publica-Aiuda os capoeiras - demissão do mi­
njstro do Exterior-iusistencia do general QUINTINO - adia­
mento da resoluÇe1o da clise.

Aos dezenove dias do mez de abril de mil oito­
centos e noventa, presentes, ás duas horas da tarde, na
sala das sessões do Conselho de Ministros, os cidadãos
generalissimo MANOEL DEODORO DA FONSECA, chefe do
GOVERNO PROVISORIO; Dr. Ruy BARBOSA, ministro da
Fazenda; general BENJAMIN CONSTANl" BOTELHO DE MA~

GALHAES, ministro da Guerra; vice-almirante EDUARDO
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W A. DENKOLK, ministro da Marinha; Dr. MANOEI. FE-RRAZ
DE CAMPOS SAI.-LES, ministro da Justiça; Dr. JosÉ CEZARr'O
DE F ARfA Ar.VIM, ministro do Interior; QUINTINO BocAY­
UVA, ministro das Relações Exteriores, e FRANCISCO
GUCERro, ministro da Agricultura, Commercio e Obras
Publicas, o Sr. GE,'ERALISSIMO abre a sessão.

S. Ex. expoz as questões havidas no Rio Grande
do Sul e lê alguns telegrammas sobre tramas gaspa­
ristas e opposição ao Banco Emissor.

AlIude ao facto do Dr. Demetrio Ribeiro fazer
parte dessa opposição. Referindo-se á questão bancaria,
chama a attenção para ella do Sr. ministro da Fazenda.

O SR. Ruy BARBOSA éxpõe as razões da baixa do
cambio e demonstra com dados estatistic03, que esteve
ella durante muitos annos abaixo de 22. O mesmo Sr.
ministro attribue essa baixa á uma especulação que não
póde risistir muito tempo. Entende que o cambio subirá,
logo que comece a exportação, e ainda mais firme
ficará quando o paiz estiver difinitivamente organisado.
Diz mais que estamos em sérias difliculdades geraes ;
e náo se deve estranhar, pois, que soffram as finanças.

O Banco Nacional quer pôr em terra os bancos
emissores para monopolisar tudo e quer o curso forçado,
pretenção absurda contra a qual devemos nos prevenir.
O fim desses especuladores é enfraquecer o governo,
concorrendo especialmente para o esphacelamento do
gabinete. Garante que o Thesouro tem meio:> de solver
os primeiros e proximos compromissos. O governo não
deve jogar na praça; e, quando se convencerem os
éspeculadores de que não podem influjr no governo,
essa trama cessará.
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Põe em duvida a competencia de Leroy-Beaulieu
no que toca ás finanças do Brazil, cujo estado não co­
nhece, além de ser um propagandista contra a Repu~

blica.
Essa h03tilidade ás finanças parte dos mesmos ar­

raiaes de onde parte a guerra á Republica. Lê artigo:>,
que perfeitamente definem a questáo. No principio de
sua administração, emprestou aos bancos do Brazil e
Nacional; isso bastou para a tranquiUidade. Mais tarde,
levantou-se a celeuma até dez de março; dabi houve
serenidade de espirito e esperança pelo aceordo entre
os presidentes dos bancos. Quarenta dias depois, re~

nasce a lucta dos interesses feridos. O Sr. Figueiredo
quer salvar o Banco Nacional, que é um devedor do
Estado.

Conclue dizendo que não ha razão para sobresaltos;
porém náo está de braços cruzados, e opera com a
discreção necessaria ao decoro do governo.

Quanto ao Banco do Sul, não tem paixão ; já está
organisado: se convier, ponha-se em execução.

Não se faça e.,'(clusivismo ; chamem-se republicanos
a esse grupo adverso e aproveite-se o ensejo para o
congraçamento.

Honra-se com o apoio do Sr. Silva Tavares.
Quanto ao Banco da Bahia, tem noticias de que

jó, se acha incorporado.
Terminando, expoz, em resumo, o que se passara

na conferencia de hontem, que deu em resultado o
convirem os membros do governo em que nenhuma
providencia havia a tomar-se e que o estado financeiro
q.o paiz era natural.
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o Sr. GENERALlSSIMO declarou que apenas pedira
providencias, levado pelas informações que colhera e
por dever de lealdade.

O mesmo Sr. GENERALlSSIMO expoz os motivos por
que concede ao general Fotheringhan o officialato do
Cruzeiro e ao capitáo Z. Arriaga o grau de cavalleiro.

Foi approvado esse acto.
O Sr. QUINTINO BOCAYUVA propoz a creação de

uma medalha de merito para remuneração de serviços
gratuitos á instrucção publica.

O Sr. CEZARIO ALVIM apresentou a exposição de
motivos e o decreto da creação de uma pasta de Instru~

cção Publica, Correios e Telegraphos.
O Sr. generalissimo DEODORO indicou o nome do

Sr. general BE,'JAMIN CO~STANT, o qual recusou e in­
dicou o nome do Dr. Lauro Sodré.

O Sr. GENERALlSSllltO diz que hoje o Sr. QUINTINO
BOCAIUVA pediu exoneração do cargo de ministro das
Relações Exteriores. A falta, que resultará de sua reti..
rada, será muito sensivel.

Está no dominio publico o se1:l grande valor em
ajudar-nos a levar ao seu termo o governo. No seu
caso faria o mesmo; mas a penna lhe pesaria na mão
a assignar o decreto. O publico está convencido da
dignidade do Sr. ministro; portanto, pede que sujeite
os seus desejos de retirada á decisão dos camaradas.
O publico reconhecerá tambem que, se accedermos ao
pedido do Sr. QU1NTI~O, não teremos cumprido o nosso
dever, e condemnará o procedimento do Ministerio em
consentir em tal. A familia offendida, que deve orgu­
lhar-se de sua amizade; terá a maior satisfação possivel.
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Mandará o secretario do governo, por parte de todo
o Ministerio, dar todas as explicações que o caso exige.

Os Srs. Ruy BARBOS, CEZARIa ALVIM e todos­
Apoiado. '

O Sr. QUINTINO BOCAYUVA declara que a delibe~

ração de S. Ex. o Sr. GENERALISSIMO, por mais patrio~

tica que seja e honrosa para sua pessoa, não pode ser

acceita por si. E' uma questão pessoal. Sahe airosamente.

Concorda com tl:ldo, como governo; mas é questão de
honra a sua retirada no dia da partida de José Elysio
dos Reis. Servirá melhor á causa do governo e da
Republica fóra do gabinete.

O Sr. GENERALISSIMO combateu ainda as opinões
do Sr. QUI TINO e resolveu-se adiar a materia.

Foram depois lidos alguns decretos que, sendo
sujeitos á approvação do conselho, foram assignados
pelo Sr. GE ERALISSIMO.

Nadá mais havendo a tratar-se, deu-se por finda
a sessão, do que, para constar, lavrei a presente acta,
que, sendo lida e posta em discussão, foi approvada.­
João S. da Fonseca Hennes. (Assignados) : lVIANOEL DE­

ODORO DA FONsECA.- JOSÉ C. DE FARIA ALVI:.l. - FRAl\­
CISCO GLICERIO.-EDUARDO W ANDE KOLK.-CAMPOS SAL"
LES. -QUINTI o BOCAYU\'A.
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XVI

SESSÃO EM 26 DE ABRIL DE 1890

( Vide DOU. M)

Sur.UlARIO - Politica da Bahia - divergencia entre o governador
e o commandante das armas - demissão do Dr. ManoeI
Victorino - A situação dos Estados-as olygarchias.

Aos vinte e seis dias do mez de abril de mil oito~

centos e noventa, ás duas e meia horas da. tarde, na.
sala do Conselho de Ministros, presentes os cidadãos
generalissimo MANOEL DEoooRO DA FONSECA, chefe do
GOVERNO PROVISORIO; Dr. Ruy BARBOSA,. J;lUnis.tro d~

Fazenda; general BE. JAMIN CONSTA, T BOTELHO DE MA­
GALHÃES, ministro da Guerra; vice-almirante EDUARDO
W ANDENKOLK, ministro da Marinha; Dr. MA OEL FERRAZ
DE CAMPOS SALLES, ministro da Justiça; Dr. JosÉ CE­
ZARIO DE FARIA ALVIM, ministro do Interior; QUINTINO
BOCAYUVA, ministro das Relaçóes Exteriores, e FRANCISCO
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GUCERIO, ministro da Agricultura, Commercio e Obras
Publicas, o Sr. GENERALlSSll\lO abriu a sessão. Sua Ex~

cellencia leu uns telegrammas da Bahia, que affirmam
divergencia entre o governador e o general Hermes,
commandante das armas; aquelle impedindo manifes­
tações de agrado a este, achando-se o povo sublevado.

Resolveu então exonerar o governador e ordenar
ao general Hermes que assumisse o governo do Estado.

Lê depois uma carta sobre acontecimentos em Per­
nambuco, em que tomou parte o Dr. José Marianno.

O Sr. FRANCISCO GUCERIO leu tambem um tele­
gramma do general Frota sobre politica local.

O Sr. WANDE KOLK declarou que tem notado falta
de orientação politica no governo dos Estados; os gover­
nadores empregam no serviço publico parentes e adhe­
rentes e individuas sem competencia.

Sobre essa materia largamente dissertam os membros
do governo, e, assignados varias decretos sujeitos á con­
sideração do chefe do Estado, deu-se por finda a sessão,
do que, para constar, lavrei a presente acta, que, sendo
lida e ·posta em discussão, foi approvada.-João S. da
Fonseca Hermes. (Assignados): MANOEL DEODORO DA
FONsECA.- JosÉ CEZARIO DE FARIA ALVIM.-FRANCISCO
GUCERIO.-EDUARDo W ANDENKOLK.-CAMPOS SALLES.­
Q. BOCAYUVA.



XVII

SESSÃO EM 10 DE MAIO DE 1890

SUilllARIO - Successos de Minas - Medalhas do Paraguay­
Commemoração do vinte e quatro de maio - missa campal
- rejeição da idéa - manifestação á Argentina - Reformas
da Escola Normal e do Instituto dos Cegos - Insignias das
ordens honorificas - O Museu - Recolhimento de emissão­
Auxilias diversos - A Epopéa Africana.

Aos dez dias do mez de maio de mil oitocentos e
noventa, presentes, ás duas horas da tarde, em a sala das
sessões do Conselho de Ministros, no palacete do chefe
de Estado, os cidadãos: generalissimo l\iANOEL DEODORO
DA FONSECA, chefe do governo; Dr. Ruy BARBOSA, mi­
nistro da Fazenda; general BENJAMIN CONSTANT BOTELHO
DE MAGALHÃES, ministro da Instrucção Publica, Correios
e Telegraphos; vice-almirante EDUARDO VVANDENKOLK,
ministro da Marinha; QUlNTINO BOCAYUVA, ministro das
Relações Exteriores; Dr. MANOEL FERRAZ DE CAMPOS
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SAI:LES, ministro da Justiça; Dr. JosÉ CEZARIO DE FARIA
ALVIM, ministro do Interior; FRANcrsco GLICERIO, mi­
nistro da Agricultura, Commercio e Obras Publicas, fal­
tando com causa participada o marechal FLORIANO PEI­
XOTO, Ministro da Guerra, o Sr. GENERALISSIMO abriu a
sessão (I).

o Sr. CAMPOS SALLES, tomando a palavra, deu conta
ao conselho de acontecimentos havidos em S. João Ne­
pomuceno, em Minas, em virtude dos quaes fôra preso o
cidadão João Lopes. Dando, porém, as informações que
colhera dos autos do inquerito, opina para que se ponha
o detido em liberdade. Foi resolvido de accorda- com a
sua opinião.

O Sr. GENERALISSIMO expõe.a sua conferencia com o
ministro argentino D. Henrique Moreno, o qual lhe soli­
citara marcasse dia e hora em que pudesse entregar-lhe
as medalhas commemorativas da campanha do Paraguay
e para receber as que lhe destinava o governo. Pediu
mais elle que fosse marcado o dia vinte e quatro de maio,
em homenagem á batalha memoravel dessa data, que
formassem todas as forças de mar e terra e que á
cerimonia precedesse uma missa campal.

Travando~se debate, votaram todos a favor da
solicitação, excepto da missa campal, em consequen­
cia da separação da Igreja do Estado e não poder fazer
parte do programma oflicial cerimonia religiosa. Contra
essa parte do programma, votaram os Srs. BENJAMIN

([) A esta sessão, como reza a acta, não compareceu ainda o
marechal FLORIANO, nomeado ministro da Guerra, por decreto do
mesmo mez, em substituição a B. CONSTANT, que passou para a
pasta, novamente creada, da Instrucção Publica, Correios e Te­
legraphos.
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CONSTANT, RUY BARBOSA, CAMPOS SALLES e WAN­
DENKOLK.

O Sr. GE~ERALrssrMo declarou que, em attenção ás
relações amistosas que prendem as duas Republicas,
pedira licença ao Sr. Moreno para -marcar o dia vinte
e cinco, offerecimei1to que, lisonjeado, agradeceu e
acceitol:l aquelle diplomata.

O Sr. BENJAMr~ CO~STAi'lT, ministro da Instrucção
Publica, Correios e Telegraphos, apresentou os projectos
que elaborara de reforma da Escola Normal e Instituto
dos Cegos, projectos esses que foram sem debate ap~

provados.
O Sr. QorNTr~o BOCAYOVA pergunta ao conselho e

foram alteradas as insignias das condecorações, e la­
menta se realmente foram feitas as modificações, por­
quanto não s6 não se as devia haver alterado, como
tambem já fôra portador de insignias que julgara defi­
nitivas, em sua missão ao Rio da Prata. Em seguida
propõe se conceda ao ministro das Relações Exteriores da

Republica Argentina, D. Estanisláo Zeballos e a D. Hen­
rique Moreno, condecorações, visto como já se conferiu
essa graça ao ministro do Chile, D. Willamil Blanco.
Propõe tambem a creação de mais uma condecoração
honorifica para que se não baratêe a ordem do Cruzeiro,
afim de que se recompensem serviços prestados gratuita­
mente ao Estado, e aos estrangeiros que dessa distincção

se tornarem dignos.
A uma pergl:lnta do Sr. general BENJAMIN CONSTANT,

declarou o Sr. l"'RANcrsco GLlCERIO que, apenas comple­
tasse a reforma' que elabora do Museu, passará este á
administração daquelle Ministerio.
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o Sr. QUINTINO BOCAYUVA pergunta se pode fazer
acquisição de um predio para sua Secretaria e, con­
cordando o conselho com a sua exposição, resolveu
que Slffi.

O Sr. Ruy BARBOSA diz que ha conveniencia em re~

colher a emissão de. • . . . . emprestada aos bancos
como auxilio á praça, ex~vz' da lei de dezoito de junho
de mil oitocentos e oitenta e cinco.

Poderia fazeI-o por portaria, mas quer antes fae:el-o
..lm decreto, afim de mais solemnidade dar-se a essa

o_Jida que fundamentou.
Sujeita a discussão, foi esta unanimemente appro~

vada.
O Sr. QUINTlNO BOCAYUVA ficou encarregado de con­

feccionar um relatorio sobre a creação da nova ordem
honorifica.

O mesmo Sr. ministro lê depois uma carta do
Sr. Itajubá, pedindo a protecção do governo para o
Mémorz'al Diplomatzque, resolvendo-se tomar cincoenta
assignaturas.

O Sr. W ANDENKOLK pede tambem a protecção para
o 13résil.

O Sr. BENJAMIN CONSTANT propoz e o governo re­
solveu conceder um auxilio peculiar ao Sr. Decio Villares,
para confecção de um importante quadro-Epopéa Afri­
cana-, quadro esse que o autor oífereceu á Municipali~

dade. Esse auxilio será de oito contos de réis. Resolveu
tambem o governo que passassem ao dominio do Minis­
terio da Guerra os predios destinados á Faculdade de
Medicina e Universidade, bem como os terrenos annexos,
e autorizou-se o mesmo Ministerio a que desapropriasse
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OS pequenos predios intermediarios ás duas montanhas
limitativas.

Foram submettidos em seguida á assignatura do
Sr. GENERALTSStMO alguns decretos e, nada mais havendo
a tratar, foi levantada a sessão ás quatro horas e meia da
tarde, do que, para constar, lavrei a presente acta que,
sendo lida e posta em discussão, foi approvada.- João
Severiano da Fonseca Hermes. (Assignado): MANOEL
DEODORO DA FONSECA.



XVIII

SESSÃO EM 17 DE MAIO DE I890

SUMMARIO - A politica rio-grandense - a anarchia no Estado ­
Demissão do Sr. Ramiro BarceIlos - opposição ao Banco
Emissor - os partidos locaes.

Aos dezesete dias do mez de' maio de mil oito-­
centos e noventa, presentes, ás duas horas da tarde, em
a sala das sessões do Conselho de Ministros, no palado
do chefe do Estado, os cidadãos generalissimo MANOEL
DEODORO DA FONSECA, chefe do GOVERNO PROVISORIO; Dr.
Ruy BARBOSA, ministro da Fazenda; general BENJAMIN
CONSTANT BOTELHO DE MAGALHÃES, ministro da Instrucção
Ptlblica, Correios e Telegraphos e interino da Guerra;
vice-almirante EDUARDO W ANDENKOLK, ministro da Ma­
rinha; QUINTINO BOCAYUVA, ministro das Relações Exte­
riores ; Dr. MANÓEL FERRAZ DE CAMPOS SALLES, ministro
da Justiça; DR. JosÉ CEZARIO DE FARIA ALVIM, ministro
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do Interior, e FRANCISCO GLICERIO, ministro da Agricul­
tura, Commercio e Obras Publicas, faltando com causa
justificada o marechal FLORIANO PEIXOTO, ministro da
Guerra, o Sr. GENERALISSIMO abril:I a sessão, e fez ler
diversos artigos publicados na Reforma e Federação,
do Rio Grande do Sul, bem como algumas cartas de
cavalheiros distinctos, historiando os acontecimentos poli­
ticos daquelle Estado e noticiando a anarchia levantada e
fomentada pelo pequeno grupo republicano a quem o
governo emprestou força na administração.

O Sr. Ruy BARBOSA leu tambem algumas cartas rela~

tivas a esses acontecimentos, que se prendiam ao futil
pretexto da fundação do Banco Emissor. Lê ainda alguns
trechos do relatorio do delegado fiscal do Thesouro no
Rio Grande do Sul, sobre o contrabando.

O Sr. BENJAMIN CONSTANT, ministro interino da
Guerra, pediu informações sobre as solemnidades para
o dia vinte e cinco do corrente e, dadas essas pelo
Sr. GENERALISSIMO, S. Ex. declarou que daria as neces~

sarias providencias.
O Sr. QUlNTINO BOCAYUVA dá conhecimento ao

con~elho de um telegramma do Sr. Ramiro Barcellos,
em que declara desistir do cargo diplomatico que lhe
foi confiado.

A propositCl, travou-se larga discussão sobre a poli­
tica do Rio Grande. Os Srs. GENERALISSIMO, Ruy BAR~

BOSA e W ANDENKOLi: opinam porque se não dê tregoas
.ao grupo republicano historico, amotinador e alarmante
da opinião.

O Sr. BENJAMIN CONSTANT diz que ha tres grupos:
o republicano _ historico, transviado, o gasparista e o
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dos nossos leaes servidores; a este é que convém
apoiar.

Foram depois sujeitos á assignatura do chefe do
governo alguns decretos de diversos ministerios, após o
que se deu por finda a sessão ás quatro horas da tarde,do
que, para constar, lavrou-se a presente acta que, sendo
lida e posta em discussiío, foi approvada. - João Seve­
riano da Fonseca Het'mes. (Assignado): MANOEL DEODORO

DA FONSECA,



XIX

SESSÃO EM 3I DE MAIO DE I890

Sm1MARfO - A reforma do ensino supelior. - Serviço geogTa­
phico do exercito.- Construcção de novos quarteis.- A
divida do Urug'uay. - A ordem de Colombo. - Projecto
de um monumento slll-amelicano.- A grande natllralisação.
- otas diplomaticas. - O GOVERNO PROVISORIO e o Con·
gresso.

Aos trinta e um dias do mez de maio de m.il oito­
centos e noventa, presentes, ás duas horas da tarde, em
a sala das sessões do Conselho de Ministros, no pala­
-::ete do chefe do Estado, os cidadãos: generalíssimo MA­
NOEL DEODORO DA FONSECA, chefe do governo; Dr. ge­
neral Ruy BARBOSA, ministro da Fazenda; general Dr.
BENJAMIN CONSTANT BOTELHO DE MAGALHÃES, ministro da
Instrucção Publica, Correios e Telegraphos e interino
da Guerra; vice-almirante EDUARDO ViiANDENKOLK, mi~
nistro da Marinha; general Dr. Manoel FERRAZ OE CAM-
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POS SALLES, ministro da Justiça; general Dr. JosÉ CE­
ZARIO DE FARIA ALVIM, ministro do Interior; general
QUINTlNO BOCAYUVA, ministro .das Relações Exteriores,
e general FRA 'CISCO GLICERIO, ministro da Agricultura,
Commercio c Obras Publicas, faltando, com causa
justificada, o Sr. marechal FLORIANO PEIXOTO, ministro
da Guerra, o Sr. GENERALISSIMO abriu a sessão.

O Sr. BENJAMIN CONSTANT fundamenta e justifica
o seu projecto de reforma do Observatorio Astronomico,
que por elle se transforma em estabelecimento de in­
strucção technica aos engenheiros civis e militares.

Propõe mais a annexaç~o de um outro plano com­
plementar á reforma, que é, por assim dizer, a ligação
desse estabelecimento ás escolas polytechnicas e militares.

Depois de ler o seu trabalho e justificaI-o, diz
que, á vontade do conselho, deixa a approvação imme­
diata ou o adiamento para estudo mais minucioso c
completo.

O Sr. QUINTINO BOCAYUVA diz, em aparte, que
applaude a reforma, porque vem dar aos engenheiros
militares o desenvolvimento conveniente, pois que até
hoje o seu curso pratico era excessivamente reduzido.

Para questões de limites, diz o Sr. BENJAMIN CONS­
TANT que só serão aproveitados 06 engenheiros militares
e civis que tenham o seu titulo do Observatorio, garantia
da competencia, que lhes virá pela reforma que ela­
borou.

Diz mais que, comquanto instituição militar, que
passa a ser por proposta sua, que foi approve.da, ficará
o estabelecimento dE: frE:quE:ncia livre e gratuita para
os civis.
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Alludindo a projectos de reforma, que tem em vista,
nos diversos estabelecimentos de instrucção superior,
diz que pretende não augmentar despezas, senão com
relação ás faculdades de direito.

O Sr. CHZARIO ALVIM pede benevola attenção do
Sr. BENJAMIN CONSTANT, ministro da Instrucção Publica,
para a escola de Minas, onde táo exiguos são os venci­
mentos dos professores, que estão abandonando os 10­
gares.

O Sr. BENJAlI'lIN CONSTANl- responde que pretende
reformar no intuito de terem occupação os engenheiros
ali formados, os quaes até hoje nem futuro tinham.

Continuando, o Sr. ministro lê o seu projecto de
serviço geogr-apruco do exercito, que ficará sob a di­
recção do Observatorio.

Concluindo, diz que a despeza total ficará accrescida
de quinze contos, que julga minima, á vista dos serviços
relevantes que isso vem prestar.

Como ministro da Guerra, diz S. Ex. que se arreceia
de augmento de despezas, mas sente dizer que não ha
um quartel, é uma lastima conservar os pobres soldados
nessas espeluncas; nao ha latrinas, não ha banheiros,
não ha hygiene.

Os Srs. MI ISTROS e o Sr. GENERALISIMO, chefe do
,governo, declaram que nesse ponto se não deve fazer
economias.

O Sr. BENJA UN COi'fSTA T, ministro interino da
Guerra, diz que mandou fazer uma planta de quatro
quarteis, na importancia de mil e poucos contos, que
poderiam ser pagos por prestações; mais tarde, porém,
lembrou-se que os actuaes, com alguns reparo e refor-
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mas, poderiam, mais economicamente, satisfazer ás con­
dições.

Referindo-se ao quartel do morro de Santo Antonio,
diz que com a despeza de vinte contos ficará excellente.

O Sr. QUINTlNO BOCAYUVA perguntou se achava
S. Ex. o logar apropriado para um quartel permanente.
S. Ex. responde que sim. Continuando, diz que calcula
todas as despezas assim em duzentos e cincoenta contos
de réis.

Propoz mais a creação de um novo quartel, com
clausula no contracto de pagamentos por prestações.

O Sr. QUINTlNO BOCAYUVA diz que, á ultima confe~

rencia politica, compareceu o Sr. Dr. Ramiro Barcellos,
que indicou algumas medidas que convem ser adoptadas.

Allude á pressão exercida á praça de Montevidéo,
e algumas providencias acerca de um accordo com a
Republica do Uruguay.

Esse governo lembrou a conveniencia de poder essa
Republica utiüzar-se da navegação do rio Jaguarão e
Lagôa-lV1irim e bem assim um contracto de pagamento
da divida; sobre ambos os pontos, estão de accordo os
membros do governo.

Quanto á primeira, se o Sr. GENERALISSIMO estiver
tambem de accordo, o Sr. Ramiro Barcellos pode tam­
bem entrar nessa transacção.

Quanto á divida, diz o Sr. QUI TINO BOCAYUVA que
elles pedem que· o governo do Brazil acceite o paga­
mento de cincoenta por cento, á semelhança do que
fizeram outras potencias.

O Sr. GENERALISSIMO diz que essa concessão nos
é favoravel e que approva o acto.
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o Sr. QmNTI'O BOCAYUVA apresenta o decreto
creando a ordem de Cbristovão Colombo, de cujo
trabalho fôra encarregado.

O Sr. GENERALISSIMO faz algumas considel'ações
sobre o decreto, entendendo que devia ser supprimido o
artigo quinto que obrigava o governo a não dar gráo
inferior dessa ordem áquelles que superior tiverem de
Aviz e Cruzeiro.

O Sr. QUINTfNO BOCAYUVA disse tambem que havia
proposito das Republicas sul-americanas para que se
erija um monumento a Christovão Colombo e escolheu
o Pão de Assucar para base desse monumento. Louvou
a lembrança que lisonjeia o Brazil.

Lê depois as notas- dos ministros de Portugal, He~­
panha, Inglaterra e Hollanda, reclamando contra o de­
creto de quinze de dezembro, da grande naturalização.
Expende a opinião do governo, com a qual concordou
o chefe de Estado, isto é, que o GOVERl o PROVISORIO re­
solve manter o seu acto, at' que se manifeste o Con­
gresso.

O Sr. CAMPOS SALLES faz reflexões sobre a ultima
parte e entende que o GOVERNO PROVlSORIO deve resolver

I

e responder por si, com abstracção do Congresso. Além
de que o precedente autorisaria o Congresso a intervir
em todos os actos do GOVERNO PROVISORJO e modificaI-os
ou revogal-os. Entende que o governo nao deve pôr em
litigio os seus actos perante o Congresso.

O Sr. QUINTINO BOCAYUVA diz que discorda da
opinião do seu coHega da Justiça, porque entende que
o Congresso tem o direito de manifestar-se com rela ,ao
aos actos do governo que, como eHe, sao tambem
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provisorios. Continuando, diz o Sr. ministro que, a par
da energia que deve manter o governo com as nações
estrangeiras, deve tam bem usar de uma certa delicadeza
e cortezia, mesmo porque dependemos do problema
maximo da immigração. Disc~rdaram os Srs. FRANCISCO
GLICERro, CAMPOS SALLES, Ruy BARBOSA, W ANDENKOLK e
BENJAMIN CONSTANl', que estranham a linguagem usada
nos considerandos que precederam á nota diplomatica
firmada pelos ministros estrangeiros junto á nossa Repu­
blica, com referencia ao decreto da nacionalisação, pois
que essa lei passa as raias da generosidade.

Leu ainda o Sr. QUINTINO BOCAYUVA a nota das
Republicas de S. Salvador e Guatemala, reconhecendo a
Republica Brazileira.

Dá noticia tambem do telegramma e nota do Sr. Sal­
vador de Mendonça, annunciando a assignatura do Tra­
tado de arbitramento em Washington e da reducção de
tarifas aduaneiras sobre o assucar e o melaço.

Declara que recebeu ainda uma bandeira de seda,
norte-americana, offerecida ao GOVERNO PROVISORIO por
uma associação fabricadora de seda, bandeira essa que
se acha na Secretaria de seu ministerio.

Foram submettidos á assignatura do chefe do Estado
alguns decretos e, nada mais havendo a tratar-se, deu-se
por finda a sessão, ás quatro e meia horas da tarde, do que,
para constar, lavrei a presente acta, que,sendo lida e posta
em discussão, foi approvada. - João Severiano da Fonseca
Hermes. (Assignado): -MANOEL DEODORO DA FONSECA.



xx

SESSÃO EM 17 DE JUNHO DE 1890

SUMM.ARIO - O corpo diplomatico - suppressão de legações­
Os mercados americanos - Relações com a Europa e os
Estados Unidos.

Aos dezesete dias do mez de junho de mil oitocentos
e noventa, em a sala das sessões do Conselho de Minis~

tros, no palacio do chefe do governo, presentes ás sete
horas da noite os Srs. generalissimo MANOEL DEODORO DA
FONSECA, chefe do governo; general Dr. Ruy BARBOSA,
ministro da Fazenda; general Dr. BENJAMI Co STANT
BOTELHO DE MAGALHÃES, ministro da Instrucção Publica,
Correios e Telegraphos; vice~almirante EDUARDO WAN~

bENKOU<, ministro da Marinha; marechal FLORIANO PEI­
XOTO, ministro da Guerra; general Dr. MANOEL FERRAZ
DE CAMPOS SALLES, minisu'o da Justiça; general Dr. JosÉ
CEZARIO DE FARIA ALVIM, ministro do Interior; general
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FRANCISCO GucERIO,ministro da Agricultura, Commercio
e Obras Publicas, e general QUINTINO BOCAYUVA, mi­
nistro das Relações Exteriores, ó Sr. GENERALISSIMO
abriu a sessão.

O Sr. general QUl'NTINO BocAYUVA propoz a creação
de um corpo diplomatico na Suissa, com o intl:Jlto de fa­
cilitar o nosso reconhecimento.

Propoz por medida economica a nomeação do
Dr. Salvador de Mendonça que exerce um cargo na Ame·
rica do Norte, sem razão de ser.

O Sr. general BE JAMIN CONSTANT propoz que se
extinguisse o corpo diplomatico nas nações estrangeiras,
á excepção da França e Suissa, uma que já nos re­
conheceu e a outra que manifesta o desejo de reco­
nhecer-nos.

O Sr. QUINTl 'o BOCAYUVA entende que se deve es­
tender a excepção a outros paizes.

O Sr. general BENJAMIN CONSTANT fundamentou a
proposta que fez de entrar em negociações com os Es­
tados Unidos pata as nossas transacções financeiras, visto
como teve S. Ex. informações fidedignas de que a União
estava disposta a fornecer dinheiro a juro modico. Os
fundamentos da sua primeira proposta, isto é, da ex­
tincção de parte do nosso corpo diplomatico, são a má
vontade manifestada em artigos e noticias falsas e accin­
tosas contra nós e as notas pouco delicadas que ~eus

representantes nos teem enviado.
O Sr. general QUINTINO BOCAYUVA entende e é

apoiado por seus coHegas que ba nações, cujas relações
nos são precisas, a Inglaterra, pecuniariamente, e outros
raizes, pela immigração.



ACTAS E ACTOS no GOVERNO PROV1SORlO 199

Foram submettidos á assignatura do chefe do go~

vemo alguns decretos, e nada mais havendo a tratar-se
deu-se por finda a sessão, ás dez horas da noite, do que,
para constar, lavrei a presente acta, que, sendo lida e
posta em discussão, foi approvada.- João Severiano da
FOl1seca Hermes.



XXI

SESSÃO ~M 19 DE JUNHO DE 1890

( Vide nota M)

SmllolARlo - A barra do Rio Grande c o porto das Torres­
Ainda o saneamento da Capital - protellação de decisão ­
O Banco de Alagóas - DEOOORO e os ministros - pri­
meiro attricto.

Aos dezenove dias do mez de junho de mil oito­
centos e noventa, em a sala das sessões do Conselho de
Ministros, no palacio do chefe do governo, presentes,
ás duas horas e meia da tarde os senhores: generalis~

simo MANOEL DEODORO DA FONSECA, chefe do GOVER, o
PRovIsoRro ; general Ruy BARBOSA, ministro da Fazenda;
general BE JAMI CONSTA T BOTELHO DE MAGALHÃES,
ministro da Instrucção, Correios e Telegraphos; vice~

almirante EDUARDO W ANDENKOLK, ministro da Marinha;
marechal FLORIA o PEIXOTO, ministro da Guerra; general
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Dr. MANOEL FERRAZ DE CA [POS SALLES, ministro da Jus­
tiça; general Dr. JosÉ CEZARlO DE FARrA ALVIM, ministro
do Interior; general FltANCISCO GLICERlO, ministro da
Agricultura, Commercio e Obras Publicas e general
QUJNTINO BOCAYUVA, ministro das Relações Exteriores,
o Sr. GENERALTSSIMO abre a sessão.

Depois de algumas considerações sobre o projecto
de Constituição, o Sr. GENERALlSSIMO declara que questões
ml:Iito antigas havia que nunca foram resolvidas no
tempo da monarchia, tornando-se mistér agora re­
solvel-as e pôl-as em execução. Refere-se ás barras do
Rio Grande do Norte, Sergipe, Rio' Grande do Sul e
Porto das Torres e ao saI1eamento da cidade do Rio
de Janeiro.

Justifica com argumentos esta ultima necessidade,
allegando que a imprensa unanimemente manifesta-se
favoravel ao projecto do Dr. Americo de Castro;
esse projecto, tal qual se acha concebido, preenche os
fins a que se destina, servindo para acreditar o Rio
de Janeiro, favorecendo a immigração que tem por
espantalho as febres de máo caracter, a immundicie e
a falta de hygiene.

Sabe que ha desejos manifestos de protellar-se essa
resolução do governo, talvez para favorecer outros
interessados.

Quando os papeis foram para a Intendencia sen­
tiu que crearam difficuldades ao projecto, ora nomean­
do~se novos membros da commissão, por não acceitarem
os primeiros nomeados, ora por se apresentarem novas
propostas. Fez chamar o Sr. Dr. Ubaldino do Amaral,
presidente da' Intendencia, e scientificou-Ihe de que
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não s6 não consentiria na nomeação de outros mem­
bros, que não fossem os primeiros escolhidos, cqmo
tambem não era justo protellar direitos adquiridos, espe~
rando novos concurrentes.

Declara, finalmente, que não assignará outro decreto
antes daquelle que conceda ao Dr. Americo de Castro
o saneamento da cidade.

Refere-se anida ao Banco de Alagôas que é solici­
tado pelo povo, pelo governador, pelo commercio
e pela lavoura, pedindo ao Sr. Ruy BARBOSA que tratt"
do assumpto.

O Sr. Ruy BARBOSA, em resposta ao projecto do
saneamento, declara acbarem~se os respectivos papeis
ainda n~ Thesouro para dar parecer, segundo o que
foi accordado com S. Ex., porquanto foi concedido o
prazo de quinze dias, que findará no dia vinte e seis
do corrente.

O Sr. CEZARIO ALVIM, historiando os factos, diz que,
para membros da commissão, que tinha de dar pare­
cer sobre o projecto de saneamento, s6mente foram
nomeados aqueUes que haviam sido indicados por S. Ex.

Dado o parecer, recebeu o orador uma recommen­
dação do secretario geral que, por ordem de S. Ex., foi
remettida afim de serem lavrados os respectivos con­
tractos. O orador, sempre leal e severo no cumprimento
de seus deveres, eJ?tendeu que não se devia dar esse
passo ainda que bem estudada parecesse a questão, sem
que se pronunciasse o Thesouro, e, nesse sentido, re­
metteu os papeis ao seu coIlega da Fazenda, que obteve
de S. Ex. o prazo de quinze dias, que ainda não está
extincto.
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Aguarda esse parecer para então apresentar aS.
Ex. o seu pensamento a r~speito.

Assevera que elle e seus collegas estão unidos em
um só pensamento, o de servir com lealdade a Repu­
blica e corresponder a honrosa confiança do chefe do
Estado. Jámais lhe passou pela mente não satisfazer ao
chefe do Estado, porquanto estão convencidos do seu
amor á causa publica, de que tem dado sabias provas.

Querem, porém, com a necessaria franqueza expôr
seu modo de pensar relativamente ás questões graves
que se suscitem.

A minima suspeita de uma desconfianca do chefe,
determinaria a retirada sua e de seus collegas. Explica
esses factos apezar da asseveração de S. Ex. de que
não se referem aos ministros as suas expressões sobre
a protelação alhldida.

O Sr. EDUARDO W ANDE KOLK disserta sobre as
barras do Rio Grande do Norte e Maranhão, a respeito
das quaes em tempo já se havia manifestado.

Foram submettidos á assignatura do chefe do Es­
tado alguns decretos e, nada mais havendo a tratar-se,

deu-se por finda a sessão ás quatro horas da tarde, do
que, para constar, lavrei a presente acta que, sendo lida
e posta em discussão, foi approvada.-João Se1Jerial1o
da Fonseca Hermes.



XXII

SESSÃO EM 22 DE JUNHO DE J890

SU~L\lARIO-O projecto da Constituição·-assig·natura pelo GOVERNO
PROVJSORIO - demissão do Sr. Ruy BARBOSA - recusa de
DEOOORO.

Aos vinte e dois dias do mez de junho de mil
oitocentos e noventa, em uma sala das sessões do
Conselho de Ministros, no palacio do chefe do governo,
foram presentes ás cinco horas da tarde os Srs. gene­
ralissimo DEODORO DA FONSECA, chefe do GOVERNO PRO­
VISORla ; general Dr. Ruy BARBOSA, ministro da Fazenda;
general BENJAMIN CONSTANT, ministro da Instrucção,
Correios e Telegraphos; vice-almirante EDUARDO WA ­
DENKOLK, ministro da Marinha; marechal FLORIANO
PEIXOTO, ministro da Guerra; general Dr. MA OEL
FERRAZ DE CAMPOS SALLES, ministro da Justiça; general
Dr. JosÉ CEZ RIO DE FARJA ALVIM, ministro do Interior;
general FR.\NCl co GLlCElUO, ministro da Agricultura,
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Commerclo e Obras Publicas, e general QUINTINO Bo­
CA.YUVA, ministro das Relações Exteriores.

O Sr. GENERALIssrMo abre a sessão, procedendo o
Sr. secretario do Conselho de Ministros á leitura do

projecto de Constituição. O menino Mario Hermes offe­
rece a S. Ex. o Sr. GENERALISSIMO a penna com que

tem de ser assignado o mesmo projecto, o qual assi­
gnado por S. Ex. é, em acto continuo, referendado
pelos Srs. generaes: Ruy BARBOSA, BENJAMIN CONSTANT

BOTELHO DE MAGALHÃES,EDUARDO VVANDENKOLK, FLo­
RTANO PEIXOTO, QUINTINO BOCAYUVA, MANOEL FERRAZ

DE CAMPOS SALLES, JOSÉ CEZARIO DE FARIA ALVIM e

FRANCISCO GUCERIO.

Concluido, como se acha, diz o Sr. GENERALISSIMO,
faz um appello ao patriotismo do Sr. general Ruy

BARBOSA, no sentido de continuar °mesmo no governo,
sejam quaes forem as exigencias em contrario, apezar
de que o commercio, segundo lhe consta, pretende fa­
zer uma manifestação de apreço a S. Ex. logo que deixe

a pasta da Fazenda.
O Sr. Ruy BARBOSA. agradece tamanha prova de

confiança por parte do Sr. GENERAUSSIMO; e todos os
Srs. mini3tros asseveram não poder consentir na re­

tirada de tão distincto collega, ° que de novo o Sr.
Ruy BARBOSA agradece.

Nada mais havendo a tratar-se, deu-se por finda a

sessão, do que, para constar, lavrei a presente acta que,

sendo lida e posta em discussão, foi approvada.-João

Severiano da Fonseca Hermes.



XXIII

SESSÃO EM 9 DE JULHO DE 1890

SUMMARIO-Campo de instrucção para o exercito - Allemanha·Bra­
zil-O imperador Guilherme e o nosso addido militar-Em­
prestimos nos Estados Unidos-A politica de Monrõe.

Aos nove dias do mez de julho de mil oitocentos
e noventa, em a sala das sessões do Conselho de Mi­
nistros, no palacio do chefe do governo, presentes ás
tres horas da tarde os senhores: generalissimo MANOEL
DEonoRo DA FONSECA, chefe do GOVER. o PROVISORIO;
general Dr. Ruy BARBOSA, ministro da Fazenda; general
Dr. BENJAMIc· Co, STANT, ministro da In trucção Publica,
Correios e Telegraphos ; contra-almirante EDUARDO WA~­
DL KOLK, ministro da Marinha; marechal FLORIANO PEl­
XOTO, ministro da Guerra; general Dr. MANOEL FERRAZ
DE CAMPOS SALLES, ministro da Justiça; general Dr. JosÉ
CEZARlO DE FARIA ALYIi\I, mini tro do Interior; general
FRA~C[SCO GUCERIO, ministro da Agricultura, Commercio
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e Obras Publicas e general QUINTINO BOCAYUVA, ministro
das Relações Exteriores, o Sr. GENERALISSI !O abre a
sessão.

a Sr. general BENJAMIN Co STA T, pedindo a
palavra, diz ter em vista lançar muralhas de Babylo-'
nia até á ilha do Coqueiro, desapropiando pequenas
casas para fazer um campo de instrucção. Sabendo,
porém, que havia um projecto na Secretaria da Guerra
que iria completar o seu, conferenciou com o autor
do mesmo, chegando á conclusão de que prestar-se-ia
elle a fazer gratuitamente a obra, obtendo apenas isen­
ção de direitos sobre os materiaes necessarios á mesma,
ficando-lhe o direito de aproveitar a pedra para con­
strucção de casas que, no fim de cincoenta annos, rever­
teriam ao Estado. afferece a planta ao conselho, afim
de examinalJa, assegurando serem boas e bonitas as
casas que o autor do projecto pretende edificar, pro­
pondo-se, além disso, a alugaI-as de preferencia aos
ofliciaes da Escola.

Examinada a planta, o marechal FLORIANO PEIXOTO
declara receiar o abuso na isenção de impostos e pede
providencias tendentes a evitar esse abuso.

a Sr. QUINTINO BOCAYUVA apresenta um telegram­
ma do Sr. Itajubá em que este faz sentir o mau effeito
da permanencia do Sr. Pena como addido da legação
na Allemanha e acha prudente sua remoção, porque
o imperador daquelle paiz nunca o receberá affectuo­
samente pelo facto de ter elle atirado contra o ex-mi­
nistro Ladario. Declara ainda que, tendo procurado o
Sr. Blondel, deu-lhe este conhecimento da nota que a
tal respeito recebera do seu governo.
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o Sr. general BENJAMIN CONSTANT pensa, como
sempre, que se deve fazer politica exclusivamente ame­
ricana, tanto mais quanto, segundo informações do no­
bre ministro da Fazenda, é bem passiveI que tenhamos
nos E'tados Unidos o dinheiro muito mais barato do
que até hoje temos tido. A proposito da estima mani­
festa. dos Estados Unidos pelo Brazil diz que o almi­
rante Walker declarou-lhe que ia fazer evoluções que
denotam essa estima, e pede que vá tambem uma es­
quadrilha nossa especialmente agradecer a gentileza do
governo amencano.

Foram, finalmente, submettidos á assignatura do
chefe do governo alguns decretos e, nada mais havendo
a tratar-se, deu-se por finda a sessão, do que, para
constar, lavrei a presente acta, que, sendo lida e posta em
discussão, foi approvada. - João Seven"ano da Fonseca
Hermes.

6088 14
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SESSÃO EM Ia DE JULHO DE 1890

SmIMARlo - Accusaçães ao secretario geral do governo - defesa
deste'- a concessão da estrada Therezopolis e a indemnização
á de Pedro I - a quest<'io das loterias - consulta aos minis­
tros - retirada da demissão do secretario.

Aos dez dias do mez de julho de mil oitocentos
e noventa, em a sala das sessões do Conselho de Mi­
nistros, no palecete do chefe do Estado, presentes, ás
oito horas da noite os Srs.: generalíssimo MANOEL DEO­
DORO DA FONSECA, chefe do GOVERNO PROVISORIO; Dr.
Ruy BARBOSA, ministro da Fazenda; marechal FLORIANO
PEIXOTO, ministro da G1:lerra ; Dr. BENJAMIN CONSTANT,
ministro da Instrucção Publica; Dr. MANOEL FERRAZ DE
CAMPOS SALLES, ministro da Justiça; general FRANCISCO
GLICERIO, ministro da Agricultura; general Dr. JosÉ
CEZARlO DE FARlA ALVIM, ministro do Ir:tterior; general
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QUINTINO BOCAYUVA, ministro das Relações Exteriores,
e vice-almirante EDUARDO W ANDENKOLK, ministro da
Marinha, o Sr. GENERALISSIMO abre a sessão, decla­
rando que convocou a reunião deferindo o requeri­
mento do secretario geral, a quem dava a palavra, para
expor as razões que o levaram a esse procedimento.
O Sr. secretario geral diz que soube pelo Sr. CEZARIO
ALVIM que, em sessão reservada, a que não assistira
o orador, varios membros do governo formularam ac­
cusações sobre o seu caracter e lealdade como funccio­
nario, citando-lhe algumas dessas accusações. Exige,
portanto, que, perante si e o chefe do Estado, fosse
articulado o libello para defender-se.

O SR. CEZARIO ALVIM affirma que revelara ao
secretario geral os factos que lhe eram attribuidos;
mas que, como isso não passara de simples conver­
sação intima, sem caracter de censura, abstinha-se de
reproduzil-os, visto como no espirito dos membros do
governo não pairava suspeita sobre a honorabilidade
do secretario g.eral.

Não é, pois, necessaria a defesa, visto que não
houve accusação.

Retomando a palavra o secretario geral diz que,
não obstante essa declaração, elle articl:llaria os factos
que lhe tinham sido referidos e produziria a defesa
que era simples. Soube que dois ministros indagaram
se a casa que mora era de sua propriedade, pois coo..
stava que lhe havia sido doada; que· essa casa lhe
havia sido dada pelo Barão de Mesquita, como remu­
neração a ter-lhe conseguido a concessão de Therezo­
polis. Para refuta~ esse boato, e'xhibe os recibos de
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aluguel da referida casa e uma carta do Sr. Dr. Por­
telia, em que, affirma que na mencionada concessão
interveiu apenas o Sr. QUlNTINO BOCAYUVA. Que lhe
attribuem a indemnização da questão da Estrada de
Pedro I, o que contesta com o testemunho do proprio
chefe do Estado, junto ao qual sempre se 0ppoz a que
se fizesse essa indemnização, que por S. Ex. era repu­
tada uma cousa justa e de direito.

Que interviera junto ao Sr. Barão do Rosario
para este emittir parecer favoravel sobre a questão das
loterias e varias outros negocias da pasta da fazenda.

A isso contesta exhibindo uUla carta daquelie
funccionario, em que assevera que jámais, oflicial ou
ofliciosamente, interviera o orador em negocias de sua
repartição e que nunca lhe houvera falIado. Alludiu
a outros boatos que correm contra si e defendeu~se.

Concluiu, pedindo a cada um dos Srs. ministros
que fosse franco e declarasse se junto a qualquer
delles advogara alguma causa que não fosse justa.

Nenhum dos membros do governo articulou um
só facto, antes os Srs. QUlNTINO BOCAYUVA e Ruy
BARBOSA declararam que nada tinham a dizer senão
que o secretario geral lhes merecia inteira confiança
e accrescentaram que, por boatos, não se devia formar
juizo algum dos homens ligados ao governo, porque
nenhum de seus membros é poupado c, contra cada
qual, articulam-se factos de pouca moralidade admi­
nistrativa, não escapando á sanha dos inimigos da
Republica nem mesmo o Sr. BENJAMIN CONSTANT.

Concluida a exposição do secretario geral, o chefe
do Estado perguntou se, á vista da defesa produzida,
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continuava o secretario a merecer plena confiança dos
Srs. ministros, e estes unanimemente affirmaram que
depositavam nelle inteira confiança. Pelo ,que o secre­
tario geral retirou o pedido de demissão que apre­
sentara no inicio da sessão. E nada mais havendo a
tratar, foi encerrada a sessão ás onze horas da noite,
do que, para constar, lavrei a presente acta que, sendo
lida e posta em discussão, foi approvada.- João Seve­
riano da Fonseca Hermes.



xxv

SESSÃO EM 19 DE JULHO DE r890

SUMMARIO -A politica de Pernambuco - o dr. Martins Junior e
Barão de Lucena - traição do governador - um grupo
suspeito - os drs. JOão Alfredo e Rosa e Silva - entregas
do governo do Estado ao Barão de Lucena - Tota do mi­
nistro inglez - recusa de salvas.- A Estrada Minas e Rio. ­
motivos da concessão.

Aos dezenove dias do mez de julho de mil oitocentos
e noventa, em a sala das sessões do Conselho de Mi­
nistros, no palacio do chefe do governo, presentes ás
duas horas da tarde os senhores generalissimo MANOEL
DEODORO DA FONSECA, chefe do GOVERNO PROVIS0RIO ; ge­
neral Dr. Ruy BARBOSA, ministro da Fazenda; general
Dr. BENJAMlN CONSTANT BOTELHO DE MAGALHÃES, mi~

nistro da Instrucção Publica; general Dr. MANOEL FERRAZ
DE CAMPOS SALLES, ministro da Justiça; contra-almirante
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EDUARDO VilANDENKOLK, ministro da Marinha; marechal
FLORIANO PEIXOTO, ministro da Guerra; general Dr. JosÉ
CEZARIO DE FARIA, ALVIM, ministro do Interior; general
FRANCISCO GLICERIO, ministro da Agricultura, e QUINTINO
BOCAYUVA, ministro das Relações Exteriores, o Sr. GE­
NERllISSIMO abre a sessão, e, alludindo á questão politica
de Pernambuco diz que, logo que o Sr. Metia foi na­
meado, S. Ex. teve occasião de fazer ver quão breve
seria o arrependimento por parte do governo. E de facto,
o Sr. Martins Junior alliou-se aos grupos mais suspeitos,
deixando á margem o bom elemento dirigido por seu
amigo o Sr. Barão de Lucena. Para quem não conhece
os factos, pareceria isso politicagem; mas a prova das
traições do _Sr. Meira tem-n'a S. Ex. no telegramma, que
exhibe, do Sr. governador, em resposta a um seu, de­
clarando que não podia crear a comarca da Gamelleira,
ao passo que, dias depois, creara quatro comarcas. O
grupo Lucena é decidido sustentador do actual estado de
cousas e o governador está de mãos dadas com um
gn:lpo suspeito, tal como o dos Srs. João Alfredo, Rosa
e Silva, Segismundo Gonçalves. Com esses documentos,
julga provada a falta de lealdade do actual governador,
em virtude do ql:le exige a sua exoneração.

O Ministerio concorda e prop6e para substituil-o o
Barão de Lucena.

O Sr. QUINTINO BOCAYUVA leu uma nota do ministro
inglez em que pede licença para um navio inglez entrar
no dique do Rio de Janeiro, afim de fazer concertos,
avisando, porém, que, em consequencia de não haver o
governo britannico reconhecido o governQ brazileiro,
não galvará o me6mo navio 'á entrada do nosso porto.
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Pede que seja concedida a licença, communicando~se
isso ao chefe do Estado e ás autoridades civis e militares.

O Sr. EDUARDO WA~DENKOLK oppõe~se, allegando
que uma vez que o navio não comprimenta, como é de
estylo, não deve receber favores de nossa parte, mor~
mente achando-se elle em Montevidéo, onde ha diques
tão bons como o nosso.

O Sr. QUlNTINO,BoCAYUVA explica o facto, allegando
estarmos proximos de um reconhecimento por parte do
governo inglez, sendo por isso de parecer que deve ser
feita a concessão, e assim se decide.

O Sr. general FRANCISCO GLICERIO justifica o de 4

creto de concessão da Estrada de Ferro Minas e Rio, para
prolongar~se até a Victoria, fazendo ver que essa con­
cessão, além de facilitar uma sahida aos productos de
Minas, foi dada de accordo com os pareceres da re~

spectiva Secretaria de Estado e favorece os interesses do
Thesol:lfo.

São em seguida assignados alguns decretos, e nada
mais havendo a tratar-se, encerra~se a sessão ás quatro e
meia horas da tarde, do que, para constar, lavrei a pre4

sente acta que, sendo lida e posta em discussão, é appro~

vada. - João Severiano da Fonseca Hermes.



XXVI

SESSÃO EXTRAORDINARlA EM 25 DE JULHO DE 1890

(Vide nom O)

8UMMARIO - A politica mineira - nomeações do governador e
do director da Escola de Minas - Divergencia entre 03 mi­
nistros BENJA~lIN CONSTANT e CEZARIO ALVIM - intervenção
de DEOOORO.

Aos vinte e cinco dias dQ mez de julho de mil
oitocentos e noventa, em a sala das sessões do Conselho
de Ministros, no palado do chefe do governo, presentes
ás duas horas da tarde os Srs. generalissimo l\IIANoEL
DEODORO DA Fonseca, chefe do GOVERNO PROVISORlO; ge­
neral Dr. Ruy BARBOSA, ministro da Fazenda; general
Dr. BENJAMIN CON5TANT BOTELHO DE MAGALHÃES, mi~

nistro da Instrucção Publica; contra-almirante EDUARDO
W ANDENKOLK, ministrtO da Marinha; marechal FLORIANO
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PEIXOTO, ministro da: Guerra; general Dr. MANOEL
FERRAZ DE CAMPOS SALLES, ministro da Justiça; general
Dr. JOSÉ CEZARIO DE FARIA ALVIM, ministro do Interior;
general FRANCISCO GLICERIO, ministro da Agricultura, e
QUI~TINO BOCAYUVA, ministro das Relações Exteriores, o
Sr. GE:-lERALISSTMO abre a sessão.

O Sr. BENJAMIN CONSTA1\T empraza a questão que
se suscitou com a nomeação do Sr. Leonidas Damasio
para o cargo de director da Escola de Minas. Lamenta
que, depois de solicitar a exoneração do governador por
duas vezes, e estando o Ministerio reunido em confe~

rencia, nenhuma palavra proferisse sobre o assumpto o
Sr: ministro do Interior.

Resolvida, porém, a sahida do governador, ouviu a
opinião de distinctos mineiros e foram todos unanimes
em indicar o Dr. Antonio Olyntho dos Santos Pires. No
dia, em que o governador se foi despedir de S. Ex., pe~

diu-lhe que fizesse ~1:la a indicação que, de seu substituto,
fazia do Dr. Bias Fortes. Respondeu-lhe S. Ex. que não
podia acceder ao pedido porque já estava resolvido a
propor o nome do Sr. Antonio Olyntho.

Estava a questão nesse ponto, quando foi surpre~

hendido com a noticia da nomeação do Dr. Bias Fortes,
o que estranhou, por estar combinado que nada se resol­
veria, mórmente quando se tratasse da nomeação de um
governador, senão em conferencia de ministros, sen~

rindo-se humilhado ante a posição em que foi colIocado
pela força das circumstancias, tendo, além de tudo isso,
informações seguras de que a politica em Minas não tem
sido verdadeiramente republicana, porquanto, na con~

fecção da, chapa, foram excluidos muitos nomes de repu~
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blicanos que em favor da ideia democratica trabalharam
antes e depois de quinze de novembro, terminando por
insistir na nomeaçao do Sr. Antonio Olyntho, sendo
cassada a do Sr. Bias Fortes, que aliás, diz o orador, não
ficará em má posição.

O Sr. CEZARlO ALVIM toma a palavra, asseverando
que o faz menos para salvaguardar o seu amor proprio do
que para defender o seu acto.

Vae explicar com indisputavel vantagem o seu acto,
increpado no incidente da nomeação de governador, para
o seu Estado, que recahiu em pessoa de todo o ponto
digna.

Em todo esse desagradavel incidente, começado pela
nomeação do director interino para a Escola de Minas,
manteve sempre a maxima correcção. Tendo sido auto­
rizado pelo seu illustre collega general BENJAMI CON~

STANT a communicar que o vice-directofo nomeado seria
substituido pelo Sr. Domingos Rocha, um dos mais dis~

tinctos professores daquelle estabelecimento, verificou
por telegrammas de reclamação, vindos de Ouro Preto
(pois enfermo durante alguns dias não poude ler jornaes),
que a nomeação do Sr. Leonidas havia sido mantida.
Levantou-se, e, contra a opinião de seu medico, compa~
receu á reunião de seus collegas, para sabe~ do nobre
ministro da Instrucção o que havia occorrido a respeito.
S. Ex. informou-lhe que estava no proposito de não fazer
questão do Sr. Leonidas pelo Dr. Rocha, mas mudara de
resolução, mantendo a escolha daquelle em vista de tele­
grammas que exhibiu, transmittidos de Ouro Preto, pro­
testando contra o seu acto, o que era evidentemente uma
imposição a que não se sujeitava.
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Achando que o seu illustre collega não deixava de
ter razão, limitou-se a defender a intenção dos que ha­
viam passado taes telegrall1ll1as, opinando para que fosse
mantida a nomeação do Dr. Leonidas e declarou que era
incapaz de pedir ao. seu collega que praticasse um acto
que repugnasse ao seu melindre offendido, pois que,
acima de tudo, collocava o prestigio da autoridade.

Vê-se, pois, que não deu causa a essa enredada que
produziu tudo quanto de desagradavel estamos todos
observando.

Tdegra.phou ao seu distincto amigo Dr. João Pi­
nheiro, governador de Minas, chamando-o a esta Capital
para, explicando-lhe o que havia occorrido, ver se era
possivel a retirada do seu pedido de demissão. Veio esse
distincto cidadão e sabem todos o que se deu. A vinte e
dois do corrente leu, pela manhã, n' O Paz':{, telegrammas
sobre o chamado do Dr. Antonio Olyntho pelo governo
(o que era falso), e até a sue. nomeação para governador
de Minas em substituição do Dr. João Pinheiro.

Vendo que a chegada daquelle moço, origem das diffi­
culdades politicas, que nos estavam embaraçando, podia
determinar a recrudescencia das intrigas que,sem nenhum
escrupulo se estavam forjando, apressou-se em, apresen­
tando este ao inclyto chefe do governo, indicar a S. Ex.
um substituto idoneo para esse çidadão, cujo melindre
offendido lhe não permittia voltar ao posto que, com
tanto brilhantismo e proveito para o Estado de Minas,
havia occupado; e, obtendo do chefe do governo a pre­
cisa annuencia, foi immediatamente procurar o seu illustre
collega general BENJAM[N CONSTANT para dar-lhe parte
do que occorrera e de como se havia resolvido a crise.
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Não o encontrando, pediu a seu secretario, o Dr. Lauro
Sodré, que transmitisse a communicação que viera pes­
soalmente fazer.

Escreveu ao illustre marechal FLORIANO PEIXOTO e ao
distincto almirante W ANDENKOLK no mesmo sentido.

O inclyto chefe do governo assignou o decreto de
nomeação do governador de Minas; e, como á tarde do
dia dessa nomeação, fosse informado pelo Dr. João Pi­
nheiro, a quem pediu que voltasse novamente ao general
BENJAMIN CONSTANT, que S. Ex. apresentava tambemao
chefe do governo outro nome que não o do Dr. Bias
Fortes, mas sim o do Dr. Antonio Olyntho, esperou até
dez hora~ da noite para ver se lhe mandava qualquer
reclamação contra a nomeação já feita do Dr. Bias
Fortes. Nada apparecendo, mandou-a para o Diana
Oifidal, pois tinha concluido, e com toda a logica, que
entre as duas indicações, fôra preferida a sua, o que aliás
era de todo o ponto justo, uma vez qu·e representava no
gabinete os interesses de seu Estado, por cuja politica
era responsavel. Onde a incorrecção do seu proce­
dimento?

Se o seu illustre coH@ga general BENJAMIN CONS­
TANT estranhou que o orador tivesse feito ao chefe do
governo a indicação do Dr. Bias Fortes sem ouvir pre­
viamente os seu:; collegas, sendo certo que a alguns
comunicou tal indicagão no mesmo dia em que a fez,
a siste-Ihe todo o direito de queixa por haver sabido
por outro, que não o illustre general BENJAMIN CONS­
TANT, qLle S. Ex. indicara um nome, o do Dr. Antonio
Olyntho, sem dar-lhe a honra de qualquer explicação,
nem prévia nem posterior, a respeito.
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Fôra muito inconveniente a nomeação do Dr. An­
tonio Olyntho, parte no conflicto contra o Dr. João
Pinheiro. Lavrada tal nomeação, haveria perturbação
r.a politica mineira. Andou mais avisado e prudente­
mente indicando o nome do Dr. Bias Fortes, superior
ás paixões que se debatiam, cidadão perfeitamente
idoneo e que vae merecendo de todo o Estado a mais
enthusiastica acceitação. Se não teve o direito de pro­
ceder como procedeu, uma vez que nunca faltou aos
seus deveres, quer para com o chefe do Estado, quer
para com seus illustres collegas, não sabe então que
papel ficaria representando no gabinete, onde só ser­
virá com a sua plena integridade moral e prestigio nunca
desmerecido.

Defende a politica ql:le iniciou em Minas e que
foi continuada pelo Dr. João Pinheiro, e que era a
da justiça para todos e congraçamento de todos os bons
elementos, quaesquer que fossem as suas origens para
o serviço da patria e da Republica.

A politica do exclusivismo e da intolerancia enfra­
queceria o regimen republicano em Minas Geraes,
e poderia trazer e traria com certeza a alliança dos
antigos partidos monarchicos para bater o r'epubli­
cano nas urnas, atiçando odios sempre deploraveis c
fataes.

O incidente está affecto á elevada consideração do
chefe do governo, a cujos intuitos tem procurado servir
com a maxima lealdade.

Não tem outra preoccupação no elevado posto que
occupa e que, repete, só manterá se bem accommodada.
e illesa estiver a sua dignidade.
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o Sr. GENERALlSSIMO diz que o ministro que repre­
senta o Estado em questão é o do Interior, sendo, por­
tanto, o unico competente para indicar o respectivo go­
vernador.

O Sr. general BENJA.1JN CONSTANT concorda com
as razões expendidas e assim resolve-se em sentido
favoravel á opinião do Dr. CEZARIO ALVIM relativa­
mente á questão debatida, sendo mantida a nomea­
ção do Dr. Bias Fortes para governador do Estado
de Minas.

E nada mais havendo a tratar, deu-se por finda
a sessão, do que, para constar, lavrei a presente acta,
que, sendo lida e posta em discussão, foi approvada.­
João Severialw da Fonseca Hermes.

6088



XXVII

SESSÃO EM 26 DE JULHO DE 1890

SmmARIO - O corpo diplomatico - demissões retardadas - cha­
mado ao paiz e aposentadorias - suppressão de legações­
nomeações e transferencias de consules - Concessões de es­
tradas e garantias de juros - Interpellaçao do marechal FLO­
RIANO aos ministros da Agricultura e da Fazenda - A Asso­
ciação Commercial do Rio de Janeiro e o patrimonio do Asylo
dos Invalidas da Patria.

Aos vinte· e seis dias do mez de julho de mil oito­
centos e noventa, na sala das sessões do Conselho de
Ministros, no palacio do chefe do governo, presentes
.ás duas horas da tarde os Srs. generali:>simo MANOEL
DEODORO DA FONSECA, chefe do GOVERNO PROVISORIO; ge­
neral Dr. Ruy BARBOSA, ministro da Fazenda; general
Dr. BENJAMIN CONSTANT, minisu'o da Instrucção Publica;
contra-almirante. EDU~RDO W ANDENKOLK, ministro da
Marinha; marechal FLORIANO PEIXOTO, ministro. da
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Guerra, general Dr. l\'IANOEL FERRAZ DE CAMPOS SALLES,
ministro da Justiça; general Dr. JOSÉ CEZARIO DE FARIA
ALVIM, ministro do Interior; general FRANCISCO GLI­
CERIO, ministro da Agricultura, e general QUINTINO
BOCAYUVA, ministro das Relações Exteriores, o Sr. GENE­
RALISSIMO abre a sessão, sendo apresentados pelo general
BENJAmN CONSTANT varias decretos áassignatura do chefe
do Estado, fazendo este algumas considerações sobre o
de aposentadoria do Sr. Dr. Justino de Andrade, assi­
gnando-o, por fim, visto acharem-se todos os membros
do governo de accordo com a opinião do respectivo
ministro.

O Sr. almirante WANDENKOLK lembra a necessi­
dade de levar-se a effeito a tão discutida e ha muito espe­
rada questão do corpo diplomatico, lamentando o proce­
dimento do governo em adiar sempre questões, como
essa, já resolvidas. Informações ha contra varias mi­
nistros e espera-se um acto do governo.

O Sr. QurNTINO BOCAYUVA entende que não se
pode modificar o corpo diplomatico emquanto não estiver
o novo regimen de governo reconhecido, devendo então
o governo retirar os diplomatas dos paizes que não nos
reconhecerem, ficando vagos os respectivos logares,
resolvendo-se, portanto, chamar a esta capital os diplo­
matas que se acharem em paizes nessas condições, sendo
o Sr. Ruy BARBOSA de opinião que sejam elles aposen­
tados, á excepção dos da Inglaterra e Italia.

O Sr. almirante WANDENKOLK pergunta o que se
deveria fazer dos da Russia e Austria, ao que responde
o Sr. QUINTINO BOCAYUVA que acha justo serem aposen­

tados como os demais.
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o SR. almirante W ANDENKOLK é de opinião que

sejam postos em disponibilidade, convindo, entretanto,
que seja aposentado o Sr. Alencar, por ter como amigo
um cajten.

Propõe a remoção do da Austria para o Mexico,
ficando combinado o seguinte: aposentado ou posto em
disponibilidade o diplomata na Russia, removido o
Sr. Piza para Paris, e o Sr. Itajubá chamado á Republica
Argentina.

A uma indicação do Sr. ministro da Fazenda,
responde o Sr. WANDENKOLK que, supprimida a legação
na Austria, bem se pode fazer o mesmo com a da Alle­
manha.

Interrompendo o debate, o Sr. BENJAMIN CON5TANT
propõe a nomeação do Sr. Americo Brasiliense para
director da Faculdade de Direito de S. Paulo; foi unani­
memente approvada.

Sob proposta do Sr. WANDENKOLK resolveu-se apo­
sentar com seis contos de réis annuaes o Sr. Aguiar de
Andrade, remover da Austria para o Mexico o Sr. Alvim
e da Hespanha para a Belgica o Sr. Régis.

S. Ex. diz que, quando souber de alguma cousa
contra o Sr. Teffé, será o primeiro a propor a sua de­
missão. Para Lisboa, propõe-se o Sr. Vieira da Silva, e o
Sr. W ANDENKOLK pergunta se não será melhor o Sr.
Freitas, ao que responde o Sr. QUINTINO BOCAYUVA,
fazendo o elogio do Sr. Vieira da Silva.

O Sr. W A DENKOLK propõe a nomeação do Sr. ca­
pitão-tenente Pereira Pinto, que é acceita, para vice­
consul em Buenos Ayres, resolvendo-se mais dispensar
o Sr. Porto Alegre, aposentar ° consul do Porto, nomear
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o Sr. Adrião Chaves para substituil-o e nomear o
Sr. Santos para Barcelona, sahindo o Sr. Saldanha.

O Sr. general FRANCISCO GUCERIO propõe a no­
meação do Dr. Antonio H. Limpo de Abreu para
inspector da iHtlminação publica, ao que se oppõe o
Sr. W ANDENKOLK, 136 consentindo na nomeação uma vez
que se garanta a seriedade no cumprimento de seus de­
veres; ficando pelo conselho resolvida tal nomeação.

O Sr. W ANDENKOLK pergunta ao Sr. FRANCISCO
GUCERIO se foi S. Ex. quem resolveu a questão das
estradas de Ubattlba e Iguape, ao que respondeu S.Ex.
ter sido resolvida pelo Sr. QUINTINO BOCAYUVA, sem que,
entretanto, tivesse sido lavrado o decreto.

O Sr. marechal FLORIANO PEIXOTO interpella o
seu coHega da Agricultura sobre a conce8são da Estrada
de Ferro de Peçanha á Victoria, que foi concedida em
contrario aos interesses do Estado e sem o parecer da
commissáo da Viação Geral, quando é certo que ha
outras mais vantajosas, entre as quaes a do Dr. Joaquim
Simões Corrêa, que, além de fazer, sem garantias de
juros, o prolongamento e o ramal, pagará as setenta mil
libras que o Estado pagou á Inglaterra.

Discutindo-se. a materia, ficou decidido que o Sr.
FRANCISCO GLICERIO, ministro da Agricultura, estudasse
de novo a questão, suspendendo-se a execução do
decreto.

O Sr. almirante W ANDEN'KOLK allude tambem á con~

cessão de garantias com o cambio a vinte sete, dizendo
que o Sr. ministro das Relações Exteriores, na interini~

dade da pasta da Agricultura, pretendera fazer isto, fun­
qam~ntando-se no precedente do Sr. ministro effectivo,
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o qual protesta, allegando que cassou varias decretos que
encontrou lavrados, por não estar com elles de accordo.

O Sr. marechal FLORIANO PEIXOTO volta a tratar
da qtlestão da Natividade, por terem apparecido noticias
de outras propostas, das qtlaes não teve o gabinete
conhecimento, e o Sr. FRANCISCO GLlCERIO promette
tomar a questão em consideração.

O Sr. almirante W ANDENKOLK pergunta o que ha
sobre a concessão do arrasamento do morro do Castello,
visto h~ver reclamação a respeito, ao que respondeu o
Sr. FRANCISCO GLlCEItIO ter sido lavrado o decreto pelo
Sr. ministro interino, achando-se, porém, stlspenso.

O Sr. FRANCISCO GLICERIO refere-se ao facto de
haver sido concedida pelo Sr. Affonso Celso ao Sr. Fi~

gueiredo a garantia sobre quarenta mil contos de réis.
Discute-se a materia e resolve-se estudai-a, afim de
deliberar-se.

O Sr. marechal FLORIANO PEIXOTO pede expli­
cações ainda sobre a compra feita pelo Sr. Bartholomeu
de terras no morro de Santo Antonio, implicando com as
obras do quartel, e pede tambem a attenção do respe­
ctivo ministro para uma tentativa de que teve noticia
de querer a Associação Commercial lesar o patrimonio
do Asylo dos Invalidos da Patria.

Foram submettidos á assignatura do chefe do
governo alguns decretos, e nada mais havendo a tratar,
deu-se por finda a sessão, do que, para constar, lavrei a
presente acta, que, sendo lida e posta em discussão, foi
approvada.- João Seven"a1w da F01~seca Hermes.
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SESSÃO EM 9 DE AGOSTO DE 1890

SmmARIO - A Sociedade Cooperativa dos Funccionarios Publicos
e os Operarios - solicitação de favores - Emissão de bilhetes
de mercadorias - isenção de,impostos de exportação - Livros
e papeis de D. Pedro II - eutrega A Bibliotheca acional­
A politica do ParanA - nomeação do novo governador - O
Regulamento Alvim - opposiç"io de BEN]JUIlN CONSTANT-

egociações nos Estados Unidos - leitura da minuta - A
politica Fluminen~e - as chapas da Coustituinte - tentativa
de accordo - o general GLICERlO e o governador Portella.

Aos nove dias do mez de agosto de mil oitocentos
e noventa, em a sala das sessões do Conselho de Mi~

nistros, no palacio do chefe do governo, presentes, ás
duas horas da tarde, os Srs. generalissimo MANOEL DEO~'

DORO DA FONSECA, chefe do GOVERNO PROV1S0RIO; ge~

neral Dr. Ruy BARBOSA, ministro da Fazenda; general
Dr. BENJAMIN CONSTANT, ministro da Instrucção Publica;
contra~almirante EDUARDO W ANDENKOLK, ministro da



234 ACTAS E ACTOS DO GOVERNO PROVISORIO

Marinha; marechal FLORIANO PEIXOTO, ministro da
Guerra; general Dr. JOSÉ CEZARIO DE FARIA ALVIM,
ministro do Interior, general FRANCISCO GLICERIO, mi­
nistro da Agricultura e interino da Justiça, e general
QUINTINO BOCAYUVA, ministro das Relações Exteriores,
o Sr. GENERALISSIMO abre a sessão.

O Sr. general Dr. Ruy BARBOSA lê e sujeita á con­
sideração do conselho a petição da Sociedade Coope­
rativa dos Funccionarios Publicos e Operarios, solici­
tando varios favores do governo, lendo em seguida o
parecer formulado pelo director geral da contabilidade
do Thesouro Nacional, que se oppõe á concessão de taes
favores, por serem contrarios aos interesses da Alfandega
e darem margem a outras concessões congeneres, vindo
abrir fortíssima concurrencia ao commercio, que por
certo reclamará.

Sobre o assumpto fallam os Srs. W ANDENKOLK, FLO­
RIANO PEIXOTO e QUINTINO BOCAYUVA, concordando todos
com a opinião de seu coHega Dr. Ruy BARBOSA, que apre­
senta em seguida uma petição do Sr. Antonio Carneiro
Brandão, na qual pede a faculdade de emissão de bilhetes
de plercadorias com garantias para emprestimo. A esse
favor, oppõe-se o Sr. ministro. Pede o requerimento
tambem a isenção de imposto":'sobre a exportação. Essa
concessão, diz o Sr. ministro, se poderia fazer porque
durará pouco, visto que a Constituição acabará com esses
impostos.

O Sr. contra-almirante WANDENKOLK diz que, se
para os leilões a que se propõe a companhia que repre­
senta, houver monopolio de todos os cafés, oppor-se-ha
á concessão. Depois de algumas considerações dos
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Srs. ministros a respeito, dá-se por finda a discussão
e resolve-se favoravelmente a pretenção.

O Sr. general BENJAMIN CONSTANT lê um officio do
do Sr. director da Bibliotheca Nacional, pedindo para
aquella repartição os livros, papeis e folhetos que per~

tenceram ao Sr. D. Pedro de A1cantara e que, por ordem
do governo, acham-se no antigo Senado, oppondo.se a
isso o seu procurador, a proposito de que seu constituinte
não deseja desfazer-se de taes propriedades. Discutido o
assumpto, é resolvida pelo conselho a respectiva des~

apropriação.
O Sr. QUINTINO BOCAYUVA propõe a aposentádoria

do Sr. José Maria da Gama Berquó, consul geral em
disponibilidade, a qual é acceita.

O Sr. general CEZARIO ALVIM expõe ligeiramente
os negocios do Paraná e diz que, havendo a maioria do
conselho se opposto á volta do Dr. Americo Lobo para
o governo, lembrou-se da nomeação do major Ser..
zedello Correia para governador, ao que se oppõe o
Sr. GE, ERALlSSIMO, declarando achai-o incompativel,
porque, simples major como é o indicado será su­
perior ao commandante das armas que é general de
brigada.

O Sr. ,;VANDENKOLK estranha essa incomEatibilidade
no exercito, quando não existe na marinha em relaçãõ aos
commandantes de flotilhas.

Em vista de tal incompatibilidade, os Srs. CEZARIO
ALVIM e FRA. CISCO GLICERTO indicam o general Ewbank ;
o Sr. MARECHAL lembra o nome do Sr. general Clarindo
de Queiroz, conservando-se o actual .commandante das
armas.
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o Sr. CEZARIO ALVIM apresenta um decreto creando
fiscaes para as mesas eleitoraes; essa proposta cahe
contra o voto do Sr. general BENJAMIN CONSTANT, que a
adopta eomo meio de evitar a fraude, em vista da orga­
nisação que se deu ao regulamento eleitoral.

Defendem o citado regulamento os Srs. FRANCISCO
GLICERIO, W ANDE KOLK e marechal FLORIANO, sendo
que este ultimo não se oppõe aos fiscaes.

O Sr. general BENJAMIN CONSTANT mantem o seu
protesto contra o regulamento, que reputa immoralissimo.

O Sr. QUINTINO BOCAYUVA lembra a nomeação de um
fiscal magistrado, com o que não concorda o Sr. FRANCISCO
GLICERro, por entender que, obedecendo o regulamento
a um principio fundamental, não pode ser alterado.

O Sr. marechal FLORIMW PEIXOTI) oppõe-se á
creação de fiscaes por ser uma offensa ás mesas; e o Sr.
Ruy BARBOSA acha que esses fiscaes podem ser indicados
pelos proprios candidatos e como taes considerados
aquelles que até quatro dias antes da eleição forem
apresentados na imprensa.

O Sr. GENERALISSIMO, sendo consultado a respeito,
acha tardia essa medida, porquanto não ha mais tempo
para della dar-se conhecimento a todos os pontos da
Republica.

Manifesta·se ainda a favor da creação de fiscaes o
Sr. QUINTINO BOCAYUVA, por achal-a moralizadora e pede
que, por honra do governo, seja adoptada. Posta a votos
a proposta, cahio a mesma.

O Sr. QUINTINO BOCAYUVA lê a minuta das in­
strucções que foram enviadas ao ministro brazileiro nos

Estados Unidos para as negociações alli.
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o Sr. FRANCISCO GUCERlO deu conta da sua confe­
rencia com o governador Portella e concluio dizendo
que o achou incapaz de qualquer u"ansacção.

O Sr. marechal FLORIANO PEIXOTO apresenta a
chapa do governador Portella, que é discutida por todos
os membros do governo, acreditando o Sr. WANDENKOLK
na derrota da mesma, a favor da qual manifesta-se o Sr.
CEZARlO ALVIM, aconselhando, entretanto, um accordo
possivel.

Foram submettidos á assignatura do Sr. chefe do
governo alguns decretos e, nada mais havendo a tra­
tar-se, detl-se por finda a sessão ás cinco horas e meia da
tarde, do que, para constar, lavrei a presente acta, qtle,
sendo lida e posta em disctlssáo, foi approvada. - Joáo
SeverimlO da Fonseca Hermes.
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SESSÃO EM 16 DE AGOSTO DE 1890

SUMMARIO - Politica do Paraná e de Sergipe - os novos gover­
nadores - assignaturas de decretos.

Aos dezeseis dias do mez de agosto de mil oitocentos
e noventa, em a sala das sessõ~s do Conselho de Mi~'

nistros, no palacio do chefe do governo, presentes, ás
duas horas da tarde os Srs. generalissimo l\tlANOEL DEO­
DORO DA FONSECA, chefe do GOVERNO PROV1S0RIO; ge­
neral Dr. BENJAMIN CONSTANT, ministro da Instrucção
Publica; contra-almirante EDUARDO WANDENKOLK, mi­
nistro da Marinha; marechal FLORIANO PEIXOTO, ministro
da Guerra; generalMANOEL FERRAZ DE CAMPOS SALLES,
ministro da Justiça; general Dr. JOSÉ CEZARIO DE F ARLA
ALVIM, ministro do Interior, e general QUI TINO Bo­
CAYUVA, ministro das Relações Exteriores, o Sr. GENE­
RALIssnlO abre a sessão.
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o Sr. CEZARlO AL 1M propõe a nomeação do
Sr. tenente~coronelInnocencio Serzedello Correia para
governador do Estado do Paraná, proposta esta que é
approvada, assignando-se o respectivo decreto, e exo­
nerando-se desse cargo o Dr. Americo Lobo Leite
Pereira .

Depois de discutidos diversos assu111ptos sobre a
administração de Sergipe, o Sr. CEZARIO ALV1M propõe a
exoneração do governador Felisbello Freire, ficando inte­
rinamente na administração do Estado o capitão do porto
Augusto Cesar da Silva, até que o governo resolva sobre
a nomeação de quem effectivamente deva ficar.

São em seguida submettidos alguns decretos á as"i­
gnatura do chefe do governo, entre os quaes alguns de
nomeações de vice-governadores, o da creação do Peda­
gogium, outros de varias nomeações de professores, e
um de gratificação addicional a dous professores que se
haviam distinguido no magisterio.

Nada mais havendo a tratar, encerrou-se a sessão ás
quatro horas da tarde, do que, para constar, lavrei a pre­
sente acta, que, sendo lida e posta em discussão, foi
approvada.-João Severiano da Fonseca Hennes.



xxx

SESSÃO EM 23 DE AGOSTO DE 1890

SUblMARIO - A Alfandega - fiscalisação de mercadorias - Linhas
telegrapbicas de Matto Grosso - A imprensa c o goveroo­
Fomentação de rivalidades entre o exercito e a policia-o Club
Naval e a Tribuna-necessidades de medidas repressivas ­
Reorganisação policial - Os papeis de D. Pedro - recusa
de entrega - desapropriações.

Aos vinte e tres dias do mez de agosto de mil oit04

centos e noventa, em a sala das sessões do Conselho de
l\linistros, no palacio do chefe do governo, presentes ás
duas horas da tarde os Srs. generalissimo MANOEL DEO­
DORO DA FONSECA, chefe do GOVERNO PROVISORlO ; general
Dr. Ruy BARBOSA, ministro da Fazenda; general Dr.
BENJA~1IN Co STANT, ministro da Instrucção Publica;
contra-almirante EDUARDO vVA DENKOLK, ministro da Ma­
rinha; marechal FLORIAl o PEIXOTO, ministro da Guerra;
general Dr. MA OEL FERRAZ DE CAMPOS SALLES, mi­
nistro da justiça; general Dr. JosÉ CEZARlO DE FARIA
ALVI I, ministro do Interior; general QUINTINO Bo­
CAYUVA, ministro das Relações Exteriores, tendo faltado

6088 16
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com causa justificada o Sr. general FRA~ctscO GI.,rcERIO,

ministro da Agricultura; o Sr. GENBRALISSLMO abre a
sessão.

O Sr. Ruy BARBOSA apresenta e justifica um decreto
sobre policiamento dos armazens, coxias e pateos da
Alfandega do Rio de Janeiro, fiscalisação da sahida
de varios objectos, cuja isenção de impostos e multas a
uma classe determinada, como favor ás artes e industrias,
tem favorecido a especulação de negociantes pouco escru­
pulosos, sendo assignado e approvado o mesmo decreto.

O Sr. general BENJAMIN CONSTAN1' pede a attenção
do conselho para tratar de dois assumptos, sendo o pri­
meiro o da linha telegJ.'aphiça par(\, Matto, G.rosso. Diz
que ha duas direcções a seguir: uma, desastrada, a do
Sr. Cunha Mattos, porque é mais longa, difficil de fisca­
lisar e ca,ra; outr:a,. muito melhor, e mais. caromoda,
porqlJe, directamente liga Cuya;há a Matto Grosso.

Está! dispos11O a adoptaI-a, mas depende isso de uma
combinação com o Sr. mimstro da Guerra. Pede, pois,
au.tQrisaç,ão. pm;a mandar faz.er o respectivo. orçamento
pNa realis41Ç"ão das obras, o. q.ue fica decidido..

O Sr. GENERA,LISSIMO cbama a attençáo dos Srs·. mi­
nif:ltros para os abusos da impreJ.ls.a mal orientad-a, que
viv,e ~m çonstante exploração de mi,ljlÍlnos, incid,entes para
fom.entar discordias entre a polida e praças dq exelYcito~

alarmando assim o, espirita p.ublico e perturbando) a
ordem e a Iíllal:çha dos neg9cios. O Sr. Cezario Alvim
prorpette form.lJ.lar um. projecto a respeito, afim de ser
discutido em conferencia.

o. Sr. contra-almira:nte V\[ANDENKOLK lamenta 0'

factQ, mórmente 'llliando até se inventa para malqlústar
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o governo. Assim é que a Tribuna falsamente noticiou
a reuniáo do Club Naval, declarando que nesse dia
estivera a policia em promptidão; está de accordo com
a necessidade de uma medida repressiva.

Os Srs. W ANDENKOLK, FLORIANO PEIXOTO e CAMPOS
SALLES discutem a organisação policial, entendendo o
Sr. Wandenkolk que o meio a seguir é cada chefe cas­
tigar os seus subordinados sem dar razão a este ou
áquelle grupo, devendo ser reciprocos os castigos, pois
s6 assim se poderá reprimir taes abusos, com o ql:le con~

cordam os Srs. ministros, que discutiram a materia.
O Sr. general BENJAMIN CONSTANT pede providen­

cias a respeito do officio em que o advogado Dr. Silva
Costa recusa-se a entregar os papeis, documentos e livros
do Sr. D. Pedro de Alcantara, resolvendo o conselho
que sejam os mesmos requisitados do Juizo do Inven­
tario e que, por um decreto, se aproprie o Estado,
fazendo-se então a restituição daquelle:; que forem de
vantagem e serviço exclusivamente particular. O Sr. BEN­
JAMIN CONSTANT lamenta a descortezia do Dr. Silva Costa,
com quem usou de maxima urbanidade possivel. Resol­
ve-se, pois,que a bibliotheca e edificios para escolas sejam
desapropriados por decreto, mediante indemnisação e os
papeis aprehendidos, como pertencentes ao Estado.

Foram submettidos á assignatura do GENERALtSSIMO
varias decretos e, nada mais havendo a tratar, deu-se
por finda a sessão, ás tres horas e mei:l da tarde, do que,
para constar, lavrei a presente acta, a qual, sendo lida e
posta em discussão, foi approvada - João Severia:w da
Fonseca He1'mes.



XXXI

SESSÃO EXTRAORDTXARIA EM 29 DE AGOSTO DE J 890

SUMMARIO - Ainda a questão bancaria - a politica financeira­
emissão complementar-opposição no Ministerio-crack com­
merda! - o Banco dos Estados Unidos do Brazil e o conse­
lheiro Mayrink - ova crise no governo - demissões dos
ministros CEZARIO ALVm e WANDENIWLK - recusa de DEO­

DORO - Resgate da Estrada de Ferro de S. Paulo ao Rio.

Aos vinte e nove dias do mez de agosto de mil
oitocentos e noventa, em a sala das sessões do Conse~

lho de Ministros, no palacio do chefe do governo,
presentes, ás duas horas ·da tarde os Srs.: generalissimo
MANOEL DEODORO DA FONSECA, chefe do GOVERNO PROVI~

SORIO; general Dr. Ruy BARBOSA, ministro da Fazenda;
general BENJAMIN Co 'STANT, ministro da Instrucção Pu­
blica; general Dr. MANOEL FERRAZ DE CAMPOS SALLES,
ministro da Justiça; contra-almirante EDUARDO W AN·
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DENKOLK, ministro da marinha; marechal FLORTANO PEI­
XOTO, ministro da Guerra; general Dr. JosÉ CEZARIO DE
FARIA ALVIM, ministro do Interior; general FRANCISCO
GLICERro, ministro da Agricultura, e general QUTNTINO
BocATUVA, ministro das Relações Exteriores, o Sr. GE­
NERALISSIMO abre a sessão.

O Sr. Ruy BARBOSA diz que requereu a presente
reunião em conseql:lencia de uma medida justa, inadiavel
e imprescindivel, sem a qual não poderá continuar no
exercicio de seu cargo: a emissão requerida pelo Banco

dos Estados Unidos do Brazil, medida essa que já propoz
e foi acceita pelo Sr. GENERALISSIMO. Lê a exposição de
motivos que al:ltorilla a apresentação desse decreto. Teve
a honra de apresental-o na ~egunda~feirapassada, pedin­
do licença para consultar aos seus collegas, e S. Ex. o

Sr. GENERA4!SSIMQ tão CQnY~nçidomostrou-se que assi~

gnou-o de prompto. Havendo, porém, uma conferencia
PQliÚCIl9 a qu~ nãQ p01.Jde çompareçer por achar-ae nas
Paineiras, em eonseguencia de molestia em pessoa de
sua familia, soube que havia sido ventilada a questão,
sendo implJgnada pelo:; 51's. CEZARIO ALVIMe W AN­
D~NKO~K, o que estranha, porque o Sr. CEZARIO ALVIM,
quando o referido decreto foi apresentado pela primeira
vez, d~çlarou não oppor-se á sua execução.

O S1'. CEZARIO ALVIM protesta, dizendo que, por
systema, a rmda fie oppõe.

O Sr, Ruy BARBOSA entenda que a não concessão
da emissão complementar virá trazer um crack COffi­

mercial na pra.Sa, e como ministro da Fazenda não
pode consentir nisso. Eis exposta a materla á dis­
cussão.
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o Sr. CEZARIO ALVIM, tomando a palavra, emitte a
sua opinião narrando os factos. Quanto á sua opinião
diz que apenas foi de parecer que esses assumptos de
importancia devem ser discutidos em conferencia, afim
de que, esclarecidos pelo debate, seja collectivá a reSpon­
sabilidade.Continuando, diz que esperavà que, na ql\arta­
feira} fosse lida a exposição de motivos perãnte o conse­
lho, o que é contestado pelo Sr. Rui' BARBOSA, que nãó
tinha appellado para uma conferencia solemne a que não
podia assistir, mas sim, a uma conferencia especial com
cada um de seus collegas.

O Sr. CEZARlO ALvtM dii'que, na quarta-feira, l1aó
havendo comparecido o seu collega da Fazenda,' o
Sr. W ANDENKOLK; que não havia comparecido á sessão
em que foi assignudo o decreto em questão, êntel1dêu
exteroar sua opinião adversa ao mesmo, tnanifestando­
se então o orador infenso ao decreto, pelas razões que
expendeu, aguardando a exposição da materia na sessão
de hoje, com o proposito de não se manifestar se ao con­
trario não tivesse sido provocado. Sustenta que o di­
nheiro emittido pelo Banco dos Estados Unidos do Brazil
está pessimamente empregado, asseverando o Sr. Ruy

BARBOSA o contrario, pois que os argumentos produzidos
agora pelo seu illustre collega são os mesmos que o fo~

ram por occasião da creação do systema.
O Sr. CEZARIO ALVIM contesta, accreScentando que

o Sr. Mayrink, o depositario da confiança do Sr. Ruy
BARBOSA, tem a febre das industrias; e, tendo. esgotado
todo o seu dinheiro, precisa agora de mais.

a Sr. Ruy BARBOSA enténde que é impossivel a
discussão, visto serem de opiniões oppostas.
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Replica o Sr. CEZARIO ALVIM, dizendo que discorda
de seu collega da Fazenda e que, entre as duas maneiras
de pensar contrarias, ha o facto de não haverem os ban­
cos do Brazil e Nacional completado a sua emissão, o
que significativamente prova que a praça não precisa de
dinh~iro. Reputa, pois, um desastre essa concessão.

O Sr. Ruy BARBOSA, depois de algumas conside­
rações a respeito, diz que, se louva pela sua politica
finanG.~ira que tem feito florescer as industrias, dando
vida e impulso á agric\:lltura.

.o Sr. CEZARIO AI.VIM não o acompanha nesse en­
thusiasmo, porque ahi está ainda muito recente o exem­
plo da Republica Argentina, que, tendo padecido da
mesma febre, acha-se agora ameaçada de uma banca
rota e victimada por uma revolução, o que é contestado
ainda pelo Sr. Ruy BARBOSA, que não acceita o con­
fronto.

O Sr. almirante W ANDENKOLK pergunta se essa
emissão não nos prejudicará; e o Sr. FRANCISCO GUCERIO
d.iz que, se ha superabundancia de moeda, não se deve
fazer a concessão, sua opinião é, entretanto, favoravel
porque reconhece a falta de numerario.

O Sr. CAMPOS SALLES pergunta se não seria me­
lhor conceder-se a emissão sobre base de apolices.

O Sr. Ruy BARBOSA responde que, resultando
da base metallica beneficio para o estabelecimento ban­
cario, é justo que ao banco, filho da Rep\:lblica e que
tantos serviços a ella tem prestado, se conceda o mesmo
favor que se concedeu a outros, que avarentamente
guardam o direito da emissão, sem fomentar as indus­
trias e favorecer o governo.
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Explica, depois, a questão dos cinco mil contos de
réis, levantada por orgãos da opposição.

E' mantido, finalmente,o decreto de emissão contra
o voto dos Srs. CEZARIO ALVIM e W ANDENKOLK.

O Sr. BENJAMI~ CONSTANT justifica o seu voto, di­
zendo que jamais votou com tanta convicção. Pede ao
Sr. Ruy BARBOSA que aconselhe mais prudencia ao
Sr. Mayrink; mas que continue como até agora a ser
patriota, favorecendo essa nevrose industrial tão neces­
saria ao futuro do paiz.

O Sr. CEZARIO ALVIM diz que, qtlando se bate por
uma questão, fal-o sempre com sinceridade e conscio de
cumprir o seu dever, manifestando sua lealdade aos col­
legas e ao chefe do Estado, pois tem tambem alguma
responsabilidade nos negocios publicos. Faz largamente
diversas considerações sobre sua vida publica, e conclue
dizendo que se sente mal no gabinete, onde não se sup­
põe cercado da confiança de seus collegas. Não tem em
vista posição official; quer, porém, a estima publica, sendo
seu throno o coração do povo, e, sentindo-se mal perante
a sua consciencia, sente-se mal perante todos.

Perguntando o Sr. GENERALISSIMO qual o remedio
para esse mal, responde o orador que S. Ex. o indique.

O Sr. GENERALISSIMO diz que, assim como está no
governo com sacrificio, assim tambem o Sr. ministro
deve ficar, ainda que vencido e não convencido.

O Sr. Ruy BARBOSA explica de novo e em re­
sumo o que se passara; e, num topico é esclarecido pelo
Sr. Dr. CAMPOS SALLES.

O Sr. CEZARIO ALVIM insiste, porém, em retirar­
se, porque fóra do governo será mais util á Reptlblica,
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no que é acompanhado pelo Sr. ALMIRANTE WAN­
DE:-lKOLK.

O Sr. GENERALlSSIMO diz que só é competente para
o commat;ldo das tropas, não carecendo para isso de
auxiliar; não pode, porém, prescindir de um só que
seja para o governo da naçáo. Não dá, portanto, as
demissões solicitadas pelos Srs. CEZARlO ALVIM e W AN­
DENKOLK, no que éS. Ex. acompanhado pelos demais
Srs. ministros.

O Sr. FRANCISCO GUCERIO jusúfica e apresenta
o decreto do resgate da Estrada de Ferro de S. Paulo
ao Rio de Janeiro, o qual é approvado.

Nada mais havendo a tratar-se, deu-se por finda a
sessão ás seis horas da tarde, do que, para constar, lavrei
a presente acta, que, sendo lida e "posta cm discussão,
foi approvada. - João S everiano da Fmlseca Hermes.
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SESSÃO EXTRAORDINARJA EM J2 DE SETEMBRO DE 1890

SUMMARIO - A solidariedade ministerial- interview do almirante
WANDENKOLK com a Gazeta de Noticias-queixas do Dr. Ruy
Barbosa - explicações do ministro da Marinba - a imprensa
officiosa - declaração offieial da solidariedade dos membros
do governo.

Aos doze dias do mez de setembro de mil oito­
centos e noventa, em a sala das sessões do Conselho de
Ministros, no palacio do chefe do governo, presentes,
ás duas horas da tarde, os Srs. generalissimo MANOEL
DEonoRo DA FONSECA, chefe do GOVERNO PROVJSORIO ; ge­
.ueral Dr. Ruy BARBOS", ministro da Fazenda; general
Dr. BENJAMIN CONSTANT, ministro da Instrucção Publica;
contra-almirante EDUARDO W ANDENKOLK, ministro da Ma­
rinha; marechal FLORIANO PEIXOTO, ministro da Guerra,
general Dr. MA-NOEL F.RRAZ DE CA 1POS SALLES, ministro
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da Justiça; general Dr. JosÉ CEZARlO DE FARTA Alvim, mi­
nistro do Interior; general FRANCISCO GLlCERIO, ministro
da Agricultura, e general QUINTINO BOCAYUVA, ministro
das Relações Exteriores, o Sr. GENERALISSIMO abre a
sessão, e declara ter convocado a presente reunião a pe­
dido de um dos membros do governo, afim de expli­
carem-se reciprocamente sobre a attitude e solidariedade
ministerial.

O Sr. marechal FLORIANO PEIXOTO diz que, re­
tirado, por molestia, das conferencias geraes e parciaes
do gabinete, fôra procurado pelo seu collega da Fa­
zenda, que se lhe mostrara pezaroso e descontente com
as declarações feitas pelo Sr. almirante WANDENKOLK a
um dos redactores da Ga:{eta de Noticz:as, segundo de­
claração feita por esse orgão da imprensa, carecendo
assim de uma conferencia, afim de ser de qualquer
fárma salva a solidariedade ministerial. Entendeu-se
com o seu collega o Sr. BENJAMIN CONSTANT, e este
opinou pela conveniencia dessa resolução; e o Sr. W A~­

DENKOLK, tambem procurado, por tal fórma se manifestou,
que o orador se convenceu de que, em verdade, a im­
prensa especulava com suas declarações.

O Sr. Ruy BARBOSA pede licença para explicar e
desenvolver os factos que se deram, ainda que bem in­
terpretados houvessem sido pelo Sr. marechal FLORIANO
PEIXOTO. Levado apenas pela necessidade de bem fir­
mar a solidariedade e honestidade entre os membros do
governo, já como corpo administrativo, já como corpo
diplomatico, pediu essa conferencia, porquanto, se grave
foi a situação creada pelo Sr. Demetrio Ribeiro e se
teve por solução a declaração solernne de solidariedade



ACTAS E ACTOS DO GOVERNO PROVISORIO 253

ministerial, agora mais grave se torna a questão, por~

que o nobre ministro da Marinha fez declarações de
fárma tal que eliminou completamente a solidariedade do
gabinete e uniformidade de pensamento do mesmo. E
tanto mais necessario acha a declaração solemne que
pede, quanto é certo que o Sr. ministro da Guerra
affirma que, á vista do que disse o Sr. ministro da Ma­
rinha e do que publicou a Ga{eta de Noticias houve
especulação por parte desse jornal. Eis o que se deu.

O Sr. almirante W ANDENKOLK explica os factos
occorridos e diz que realmente não esperava ser enga­
zopado pelo Sr. João Chaves com quem conferenciou.
Externa o seu procedimento declarando que manifestou
ao mesmo Sr. Chaves as opiniões que sempre manteve
no Ministerio e asseverou que, como membro do go~

vemo, era solidario com elle, ainda que particularmente
não esteja de accordo com todos os seus actos, quaes
sejam o arbitramento nas questões internacionaes, a in­
tangibilidade da Constituição, a inopportlmidade da se­
paração da Igreja do Estado e a politica financeira que
pode ser por outro governo modificada.

Conclue dizendo que concorda na publicação, na
folha oflicial, de uma declaracão de solidariedade nos
actos collectivos do governo; lamenta, porém, que as
duas folhas que se diz serem inspiradas por dois mem­
bros do Ministerio, sejam as que mostram má vontade a
si e até o dêem como ministro opposicionista.

O Sr. ministro do Exterior já declarou nada ter
com o Paz{; mas o Sr. ministro da Fazenda não pode
dizer o mesmo, pois que o orador vira escriptos seus na
evidencia e sabe que são lidos pelo mesmo Sr. ministro
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os artigos de fundo do ~iario de Notz"das. Apezar de
solidaria com os actos dO' governo, tem sido, sel-o-ha
sempre, franca na mamfestação do seu pensament o.

O Sr. RtJY BARBOSA. assevera que assume a res­
ponsabilidade de seus actos como sempre.

Não· inspira, porém, ataques pessoaes ; concorda na
discussão de principias e está aalado,dos. amigos que ja­
mais 0 aba.ndonaram na opposição e que prestam o seu
apoio ao actual governo. !E.spirou a essa folha o migo
que aconselha uma e, plicação, por ser ella necessaria
para garantia dos actos e solidariedade dos mesmos.
Acha inconveniente as declarações do nobre ministro da

.Marinha, porqtle vem d8r pasto á opposição e collocar
em má posição o mesmo governo.

Quanto á Constiruição diz, q1Jl.e sendo ella programma
do governo, nada. valltrá desde que seja depreciada wor
um de seus membros. Conchle, pois, pedindo q.ue seja
lavrada e assignada a declaração de solidariedade, com o
que concordam todos os seus <wllega'>.

O Sr. CAMPOS SALLES diz que se felicita: por
ter ouvido o seu collega da Marinha, porque os SU5-.
redactores d.a Ga{eta andaram mal e talvez reflectida­
mente compro·l1'1ettendo-o. Não comprehende como a re­
dacção daquella folha nã@ mediu o alcance politico de
semelhante puólicagão, e ainda menos comprehende
como um membro do governo faz programma contrario
á politica e á administração do mesmo. Está, pois, de
accordo com o SitU collega da Fazenda, ainda que en­
tenda que caGia quaJ, tem o direito, não sendo governo,.
de manifestar-se' pró ou contra a politica ou adminis­
tração do ministro.
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Já manifestou-se a respeito da inelegibilidade do
clero e entende que, se a opinião publica em sua maioria
não acceitar a restricção, o governo não se deverá oppor.

Estende-se em varias considerações sobre a politica
do gabinete e acha que não convem consentir que o
Congresso venha desfa-zer a 0bra do GOVERNO PROVISOR10

com uma discussao desarrazoada. Se ha manifestação
publica contraria a alguns artigos da Constituição, o go­
verno que faça a modificação por um decreto e seja a
Constituição acclamada finalmente.

O secretario geral lê a declaração de solidarie­
dade qlUe, sendo submettida á approvação dos mem­
bros do governo, é seJ.1l'l debate assignada.

Essa declaração é concebida nos seguintes termos:
e:Os membros do GOVERL o PRovIS0RlO, reunidos em

clDnferencia de hoje, sob a presidencia do GENERAElSSIMO
chefe do mesmo governo, affirmam a sua inteira.s01ida­
rie,dade, que UlIDca cessaram de reconhecer, em todas
as medida:s promulgadas pelo chefe do Estado C0m a
referenda de seus ministros e continuam a: adherir a: el1as
como actos definitivos e leis da Republica, em conformi­
dade com o artigo segundo das «Disposições Transi­
toriasll da Constituição, a qual adoptaram como .ex­
pressão de seu pensame.nto commum e manteem como
seu programma politico perante a nação e o futuro Con­
gresso. Sala das sessões do GOVERNO PR0V1S0RIO, em
doze de setembro de mil oitocento& e noventa. (Assigna­
dos): FLORIANO PEIXOTO.- BENJAM.IN CONS:rANT.-Ray
BARBoSA.- FRANCISCO GLICE~IO.- MANO,EL FERRAZ DE
Ci\MPOS SALLES.-Enu·AR:DO· WANDENKQU.-.QUINTINO
BOCAYUV A • II
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o Sr. almirante W ANDENKOLK declara que sub­
screveu para não crear embaraços; mas não tem por
definitiva a Constituição, sem que nella se façam os re­
toques precisos e que são apontados pela opinião pu~

blica.
Os Srs. Ruy BARBOSA e CAMPOS SALLES explicam

a differença entre definitiva e interlocutoria, dizendo, em
conclusão, que não é absoluta, por ser reformavel, a
Constituição.

O Sr. QUlNTINO BOCAYUVA pede a palavra para
solicitar do governo uma protecção para os filhos de
Joaquim Serra, homem de lettras, que prestou bons
serviços ao paiz. Pretendia pedir esse beneficio ao
publico, mas, attendendo aos seus merecimentos, ani­
ma~se a pedir, não a esmola pecuniaria, mas a admis­
são delles gratuitamente em casas de educação do
Estado.

Os Srs. BENJAMIN CONSTANT e CEZARW ALVIM ap­
plaudem a ideia e promettem ao seu collega receber
aquelle os meninos no Instituto Nacional e este as me­
ninas num estabelecimento congenere.

O Sr. general BENJAMIN CONSTAN1' aproveita o
momento para pedir o favor de ser dado á viuva do
general Tiburcio o soldo de seu marido, do dia do fal­
lecimento.

O Sr. GENERALISSIMO receia o precedente que se
vae abrir,' porém o Sr. general BENJAMIN CONSTANT
mantem o seu pedido, esperando que elle seja tomado
na consideração que merecer.

O Sr. almirante WANDENKOLK oppõe-se, porque
ella, a viuva, vive só, tem pensão e meio soldo, e o
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governo não tem culpa de que os filhos sejam indig.1m
pelo seu mau procedimento.

E nada mais havendo a tratar~se, deu~se por finda
a sessão ás quatro horas da tarde, do que, para constar,
lavrei a presente acta, que, sendo lida e posta em dis~

cussão, foi approvada. - João Severiano da F01f.SeCa
Hermes.
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SESSÃO EM 27 tlE SETEMB-RO DE f8go

(Yido nob Pj

SmlMaRIO - Chile-Brazil - Accordo sobre" formalidaáes diploma­
ticas - Ministerios da Guerra e da Justiça - RevogaÇão de
decretos e pensões exageradas - DEOOORO e BENJAAUN­
queixas reciprocas - um incidente.

Aos vinte- e sete dias do mez de setembro de mil
oitocentos e noventa, na sala das sessões do Conselho de
Ministros, no palacio do chefe do governo, presentes á
uma hora da" tarde os Srs. generalissimo MA TOEL
DEODORO da FONSECA, chefe do GOVERNO PROVISORIO ; ge­
neral Dr. Ruy BARBOSA, ministro da Fazenda; general
Dr. BENJAMJN Co STANT, ministro da Instrucção Publica;
general Dr. JosÉ CEZARIO DE FARIA ALVIM, ministró do
Interior; contra-almirante EmJARDO WANDEr KOLK, mi­
nistro da Marinha; general Dr. MANOEL FERRAZ DE
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CA~IP03 SALLES, ministro da Justiça; general FRANCISCO
GUCERIO, ministro da Agricu1tuara, e general QUINTINO
BOCAYUVA, ministro das Relaçóes Exteriores, o Sr. GE­
NERALISSIMO abre a sessão.

O Sr. general QUINTINO BocAYUVA diz que, da
parte da Republica do Chile, recebeu uma communi­
cação com referencia ao cumprimento de formalidades
diplomaticas que, por não terem razão de ser, conviria
abolil-as; quaes sejam o arvorar a bandeira nacional
nos estabelecimentos publicos, e a chancellaria felicitar o
respectivo representante no dia do anniversario da eman­
cipação politica do Paiz ou do natalício do Presidente.

Nisso está de accordo o seu collega da Marinha,
sendo approvado unanimemente.

O Sr. GENERALISSIMO, tomando a palavra, lamenta a
ausencia do Sr. ministro da Guerra, por ser necessaria a
revogação de alguns decretos daquella pasta, cuja pra­
tica tem demonstrado sua inexequibilidade ou inconve­
niencia.

No ministerio da Justiça, tem de ser revogado o que
concede uma pensão de sete mil réis diarios a um ope­
rario da Casa de Correcção, pensão exagerada, maior
do que as que s6 se concederam ás filhas do Duque de
Caxias e do marechal do exercito Francisco Antonio
Bittencourt, não podendo, pois, ser equiparados os ser­
viços destes aos daquelle.

O Sr. CAMPOS SALLES declara nisso convir, dei­
xando á discreção do Sr. GENERALISSIMO a quantia que
deva ser arbitrada.

Em seguida, o Sr. GENERALISSIMO diz que teul C(uei.,
xas muito amargas de um coHega, m6rmente quando,
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da parte deste, não ha justificação possivel. Refe­
re-se ao seu amigo e coHega BENJAMIN CONSTANT e allude
ao facto da nomeação de l:lm thesourerro de correios,
sendo de opinião que, no estado actual, convem ou­
vir-se sempre os governadores. E' sabido que, nos Es~

tados e principalmente nas capitaes, ha sempre intri­
gantes que, não contentes com o governador, por não
satisfazer aos seus caprichos, valem-se de seus nomes de
familia para assim desprestigiar os depositarios da con­
fiança do governo. Se cada um 'de nós fosse gover­
nador, lamentaria que suas propostas não fossem appr~

vadas. O thesoureiro foi indicado pelo governador e
S. Ex. tornou-se echo desse governador: o Sr. ge­
neral BENJAMIN CONSTANT, porém, não fez a nomeação
do proposto e nomeou um outro, apezar de seis ou sete
vezes ter o orador insistido a esse respeito. Lembra-se
de ql:le, em um dos primeiros conselhos de ministros,
declarou que propostas do Sr. BENJAMIN CONSTANT não
se deviam discutir, a proposito de ter querido o Sr. Dr.
Aristides Lobo discutir uma proposta do mesmo senhor.
As suas informações são fidedignas, e a sua palavra não
deve ser posta em duvida; já pela sua posição official,
já pelas relações que os ligam; e, nesse sentido, lê uma
carta do Sr. BENJAMIN CONSTANT, pedindo licença para
devolvei-a. Declara, finalmente, que vae expedir um
telegramma ordenando ao governador em questão, do
Estado do Rio Grande do Norte, que dê posse ao seu
proposto e exonere o nomeado pelo ministro.

O Sr. Ministro BENJAMIN CONSTANT pede para,
nesse caso, ser tambem dispensado. Diz ql:le a discussão
do Sr. GENERALISSIMO tem uma base falsissima, pois,
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qu,ando S. Ex. i;ndicou o proposto, já o nomeado estava
empossadQ do logar. O que .queria então o governador
g l,le s,e fiz,esse? IJ.e,mit;tir o norpeado e nomear o seu
prgposto péif,a um carg0 que n,ão é de confiança politica.
J.;>rete.I}~e sabir dessa s~tuÇlçã.o sem ao meF},os .soltar um
g~mido. Es~á profunq.aJ1~entE; mago<lcdo, pois a lingua­
gep:1 4esabrida, de que usou o Sr. GEN.ERALISSIMO, nã.o

é ,a COl;np~nS9-ç~o :j. le.éf~q.a~ g.ue tem qsaci,Q p§.fa com

t09.0s. Náp P9de S: ,Ex. ex.ig~r d,~ Ulp minif'!fg ,\ue di­
gna~nt.~ F~vogge actps.d~ cyjp açert.o ~stá c0lJ-yeneig.o.

Ná9 prêfis~ ,dip:i-" lk0S s.el.1s çqJJeg8§ a' e se -retiga çlQ go­
yernÇ),? ~ l)S OfP§.dolj, Hge t~rn.~ dç~j!i tir.ar pa,ra. recp..
lp~r-~e ªyjda p-Jjyaq.fl. . .AfjiFH~,"a mais uma yr;.z Aqe náp
h9YY~ iooifafãp anteri9 ;i n01lJ.el!~Q; nãQ :>e prestar~

n!:!I}c~ 9- S§J pete§:ê 9~ PIl1 gOV~f1]..adQF ã!l~lq~ef.

Q r: GErjJ!:1l- 1::ISSIM!? c;li4 q~~ ~m ~nenç~p ~Q Sr,
8erPAMJN CO~ST 4}o/T, ª~~p:1 d~ Qutra,s rpuitas f>f vas que
~~ tem dad,g, s~ eo~f,Qrm9q egm a !lomea~.ão dg Sr.
Lauro So.dré para seçF~ta.rio do mipis1:FO ga Instruccáp

Pql1lica, al?ezar da ipcoJ.TI.patibjl~ga4~,PPf ~er elle oflicial

HO eKepúto.
ContiPll.and9, !J ~r. ~I'NJAt1JN ÇONST~NT, explica o

fâ-G o, ~if:~nq9 .~er êSêil a H'ltliQr qas qecepçõeEl pp'rqu~

te!p pas!>ag.p. Nª.9 sabe PQrqp~, mas ti certo que aEl
fI~lações 4~ arpi,zade entr{; alJlbps se telJl ~stre/TIecigo, o
8ue ç ,contes~ado p.e).p 5?r. GP:NI'R4LISElIMO, ill1e diz ~er a
amizade !>empF~ a pl~sm~:

O Sr. l3~I"~Al'y11N CP!,!STANT, referindo-s~ ~~ Vfge

rpqções np exercito, diz que ainsia n~ss~: seI}tido foi tra­

ltigo: Repete flue pretepq~ sahir e re~pllwr-~~ á yign
riyadªl gfjm ge 8&ohar 9 P&f:l p.ara :sya fe.mHia, e, se n~o
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fosse essa consideração, atiraria com os bordados de
general.

O Sr. GENERALISSIMO, em resposta á allusão com
referencia á promoção, diz que, pelo pmprio Sr. BEN­

JAMIN, foram promovidos muitos que estiveram bem
longe do theatro da proclamação da Republica.

O Sr. BE~JAMIN CONSTANT conclue, dizendo que
repelle as insinuações affrontosas, porque não acha o
Sr. GENERALlSSIMO com força bastante para manchar-lhe
a reputação de homem de bem. Está, pois, disposto a re­
cusar todas as posições; e, se até aqui tem sido servidor
leal e amigo, continuará fóra a sustentar essa conducta.

Quer viver livre como um cidadão qualquer, fol­
gando de ver o Sr. GENERALISSIMO na posição elevada em
quese acha.

Sendo apresentados á assignatura alguns decretos
dos differentes Ministerios, e, nada mais havendo a
tratar, o Sr. GEN ERALlSSIMO deu por finda a sessão, do
que, para constar, lavrei a presente acta, que é ap­
provada. - João S everiano da Fonseca Hermes.



XXXIV

SESSÃO EM 4 DE OUTUBRO DE 1890

SUMMARIo-Reconhecimento da Republica pela Inglaterra-Impos­
tos em ouro - cobrança total na importação - Promoções no
exercito - decretos e nomeações - O Brazil na Exposição
Universal de 1889 - proposta de uma condecoração - o syn­
dicato franco-brasileiro.

Aos quatro dias do mez de outubro de mil oito­
centos e noventa, em a sala das sessõés do Conselho
de .Ministros, no palacio do chefe do governo, pre­
sentes, ás duas horas da tarde, os Srs. generalissimo
MANOEL DEODORO DA FONSECA, chefe do GOVERNO PROA

VISORIO; general Dr. Ruy BARBOSA, ministro da Fa~

zenda; marechal FLORIANO PEIXOTO, ministro da Guerra;
general BENJAMIN CONSTANT, ministro da Instrucção
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Publica; contra-almirante Et>uARD0 W Á_"iDiEN!K!lllLlL, mi­
nistro da Marinha; generall Dr. M:A.NOEiL !fiER'RAZ DE

CAMPOS SALLES, ministt'o ,da Justiça; general ~~ JosÉ
CEZARIO DE FARIA Á.iLVTht, ministro do Interior, e ge­
neral FRANCISCO GUCERro, ministro da Agricultura, o
Sr. GE)lERALISSIMO abre a sessao.

O Secretario Geral lê os telegrammas de Lord
Salisburye o do Sr. Correia, de Londres, e que lhe ha­
viam sido communicados pelo Sr. Visconde de Cabo­
Frio, na ausencia do Sr. ministro das Relações Exte­
riores, os quaes noticiam o reconhecimento da Republica
Brazileira por parte do governo inglez, em virtude da
acquiescencia do povo á nossa fórma de governo,
evidenciada pelas eleições, ficando designado o Sr. vVin­
dham para o cargo de ministro, o qual deverá apresentar
as suas credenciaes quando eleito e empossado o Presi­
dente da Republica.

Essa noticia é recebida com agrado pelo Conselho
.de Ministros, ql:1e autoriza a respectiva publicação.

Em seguida, o Sr. Ruy BARBOSA lê a sua expo­
·sição de motivos e o decreto que manda cobrar em ouro
·a totalidade dos impostos das alfandegas e mesas de
rendas da Republica sobre importação de generos
_estrangeiros, cujo decreto, sendo posto em discussão, é
flpprovado sem debate e assignado.

O Sr. GENERALTSSIMO assigna os decretos: gra­
duando o coronel Cunha Mattos; passando para o
quadro extraordinario com a gradl:lação de general de

.brigada o Sr. coronel Bernardo Vasql:les; promovendo
.a este posto o Dr. João Severiano da Fonseca e a
general de divisão o general de brigada José Clarindo de
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Queiro.z; revertendo ao qu.adro dos ofliciaes eifectivos,
no posto de general de brigada, o marechal de campo
reformado Barão do Rio Apa.

O SJ". general BENJAMIN CoNSTANT fundamenta e
apresenta á assignatura os seguintes actos: nomeando o
01'. conselheiro Leonci0 de Carvalho para director da
Fa.cuJdade de S. Paulo e o Dr. Braziiio AuguSt0 Ma­
chado de Oliveira para a primeira cadeira do l° -anno
da mesma factlldade; o regulamento do Museu Na­
cional; um credito de seiscentos contos de réis para
o edificio do Pedagogium ; regulamentando a Bibliotheca
Nacional; revogando o decreto que jubilou o Dr. Mafra,
de lente da Escola Polytechnica; jubilando o professor
Costa c Cunha; concedendo um Ol:Jtro credito de
trezentos e cincoenta contos de réis para desapropriação
de predios contiguos ao Museu, concertos e melhora­
mentos urgentes, e varios outros decretos de aposen­
tadorias e jubilações.

Sujeita, finalmente, á consideração do conselho
a creação, no Observatorio Astronomico, de uma
escola de astronomia e de engenharia, a qual é appro­
vada.

O Sr. GENERALTSSIMO declara assignar com muita
satisfação o decreto de nomeação do Sr. conselheiro
Leoncio de Carvalho.

O Sr. FRANCISCO GUCERIO apresenta um oflicio
do syndicato franco-brazileiro, transmittindo a relação
das pessoas que mais serviços prestaram á Exposição
Brazileira em 1889; propõe, além de um oflicio agra­
decendo a cada qual os seus serviços, uma condecoração
aos que mais se distinguiram.
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E' approvada essa proposta, ficando a concessão deJ

pendente de nova nota minuciosa do syndicato e mi­
nistro brazileiro em Paris.

E, nada mais havendo a tratar-se, del:I-se por finda
a sessão, ás tres horas da tarde, do que, para constar,
lavrei a presente acta, que, sendo lida e posta em
discussão, foi approvada. -João SeJJeriaMo da Fonseca
Hermes.



xxxv

SESSÃO EM 18 DE OUTUBRO De 1890

SUMbIARIo-A questão da Sapucaby-conflicto entre o Ministerio
da Agricultura e o governador do Estado do Rio-a hono·
rabilidade do governo-decisão a favor do ministro.

Aos dezoito dias do mez de outubro do anno de mil
oitocentos e noventa, em a sala do Conselho de Minis·
tros, no palacio do chefe do governo, presentes ás duas
horas da tarde os Srs. generalíssimo MA OEL DEo-·
DORO DA FO:-<SECA, chefe do GOVERNO PROVISORIO; ma­
rechal FLORIANO PEIXOTO, ministro da Guerra; general
Dr. Ruy BARBOSA, ministro da Fazenda; contra-al­
mirante EDUARDO W ANDE KOLK, ministro da Marinha;
general MA. OEL FERRAZ DE CAMPOS SALLES, ministro da
Justiça, e general FRANCISCO GLICERIO, ministro da Agri­
cultura, tendo faltado com causa justificada os Srs.
general Dr. JosÉ CEZARIO DE FARIA ALVIM, ministro
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do Interior; genera1 BENJAMIM éoNS'I'ÃNT, rninistFó da
Instrucção, e general QUI'NrINO Be>CAYUVA, mili.~stro

das Relações Exteriorés" o Sr. GENERALISSIM:O' abre a
sess~o.

O Sr. general FRANCISCO GLlCERIO pede se re­
solva amistosamente a questão da Sapucahy, sentindo
que tenha transigido na questão até hoje, pois vê que a
autoridade moral do governo vae lhe fugindo. A questão
tem um lado melindroso, o qual é ter cahido na opinião
publica o acto do governo, tendo sido lançado pelo go­
vernador do Rio de Janeiro. Trata-se da honorabilidade
do Min~sterio e não da sua propria. Carece de autoridade
moral e espera receber hOJe. dos seus collegas \:lma
prova absoluta de sua confiança. Houve engenheiros des­
pedidos por si qUé, em l'êlaçãó' a esta questãb, estão hoje
a favor do governador do Rio. Acha indispensavel uma
sancção ' ao seu acto, airtêla que o Sr. Pott'e11a éol1tiriué
no governo do Rio de Jimeiro. Não basta que o ministro
seja honrado na apparencia, é mister ql!Ie o seja na
realidade. EXf>ondó,em breves termos a quest-ão, tontesta
q\:le houvesse dado garantia de· ju~os á Estrada de Tau­
baté a Ubatuba.

O Sr. Ruy BARBOSA diz que, ao terreno em que
se co11ooou a questão, está de accordo com o seu
collega da Agricultura, visto que é molheritanea essa
resolu9ão; podendo o seu successor, se o achar con­
veniente, annullar. o· acto. O Sr. WANDENKOLl{ vótá
com o seu coHega da Agricultura, pedindÇ>, porem,
que se reGlu%a a tr·inta~ lülometros a zonal da Central:·

O Sr. CAMPOS SAUES iustifica longamente O) seu
actQ,. aliás, O· seu voto, a favor, do acto do GOVElf O·
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PROVI50RlO, e lê um telegramma do Sr. CEZARIO ALVIM,
em que declara votar com o ministro da Agricultura.
Depois de largamente discutida a materia, sobre a qual
os Srs. ministros se estendem em considerações de
accordo com o seu collega da Agricultura, ficou
resolvido que se approvasse a solução dada por este.

São apresentados á assignatura do Sr. GENERALIS­
SIMO diversos decretos das differentes pastas, e, nada mais
havendo a tratar, deu-se por finda a sessão ás tres e meia
horas da tarde, do que, para constar, lavrei a presente
acta, que, sendo lida e posta em discussão, é ap­
provada. - João Sevet'ialw da Fonseca Hermes.



XXXVI

SESSÃO EM 14 DE NOVEMBRO DE 1890

SUMMARIO-DEOnoRo e os ministros- declarações do GENERALIS.

smo - sua conducta perante o Congresso - Retoque~ á
CànstituiÇ<'lo. -O governo e a opinião.

Aos quatorze clias do mez de novembro do anno de
mil oitocentos e noventa, em a sala .do Conselho de Mi­
nistros, no palacio do chefe do governo, são presentes,
ás duas horas da tarde, os Srs. generalissimo MANOEL
DEODORO DA FONSECA, chefe do GOVERNO PROVISOR10;
marechal FioRIANO PEIXOTO, ministro da Guerra; con­
tra-almirante EDUARDO W ANDENKOLK, ministro da Ma­
rinha; generál MANOEL FERRAZ DE CAMPOS SALLES, mi­
nistro da Justiça; general JosÉ CEZARIO DE F ÁRIA ALVIM,
ministro do Interior; general FRANCIS'CO GLICERIO, mie
nistro da Agricultura, e general QUINTINO BOCAYUVA,
ministro das Relações Exteriores.
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o Sr. GENERALlSSlMO abre a sessão e declara que,
eleitos membros do Congresso os Srs. ministros, teem
o direito de opção, não aconselhando nem influenciando
para que esta se faça por este ou por aquelle posto de sa­
crificios, cada qual que proceda como entender. Deseja
entrar absolutamente no termo da legalidade e, por isso,
quer a votação, com retoques necessarios ou sem elles,
da Constituição, que promette cumprir e fazer cumprir
fielmente. Pede, porém, alguns retoques. Um delles já
pediu, mas debalde, ao Sr. ministro da Fazenda.
Argumenta com factos e não com hypotheses. E' urna
medida altamente patriotica. Quiz no primeiro anno
desta dictadura proceder contra o seu temperamento
e foi brando e conciliador; e, para que cada um dos
membros do governo o fosse, assim deseja continuar.
Quando, porém, é preciso, sabe ser energico, guardando
a necessaria calma. Quer agora ter um Ministerio que
o ajude, cumprindo a lei. Se for possivel, fará publicar
que todos teem o livre direito de censurar os actos do go­
verno em termos decentes e honestos. Pede que o Par­
lamento seja o fiscal do governo; por isso, quer
que se façam ainda os necessarios retoques que aponta.
Depois de varias considerações sobre o assumpto, em
que tomam parte os Srs. ministr03, e de serem sub­
mettidos á assignatura differentes actos do governo,
o Sr. GENERALISSIMO deu por finda a sessão ás tres horas
e meia da tarde, do que, para constar, lavrei a presente
acta que, sendo lida e posta em discussão, é approvada.
-.João Severiano d,z FOl1seca Hermes.
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SESSÃO EM 29 DE NOVEMBRO DE 1890

SUhIMARIO - Exposição do Sr. QUlNTINO BOCAYUVA - politica sul·
americana - o Brazil e as Republicas do Prata - annexação
do Estado Oriental- ainda a questão das Missões - os pla­
nos do Imperio - viagem do Sr. Rodrigo Silva - receios de
uma guerra- a proclamação da Republica - proposta do Sr.
Moreno - o arbitramento - abandono da ideia - as nego­
ciações directas - vantagens para o Brazil - as commis­
ções scientificas - conselhos do Visconde de Cabo Frio
- opinião do Consellio de Estados - o projecto André Re­
bouças - viagem do ministro do Exterior - sua aCÇc10 até a
assignatura do Tratado - opinião do Sr. Ramiro Barcellos
- os intuitos dos Argentinos - absorpção do Estado Orien·
tal- a odiosidade contra o Brazil- necessidade de re·
presalias - situação do Paraguay - resolução final.

Aos vinte e nove dias do mez de novembro de 1890,
em a sala das sessões do Conselho de Ministros, no
palacio do governo, presentes os Srs: generalissimo
Manoel DEODORO DA FONSECA, chefe do GOVERNO PRO­
VLSORIO; contra~almirante EDUARDO W A. DE~I{OLK, mi~

nistro da Marinha, general MANOEI- FERRAZ DE CA~lJ?OS
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SALLES, ministro da Justiça; general JosÉ CEZARIO DE
FARIA ALVIM, ministro do Interior; genelial FRANCISCO
GUCERIO, ministro da Agricultura, e general QUINTINO
BOCAYUVA, ministro do Exterior, achando-se tambem
presente, a convite, o Sr. Dr. Ramiro Barcellos, o Sr.
GENERALISSIMO abre a sessão.

O Sr. QUINTINO BOCAYUVA declara tomar a palavra
para expor a politica entre o Brazil e as Republicas do
Prata, e fal-o porque tem de retirar-se em breve e deseja
que fiquem os futuros ministros orientados a esse res­
peito.

Allude ao Estado Oriental e aflirma que tende á
dissolução. A revolta é imminente. Com"a dissolução, é
possivel que haja a desannexação. Um grupo deseja que
se incorpore á Republica Argentina e outro pende
para o Brazil. Conv,em providenciar; e, nesse sentido,
aconselha ter-se nas legações de Buenos Ayres e Mon­
tevidéo dois homens uniformes de pensamento, de
modo que não seja possivel qualquer divergencia entre
ambos.

O Sr. Ramiro Barcellos suggeriu a unidade de
representação; porém isso não convem. Dois collegas
presentes e tres, se presente estivesse o Sr. Floriano, não
ouviram a exposição sobre a questão das Missões. Pede,
pois, licença para continuar.

A negociação directa com a Republica Argentina
sobre a questão de limites foi duas vezes quasi reali­
zada, porém ambas interrompidas; e o Sr. Rodrigo Si!va
até marcara o dia para seguir para aquella Republica,
afim de assignar o Tratado. Era fim commum evitar
uma guerra.
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o Sr. Moreno, logo após o estabeleCimento do
GOVERNO PROVISORIO, manifestou desejos de concluir-se
aquelle Tratado, porém oppoz-se o orador por não conhe~

ceI' absolutamente o que de definitivo havia a respeito.
Lê uma nota-memorandum do Sr. Moreno sobre os

antecedentes da questão. O orador assignala o facto de
achar-se o Sr. Moreno de posse de uma proposta do
governo brazileiro, q1:le foi :s1:ljeita ao Congresso e por
elle approvada. .

Na q1:lestão de arbitramento, foi vencido o governo
brazileiro. Nesse memorand1:ln, vê-se que foi rejeitada a
primeira fórma de sol1:lção que prej1:ldicava o Brazil,
pois a linha geographica tirava-nos terras, sendo acceita
a segunda, isto é, a linha que, partindo da embocadura
do Chapec6 ao Chopim passaria por terras não habitadas.
Contin1:lando a exposição, lê 1:lma carta de vinte e quatro
de dezembro de mil oitocentose oitenta e oito, do ministro
das Relações Exteriores ao Sr. Moreno, achando impor~

tantes as revelações nelIa contidas, a respeito do que
pensava o então ministro de Estrangeiros, Rodrigo Silva,
sobre o terreno litigioso das Missões. .

Diz mais a carta que «um accordo equitativo seria
applaudido pelo povo argentino e folga em saber que
o Sr. ministro quer ir a Montevidéo para resolver a
questão, porém deseja que haja antes um accordo defini~

tivo, afin1 de que não seja infructifera a viagem p •

Lê depois o projecto de ajuste que foi deixado na
secretaria pelo Sr. Rodrigo Silva. Esse projecto trazia
para muito dentro do nosso territorio a linha divisoria,
e isso não era absolutamente acceitavel, porque oífendia
fundamente os nossos dominios.
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Para não fatigar, diz o orador que passa a lêr as
instrucções por que se deviam reger as commisões.

Entre as commissões, porém, manifestou~se diver­
gencia quanto aos rios Santo Antonio-Guassú e Jangada.

Lê mais um projecto de Tratado, onde se vê uma de~

claração do Sr. ministro Pedro L1:liz Pereira de Souza
ao Sr. Domingues, que ignorava o mandado dos dois
officiaes Berma e Dantas pelo ministro da Guerra para
estabelecerem as calonias do Chapec6 e Chopim e que,
logo que soubera, contribuira para que immediatamente
fossem esses officiaes obrigados a regressar.

Lê ainda a proposta do Sr. Moreno, que não era
acceitavel, em vista das jl:1diciosas informações do
sr. Visconde de Cabo Frio, que aconselhava a divisão
do territorio litigioso por uma linha natural, excluindo
da divisão o territorio entre os rios Chopim e Jangada.

Nesses termos, foi ainàa no tempo da monarchia
feita a contra-proposta ao Sr. Moreno.

Expõe depois a resolução e parecer do Conselho de
Estado pelos quaes se evidencia que, nas espheras gover,..
namentaes, dominava o espirito de divisão do territorio
litigioso, havendo depois dessa sessão do Conselho de
Estado uma troca de correspondencia, para a qual o
orador pede a attenção do conselho. Lê ainda uma
carta do Sr. Rodrigo Silva, communicando ao mi·
nistro Alencar que, em consequencia de trabalhos
legislativos, não podia sahir do Imperio e mais outras
notas, que dão a entender que havia previo accordo
e resolução de concluir-se o Tratado.

O Imperador enviou para a secretaria das Relações
Exteriore3 um projecto de accordo directo, assignado
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pelo Sr. André Reb:>uças, no qual se concedia á
Republica Argentina Bma graade parte do nosso ter­
ritorio.

E' incontestavel, pois, que Sua Magestade queria
que fosse essa a solução definitiva que tanto nos preju­
dicaria em nossos direitos e dominios.

Lê ainda a conferencia telegraphica, havida a res­
peito entre o Sr. Quimo Costa e o Sr. Dr. Diana, mi­
nistro dos Estrangeiros aqui.

Ha um projecto de arbitramento effectivo, que
.tambem lê, sem data, pelo Dr. Moreno, dando como
arbitro o Presidente dos Estados Unidos do Norte.

Foi nessas circumstancias que o GOVERNO PRovr­
SORro encontrou a questão. Deu-se todo o estudo, que já
conhece o conselho; e, lá indo o orador, não poz em
litigio o terreno que, até ha pOBCO contestado, ficou
liquido em favor do Brazil, decidindo-se que ficasse como
linha divisoria a que, partiando da foz do Chopim, fosse
ter á foz do Chapecó, não em recta, mas, seguindo os li­
mites naturaes, buscando a altura na qBina da serra da
Fartura.

Sobre esta divisão não tem duvida, porque tem
consciencia do que fez. Pede, porém, ao conselho que
evite o arbitramento, que virá grandemente prejudicar
o territorio brazileiro, porque se tornarão litigiosos os
terrenos ê}ue, pelo Tratado, ficaram exclusiva propriedade
do Brazil. O arbitramento demonstraria uma tolerancia
enorme e muita franqueza da parte do governo; po­
rém fazia nascer o perigo de prejuizo para o nosso
paiz. A sirnação actual é grave e não convem indis­
posições.
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Para esclarecer, dá-se a palavra ao Sr. Ramiro
Barcellos, que historia o estado das republicas platinas,
engrandecendo a sua revolução economica, favorecida
pela boa immigração, pela uberdade do solo e pela
cultura da lã. Sabe que a Republica Argentina não nos
ama, e recebeu com surpreza a proclamação da Repu­
blica sem a desannexação do .Rio Grande do .Sul. Diz
mais que deseja reduzir a Republica Argentina ás suas
estrictas proporções. Do Estado Oriental, só uma pe­
quena parte quer passar para o BraziJ. As sessenta mil
almas do Unlguay, que pertencem á nação brazileira,
estão indifferentes ao Brazil, e isso devido á má politica
do Sr. D. Pedro II, que, longe de garantir-lhes direitos,
as offendia.

Expõe o resultado de. sua missão de modo satis­
factorio para. o governo i e aconselha o augmento do
imposto do xarque, que é approvado, além de outras
medidas necessarias.

Refere-se depois ao Paraguay que, em sua opinião,
está tambem liquidado.

O Sr. QUINTlNO BOCAYUVA ministro do Exterior,
entende que, dessa exposiçãc do Sr. Ramiro, se conclue
que o governo precisa tomar uma resolução definitiva
em referenciaá politica do Brazil nas republicasdo Prata.
Pede que, com a maior urgencia, se sujeite ao Con­
gresso a questão das Missões; e. pede, por conselho, se
devemos ou não acceitar a lucta.

- Depois de larga discussão, resolveu-se que, logo
após a votação da Constituição, fosse o Congresso con­
vocado para resolver a qtlestão das Missões, cahindo a
proposta do Sr. Ramiro Barcellos para que cada minis-
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tro apresentasse um orçamento afim de ser votado.
Nada mais havendo a tratar-se, deu-se por finda a ses~

são ás cinco horas da tarde, do que, para constar, iavrei
a presente acta que, sel'ldo lida e posta em discussão, foi
approvada. - João Severiano da Fonseca Hennes.



XXXVIII

SESSÃO EXTRAORDlNARIA EM IODE DEZEMBRO DE I890

( Vide nota Q)

SUMMARlO - O assalto á Tribuna - demissão collectiva do Minis­
terio - recusa de Deodoro - ameaça de resignação - inepcia
do governo - exigencia da punição dos culpados - accusação
ao Sr. CAMPOS SALLES - a comedia dos inqueritos - DEO­
OORO e a liberdade de imprensa - o ministro da Justiça e a
policia - solução da crise - Os gasparistas e o Sr. Ruy
BARBOSA - os inimigos da Republica - o Club Militar e o
g'overno - Declaração officia!.

Ao primeiro dia do mez de dezembro do anno
de mil oitocent03 e noventa, em a sala das sessões do
Conselho de Ministros, no palacio do governo, presentes
ás duas horas da tarde os 51's. generalissimo MANOEL DEO ­
nORo DA FONSECA, chefe do GOVERNO PROVISORI!); marechal
FLORIANO PEIXOTO, ministro da Guerra; contra-almirante
EDUARDO WANDENKOLK, ministro da Marinha; general
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Dr. MANOEL FERRAZ DE CAMPOS SALLES, ministro da Jus­
tiça; general Dr. JosÉ CEZARIO DE FARIA ALVIM, ministro
do Interior; general QUINTINO BOCAYUVA, ministro das

Relações Exteriores, e general FRANCISCO GLICERIO, mi­
nistro da Agricultura, o Sr. GENERALISSIMO abre a sessão
e diz que, tendo sido convocada pelo Sr. ministro da
Agricultura uma sessão extraordinaria, acha-se o con­

selho reunido e dá a palavra a quem della queira
fazer uso.

O Sr. FRANCISCO GLICERIO diz que, em VIT­
tude da questão promovida pelo assalto á Tribuna~

acha-se o Ministerio em posição tão difficil que não será
possivel continuar no poder, em vista do que solicita a

sua demissão e as dos seus collegas, promettendo o auxilio
collectivo do actual gabinete ao que o substituir. Acha
grave o momento; e pede severa e energica punição
para os autores do delicto, sejam elles quaes forem.

A' interpellação, responde o Sr. GENERALISSIMO, ne­
gando a exoneração, e dando ao gabinete plena auto­
nomia para agir nesse sentido, isto é, quanto ao assalto

á Tribuna, resolver como entendesse acertado, sendo
que, se insistirem pela exoneração, S. Ex. se retirará

tambem, o que será talvez melhor para O governo da
Republica.

O Sr. QUlNTINO BOCAYUVA toma a palavra e re­
corda phrases, que já proferiu, de enthusiasmo, louvor,
admiração e gratidão ao Sr. GENERALISSIMO, que, com
a sua espada gloriosa, accentuou a felicidade da patria.

Só duas certezas o guiam sempre nos conselhos e são:
a gloria pessoal do Sr. GENERALISSIMO e a honra do
conselho. Qualquer abalo antes de chegar á nação
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toca~lhe de perto. Tudo tem sacrificado, até apropria
dignidade, e assim continuará a proceder desde que se
trate da causa da patria e do interesse nacional.

Não deve, porém, acceitar que, entre s. ex. e os
ministros, medeiem outras autoridades, o que denota
desconfiança. O facto da TribU1l,a tem escandalisado a
opinião publica contra o governo, porque só elle é respon­
savel perante ella.

O ter a imprensa asseverado que havia prévio
aviso ao governo e promessa deste de dar as necessarias
providencias, não tendo sido ellas dadas, é, ainda que
peze dizer, desmoralisação para o mesmo governo.
O prestigio de s. ex. manda que fique, retirando-se
os ministros, que facilmente podem ser substituidos.

Não ha parallelo, pois, entre os ministros e s. ex.,
quanto ao. prestigio.

Depois de algumas considerações, conclue dizendo
que é mister a todo o transe manter~se s. ex. na posição
digna, a que ascendeu, retirando-se naturalmente o
Ministerio por ter provado inepcia em não providenciar,
quando préviamente avisado.

O Sr. CAMPOS SALLES subscreve a opinião do seu
collega, e acha que é apportuna a sahida do Minis­
teria.

O Sr. W ANDENKOLK declara que mantem a sua
opinião, e essa é que - ou se retiram ou são autorizados
a punir severamente aquelles que, sejam quaes forem,
tenham sido, depois de um inquerito rigoroso, julgados
criminosos. Se soubesse préviamente, mandaria força
sua para impedir o assalto; mas não o fez porque o
Sr. CAMPOS SALLES assegurou~lhe que nada haveria.
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o Sr. QUINTINO BOCAYUVA diz que vota contra o
inquerito, que será uma comedia, pois presume-se que
foram membros do exercito os autores do attentado.

O Sr. CEZARIO ALVIM é de opinão que o Minis­
terio se retire, pois que as circumstancias agora se reunem
e determinam essa unica resolução.

O Sr. GENERALlSSIMO lamenta que, de um facto
policial, se faça uma questão politica. De ha muito, pede
ao governo uma lei de imprensa; e essa lei nunca se fez,
apezar de terem sido decretadas muitas outras de so­
menos importancia. Diz que, quando um jornal se ar~

vorar em orgão de diffamação contra si, irá em pessoa á
rua e ás claras dará a punição ao insolente. Desafia a
quem quer que seja a dizer de si alguma cousa que o
macule. Diz que, sabendo do facto, mandou evitar que
sahissem soldados do quartel. Reprovou o acto; e,
quanto á carta que recebeu, mostrou-a ao Sr. CAMPOS
SALLES.

De ha muito que previa o acontecimento; e, nesse
sentido, pedio providencias que nunca foram dadas,
resolvendo-se a dormir e s6 tomar conhecimento para
louvar a quem daquelle modo se defendeu de uma inso~

lita aggressao.
Esses factos, demais, não são exclusivos ao Brazil ;

no estrangeiro tambem se dão. Quer o inquerito; e
podem comprar embora testemunhas que deponham
contra o exercito, pois assim encontrará feliz occasião
para louvai-o em ordem do dia.

Não dá, pois, a demissão ao 1Vlini3terio, porque
este tem de dar conta de seus actos ao paiz. Conclue
pedindo um regulamento para a imprensa.
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o Sr. CAMPOS SALLES diz estar em completo des~

accordo com s. ex. quanto á liberdade de imprensa.
A uma interpellação do Sr. GENERALTSSIMO sobre a

razão de não haver o Sr. CAMPOS SALLES providenciado
sobre ° facto em questão, respondeu o Sr. ministro ter
notado que as ordens policiaes são sempre dadas pelo
sr. GENERALlSSIMO directamente ao chefe de policia,
ficando o ministro á margem. Protesta que, no governo,
continuará a manter sua conducta anterior, pelo que
insiste pela sua demissão.

O Sr. GENERALISSIMO responde que ninguem sahirá,
porque ha questão grave a resolver, em que os mem~

bros do governo são responsaveis. Pede desculpa
ao Sr. CAMPOS SALLES se tomou o seu procedimento
quanto á policia como offensivo; nunca teve em vista
senão abreviar providencias que eram urgentes. Sente
tambem a falta do Sr. Ruy BARBOSA, porque quizera
convenceI-o da necessidade de acabar-se com a infl.u~

encia dos gasparistas no Banco Emissor do Sul e manu­
tenÇe10 dos inimigos da Republica em cargos importantes.

Os Srs. ALVIM e W ANDENKOLK abundam ainda
em considerações a respeito do facto em questão, opi­
nando o 'primeiro para que se adie a solução e o se­
gundo contra a tolerancia, convindo antes toda a energia
da parte do governo, e fala da intervenção do Club Mi­
litar em questões que só pendem do governo e do Con­
gresso.

O Sr. FLORIANO PEIXOTO diz que se trata de im­
prensa e não de clubs.

O Sr. QUINTINO BOCAYUVA allude á questão das
Missões; e acha necessario cúntestar um ponto dos
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escriptos do Sr. Barrouin, qHal o que affirma que o Con~

gresso vae votar a favor por ser a isso compellido pelo.
governo.

a Sr. W ANDENKOLK aconselha a sahida do Minis­
terio antes da questão das Missões; e o Sr. CAMPOS
SALLES entende que o Ministerio deve retirar-se desde
logo.

a Sr. QUINTINO BOCAYUVA propõe e é approvado
que, resolvida a questão, redija-se uma declaração ql:1e
satisfaça a opinião publica. Nada mais havendo a tra­
tar-se, deu-se por finda a sessão ás cinco horas da tarde,
do que, para constar, lavrei a presente acta que, sendo
lida e posta em discussão, foi approvada. - João Se­
veriano da Fonseca Hermes.



XXXIX

SESSÃO EM 4 DE DEZEMBRO DE 1890

SUM.MARIO - pornograpbia na imprensa - reclamação de DEO-

DORO - o governo e a corrupção - a liberdade de pensa­
mento e o Codigo Penal - amordaçamento da opinião­
perigos resultantes - os abusos da imprensa - repressão
pela lei. .

Aos quatro dias do mez de dezembro do anno de
mil oitocentos e noventa, em a sala das sessões do Conse~

lho de Ministros no palacio do chefe do governo, presen~

tes ás duas horas da tarde os srs. generalissimo MA 'OEL
DEODORO DA. FONSECA, chefe do GOVERNO PROVISORIO;
marechal FLORIANO PEIXOTO, ministro da guerra; contra­
almirante EDUARDO W ANDENKOLK, ministro da Marinha;
general Dr. MANOEL F. DE CAMPOS SALLES, ministro da
Justiça; general Dr. Ruy BARBOSA, ministro da Faz~nda ;
general FRANCISCO GLICERlO, ministro da Agricultura;
e general QUINTINO BOCAYUVA, ministro das Relações
~ ~
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Exteriores, o Sr. GENERALTSStMO abre a sessão e lê um
conto publicado na sessão editorial da Cidade do Rio de
vinte e sete de novembro t:l1timo, com o titulo Nua ...
quasi Iwa... , e assignado Fausto JllI'ttOr, supinamente im­
moral; e, alludindo á liberdade de imprensa, acha neces­
sario tomarem-se medidas energicas sobre tanta immora­
lidade e corrupção, do contrario retirar-se-á do governo,
onde não pode conservar-se sem a precisa energia, digo,
precisa dignidade e patriotismo.

O Sr. QUINTINO BOCAYUVA lamenta semelhantes
factos, mas entende que, por dignidade do proprio go­
verno, não se deve tomar nesse sentido providencia al­
guma, porque assim se provará que se está ligando im­
portancia a uma imprensa mal orientada. Colloca o nome
do marechal acima de tudo, contra o que protesta o Sr.
GENERALISSIMO, dizendo que não a si, mas á patria quer
que se ponha em alta esphera.

O Sr. Ruy BARBOSA comquanto censure acremente
a imprensa, é de opinião que o governo só deve ihtervir
quando houver crime palpavel, suggerindo, pois, a idéa
de promulgar-se desde logo o Codigo Penal.

O Sr. CAMPOS SALLES diz que não se trata da
imprensa pornographica, mas sim da imprensa séria e
tida como representante da opinião, convindo notar-se
que, em toda a parte, ha excessos e abusos de imprensa,
o que aliás não contribue para que deixe ella de ser
acatada e respeitada. A luta pelos meios violentos com a
imprensa é contraria á opinião universal, porque em
toda a parte do mundo se procura saber qual o futuro de
um paiz, cujo governo amordaça a unica força de
energia que se apresenta para accusal-o.
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Trava-se, afinal, longa discussão em ql:le tomam
parte todos os membros do governo.

O Sr. CAMPOS SALLES diz que ha no novo Codigo
medidas efficazes a respeito de abusos de imprensa.
Não acha, porém, conveniente pôl-o em execução por
partes, mas sim integralmente. Falla sobre os tribunaes
correccionaes ; e, confeccionando l:lm regulamento, porá
esse Codigo em execução, ficando assim definida a es~

phera de acção da imprensa. Nada mais havendo a
tratar-se, encerrou-se a sessão, do que, para constar,
lavrei a presente acta que, sendo lida e posta em discussão,
foi approvada. - João Seven"ano da Fonseca Hermes.



XL

SESSÃO EM 6 DE DEZEMBRO DE 1890

SmIMAIUO - O Brazil e a Republica Franceza - concessão de
condecorações - Assignatura de decretos.

Aos seis dias do mez de dezembro do anno de
mil oitocentos e noventa, presentes em a sala das sessões
do Conselho de Ministros, no palacio do chefe do go­
verno, os Srs. generalissimo MANOEL DEonoRo DA FON­
SECA, chefe do GOVERNO PROVISORTO, contra-almirante
EDUARDO W ANDENKOLK, ministro da Marinha; general Dr.
MANOEL FERRAZ DE CAMPOS SALLES, ministro da Justiça;
general Dr. JosÉ CEZARIO DE FARIA ALVIM, ministro do
Interior; general FRANCISCO GLICERio, ministro da Agri­
c1:lltura, c general QUINTINO BOCAYUVA, ministro das Re­
lações Exteriores, o Sr. GENERALlSSIMO abre a sessão.

Tomando a palavra o Sr. general QUINTINO BOCAY­
UVA conS1:llta se S. Ex. o Sr. GENERALTSSIMO está de
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accordo em que se dê uma condecoração a diversos
fünccionarios da Rep1:Iblica Franceza e bem assim ao
Sr. BlondeI.

O Sr. GENERALISSIMO resolve que se dê a de
Colombo aos primeiros e a dignitaria do Cruzeiro ao
Sr. Blondel.

Foram s1:Ibmettidos em seguida á assignatura do
Sr. GENERALlSSIMO, chefe do governo, alguns decretos dos
differentes ministerios, e nada mais havendo a tratar-se,
deu-se por finda a sessão ás tres e meia horas da tarde, do
que, para constar, lavrei a presente acta que, sendo lida
e posta em discussão, foi approvada. -João Severiano
da Fonseca Hermes.



XLI

SESSÃO EM 17 DE JANEIRO DE 1891

SmlMARIO - O Porto das Torres - garantia de juros - Parecer
do ministro da Fazenda - obras hydraulicas e melhora­
mentos do Rio de Janeiro - Opinião de Deodoro sobre o
ministro Ruy Barbosa - a venda da quinta do Cajú e da
ilha de Marajó - A concessão ao Dr. Trajano de Medeiros ­
Opposição do Ministerio - Insistencia do GENERALlssmo ­
Ameaça da passagem do Governo ao marechal FLORIANO ­
Aggravação da crise - Demissão do Ministerio.

Aos dezesete dias do mez de janeiro de mil oito~

centos e noventa e Hm, em a sala das sessões do Con~

selho de Ministros no palado do governo, presentes os
Srs. generalissimo MA OEL DEODORO DA FONSECA, chefe
do GOVERNO PRovrsoRIO; contra-almirante EDUARDO
WANDENKOLK, ministro da Marinha; general Dr. MANOEL
FERRAZ DE CAMPOS SALLES, ministro da Justiça; general
Dr. JosÉ CEZÁRIO DE FARTA ALVIM, ministro do Interior;
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general QUINTINO BOCAYUVA, ministro das Relações Ex­
teriores, e general FRANCISCO GUCERIO, ministro da Agri­
cultura, o Sr. GENERAUSSIMO abre a sessão e trata da: em­
preza do Porto das Torres, insistindo na concessão de
garantia de juros para a mesma, visto estar plenamente
convicto da mgente necessidade da execução daquella
obra, que reputa da maior utilidade para o BraziL

E' lido o parecer do Sr. Dr. Ruy BARBOSA, ministro
da Fazenda, dirigido em carta ao Sr. GENERALlSSIMO, nos
seguintes termos :

• Tijuca, dezesete de janeiro de mil oitocentos e
noventa e um - GENERALlSSIMO - Soffrendo, ha quatro

. dias, de nevralgias nos dentes, que muito me tem
affiigido, não pude comparecer á ultima conferencia,
nem poderei assistir á de hoje. Como, porém, V. Ex.
faz questão do meu parecer no assumpto sobre que
se tem de resolver esta noite, dal~o-ei por escripto.
Meu parecer hoje continua a ser o mesmo que já tive
a honra de expender a V. Ex. na manhã do ultimo do­
mingo, em que V. Ex. se dignou ouvir-me a esse respeito.
Sou absolutamente contrario a toda e qualquer garantia
de juros presentemente, porque, evidentemente, as já
concedidas resentem-se de excesso, excesso mui consi­
deravel, que as circumstancias explicam, mas a que
cumpre pôr paradeiro, e oppôr as restricções ainda
passiveis. Meu voto, é, pois, de todo em todo adverso,
quer á concessão reclamada para o Porto das Torres,
quer á que se pede para as obras hydraulicas e melhora­
mentos do Rio de Janeiro. A' do Porto das Torres,
sou infenso, não por desconhecer as vantag.ens do pro­
jecto, a utilidade do serviço, que elle planeja, mas, pela
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razão geral de oportunidade, que ha pouco indiquei.
A' da hydraulica (segundo o nome por que é designada
essa empreza), me opponho, porém, não s6 por esses
motivos, mas tambem por considerar injustificavel a
mercê e mais prejudiciaes que beneficas as obras pro­
jectadas. Creio ql:le o nosso dever é cortar, quanto ser
possivel aliás possa, os favores já outorgados que em~

penharem o credito da nação, e nunca al:lgmental-os.
Quanto couber nas minhas forças, deligenciei su~

tentar e desenvolver esse credito. Se mais não fiz,
é porque mais não sabia, ou não estava na esphera
dos meus reC1:1fSos. O meu voto agora obedece á
mesma preoccupação. Caso V. Ex. ache que inter­
preto maIos verdadeiros interesses do paiz, bem sabe
que não pode senão accrescentar o maior dos titulas
ao meu reconhecimento, chamando espiritos mais escla­
recidos a me emendarem o erro e renderem-me neste
posto, para o qual não faltam servidores mais compe­
tentes. Por essa graça, ainda mais penhorado ficará a
V. Ex. o amigo muito obrigado - Ruy BARBOSA.)

O Sr. GENERALlSSTMO, confrontando o escrupl:lloso
parecer do Sr. Ruy BARBOSA, ora apnesentado, com a sua
administração financeira, allude á venda sem consulta da
Quinta do Cajú e diz que, felizmente, evitara em tempo
que o mesmo sllccedesse com a fazenda de Marajó.

O Sr. QUINTfNO BOCAYUVA diz que não teve disso
conhecimento.

O Sr. CAMPOS SALLES subscreve o parecer do seu
coHega da Fazenda, não entra~do, porém, na apreciação
da importancia do assumpto, mas acreditando na utili·
dade das obras. Convém, entretanto, indagar se é ur·
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gente a sua execução. Opina pelo adiamento e falia sobre
o parecer desfavoravel ás concessões de garantias de juros,
entendendo que deve ser essa a opinião geral do go~

vemo. Acha, pois, que se deve submetter esta questão
ao Parlamento, por ser isso mais con~e_ntaneo, tanto mais
quanto o governo tem perdido na opinião publica por
causa de concessões de garantia de juros.

O Sr. GENERALlSSIMO discorda dessa opinião.
O Sr. QUINTINO BOCAYUVA concorda com S. Ex.,

quer sobre a importancia do melhoramento, quer sobre
a sua urgencia, pois tem preoccupações bem sérias sobre
o Estado do Rio Grande do Sul, e arreceia-se de que, em

.uma emergencia interna ou externa, esforce-se aquelle
Estado por uma separação, tanto mais quanto a isso faci­
lita-o a sua posição topographica. Em relação, porém,
á garantia de juros, teme que o governo não cumpra as
suas deliberações anteriores. E' uma questão de escru­
pulos. Allude ás concessões que tomam sempre um ca­
racter pessoal, pois se diz na praça que ha sempre inter­
mediarios que se locupletam com essas concessões. Se o
conselho deliberar de accordo com os desejos do Sr. GE­
NERALlSSIMO, entende que se deve lavrar o decreto, fa­
zendo~se, porém, a concessão a uma companhia que se
organise.

O Sr. GENERALlSSIMO diz que os precedentes auto­
risam a concessão nominal e que essa questão não é
actual, sendo que outros pedidos mais modernos teem
sido deferid,os.

O Sr. '7ífANDENKOLK estende-se sobre o assumpto
e diz que, sob o ponto de vista militar, é preferivel a
barra do Rio Grande. Calcula em mais de dez annos
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o trabalho a fazer-se, não sendo,pois, argumento em favor
.da concessão as previsões de uma guerra imminente.
Acha que não se póde confiar nos trabalhos da barra,
convindo por isso esperar. Coherente com os seus prin~

cipios, oppõe-se á garantia de juros. Opina, finalmente,
pelo adiamento proposto pelo seu collega da Justiça, para
que o Congresso ordinario resolva.

O Sr. GENERALISSIMO entende que a sua posição
torna-se falsa, visto como ha muito reclamava esse me­
lhoramento, não podendo, portanto, dei>xar como go~

vemo de levai-o a effeito quando outras ooncessões teem
sido feitas, apezar de não terem a urgencia e utilidade
que nes~ reconhece.

O Sr. CEZARIO ALVIM censura as concessões feitas
de estradas de ferro, asseverando serem em demasia,
não bastando para ellas a nossa população.

O Sr. FRANCISCO GLICERIO não se arrepende das
concessões feitas, porque são emprestimos ao futuro,
de que tudo espera.

O Sr. GENERALISSIMO diz que cumpre o..~eUldever,
como brazileiro e como soldado, insistindQ:p.~lá garantia
de juros ao porto das Torres.

O SR. FRANCISCO GLICERIO diz que dará o seu voto
a favor no Congresso ordinario; por isso, nega-o agora,
e pede o adiamento.

O Sr. CEZARIO ALVIM declara-se, como sempre o
tem feito, contrario ás garantias de juros; e, por timidez,
faria a concessão com o placet do Parlamento, clausula
que exigiu em uma unica conces são que fez.

O Sr. CAMPOS SALLES diz que aconselha apenas,
mas nada resolve. Qualquer resolução deve ser do
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Sr. GENERALISSIMO e sua inteira a responsabilidade da
concessão, sobre a qual abunda em considerações, termi~

nando por analysar a posiçã? do Sr. Trajano de Me­
deiros.

O Sr. FRANCISCO GLICERIO declara que se acha
compromettido na questão e por isso não cede.

O Sr. GENERALISSIMO, em vista da resolução dos Srs.
ministros, levanta-se e declara~lhes que, querendo servir
ainda ao .seu paiz, previne-lhes que amanhã estará á
frente do governo o Sr. marechal FLORIANO PEIXOTO,

O' Sr. ERANCISCO GLICERIO diz que, se o melho.
ramento é tãolUrgente, util e necessario, o que não julga,
deve ser feito por conta do Estado. Aconselha ainda,
como melhor alvitre, a organisação de uma companhia,
.á qual está prompto a fazer a concessão.

O Sr. GENERALISSIMO diz que vê estar coIlocada a
"questão neste pé por causa do nome do Sr.Trajano.
E' um capricho, a que não se sujeita, porque a con~

cessão foi por eIle requerida.
OO$.r.OCEZARTO ALVIM aconselha que, uma vez vo­

tada a (l;<mstituição em primeira discussão, o Ministerio
se retire e vá ao Congresso sustentar o acto do Ministerio

"que subir.
Nada se resolvendo em definitivo, o Sr. GENERA­

LISSIMO deu por finda a sessão, do que, para constar,
lavrei a" presente acta que, sendo lida e posta em dis­
cussão, foi approvada. - João Severiano da F01~seca

Hermes.



III

CONCLUSÃO



A DEMISSÃO no CONSELHO DE MINISTROS

A sessão de 17 de janeiro de 189 I fôra agitada e de­
cisiva. Ha mais de um mez que o Conselho de Minis­
tros não se reunia. Sob pretexto de orientar os traba­
lhos da Assembléa Constituinte, então funccionando, os
membros do Governo Provisorio evitavam o mais
possivel encontrar-se em conferencia plena sob a presi­
sidencia do Generalissimo. A crise era já impossivel de
conter--"e por mais tempo latente. Divergencias sobre di~

vergencias se foram por tal fárma accumulando que a
explosão tornara-se inevitavel. E a convicção, de que
a sua permanencia no poder não se podia mais pro­
longar, era tão segura no animo dos ministros, que .estes,
ainda mesmo no governo, viviam a dar vulto por suas
proprias mãos a essa formidavel opposição que, organi­
sada tenazmente por Demetrio Ribeiro, deveria provocar
o golpe de Estado de 3 de novembro.
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E, de facto, as suas relações com o dictador já eram
táo tensas que debalde tentaram el1es conservar as suas
pastas até a promulgação da Constituiçáo para solicitar
as suas demissões, sob pretexto de optarem pelos seus
logares de membros do Congresso Nacional.

Deodoro, porém, ha mezes que 11:Jctava para que
fosse lavrado o decreto concedendo-se garantia de juros
para a construcção do Porto das Torres, no Rio Grande
do Sul. Esse favor havia sido requerido por um seu
amigo intimo, o Dr. Trajano Viriato de Medeiros.

A principio, julgada essa concessão como escanda-
.losa pelos ministros, estes empregaram todos os recursos
para burlai-a. Os Srs. Glicerio e Ruy Barbosa puzeram
em acção todos os seus talentos e habilidades. Inven­
taram formalidades sobre formalidades. Desdobraram-se
em pareceres e consultas. E, mais de uma vez, quando
lhes parecia mais disposto o espirita de Deodoro pam
ouvir alguma COLlsa mais do que a voz do coração, in­
tentaram timidamente dissuadil-o da ideia, mostrando-lhe
os inconvenientes, ou experimentaram conseguir se elle
conviria em submetter o assumpto ao voto do Congresso
Nacional, logo que se reunisse em sessões ordinariai.

A nada, porém, attendera o Generalissimo. Ca­
racter franco e leal, odiando os subterfugios e vivendo
mais pelo amor do que pela razão, irritava-o cada vez
mais a obstinação do :Ministerio em dar esse favor a um
amigo del1e, quando haviam cumulado os seus de con­
cessões que, na sua phrase aspera e sincera, «eram con­
sideradas por todo o mundo muito mais escandalosas
do que aquella que ora solicitava o Sr. Trajano de
Medeiros» .
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.Finalmente, convencido de que os seus compa~

nheiros de governo firmemente estavam dispostos a
protellar a questão até ao advento da vida consti­
tucional da Republica, o que o impediria assim de pro­
mulgar dictatorialmente o decreto sobre o Porto das
Torres, resolveu Deodoro dar um golpe decisivo, frus­
trando~lhes os intentos. E, convocando a sessão do Con­
selho de Ministros de 17 de janeiro, rompeu-a brusca~

mente, declarando que não assignaria acto algum antes
de se decidir aquella questão, que reputava de caracter
urgentissimo e inadiavelo

Diante dessa declaração e do tom imperioso em
que foi dictada, reconheceram os ministros que era im·
possivel dilatar~se por mais tempo a crise. E, retiran·
do-se dessa conferencia em que, apezar de tudo, nada
resolveram, concordaram em se demirtir, desde que
passasse a Constituição em primeira leitura no Con­
gresso.

Assim o fizeram; e, no dia 20 de janeiro, rel11'lidos
em uma das salas da Quinta de S. Christovam, onde
estava funccionando a Constituinte, depois de breve dis­
cussão, resolveram dar renuncia collectiva do gabinete.

Infelizmente, não comparecera nesse dia á sessão o
marechal Floriano, então enfermo na estação das Pal­
meiras. Passaram-lhe por isso um telegramma que teve
logo a seguinte resposta:

Inteiro accôrdo. Solidariedade plena.
Communlcae urgente se hoje mesmo é crmce~

dida a nossa demissão. Saúdo a todos os coTlegas
- Floriano Peixoto.

6088
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Nessa mesma tarde, era enviada a DeodoTO a carta
abaixo:

Generalissimo - Tendo sido votado
hoje, pelo Congresso Nacional, em primeira dis­
cussão, o projecto de Constituição da Repu­
blica, circumstancia da qual ficou dependendo
a nossa retirada da gerencia dos negocias pu­
blicas, pela demissão que demos dos nossos
cargos na ultima conferencia, celebrada a 17
do corrente, em consequencia da nossa oppo­
sição á garantia de juros para a empreza do
Porto das Torres, aguardamos a designação
dos nossos successores, rciterando-vos os pro­
testos de nossa alta consideração.

Rio, 20 de janeiro de 1891. - Ruy Bar­
bosa - M. Fer'ra{ de Campos Salles - F,.al~­

cisco Glicerio - Eduardo rVal1del1kolk - Q.
~oca'yuva - J. Ce{ario de Fana Alvim.

o Generalissimo replicou :

« Capital Federal, 21 de janeiro de 1891

Illustres Cidadãos - Em resposta á vossa carta
de hontem, solicitando dispensa do Ministerio,
tenho a declarar-vos que a concedo, lamen­
tando apenas que tenha servido de pretexto
a essa resolução a garantia de juros para a con­
strucção do Porto das Torres, obra, aliás, ur­
gentissima, de elevado alcance politico e eco­
nomico, e como tal reconhecida pela quasi tota­
lidade do Mi,nisterio.
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Reitero~vos os protestos da minha alta
consideração.

Aos eminentes cidadãos Dr. Ruy Bar~

bosa, Dr. Manoel F. de Campos Salles, Fran­
cisco Glicerio, almirante E. Wanderikolk, Ql:ún­
tino Bocayuva, Dr. José Cezario de Faria
Alvim e marechal Floriano Peixoto.

Manoel Deodoro da Fonseca.

Estas carta:5, que certamente não poderão figurar na
historia como obra de estadistas nem de patriotas, mos­
tram apenas que, não as furtando á publicidade e, pelo
contrario, fazendo dellas pedra de escandalo, os ministros
de IS de novembro obedeceram ao movei secundario das
suas ambições pessoaes, procurando firmar-se sobre a
impopularidade de Deodoro, exposto como ficou elle
abertamente, desse momento em diante, á odiosidade
nacional.

E com effeito, se culpado era o dictador pOi' se dei­
xar arrastar pelo coração teimando em dar um favor in­
justificavel a Hm amigo, não menos criminosos se ha­
viam tornado aquelles que, ao seu lado, distribuíram cen­
tenas de concessões semelhantes, afogando logo no berço
a Republica nesse regimen desgraçado das largas der­
ramas de papel moeda e das mais odiosas e inqualificaveis
indemnisações .

Seja, porém, como fôr, o certo é q1:le, naquella
mesma noite, se organisava no Itamaraty o novo governo;
e, no dia seguinte, ao gabinete republicano de IS de
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novembro, succedia o ministerio aulico do BARÃO DE

LUCENA.

A essa hora agonisava BENJAMIN CONSTANT, o fun·
dador da Republica ...



APPENDICE

NOTAS E DOCUMENTOS



NOTA A

UM SEGREDO DE ESTADO

Havendo nós publicado, em janeiro de 1901, no jornal O Dia,
de que fomos ° redactor-chefe, algumas actas do Governo Provi­
sorio, não tardaram a vir ao nosso encontro outros diarios desta
capital, contestando-nos o direito dessas divulgações.

Os dois orgãos vespertinos, A Tribuna e O COtnmercio, foram
os primeiros a romper a polemica ; e, principalmente, este ultimo,
chegou a affirmar que estavamos commettendo um crime revelando
° que elIe considerava - um segredo de Estado -.

A uossa resposta não se fez esperar; e, na edição d'O Dia, de
7 de fevereiro desse anuo, escreviamos o seguinte artigo:

Em um dia, PANGLOSS, o emerito chronista d'A Tri­
buna, e em outro, os nossos illustres collegas d'O Com­
mel'cio mostraram-se todos zelos pelas actas do Governo
Provisorio,

Os importantíssimos documentos que estamos publi­
cando e que tão grande sensação teem produzido, mere­
ceram os reparos iucisivos dos provectos contemporaneos.

Ambos, embora desculpando O Dia a que Alciudo
Guanabara, geralmente por indole tão parco em elogios,
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se digna consagrar como « um jornal moderno em toda a
extensão da palavra >l, censuram todavia a facilidade de
quem nos forneceu tão precioso escrinio.

Não extranhamos o facto.
Como officiaes do mesmo officio, é natural que os

nossos illustres confrades pensem e muito bem, como
Ruy Barbosa, que a bisbilhotice é a alma do jornalista.

Mas, como criticistas e como orientadores da opinião,
é justo que se revoltem.

O Dia, entretanto, pensa diversamente dos seus pre­
zadissimos collegas. Acredita que o que está fazenclo é
uma obra patriotica.

E' preciso que a nação, que O Com11lercio injustamen­
te accusa de desmemoriada, hoje que lá se vão quasi 12

annos sobre o IS de novembro, e se acham apagaclas as
discordias civis, conheça a verdade dos grandes acon­
tecimentos, que se seguiram á proclamação da Repu­
blica.

Urge tambem, e é mais que tempo, que se faça justiça
aos homens que tanto pugnaram pelo nosso engrande­
cimento no continente, rehabilitando a memoria de uns,
justificando outros e deixando que, em alguns, a recor­
dação de seus máos actos os detenha na campanha impa­
triotica de destruirem, por um egoismo mal contido,
aquillo que as suas proprias mãos construiram ou de que­
rerem envolver a terceiros nos grandes erros, de que
deveriam ser os unicos penitentes.

Não se assustem, porém, A Tribuna e O commercio.
Se não CElm a alta capacidade dos seus eminentes

directores, mas talvez com mais experiencia e conhecimento
dos homens e das cousas politicas do Brazil, quem está
escrevendo as revelações, que tànto os incommódaram,
pode garantir-lhes que não ha razões de Estado que vedem
a publicação que O Dia está fazendo das memoraveis actas
do Governo Provisorio.

E', na verdade, um grande successo jornalistico esse
com que iniciamos o lançamento da nossa folha, feita para
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o povo, que tanto gosta de saber cousas mysteriosas.
Mas nem todo o amor que temos á nossa profissão de jor­
nalistas nem o empenho todo que nos anima a fazer d'O
Dia um jornal moderno ({ em toda a extensão da palavra ",
nos faria emprehender um trabalho, em que, para vencer,
tivessemos d~ sacrificar os altos interesses da patria.

Agora, como obtivemos esses preciosissimos do­
cumentos que tanto estão despertando a gula de muita
gente, isso é que jámais revelariamos, porquanto seria violar
o mais sagrado dos nossos deveres - o sigilIo jornalístico.

Entretanto, não deveriam estranhar os nossos dis­
tinctos collegas que possuissemos esses papeis. Ambos
sabem que, na redacção d' O Dia, existe quem escreveu as
Memorias de um llistorico, repositorio de grande parte da
vida episodica do Imperio, e quem, ainda ~a pouco, traçou
umas cartas sobre a ultima verificação de poderes no Con­
gresso Nacional, mostrando que tinha em mãos os fios
todos da vida intima da politica da Republica.

Pois então, quem possue os mais curiosos dos auto­
graphos de Pedro I ; quem, de Pedro II, Cotegipe, Sarai­
va, Feijó, Zacharias e outros tantos, tem em seu poder
documentos como os que, não ha muito ainda, tanto in­
commodaram o conselheiro Luiz Vianna; quem, sobre a
revolta da armada obteve papeis, como os que provocaram
ultimamente protestos repetidos do illustre Sr. deputado
Seabra, era para deixar escapar a passagem pelo poder
do Governo Provisorio, a grande pagina da Republica,
sem sobre ella estender as suas pesquizas, firmando-se na
principal peça historica que lhe serviu de base ?

Que nos respondam, já não dizemos como jorna­
listas, mas mesmo, como homens politicas, os nossos emi­
nentes confrades d'A Tribuna e d'O Commercio.

Quanto aos seus justos e patrioticos receios, de
que se houvessem desencaminhado essas importantissimas
actas do logar em que deveriam estar secreta e cuidadosa­
mente guardadas, estamos certos de que se dissiparão
diante de uma simples consideração.
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E com elfeito, se for verdade que nem O governo nem
o Archivo Publico possue, como deviam, esses precio$os
documentos, de ora em diante terão ambos nas collecções
d'O Dia os meios de supprir esse gravíssimo e injustifi­
caveI desvio.

Entretanto, para concluirmos bem e tranquilisarmos
ainda mais os nossos meticulosos colJegas d' A Tribuna e
d'O Commercio, quem sabe se ainda não pertencerá a esta
folha a gloria d.e promover um dia a entrega desses fa­
mosos originaes ao Estado?

Dias depois, mais um orgão de imprensa, o jornal do Com­
mercio intervinha no debate, publicando um editorial, em que con­
fessava o extravio das actas, e que nos provocou a seguinte replica:

Uma folha matutina, cujo nome pedimos venia ao
illustre collega para declinar, o jornal do Commercio, di­
gnou-se hontem adiantar tambem algumas observações
sobre a publicaçáo que estamos fazendo das actas do Go­
verno Provísorio.

Já demonstrámos larg'amente, em resposta aos nossos
illustres confrades d' O Commercio e d'A Tribuna, que O
Dia não está praticando crime algum, divulgando esses
preciosos documentos.

E', ao contrario, uma obra patriotica a nossa: impor­
tante subsidio prestado, não só á historia dos primeiros dias
da Republica, como á rehabilitaçáo de alguns homens
eminentes, tão injustamente calumniados, ou, pelo menos,
mal comprehendidos até hoje.

Demais, se são publicas as sessões do Congresso, se
se organisam annaes para guardar perennemente as opiniões
e os actos dos membros dessa assembléa, como querer que,
12 annos passados, quando não ha razões de Estado para que
a naçáo ignore como se preparou a vida constitucional das
instituições vigentes, continuem no mais profundo mysterio
e expostas ás mais extravagantes legendas, as grandes
resoluções do. Gove~no Provisorio?
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E, se mais não fosse, se é uma leviandade ou um
delicto de lesa-patria o que está commettendo O Dia, na
nossa inexperiencia Ele recem-natos na imprensa, não es­
tamos fazendo mais do que pallidamente imitar os nossos
venerandos censores do respeitavel orgão.

E com elfeito, ainda deve estar na memoria do paiz, a
sensação extraordinaria produzida pelas revelacães edito­
riaes do jornal do Commercio, publicadas logo depois da
revolta de 6 de setembro, revelações baseadas em do­
cumentos officiaes secretos e altamente compromettedores
para alguns homens do governo de então.

Essas publicações, feitas em uma época em que as
paixões mais perigosas estavam em pleno período de ignição,
só acharam nesse momento uma justificação, mais ou menos
admissivel, na natural desforra contra uma situação que
tanto mal procurara fazer ao grande orgão, a ponto de o
precipitar dos seus velhos moldes jornalísticos ás explo­
rações sensacionaes das folhas populares.

Entretanto, o que nos parece exquisito e mesmo inex­
plicavel, é o que nos conta o jornal do Commercio.

Diz o illustrado contemporaneo, referindo-se ás publi­
cações d' O Dia, e á venda de outros papeis, ora feita ao
actual governo, que, das actas do Governo Provissrio exis­
tem cliversas copias, sendo que até uma já lhe esteve em
mãos, não se julgando, todavia, com o direito de divulgal-a.

Ora, orgão conservador por excellencia, como é o
sisudo decano da nossa imprensa, o que admira é que,
em se tratando de uma empreza jornalistica tão prospera,
não adquirisse ella logo esses importantissimos documentos
para olfertal-os ao Archivo Publico, evitando que cahissem
em poder de coUeccionadores menos escrupulosos.

Suppomos, porém, que ba engano nessa affirmação dos
nossos illustres collegas.

Quem leu a ultima acta, eElitada pel' O Dia, ante-hontem
e reparou para os sacramentos jin es, suppoz logo pelo
que lá viu escripto, que, de cada um desses documentos
publicos, se continuaram a tirar, dalli em diante, oito copi
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sendo uma para o marechal Deodoro e as sete restantes
para os ministros.

Puro engano! O facto só se passou com aquelJa pri­
meira acta. Dalli por diante, o secretario do governo sentiu
logo a impossibilidade de manter aquella praxe, o que lhe
traria um penosissimo trabalho.

Veiu dahi talvez a ilIusão do jornal, acreditando nos
voos que poderiam ter dado aquellas imaginadas centenas
de copias das mãos dos ministros e do dictador, para outras
mais indiscretas.

A verdade, porém, é que nem o Sr. Dr. Fonseca
Hermes, secretario do Governo Provissrio, nem o Sr. Justo

Chermont, que o snccedeu naqueIle posto, tiraram algum
dia para seu uso privado rascunhos desses documentos,
confiados á sua guarda.

E já que ojornal, por uma erronea ilIação, insinua que
é o primeiro eaquelles ilIustres cavalheiros que tem fornecido
a O Dia as revelações que está publicando, manda a nossa
probidade jornalistica que desfaçamos tamanha injustiça.

Em meiaeo do anno findo, é certo, procurou um dos
nossos companheiros de trabalho o Dr. Fonseca Hermes,
para confiar-lhe um estudo sobre o Governo Provisorio,
pois que ninguem ,estava mais apto a fazei-o, com mais
talento, brilhantismo e competencia.

Já nesse tempo, possuiamos as actas, que teem causado
tanto ruido, e desejavamos que sobre eIlas firmasse o seu
trabalho o distincto publicista.

Mas, diante eas poneerações de S. Ex. que nos foi
logo decIaraneo nobremente que acceitava a incumbencia,
porém jámais se valendo ee outras notas que não as de sua
memoria, para proceder á critica dos acontecimentos da
época, porquanto ao mais lhe veeava a sua antiga posição
ee secretario do governo revolucionario, reconhecemos
logo que não lhe poderíamos maís confiar tão delicada
incumbencia.

Quanto ao mais, se o governo ou o jornal do Com­
mercio, achar, na sua alta sabedoria, que se não deve
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perder tt a pista II de transviados papeis officiaes, para que
tt não caiam em mãos de detentores, que livremente an­
nuneiem a guarda illegitima em que os tem ll, que proceda
cada qual como entender, fóra ou dentro da lei.

O Dia, apezar de tudo, continúa e continuará a pu­
blicar as actas do Governo Provisorio, assim como outros
preciosos e raros documentos publicos, de que tem farto o
seu archivo, na plena segurança de consciencia de que
está prestando um alto e relevantissimo serviço á Historia,
á Republica, e acima de tudo, á Nação.

No mesmo dia, em que davamos á luz este artigo, o Sr. Dr. Fon­
seca Hermes, que fõra o secretario geral do Governo Provisorio,
publicava no Jornal do Commercio extensa e importante carta, em
que, não só explicava os motivos da sua demiS&10 daquelle posto,
como declarava que o livro das actas havia sido entregue no dia 4
de abril de 1891 ao Sr. Dr. Justo Chermont, ministro então do Ex­
terior e secretario do Conselho, por ser o mais moço dos ministros.
Confiara S. Ex. essa missão ao Dr. Pennafort Caldas que, nessa
occasião, occupava o logar de auxiliar da secretaria do palaeio do
governo.

Esta declaração fez vir á imprensa o funccionario que exercera
o cargo de offieial de gabinete do Dr. Chermont e que, por sua
vez, affirmou terem sido entregues, pelo Sr. Luiz Pedro da Silva
Rosa, aquelles preciosos documentos ao Dr. Fernando Lobo, mi­
nistro do Interior do marechal Floriano, ao deixar aquelIe senador
paraense a pasta, que occupara no gabinete Lucena.

Isto fez com que, uma semana depois, o mesmo Jornal do Com­
merdo, que havia em boa hora levantado a questão de investigar o
paradeiro das actas, annunciasse que o Dr. Fernando Lobo, por
intermedio do ministro do Exterior de então, as tinha, finalmente,
restituido ao governo, e que este as mandara logo religiosamente
«encerrar no grande cofre da secretararia do Exterior, destinado
á guarda dos tratados e dos altos segredos do Estado ll.



NOTA B

CARTA DO CAPITÃO DE JlIAR E GUERRA JOSÉ CARLOS DE CARVALHO

Sr. Dr. Dunshee de Abranches - Sempre é um consolo reler
papeis velhos que justificam um acto da nossa vida particular ou pu-·
blica, que foi injustamente considerado, e quando, passados tempos,
se vem a verificar o seu merecimento e os motivos que nos deter­
minaram a praticaI-o.

As emissões bancarias e outras medidas decretadas pelo Go­
verno Provisorio em 1890, e cujo historico verdadeiro s6 agora está
sendo publicado no jornal O Dia, sob o titulo de « importantes reve­
lações», marcam o primeiro desg'osto dos muitos por que tenho pas­
sado depois do advento da Republica nO Brazil.

Nos limites restrictos da núnha competencia para apreciar de­
vidamente e julgar do valor e,da necessidade de certas medidas ema­
nadas da alta administração do meu paiz, algumas ha que não.exigem
nem grande cabedal de illustraÇ<1.o e sabedoria para serem .desde
logo comprebendidas e julgadas por um espirito mais pratico que
theorico, e mais insubordinado do que acommodavel ás conveniencias
da politica, que se segue, ou aos ca,púch.os e imposições do 1'Mtgister
dixit dos poderosos da ,época.
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Acredito, pois, que justamente por ser um desses insubordi­
nados, é que tenho tido a felicidade de acertar maior numero de
vezes do que de errar, e encontrar por conseguinte na leitura dos
« papeis velhos » do meu archivo intimo, algum consolo em troca de
injustiças que tenho soffrido.

O decreto de 17 de janeiro de 18go, que creara bancos de
emiSSc'io, foi uma das taes medidas que suggeriram logo no meu es­
pirita apprehençães pelo futuro do Brazil; e por isso, ouvindo a
opinião de meu irmão Dr. Carlos Augusto de Carvalho e consul­
tando a varias amigos, promovi com estes a reunião de engenheiros
e industriaes, que se realizou no «Banco Industrial e Mercantil» no
dia 27 do mesmo mez e anno.

Nessa reunião, que foi presidida pelo ilIustrado Dr. Paulo de
Frontin, coube-me a honra de servir de secretario conjunctamente
com o respeitavel industrial, commendador José Maria Teixeira de
Azevedo, ficando resolvido nessa mesma occasião, por proposta do
engenheiro Dr. Castro Maia, nomearem-se tres commissões encarre­
gadas cada uma de representar perante o chefe do Governo Provi­
sorio e perante os ministros da Fazenda, Dr. Ruy Barbosa, e mi­
nistro da Viação, Dr. Demetrio Ribeiro, sobre a imprescindivel ne­
cessidade de revisão, pelo menos, dos quatro decretos expedidos pelo
ministerio aa Fazenda, com a data de 17 de janeiro de 18go, sobre
«Bancos de emissão; refo~ma hypothecaria; regimen das com­
panhias anonymas, e operações de credito moveI».

No dia seguinte, 28 de janeiro, dirigiu-se ao palacio de Itama­
raty a commissão de que foi relator meu irmão Dr. Carlos Augusto
de Carvalho, e, como não se achasse presente o Sr. marechal
chefe do Governo Provisorio, foi a commissão recebida pelo secre­
tario de S. Ex., o Sr. Dr. Fonseca Hermes, que, de posse da
representaç.'io escripta, respondeu nos seguintes termos:

« Quando o Sr. ministro da Fazenda apresentou ao chefe do
Governo o decreto de 17 de janeiro sobre os bancos de emissão, o
Sr. general assignou na convicção de que, daquelle grande cerebro
e coração patriotico, devia sahir um trabalho para beneficio de
todos.

Entretanto, se os factos provarem á evidencia que ° decreto
não satisfaz ao fim desejado pelo seu patriotismo, o Sr. ministro
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da Fazenda não insistirá de modo algum na conservação de tal de­
creto.

Porque, errar é dos homens, permanecer no erro será um
crime. »

Da decretação destes actos e da sua conservação como lei da
Republica, motivou a crise ministerial de que dá noticia circum­
stanciada a acta das sessões do Governo Provisorio, publicada ulti­
mamente no jornal O Dia, e a retirada do ministro Dr. Demetrio
Ribeiro, e a sua substituição na pasta da Viação pelo Sr. Fran­
cisco Glicerio, mais tarde deputado á Constituinte pelo Estado de
S. Paulo.

Por este facto, os amigos do Dr. Demetrio Ribeiro resolveram
dar-lhe uma demonstração publica de agrado pela sua conducta
energica e correcta no alto cargo de ministro da Republica, e então
lhe offereceram na noite de 17 de fevereiro Ele 1890, um sumptuoso
banquete no salão nobre do Novo Cassi-no Fluminense.

Coube-me a sorte de ser o encarregado da organisação dessa
festa, do mesmo modo que fui o escolhido para nessa occasião sau­
dar a marinha de guerra nacional, representada naquella festa pelo
iIlustre ministro vice-almirante Eduardo Wandenkolk, que compa­
receu, e tambem brindar ao heroico Estaclo do Rio Grande do Sul,
a terra querida do Dr. Demetrio Ribeiro.

Silva Jardim, por sua vez, foi encarregado de saudar O exer·
cito, representado pelo benemerito general ministro da Guerra
Benjamin Constant, que em resposta fez a seguinte declaração:

« Boatos infamantes, adrede e calculadamente espalhados, in­
ventaram que o exercito pretendia prolongar a dictadura militar.
O exercito repelle semelhantes calumnias, e o Governo Provisorio
não tem senão o vehemente desejo de entregar á Constituinte re­
unida o poder que recebeu das mãos da nação.»

Quando os amigos do Dr. Demetrio Ribeiro resolveram otfe­
recer-Ihe esse banquete, tiveram ~ambem muito em vista a neces­
sidade inadiavel de, em um acto bastante solemne e bem publico,
offerecer uma occasião aos dois ministros militares do Governo
Provisorio para fazerem algumas cleclarações necessarias afim de
assegurar-se a força de vitalidade da Republica, a elevação dos seno
timentos e intuitos da força armacla da nação, e, ao mesmo tempo,

6088 ~I
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dar-se um golpe certeiro e preciso na exploraÇe10, que já então se
fazia contra o bem estar do paiz e contra a honorabilidade de Go­
verno ·Provisorio.

Tudo foi con~eguido com felicidade, porque os brindes foram
em numero muito limitado, todos com objectivo certo e formu­
lados em termos precisos e convenientes, de modo que já no dia
immeJiato ao do banquete, o Jornal, do Commercio dizia :

« Renasce-nos hoje a esperanÇe'l depois do notavel discurso do
Sr. mÍllistro da Guerra.»

O Jornal do Com1l1ercio se pronunciava deste modo, porque
accrescentava eIle:

« Quando 'moderadamente divergimos das idéas do Sr. ministro
da Fazenda relativamente á organisação de bancos de emissão,
ouvÍl110S dizer quê quantos não concordaram com taes idéas que­
riam desacreditar as novas instituições, e não passavam de monar­
chistas disfarçados.»

A Gazeta de Noticias, por sua vez dizia:
« Nenhum caracter politico queriam os promotores da festa

imprimir-lhe; entretanto, os discursos proferidos durante ella, dis­
.cursos que provocaram os mais calorosos applausos, deram-lhe alta
feição politica.

O iIlustre ministro da Guerra, em nome do Governo, fez de­
clarações da mais alta importancia, que foram acolhidas com verda­
deiro enthusiasmo.»

Pois bem: passado o dia do banquete foi lavrada a minha de­
missão de engenheiro fiscal dos engenhos centraes do 2° districto,
por exigencias do Sr. ministro da Fazenda, segundo me declarou na
occasião o Sr. Francisco Glicerio, accrescentando que esse acto não
foi resolvido sem muito constrangimento da parte do marechal Deo-,
doro, e delle millistro <:la Viação, e para que constasse a todo tempo
de que a minha demissão não havia sido motivada por falta alguma
com01ettida no desempenho do meu cargo, o meu ultimo relatorio
seria publicado no Diario Official, com a nota de utilidade publica.

Foi deste modo que o ilIustre marechal Deodoro, que me co­
nhecia muito de perto, satisfez aos desejos de seu ministrq da Fa­
zenda, sem deixar em posição duvidosa seu camarada dedicado e
companheiro da guerra do Paraguay.
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Os tempos se passaram e eu, sempre firme e vigilante no meu
posto de soldado da minha Patria e da Republica, vou seguindo com
algum interesse « os altos e baixos» do ex·ministro da Fazenda do
Governo Provisorio; deploro os seus erros e só encontro alguma
compensação na sua exigencia em 18go, no consolo que experi­
menta a minha alma em Ig01 relendo « os papeis velhos» do meu
archivo intimo.

JosÉ CARLOS DE CARVALHO,

Capitão de mar e guerra.



NOTA C

CARTA DO BARÃO DE CAl'ANE1l1A

Exm. Sr. Dr. Dunshee de Abranches- Hontem deram-me
o numero do seu importante e interessante jornal apontando-me o
artigo sobre O Governo Provisorio, em que veiu mencionado o meu
nome. Como ha algumas lacunas na informação, peço permissão
para preencheI-as.

O finado generalissimo Deodoro declarou "que eu não lhe me­
recia confiança, pois que hostilisei na repartição o movimento patrio­
tico de 15 de novembro e que "ecltse-i ceder a direcção áquelle
que, á sua ordem, fõca substituir-me, creando assim diJlicltldades ao
bom andamento da evolução politica ln

Infeliz marechal! já de começo abusavam de sua boa fé. O
facto foi o seguinte: Em 15 de novembro, depois do almoço, com­
pletamente ignorante do que se passava, metti-me no bond, indo á
repartição no campo da Acclamação. Vi soldados e alumnos da
Escola Militar espalhados; então ouvi dizer que estava proclamada
a Republica. Segui até á Secretaria da Agricultura, onde me de.
morei, e ouvi noticias desencontradas; perguntando para a reparo
tição pelo vice--director, não tinha chegado i para não deixar ace·
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phala a repartição, para lá fui, encontrei os empregados á postos,
porém inactivos. Esperei pelos acontecimentos.

Após alguma demora, apresentou-se um olicial de marinha,
armado para abordagem de navio inimigo, e dizendo-me logo «eu
venho tomar conta do telegrapho» , apresentou-me um papelinho
com as seguintes palavras escriptas:

«O telegrapho auxilie o tenente Vinllaes.-Marecllal Deodoro.»
Perguntei ao Sr. tenente o que ordenava. Disse que lhe- fizesse

entrega do telegrapho. Observei que o bilhetinho mandava auxi­
liai-o e não fazer entrega. Retorquiu que a ordem foi por elle es·
cripta para que tomasse conta.

Chamei os empregados, apresentei-os ao seu novo chefe, recom­
mendando-lhes attendel-o.

E, ao meu substituto perguntei o que mais precisava. Disse-me
que nada; e então dei-me por despedido.

Onde está nisso a difficuldade que cre~i? Em que hostilisei o
movimento?

Considera-se como talo seguinte facto de correçÇ<1o da minha
parte: Pedindo ao meu substituto armado, em presença do seu
sequito, alguns minutos para lhe responder, o que benevolamente
me concedeu, fui á sala dos apparellios; pelo telephone perguntei
ao Sr. ministro da Agricultura, que se achava no quartel-general,
o que devia fazer.

Respondeu: «póde resistir?» Disse-lhe que não, á vista de um
piquete de cavallaria com os davinotes apontados para a sala em
que eu me achava. Então entregue - foi a recommendação que
recebi e á qual obedeci logo.

No dia 16 de novembro, voltei á repartição para saber si o meu
substituto carecia de alguma informação minha. Encontrei-o enco­
lerisado por não ser attendido pelos empregados nas provincias que
não obedeciam ás suas terminantes ordens, o que era muito natural,
pois ninguem sabia o que era o Sr. Vinhaes. Pedi penna e papel
ao qual confiei o seguinte recado aos chefes dos districtos: «Director
dos telegraphos é o Sr. tenente Vinhaes; obedeçam-lhe immedia­
tamente». E teve elle logo todas as respostas em cumprimento ás
ordens expedidas.

Outra accusação que se me fez, brilha pela saa futilidame.
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E' que «eu não podia ser sympathico ou adheso ao novo regi­
men pelos laços tão estreitos que me prendiam ao monarcha e á

monarchia 1".
Ora, sabia todo o mundo que eu era avesso a toda politica a

ponto que, em um grupo de 'eStadistas, um chegou a dizer-me em
face: «E' pena que este Capanema, dotado de tantas habilitações,
podendo nos prestar importantes serviços, não queira se metter na
politica: é um homem inlltill".

Foi o mais honroso elogio que me podiam fazer.
Nessas condições, era eu um individuo isolado; não frequentava

a sociedade. O que poderia eu fazer em favor da repu.blica ou da
monarchia? que influencia podia eu exercer?

Quanto aos laços ao monarcha, seria uma villeza da minha
parte procurar de qualquer modo bostilisar o Homem, á quem devo
a minha educação e provas de consideração inequivocas.

Outro meio para pôr-me de lado, foi lembrarem as accusações
que se me faziam de não ter ainda regulado as minhas contas com o
Thesouro. Isso é leviandade muito commum dar-se ouvido á mise­
raveis intrigantes que procuram conspurcar a q»em lhes dava o
pão, que lhes faltava.

O telegrapho impoz-se ao g'overno que mandou proceder a um
ensaio, que fracassou completamente; como foi feito com appa­
relbos da aula de Physica, onde eu leccionava e que eu para esse fim
emprestei, tive a velleidade de incontinente provar o contrario. A
consequencia foi de se me lançar aos hombros o encargo de cons­
truir uma linha sem recurso algum de material e pessoal. Tudo tive
de crear e organizar; passei miserias em regiões inhospitas e pesti­
feras; tinha de exercer vigilancia pessoal, e s6 pela minha presença,
ora aqui, ora acolá, pude evitar descuidos e abusos, e consegui
transmittir telegrammas directos de Buenos-Ayres a Belém no
Pará, resultado que eu mesmo não contava conseguir tão depressa.

Mas, para isso, eu não podia me occupar com a economia in­
terna da repartição,': que pouco cuidado me inspirava por ter um
vice-director de uma honestidade a toda prova, muito dedicado a
mim, e aos interesses do serviço, mas dotado de excessiva boa fé.
Elle era ao mesmo tempo thesoureiro; pedin-me um continuo o que
concedi. Elle escolheu um pobre carteiro que tinha sido retranca
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da typographia nacional. Mais tarde foi creado. o logar de caixa
para aliviar OS encargos do vice-director ; e este propoz O continuo,
quasi analphabeto. Eu me oppuz, pois reputava desairoso substi-

. tuir um homem distincto, pelas suas qualidades e p01iição, por um
quasi analphabeto. Elle insistiu, allegando as provas de fidelidade
e aptidão, que o continuo lhe deu, no que o guarda livros, homem
muito habil, concordou.

Eu apenas autorisava as despesas, que eram propostas pelo
vice-director e que pelo regulamento lhe competia fazeI-as.

A' vista dessas informações, eu constitui o novo fiel meu pro­
curador para cobrar os meus vencimentos e a renda proveniente
das minhas fabricas de formicida, que eu não tinha tempo de dirigir
pessoalmente. EIIe pagava as minhas despesas durante a minha
ausencia, na minha viagem ao Ceará, Piauhy e Maranhão para
inaugurar a linha telegraphica; e, em seguida, na viagem á Europa
para assistir em Berlim á conferencia internacional telegraphica.

Quando regressei, fui nomeado chefe da commissão de limites
com a Republica Argentina j e ainda não tinha concluido a incum­
bencia, quando o dia 15 de novembro me excluiu do telegrapho, o
qual eu governava sempre de qualquer logar em que me achava;
Berlim, Therezina, Buenos Ayres e Missões, auxiliado pelos fios
que me transmittiam informações e as ordens minhas, porém não
me permittiam examinar contas.

Em janeiro de 1890, foi denunciado um desfalque de 300 contos,
que o fiel tinha recebido no thesouro e nelle figuravam III contos
despendidos por mim I

O Dr. cRefe de policia teve a delicadesa de vir a minha casa in­
dagar sobre a accusação que se me fazia. A minha defesa era
simples: tendo eu estado ausente em serviço publico durante quasi
quatro annos, competia ao meu substituto, que lidava com o movi­
mento de fundos, responder. Não podia eu, porém, recorrer a esse
expediente que importava em crear embaraços a um amigo sincero
e dedicado, e de muita boa fé, o que seria uma inqualificavel villeza
da minha parte, e faria acreditar em minha culpabilidade, lan·
çando-a sobre outrem.

Acceitei a accusação e confessei-me culpado, accrescentando
que pagaria o que devia.
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Confessei muito tranquillamente e deixei-me levar para o
quartel do corpo policial, onde fiquei preso, sahindo depois de haver
prestado fiança. Foi instaurado o processo, e eu incumbi o meu
advogado de requerer exame de contas na repartição dos tele­
graphos, ao que elle se negou, allegando que eu nunca teria des­
pacho e solicitou do juiz que fizesse a requisição. Este magistrado
distincto, em quem se personificava a rectidão, attendeu inconti­
nente, e, quando lhe foram apresentados os peritos do thesouro le­
vou-os pessoalmente ao director dos telegraphos, recommendando
que lhes franqueassem todos os documentos que pedissem.

Correu longos annos o processo; empregados, que no in­
querito depuzeram a meu favor, foram dimittidos, e outros, ame·
açados, esquivaram-se. Na secretaria falsificaram-se, de portas fe­
chadas, livros e inutilisaram-se documentoll.

Afinal, apresentaram os peritos o seu relatorio. O resultado
foi ter o meu procurador recebido por minha conta, 160 contos já
justificados em parte, quando allegava só ter despendido I I I contos
do meu dinheiro, para attenuar um desfalque de 300 contos, como
foi o ostensivamente publicado, porém, pouco tempo depois se com­
municava reservadamente (porque ?) ao ministro que se verificára
ser de 500 contos I

Quanto ao modo de minha substituição, ha divergencias.
O Sr. Benjamin Constant, que nunca deixou de me considerar,

disse-me que elle insistia pela minha conservação no meu posto,
porém que um collega do ministerio fez questão pelo candidato,
que fOra recommendado por uma senhora respeitavel.

Eu, que sempre fui avesso a mexericos, nunca me importei
com a vida alheia, só durante o processo tive informações minu­
ciosas sobre o ex-carteiro e fiel, que ostentava opulencia, dando
jantares em casa mobiliada com luxo, mandando por duas vezes um
empregado a Pariz fazer compras de mercadorias, que aqui veudia
particularmente, enviando, á sua custa, um amigo estudar pintura
para ornar as paredes de sua residencia, pondo negocios de vinhos,
e acabando por montar uma typographia para seu irmão, protegido
por ministros.»)



NOTA D

A SEPARAÇÃO DA IGREJA DO ESTADO

Tendo o Sr. Dr. Ruy Barbosa, em sessão do Senado, de I r de
janeiro de r892, pronunciado um importante discurso em que
affirmou, entre outras curiosas revelações, que o decreto da sepa­
ração da Igreja do Estado fõra obra de sua inteira iniciativa, dis­
curso esse de que infelizmente não devolveu as notas tachigra­
phicas nem consta resumo no Diario do Congresso, respondeu-lhe no
dia immediato na Camara dos Deputados o Sr. Dr. Demeterio Ri­
beiro nos seguintes termos:

SR. PRESIDENTE - Surprehendendo a Camara, mais
do que aCamara, surprehendendo a si mesmo, vae obrigar
seus collegas ao sacrificio de lhe ouvirem a palavra (não
apoiado) sobre um assumpto já sufficientemente discutido.

Antes, porém, de referir-se ao projecto em discussão,
não quer e não deve occultar, logo ás primeiras palavras do
seu discurso, qual o motivo principal que o leva á tribuna.

Inopinadamente, foi hontem no Senado aggredido
por um illustre ex-membro do Governo Provisorio; inopi­
nadamente foi seu nome levado áquella tribuna pa-ra se
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dizer que algures o orador pre~endera fazer crer aos seus
concidadãos que havia sido elle o autor da primordial re­
forma da Republica.:..- a lei que separou a Igreja do Estado.

Não lhe é possivel, ainda que constrangido, em face
de invectiva tão irreflectida, esquivar-se de occupar a at­
tenção da Camara, maxime quando, a pretexto de res­
tabelecer a verdade historica, foi esta falseada e preturbada
a nitida comprehensão de marcha exacta dos processos.

Não vê como se possa pretender que um só individuo,
por mais notavel e eminente que se presuma, fosse o centro
exclusivo de uma reforma politica que era uma aspiração
nacional e cujo impulsor preponderante foi o reclamo da
opinião republicana (Apoiados geraes).

O orador trouxe apenas para o governo a iniciativa
resoluta e franca.

Ainda quando não era parte do Governo Provisorio
e recebia no Rio Grande do Sul a agradavel nova de que
a Republica fóra proclamada, teve noticias telegraphicas
de que alguem houvera pensado em iniciar a proposição de
medidas que trariam em resultado a completa decretação
das liberdades espirituaes.

Tanto bastou para que o orador immediatamente tele­
graphasse ao illustre republicano Quintino Bocayuva, a
quem se attribuia erradamente, como ao chegar aqui veri­
ficara, aquelIa iniciativa, no sentido de assegurar-lhe a
mais completa solidariedade.

Quando, viajando de sua provincia para esta capital,
teve occasião de receber homenagens á Republica, que
vinha representando, sentiu que era unanime a opinião de
que, proclamada a Republica, o programma republicano
devia ser promptamente executado.

Nem era logico admittir que um governo que surgia,
em nome de uma bandeira triumphante, vacilIasse ante a
realisação dos seus principios fundamentaes; ao contrario,
era forçoso, era preciso que esse governo praticasse com
toda a energia e convicção os dogmas do partidQ republi­
cano (APoiados).
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Não era licito suppor que, depois de proclamada a
Republica, opposição houvesse á decretação de uma me­
dida liberal.

Dos seus co-religionarios rio-gúndenses tinha autori­
sação plena para a iniciativa que tomou.

O SR. NASCIMENTO - Apoiado.
O SR. Dm1ETRIO RIBEIRO - diz que cm S. Paulo ma­

nifestou-se, como em outros logares com ma.\ima franqueza,
e o fez no proposito de accentuar em que condições vinha
ficar ao lado dos s~us coIlegas de governo para com eIles
servir á Republica.

Chegado ao Rio a 5 de dezembro, tomou a direcção
da pasta a 7; e a 9, na primeira conferencia ministerial
a. que assistiu, apresentou o projecto de separação da
Igreja do Estado.

O original deve estar com o Sr: Lauro Sodré, que o
quiz guardar, como consta de carta, honrosa para o orador,
que seu digno patricio então lhe dirigiu!

Apresentado o projecto, a sua leitura, a pedido do
orador, foi feita por Benjamin Constant, que a 'precedeu
da declaração de que faria sua a p~oposição offerecida.

Apenas foi terminada a leitura, o Sr. Campos SaIles
manifestou plena approvaÇêl0.

Benjamim Constant, ou porque não quizesse surpre­
hender a quem quer que fosse, ou porque, dominado pelos
habitos de professor, não desejava ver apoiada a propo­
sição, sem que todos tivessem convicção igual á sua,
observou que o assumpto era de magna importancia e
suggeriu o alvitre de um adiamento, afim de que a idéa
fosse maduramente estudada.

Ponderou então o Sr. Ruy Barbosa, que tinha re­
lações pessoaes com um respeitaveL prelado, com o qual
desejava conferenciar.

Assim teve 199ar o p1"imeiro adiamento da questão,
como póde confirmar o Sr. Aristides Lobo.

Dest'arte, interrompida a d'lscussão do assumpto, fal­
lou-se, logo_ -após,. em palestra mais amistosa que em
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conferencia, na opportunidade de se addicionar ao mesmo
projecto a decretação do casamento civil, secularisação dos
cemiterios, etc.

Foi por isso que o orador apresentou na conferencia
immediata a mesma proposição, abrangendo a idéa capital
e todas as suas consequencias necessanas.

Pouco depois, o Sr. Glicerio communicou ao orador
que o Sr. Campos Salles já tinha quasi terminado, senão
completamente elaborado, interessante trabalho sobre o
casamento civil, consagrando não s6 a institWção do ca­
samento como regulamentando a materia.

Sem o menor constrangimento, declarou o orador que
consideraria retirada do seu projecto a parte referente ao
casamento civil, accrescentando mesmo que a grande
questão que lhe parecia dever ter uma solução emanada da
collectividade do governo, era a separação da Igreja do
Estado, cumprindo que o resto viesse como consequencia
e fosse regulamentado pelo ministro a cuja pasta estivesse
affecto semelhante serviço. (O Sr. Glú;erio dá signaes de
c01ifirmação ).

Tal era o projecto sujeito ao exame do governo,
quando, na manhã de 7 de janeiro, o orador ouviu do chefe
do governo, em conferencia especial que teve com S. Ex.,
a declaração de que estava deliberado a acceital-o na
reunião ministerial do mesmo dia, que se effectuaria á tarde.

Com esta exposição da verdade, o orador não pretende,
como nunca pretendeu, posição saliente na resolução dessa
magna questão. Assignala apenas os acontecimentos e
assevera, porque é publico e notorio, que, entre o dia 9 de
dezembro, dia da apresentação do projecto, e o dia 7
de janeiro, dia da promulgação da lei, houve um petiodo
de resistencia.

Do modo por que esta se operou e foi vencida, o
orador se OCCUPilrá, si for mister, depois de publicado na
ll1tegra o discurso do illustre senador.

Por agora, bas.t'l observar que, de todos os pontos do
paiz inteiro, aos Çluaes chegava a no!icia de. que o governo
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se occupava com um negocio de tão alta importancia,
irrompiam exigencias patrioticas para uma consagração
immediata (Apoiados).

E é por isso que a decretação da separacão da Igreja
do Estado é um decreto nacional. Ninguem se pode
presumir della nem o autor exclusivo, nem o orador, nem o
ex-ministro da Fazenda, o Sr. Ruy Barbosa, quando o Go­
verno Provisorio a decretou em nome da nação ( Apoiados,
muito bem.)

Allegou mais S. Ex. que a indicação feita pelo orador
fOra rejeitada porque ella feria e abalava a nação. "

E' uma perfeita inverdade.
Basta cotejar o pensamento contido no projecto do

orador com O que existe no redigido pelo seu ex-collega
para, desde logo, ter a demonstração invencivel de que S.
Ex., sob uma redacção mais prolixa, consagrou as mesmas
ideias, exceptuadas as omissões e a parte, em que visivel­
mente retrograda, a lei de 7 de janeiro mantinha para as
associações de mão morta um regimen especial de legis­
lação.

Deste retrocesso, felizmente, nos libertou a sabedoria
da Assembléa Constituiute.

O projecto do orador assegurava para os sacerdotes os
seus subsidios respectivos, obedecendo assim a um dos
considerandas em que se affirmava a doutrina salutar de
que, nas reformas politicas, é indispensavel attender ás
condições materiaes, em que ficarão os funccionarios, cujas
funcções forem suppressas.

O SR. SEVERINO VIEIRA - Era programma de
V.Ex.

O SR. DEAffiTRIO RlBEIRo.-Era e é progTamma do
orador, porque era e é o programma republicano.

O orador deve limitar-se ao que fica dito, até que o
publico possa apreciar as provas que devam trazer á evi­
dencia de que o ex-ministro da Fazenda, em um dado
momento, surprehenâendo os seus collegas do governo,
eoncedeu e fez decretar a separação da Igreja do Estado ...
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Foram os seguintes os projectos que, sobre separação da
Igreja do Estado, seclllarisação dos cemiterios e casamento civil,
apresentou o Sr. Demetrio Ribeiro ao estudo dos seus collegas
do Governo Provisorio nas sessões de 9 e 16 de dezembro de 1989 :

PROJECTO DE DECRETO

o Governo Provisorio dos Estados Unidos do Brasil,
considerando que a politica republicana baseia-se na mais
completa liberdade espiritual;

que os privilegios concedidos pelo poder civil aos
adeptos de qualquer doutrina s6 teem servido para difli­
cultar o natural advento das opiniões legitimas, que pre­
cedem á regeneração dos costumes;

que as doutrinas destinadas a prevalecer não carecem
de apoio temporal, como a Historia o demonstra;

que, nas reformas politicas, deve ser respeitada a si­
tuação dos funccionarios ;

Decreta :
Art. I. o Fica estabelecida a plena liberdade de cultos

e abolida a união legal da Igreja com o Estado.
Art. 2.· Ficam mantidos aos actuaes funccionarios ca·

tholicos os seus respectivos subsidios.
Art. 3.° Os templos, que pertencerem ao Estado, serão

deixados ao Iivr~ exercicio do culto catholico, einquanto
forem assim utilisados. Em caso de abandono pelos sa­
cerdotes catholicos, o Estado os cederá para os exercicios
cu1tuaes de qualquer igreja, sem privilegio religioso.

PROJECTO DE DECRETO

O Governo Provisorio dos Estados Unidos do Brazil,
considerando que a politica republicana baseia·se na mais
.completa liberdade espiritual ;
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que os privilegios concedidos pelo poder civil aos
adeptos de qualquer doutrina só teem servido para
difficultar o natural advento das opiniões legitimas que
precedem á regeneração dos costumes ;

que as doutrinas destinadas a prevalecer não precisam
de apoio temporal, como a historia o demonstra;

que nas reformas politicas deve ser respeitada a situa­
ção material dos funccionarios ;

que só as transformações dos costumes devem produzir
espontaneamente a extincção das instituições legadas pelo
passado, limitando-se apenas a autoridade civil a abolir os
privilegios de que gozarem as referidas instituições ;

que a patria deve garantir o culto dos mortos, respei­
tando a completa liberdade religiosa ;

que os soccorros publicos dados aos cidadãos ne­
cessitados não devem ficar ao arbitrio de corporações
religiosas, por ser isso contrario á liberdade de con­
sciencia;

que a Patria deve legitimar a familia independente­
mente da sancção dada por qualquer igreja;

Decreta:
Art. 1.

0 E' livre o exercicio de qualquer culto, ficando
abolida a união entre o Estado e a Igreja Catholica.

Art. 2. o Os actuaes funccionarios eccIesiasticos sub­
vencionados pelos cofres geraes continuarão a perceber os
seus respectivos subsid ios .

Art. 3. o Os templos pertencentes ao Estado conti­
nuarão entregues ao sacerdocio catbolico, emquanto este
se responsabilisar pela conservação delles. Em caso de
serem abandonados pelo sacerdocio catbolico, o Estado
poderá entregaI-os a qualquer outro sacerdocio, mediante a
mesma condiÇ<lo de conservaI-os; ficando entendido que
é licito ao Governo permittir que o mesmo templo se
destine ao exercicio de varios cultos, sem privilegio de
nenhum.

Art. 4. o E' garantida ás associações religiosas e
corporações de mão-morta existentes no territorio da

6.8 n
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Republica a posse dos bens em cujG goZQ se acham e que
vierem a adquirir por qualquer titulo jW'idico, regulado
tudo pela legislação commum relativa ,á propriedade, dero­
gadas todas as disposições especiaes em contrario.

Art. 5. 0 Ficam declarados extinctos todos os privi­
legios, concessões e contractos das corporações de mão­
morta para o serviço de bospitaes e enterramentos, que
passará a ser feito, na Capital Federal, pela Intendencia
Municipal, e, nas diIJerentes localidades dos Estados, con­
forme determinar a legislação respectiva, de accordo com
as disposições do presente decreto. Fica entendido que
em qualquer caso será respeitada em toda a sua plenitude
a liberdade individual e de consciencia.

Art. 6. o Ocasamento civil, monogamico e indissoluvel
é o unico que o Estado reconhece para todos os eIJeitos
legaes que deriva,m da união conjugal.

Prova-se pela declaração dos nubeotes feita perante as
autoridades civis competentes, que serão no Districto Fe­
deraI, as que o governo determinar, e, nos Estados, as que
forem designadas pelos respectivos governadores.

Fica entendido que essa declaração poderá ser feita
antes ou depois da celebração de qualquer cerimonia reli­
giosa, á vontade dos cidadãos.

Art. 7. o O nascimento e o obito serão tambem pro­
vados por declarações analogas feitas perante as mesmas
autoridades a quem competir o registro dos casamentos,
e só em taes condições produzirão os. seus eIJeitos le­
gaes.

Art. 8. o O Governo tomará as provideneias que julgar
,convenientes e expedirá os regulamentos que entender ne­
c~ios para a execução do presente decreto.

DEMETRIO RIBEIRO



NOTA E

A DEMISS{O DO DR. DEAlETRIO RlBE1RO DO CONSELHO DE

AUNISTROS

A entrada de Sr. general Glicerio para a pasta da Agricultura
do Governo Provisorio, por indicação do Sr. Demetrio Ribeiro,
ministro demissionario, que a isso se julgava com direito, imbuido
como vivia pelas idéas positivistas, dera lagar aos mais desencon­
trados boatos.

O futuro leader do partido republicano federal, verdadeiro
cbanceller da Republica durante os dois primeiros anuas de governo
do Sr. Prudente de Moraes, se a 15 de novembro lliÍo era tIql

nome paulista popularisado na politica geral do paiz, como os dos
Srs. Rangel Pestana, Campos Salles e Americo Braziliense, gosava
de real prestigio, não só dentro de S. Paulo, como entre os chefes
do seu partido, pelos quaes era justamente respeitaào e ouvido.

E com effeito, nos ultimas mezes de propaganda, o illustre
campiueiro se revelara um combatente audaz, um politico habi1is­
smo e, acima de tudo, um homem de acção.

No derradeiro pleito eleitoral da O1onarchia, principalmente, as
suas qualidades de lutadoc emerito se accentuaram por tal fórma,
que ficou para sempre a sua fama consagrada no curioso incid6Ilte,
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occorri€lo em uma das principaes cidades paulistas, quando, sitiando
a força publica, que havia sido enviada para perturbar a or€lem,
garantiu a liberdade de voto até aos seus proprios adversarios.
Dahi a sua presença exigida nesta capital, nas vesperas da revolução
republicana; €Iahi o seu papel proeminente na conspiração que deu
com o Imperio em terra.

Entretanto, a sua nomeação para o Governo Provisorio abriu
margem aos mais extravagantes commentarios, sendo um €los m~s
característicos o que se espalhou sobre a opposição que se €Iizia ter
feito o Sr. Campos Salles á entrada daquelle seu patricio para o ga­
binete.

Tudo isso, porém, não passava de méra fantasia.
E' verda€le que aquelle chefe republicano, então ministro €Ia

Justiça, ao communicar-I11e o Sr. Demetrio Ribeiro as suas inten­
ções de apontar a Deodoro o Sr. Glicerio para succedel-o no mi­
nisterio, ponderara que talvez parecesse de máo effeito a presença
de dois paulistas no governo, com preterição de correligionarios
não menos illustres dos outros Estados da Republica.

O certo, porém, é que este facto €leu logar a não pequena explo­
ração a ponto de haver quem acredite ainda hoje que, desde ahi, se
formou entre esses dois velhos amigos e companheiros de lutas um
erto resfriamento, que mais tarde se foi avolumando, sem jamais
decrescer um só instante, apezar de todas as apparencias demons­
tradas de parte a parte.

O que, todavia, não se póde negar é que a mudança do €Iepo­
sitario da pasta da Agricultura trouxe uma outra feição ao Governo
Provisorio.

O Sr. Demetrio Ribeiro, apezar do seu espirito de seita,
intolerante muitas vezes, symbolisava, sob o ponto de vista repu­
blicano, uma resistencia constante e viva, não só aos planos
infelizes €Ie administração financeira do Sr. Ruy Barbosa, como
ás invasões reaccionarias, cada vez mais irrequietas e ame­
açadoras.

Ao lado de Aristi€les Lobo e elo Sr. Campos Salles,. o ardoroso·
riograndense era uma atalaya vigilante, oppondo-se tenaz e des­
assombradamente a tudo que parecia perigoso ao systema adoptado'
ou aos creditos do novo regimen.,
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o Sr. Glicerio, ao contrario, embora republicano convicto e
decidido, era um espirito mais tolerante e com grandes propensões
ás transigencias e ás accommodações, virtudes sem duvida excel­
lentes em um chefe de partido, mas não poucas vezes perniciosas
em um homem de governo.

Isto fez com que o Sr. Ruy Barbosa se achasse, dahi por di­
ante, muito mais a commodo no seio do gabinete, maxime quando,
com a retirada quasi immediata de Aristides Lobo, ficara quasi
sempre isolado o ministro da Justiça nos grandes debates, em
que frequentemente se achavam em jogo os principios repu­
blicanos.

A demissão, portanto, do Sr. Demetrio Ribeiro não foi um
acontecimento sem importancia nos primeiros dias da Republica.
E, ousado e pertinaz, como era o iIlustre riograndense, encontrou
nelle depois Deodoro um dos mais perigosos adversarios de seu go­
verno na organisação paciente e systhematica dessa formidavel op­
posição, que por um triz derrotou o valoroso soldado na primeira
eleição presidencial, feita pelo Congresso Constituinte.

Na sessão, pois, do Conselho de Ministros de 8 de fevereiro de
1890, reunião cuja acta nos provocou estas explicações, não é eillicil
conhecer-se já a falta do ministro demissionario.

A encampação das estradas de ferro, subvencionadas pelo go­
verno ea União, apenas provocou leves observações eo Sr. Campos
Salles. E parallelamente, quasi por accinte, foi resuscitada no seio
eo gabinete a questão Ewbank da Camara, irritante pendencia em
que, na verdade, o Sr. Demetrio Ribeiro se havia manifestado com
damnosa injustiça contra um dos mais illustres representantes da
engenharia brazileira, privando por suspeitas e dOesleaes accusações
a Estrada de Ferro Central de um de seus mais notaveis directores, á
semelhança do quejá desastradamente se fizera dias antes com o Sr.
barão ee Capanema, em relação aos Telegraphos.

6''&?5'êJ



NOTA F

CARTA DO DR. AARÃO REIS

IIJustre Sr. Dr. Dunsbee de Abrancbes. - Affastado intei­
ramente, ba já quatro anDos, da agitação inevitavel da viàa publi­
ca, mas obrigado a mourejar cada vez mais, na ingrata lucta diaria
pela vida, para manutenção de numerosa fam ilia, não tenho mais
disposição.de espirito, nem me sobra o tempo para envolver-me em
polemicas e discussões, quasi sempre estereis, poucas vezes agra­
daveis e nunca uteis.

Contraria-me, pois, ver meu nome citado e meus actos publicos
recoràados, mórmente sob um ponto de vista menos verdadeiro.

Na publicação que, com louvavel patriotismo e inexcedivel
maestria jornalistica, está O Dia fazenào das « Actas e Actos do
Governo Provisorio,), já duas vezes tive o desgosto de ver envol­
vido meu nome.

Da primeira :vez, entendi poder conservar-me caJado. Desta
feita, porém, attribuinElo-se-me, pelo que está escripto, ter desertado
do 'cumprimento de um del/er, sou forçaElo a solicitar, da amabili­
dade ç1e V. S.• a inserção n'O Dia destas poucas linhas explica­
tivas.
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Trancrevendo-o de uma das actas (creio que a de 14 de feve­
de 1890), publica O Dia de hoje (Iode março) o PARECER lido aos
minis;tros pelo Generalissimo Deodoro, a proposito da questão
Ewbank, e nesse documento leio, com surpreza, a seguinte refe­
rencia, aliás visivelmente forçada, á commissão administrativa qne
o Governo Provisorio encontrou-me desempenhando em Pernam­
buco:

"Fiquei prevenido, a principiar pela já celebre construcção do
prolongamento da Estrada de Ferro de Pernambnco, para onde,
pouco antes de 15 de novembro, com o encargo especial de liqui­
dar a responsabilidade de inqualijicaveis prevaricações encontradas
em custosissimas obras de arte que estão se desmoronando, seguiu
um eng"enheiro, o Dr. Aarão Reis, que, d'ahi retirando-se sem de~

sempen!lar-se de tão 1trgente averiguação, acaba de ser nomeado di­
rector da Agricultura.))

Ha em tal topico, duas inexactidões a registrar; primeira, a de
ter eu ido para ali com o "encargo especial de liquidar a responsa­
bilidade de inqualificaveis prevaricações encontradas, etc. etc.»; e
segunda, a de que "d'ali retirando-me sem desempenhar-me de tão
urgente averiguação, fui não obstante galardoado com a nomeação
de director da Ag-ricultura na secretaria de Estado)).

E' inexacto. Exercia, havia já alguns annos, o cargo de di·
rector das Obras Civis e Hydraulicas no ministerio da Marinha,
quando fui, em outubro de 1889, convidado pelo Exm. Sr. Dr. Lou­
renço d'Albuquerque, então ministro das Obras Publicas, para
acceitar o cargo de director e engenheiro chefe das estradas de
ferro de Pernambuco, reunidas ainda sob uma unica administração,
para o fim, declarou-me S. Ex., de l-eorganisar os respectivos ser­
viços de trafego e de constntcções, que estavam por completo anar­
chis;ados pela intervenção indebita da politicagem local, á qual era
mister resistir reduzindo o pessoal e moralizando-o, para o que
offerecia-me S. Ex. carta branca, fiado na competencia technica e
administrativa, que benevolamente me attribuia, e na energia e
pru,dencia, que me suppunha. E, como eu ponderasse que, não só,
tratava-se de commissão, em que teria de contrariar violentamente
os mais sérios interesses do proprio partido do governo, e, por.
tanto muito precaria, mas ainda, principalmente, que, para ac.
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ceital-a, teria de deixar cargo permanente com jus á aposentaçáo,
e em cujo desempenho eu estava a meu contento e a contento
tambem de todos os generaes da Armada, com especialidade dos
dignos Srs. ministros e inspector do Arsenal, almirantes Ladario e
Foster Vidal, ainda hoje meus amigos pessoaes, combinou-se que eu
fosse em commissão, com permissão especial do ministerio da Ma­
rinha, sem perda do meu cargo neste.

E foi assim que do Rio parti a 30 de outubro, e empossei-me,
em Pernambuco, em 5 ou 6 de novembro de 1889.

Que cuidei com zelo, actividade e energia da minha ardua
e espinhosa tarefa ali, prova-o exuberantemente o facto de ter, em
20 dias apenas de administração, exercida em meio das agitações

da revolução de 15 de novembro, conseguido reduzir as despezas
( só de pessoal) de 525$ diarios, ou sejam mais de 200:000$ annuaes.

Proclamada a Republica, com cujos principaes çhefes nâo
deixara eu, desde os meus tempos de jornalista academico, de estar
ostensivamente de accordo, obedecendo ás suas indicações nos
comicios eleitoraes,- fui intimado, pelo meu prezado amigo Sr.
Quintino, ministro interino das Obras Publicas, a conservar-me em
Pernambuco. Infelizmente, porém, dias depois, a 23 ou 24 de no­
vembro, S. Ex., obedecendo involuntariamente ás exigencias da
nova politicagem provinciana, que já observara que, em adminis­
traÇ<lo, não subordino o interesse publico ás conveniencias pes­
soaes ou partidaria&,- surprehendeu-me com um tele",aramma com­
municando ter demittido o chefe do trafego de uma das estradas
sob minha direcção, e nomeado para esse cargo outro engenheiro
que servia na construcção de outra estrada.

Não vacilei dessa vez, como nunca vacilIei, durante minha vida
publica, em casos taes. Dei eu mesmo prompto cumprimento ás
deliberações de S. Ex., mas, passando a administração ao meu su­
bstituto legal, telegraphei aS. Ex. considerando-me exonerado, e
parti de regresso para o Rio.

Creio que, conhecidos estes pormenores, ninguem acreditará
que o humilde engenheiro que, dez dias apenas após a victoria da
revolução, não duvidava erguer altivamente a cabeça diante cios
homens do Governo Provisorio, numa época de tantas suspeiçOes e
tantas intrigas, fosse capaz de desertar do desempenho de um dever,
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por mais penoso, e isso quando essa revolução tornava-o menos
arduo e menos arriscado.

De regresso ao Rio, apresentei-me ao ministerio da Marinha e
reassumi as funcções do meu cargo, nos primeiros dias de dezembro
de 1889; e, só a 20 de janeiro seguinte, fui transferido, com sur­
preza. minha, para a directoria da Secretaria da Agricultura, pelo
meu distincto collega Dr. Demetrio Ribeiro, que, já dias antes,.
l~mbrara meu nome para a directoria geral dos Telegraphos.

Quanto á questão Ewbank, resolvida posteriormente, quando
já eu exercia, junto do Sr. Glicerio, as funcções de consultor te­
chniGo, a que me chamara sua honrosa confiança, até hoje mantida,
- a minha intervenção limitou-se a lembrar, como um meio conci­
liatorio para apaziguamento das irritações, que cada vez mais
ferviam, o nome illibado de um terceiro profissional (o Sr. Dr. Fran­
cisco Lobo) para a c011limissão na Europa, sendo a Ewbank da
Camara --:- de que sempre formei, a despeito de desavenças pes­
soaes, o rnellIor conceito - offerecida a presidencia da commissão..
c!e 'J!iação, creada por Demetrio, e ao Dr. Carlos Niemeyer a sua
volta para a Locomoção da E. de F. CentraI, até que o governo
pudesse offerecer-lIIe collocação mais elevada e digna de seu rnerito.

Com esta indicaÇe10, que tive a satisfação de ver bem aco­
lhida pelo iLlustre ministro e, posteriormente, pelo Governo Pro­
yisoriq, acreditei, e acredito ainda, ter contribuido, sem odios nem
prevenções pessoaes, para a conveniente solução de uma questão
que, de inteiramente pessoal, se elevara pela paixão e pelo des­
peito, em questão politica, que já contribuira para inimisar dois
membros proeminentes do governo e poderia ainda levantar obsta­
culos a boa harmonia que convinha manter-se entre o chefe do go­
verno e o ministro das Obras Public<1S.

Esta é a verdade; e, expondo-a singelamente, nenhum outro
fjto tenho além de varrer a minha testada.

Acolhendo e publicando estas linbas, muito penhorará o seu
admirador e constante leitor

AARÃ.o REIS.



NOTA G

RETIRADA DE ARISTIDES LOBO DA PASTA DO INTERIOR

A' sessão do Conselho de Ministros de 15 de fevereiro de
1889, comparecia pela primeira vez, como ministro do Interior, o
Sr. Cezario Alvim. S. Ex. substituira Aristides Lobo, que se
houvera demittiqp. E como· de àocumentos bistoric06, nada conste
sobre essa crise ministerial, é natural que poucos se recordem
dos motivos que, de apparencia alliás insignificantes, levaram o velho
republicano a tão inesperada resolução.

E com effeito, umas nomeações de pouca importancia na sua
pasta, com as quaes não concordara Deodoro, foram o pretexto
dessa subita exoneração ; mas as verdadeiras causas eram outras e
multiplas.

Alma sensivel e purissima, caracter franco e decidido, Aris­
tides Lobo, amando a Republica, acima àe tudo, sentia-se deslocaàa
em um ministerio. que pouco a pouco ia sendo empolgaào por uma
olygarchia reaccionaria e fatidica. E, se o abatera profundamente
a sabida do Sr. Demetrio Ribeiro, que, com elle e o Sr. Campos
Salles, representava a resistencia do gabinete, por outro lado pre­
occupava-o justamente o golpe que se estava preparando ao
Sr. Quintino Bocayuva.
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E com elfeito, este, que estivera para ser demittido mesmo em
sua ausencla no Rio da Prata, segundo os desejos instantes de
Benjamin Constant, e, especialmente do Sr. Wandenkolk que, não
podendo conseguir esse intento, o fizera passar pela decepção de
prival-o de voltar á patria no navio de g'uerra, que até ali o con­
duzira triumphalmente, só escapou de ser desatacado no seu desem­
barque nesta capital pela reclamação cnergica do seu collega da
pasta da Justiça. O Sr. Campos Salles, sabendo do plano assentado
neste sentido, facilmente o frustrou, denunciando-o em Conselho, no
que foi dignamente acompanhado pelo Sr. Cezario Alvim, apezar
de inimigo pessoal daquelle velho chefe da propaganda.

O certo, porém, é que, conseguido o afastamento de A1istides
Lobo do seio do governo, era logo substituido pelo Sr. Cezario
Alvim, que então era o governador de Minas e que, sem duvida,
não foi pegado de surpreza para o Conselho de i\'linistros, como o
Sr. Glicerio.

Este, apezar de ser já naquella época um dos mais respeitados
conselheiros da situação dominante, como um dos mais illustres
chefes da propaganda, tanto não contava com a sua entrada tão
proxima para o gabinete, que, para tomar posse do legado minis­
terial do Sr. Demetrio Ribeiro, teve de tomar emprestado a
Aristides Lobo um par de calças pretas.

O Sr. Cezario Alvim, ao contrario, já trouxe de Ouro Preto,
além da mala preparada, uma larga experiencla de homem politico
e um perfeito e longo conhecimento de tricas partidarias.

Isto, porém, não impediu que o 3 de novembro, mais tarde, o
apanhasse desprevenido e o privasse das azas aquilinas com que
descera então das alterosas montanhas, para não mais voltar a ellas
altivo e triumphal.

O Governo Provisorio, entretanto, ganhou um ministro que,
se pouco fez de bem, ao menos evitou que outros fizessem mal
ainda maior.

6"C§i1)"êl



NOTA H

UMA CARTA DO SR. CAJ\IPOS SALLES. AS RESPONSABILIDADES bUNIS­

TERIAES .

A questão da responsabilidade collectiva do Governo Provisorio,
repartida igualmente por cada um de seus membros, tendo sido agi­
tada e discutida por mais de uma vez nas reuniões dessa junta re­
volucionaria, nunca ficou definitivamente resolvida.

O primeiro a levantaI-a foi o Sr. Quintino Bocayuva. Gozando
das primicias nas preferencias de Deodoro, logo após o alvorecer
de 15 de novembro, o que fazia suppor a todos que a successão do
dictador lhe pertenceria, S. Ex. apressou-se em aflirmar, em uma
das primitivas sessões do conselho de ministros, que {( sendo o
Governo Provisorio, uma antecipação das formas do fnturo governo
da Republica)) e dado o momento historico em que foi proclamado o
novo regimen, incontestavelmente cabia ao dictador a faculdade
suprema de {( nomear e demittir livremente os seus secretarios de
Estado >l.

Essa opinião não passou, todavia, sem os reparos de Aristides
Lobo c dos Srs. Demeterio Ribeiro e Campos Salles, principalmente
deste ultimo, que francamente se pronunciou em sentido contrario.
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Dias depois, quando ausente em Buenos Aires o ministro do
Exterior, afim de ali firmar o tratado das Missões, novamente a
magna questão voltou a preoccupar o espirito dos ministros de Dea­
doro.

O funesto decreto de 17 de janeiro arrebentara fulminantemente
no seio do Governo. Surprehendidos com esse acto gravissimo, de
que só haviam tido noticia por, êl-o já referendado pelo seu collega
da Fazenda e publicado no Dial'io Oificial, os outros ministros pro­
testaram energicamente contra a sua expedição sem que foesem
antes consultados. E então, para justificar-se, o Sr. Ruy Barbosa, já
de posse das graças do dictador, que se achava ~friado com o Sr.
Quintino Bocayuva, desenvolveu habil e larganlente os argumentos
deste, fazendo delles a arma principal da defesa do seu proceder.

A agitação, porém, em que findara essa memoravel sessão de
30 de janeiro, e o grande alarma, que a lugubre perspectiva das
emissões produzira no animo abatido de alguns membros do governo,
tudo isso coacorrera para que ainda nesse momento não ficasse
definida a situação dos ministros diante do chefe do Estado.

Entretanto, tal era a importancia que ligavam a isso aquelIes
que tinham mais directamente a responsabilidade do regimen, pela
.sua posição proeminente na propaganda e no preparo da revolução,
que, logo na reunião do Conselho de 17 de março seguinte, o Sr.
Campos SalIes, valiosamente secundado por Benjamin Constant,
voltava ao assumpto, pronunciando um importante discurso.

Por seu lado, Aristides Lobo, já desligado do Ministerio QC­

cupava-se mezes depois do assumpto em interessante carta para o
Diario popular, de S. Paulo, do qual era colIaboradorclfectivo.

A essa carta, porém, publicada a 29 de setembro de 1890, não
tardava a responder dias depois o sr. Campos SalIes, ainda nesse
,tempo ministro da Justiça, com outra, na mesma follIa inserta em
9 de outubro seguinte, na qual rectificava abertamente as declara­
ções do seu ex-collega.

Eis esse importante documento:

Aristides. - Na tua carta de 29 de setembro, para o
Diario Popular, de S. Paulo, ha um topico contra o qual
reclamo.
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Dizes :
I< O Quintino Docayuva, no louvavel empenho de an­

tecipar, no Governo Provisorio, as fórmas do futuro go­
verno da Republica, inaugurou o principio de que o chefe
do mesmo governo era o unico responsavel, e que
os outros membros do governo eram seus meros secre­
tarios...

. . .A medida inaugurou-se mais no meio do silencio
do que de um assentimento ... »

Quem ler essa tua declaração pensará certamente que
um assumpto de tamanho alcance politico, como é esse,
passou sem debate no seio do governo, o que, aliás, não
é rigorosanlente exacto.

Achavamo-nos e,m conselho, presidido pelo Genera­
lissimo, quando levantou-se incidentemente essa questão, e
eu apressei-me a tomar a palavra para dizer:

-I< Que, no meu modo de ver, os ministros e o chefe
do governo formavam uma entidade politica - Governo
Provisorio - com responsabilidade solidaria e, portanto,
com a coparticipação do poder.

- Que, incontestavelmente, no regimen definitivo de
nossa fórma de governo, todo o poder, toda a autoridade
se concentraria no chefe da nação, representante unipessoal
do P-oder Executivo, tal como foi concebido e é praticado
entre os povos, cuja constituição tomamos por modelo.

- Que, porém, isso só será admissivel na phase de­
finitiva, quando o governo do paiz s~ achar legalmente
constituido e funccionando com todos os apparelhos do seu
organismo politico, pois que, nessas condições, o poder,
.representado na pessoa do Presidente da Republica, en~

contra o seu benefico e legitimo contrapeso na sobei-ani~

e regular exercicio dos outros poderes, resultando dahi O

salutar equilibrio que é a mais solida garantia da liberdade
nas organisações democraticas.

- Que, entretanto, no regimen provisorio e de pura
c1ictadura, o poder unipessoal seria um perigo, exactamente
por ser um poder sem contraste.
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Não acceitei, portanto, o principio de que o chefe do
governo era o unico responsavel.

Recordo-me que, no mesmo sentido, exprimiu-se o
nosso collega Benjamin Constant, desenvolvendo, em se­
guida, as minhas idéas.

Se, pois, vingou aquelle principio, não foi certamente
porque o houvesse acolhido o silencio de todos os membros
do governo.

Tenho a prova disto no testemunho dos collegas e no
registro das nossas deliberações.

Parece-me de conveniencia e de justiça fazeres nas
tuas cartas politicas esta rectificação, que será de alguma
utilidade para a historia desta melindrosa situação.

Como sempre, amigo affectuoso - CAMPOS SALLES.

Ora, por esta interessante carta, vê-se facilmente qual era a
orientação dos membros do Governo Provisorio, sobre o papel ca­
pital deste na formação institucional do systema dominante, assim
como não será preciso muita perspicacia para descobrir-se sem grande
trabalho a quem coube a gravissima responsabilidade de concorrer
tão erradamente para entregar nas mãos de um só homem, embora
se chamasse elle Deodoro e fosse o braço forte da Republica, tão
graI!de e perigosa somma de poder.

O certo, porém, é que a questão das responsabilidades minis­
teriaes nunca foi resolvida, como deveria ter acontecido desde as
primeiras reuniões do Governo Provisorio, de modo que o resultado
foi que, de crise em crise, atravessou eIle uma cxistencia penosa e
àmargurada, até que um malfadado incidente o dissolveu de facto,
interrompeu-lhe a gloriosa missão e deu á Republica uma vida arti­
ficiaI, que se estendeu ao 23 de novembro, arrastando-a lamenta­
velmente por um largo periodo de anarchia e de ag-itações.



NOTAI

A QUESTÃO EWBANK

Na seesão de 22 de fevereiro de 1890, ficou resolvida a questão
Ewbank da Camara, depois de um curioso discurso, em que.o Sr.
general Glicerio revelou as suas altas habilidades de politico manei­
roso, conseguindo harmonisar os desejos de Deodoro, que se batia
generosa e dignamente por uma justa reparação áquelle engenheiro,
com a má vontade do seu antecessor na pasta, o Sr. Demetrio Ri­
beiro, que o perseguira tenazmente.

E' curioso conhecer-se de onde provinha essa dedicação do ge­
neralissimo para com Ewbank da Camara. E é isso mais um hon­
roso testemunho do largo coração que possuia o intrepido soldado.

E com elfeito, a 15 de novembro, era Ewbank director da Es­
trada de Ferro Central, então Pedro II. E, quando Deodoro,
naquella memoravel manhã, chegava ao Campo de Sant'Anna
para intimar o gabinete Ouro Preto a render-se, no momento mais
agudo e indeciso do g'olpe audacioso que ia dar, viu ·um paisano
atravessar a tropa, approximar-se do cavallo em que montava e ba­
ter-lhe na coxa, dizendo-lhe:

- Marechal, não desanime; proclame a Republica e lembre-se
-que alli estou na Estrada com todo O meu pessoal ás suas ordens.

6088 23



354 ACTAS E ACTOS no GOVERNO PROVISORIO

Era Ewbank, o republicano enthusiasta, que assim falIava; e,
da memoria do glorioso dictador, jamais se apagou aquella scena.

Era justo, pois, que Deodoro se sentisse amargurado ao vêr
tão injustamente perseguido, logo nos primeiros dias da Rep'ublica,
além de um brazileiro ilIustr.e, um dos poucos civis qiíe o haviam
acompanhado dedicadamente na jornada revolucionaria.

Demais, o estado de saude do benemerito eng'enheiro era
naqueIla occasião tão melindroso, que todo o receio de Deodoro se
concentrava em que a reparação, que lhe era devida, não o apa­
nhasse já com vida. Dahi comprehenderão agora facilmente os lei­
tores a importancia que assumiu no seio do governo provisorio um
caso que apparentemente não tinha base para preoccupar t:'ío sé­
riamente o Ministerio.

Felizmente, a argucia politica do Sr. Glycerio achou um meio
de satisfazer a vontade de Deodoro, sem melindrar o Sr. Demetrio
Ribeiro, a quem devera a indicação do seu nome para o governo e
que era um dos seus mais dedicadós amigos politicos.

Tendo sido contestado peja imprensa o episodio, acima narrado,
dirigimos ao Dr. João Severiano de Fonseca Hermes uma carta,
invocando as suas reminiscencias a respeito.

Secretario geral do Governo Provisorio, em que captou a sym­
pathia e admiração de todos os ministros dessa junta revolucionaria
pelo peregrino talento e excepcional memoria, companheiro de
todas as horas de Deodoro, o distincto publicista, nas rapidas linhas
da sua resposta, esboçou nitidamente os motivos da attitude.gene­
·rosa e digna do glorioso dictador diante da insolita perseguição,
com que se procurou então aniquilar Ewbank da Camara, sem du­
vida um dos mais illustres ornamentos da engenharia nacional.

Eis a intessante carta do Dr. Fonseca Hermes :

Illustre collega. - Respondo a carta supra affir­
mando que, logo após a proclamação da Republica, n Dr.
Ewbank da Camara apresentou-se ao general Deodoro, as­
segurando sua dedicação ao novo regimen. Exercendo
então, com gTande brilho, o cargo de director da Central
do Brazil, o Dr. Ewbank tornou-se um auxiliar poderoso
do governo revolucionario pelo papel que aquella repar"
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tição publica cabe representar. Antes qo movimento trium­
phante, o Dr. Ewbank era havido pelo general Deodoro
como um profissional distinctissimo e um homem digno de
seu affecto e confiança. Os attributos, que o caracterisav<J(T'
intellectnal e moralmente e a dedicação com que, nos pri
meiros momentos da Republica, serviu ao governo foram,
a meu ver, as causas determinantes da paixão com que o
general Deodoro advogava a causa desse illustre enge­
nheiro no seio do governo de que era chefe.

Fui testemunha presencial desse interesse desenvolvido
pelo general Deodora e recordo-me de que, com bastante
mago1\, prenunciou em uma das sessões dO'Governo Pro­
visaria o fim proximo e fatal desse honrado servidor.
Uma das actas, que lancei no respectivo livro, registra as
palavras do general Deodoro a que alludo, palavras que
constituiram verdadeira prophecia.

Autorisando-lhe o uso que lhe convier da minha res­
posta, subscrevo-me com a mais elevada consideração.
- FONSECA HERUES.

Demais, por seu lado, conversando com o autor deste livro, o
enlÍllente Sr. general Glicerio, que sem duvida foi um dos mais
dedicados amigos de Deodora, confirmou em todas as suas linhas
o ep1sodio que narrámos, passado no campo de Sant'Anna na
manhã de IS de novembro, entre o valoroso marechal e aquelle
notavel engenheiro, como lhe tendo sido relatado mais de uma vez
pelo immortaI fundador ç1a Republica.

Entretanto, apezar deste testemunho, dirigia-nos de Santos,
onde residia o illustre Dr. F. N. Ewbank da Camara, digno filho do
saudoso d~rector da Central, a seguinte carta:

, I

, .
• • J

. Exm. Dr. Dunshee de Abranches - Tenho a honra
de apresentar a V. Ex. comprimentos e, saudações cor­
c4aes.

... _ .N~o. teJ;ldo aqui.$> distincto orgão dirigido por V. Ex.
só hoje recebi remettidos por minha família os numeros
qu.e- tr~tarp. ~. q~tãQ .levanta~~ nq seio do Governo
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Provisorio, referente ao meu finado pae e da que se
refere ao papel que occupou na proclamação da Repu­
blica.

Tratando-se de um facto historico, peço a V. Ex. a
publicação destas linhas, que visam unicamente reivindicar
para outro a gloria e o valor de ter aconselhado o ma­
rechal Deodoro.

Quando almoçava, na casa em que residia, á rua do
Conde de Lages, ás 9 1/2 horas mais ou menos, da manhã,
foi meu pae avisado, pelo telephone da agencia da Central,
que havia um movimento militar no então Campo de
Sant'Anna, acarretando a morte do almirante Ladario. Im­
mediatamente, sem terminar a sua refeição, dirigiu-se para
a Estrada, com o fim de occupar o seu posto.

Contou-nos que, durante o trajecto, encontrara co­
nhecidos aterrorisados, que faziam-lhe signaes para voltar,
e que, proseguindo, passara pelo interior do Quartel Ge­
neral e dahi á Estação.

De uma das janellas da directoria, assistiu ao que
poude ver, ainda em companhia de alguns amigos. Mais
tarde, no mesmo dia, foi meu pae procurado pelo marechal
Deodoro e pelo general Quintino Bocayuva, que, em nome
do Governo Provisorio, foram assegurar-lhe a confiança
do mesmo governo, tendo respondido meu pae que «sendo
empregado da nação, ao governo constituido serviria
porque era este o seu dever)}.

Quanto á dedicação do nobre marechal Deodoro pelo
meu distincto morto, foi ella devida a dois factos unica­
mente: as relações de cortezia amistosa, que anteriormente
mantinham, e por estar o marech!ll bastante senhor da
qnestão que se tinha tramado e não consentir, como
homem de bem, numa injustiça e na falta de moral con­
sequente.

Não po~o assegurar a V. Ex. que a visita de Doo­
doro fosse feita antes ou depois de sua ida ao Arsenal
de Marinha.

Meu pae não era, nem-nunca fôra· politico.
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Resta-me agradecer, Exm. Sr., em meu nome e no
da minha familia, reconhecido e penhorado, os termos com
que o dia enalteceu a sua memoria.- F. N. EWBANK DA

C,ulARA.

A triste verdade, porém, é que, real ou não o facto passado
entre Deodro e Ewbank, este morria sem vêr reparada a cruel
injustiça de que féira victima, elJe, que tanta gloria colhera para
a engenharia brazileira.



NOTA J

OS ABUSOS DA IMPRENSA

Mais de uma vez O Conselho de Ministros, quasi sempre pro­
vocado por Deodoro, procurou tomar medidas energicas contra os
ataques violentos dos jornaes aos membros do Governo Provisorio,
como se verá no decurso da leitura destas actas. E tal era a con­
vicção entre elles dos gTandes perigos que poseriam trazer para a
Republica nascente, os excessos de linguagem da imprensa, que
recusavam por quasi unanimisadade de votos, em uma das suas pri­
meiras reuniões collectivas, a st1:,o-uinte proposta de decreto, que, a
titulo de curiosidade, abaixo reproduzimos, firmada pelo Sr. De­
metrio Ribeiro:

« O Governo Provisorio dos Estados Unidos do Brazil:
Considerando que o Governo Provisorio tem, como

um dos seus principaes deveres, o de manter a ordem sem
prejuizo da liberdase insividual ou de associação;

Considerando que, para isso, é indispensavel não sÓ
reprimir promptamente qualquer tentativa de sedição, como
ainsa assegurar a livre manifestação das opiniões sob a
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responsabilidade de seus respectivos orgãos individuaes ou
collectivos, por palavras- ou escriptos;

Considerando que a sociabilidade humana não per­
mitte que se inaugure o regimen da suspeição sobre os
individuos em gera I;

Considerando que as reuniões populares, bem como
todas as outras de caracter publico, mais ou menos res­
tricto, são o meio regular e necessario para a formação da
opinião efficaz ;

Decreta :
Art. 1°. E' garantida, sem distincções de crenças e

opiniões, a livre manifestação das idéas, quer na imprensa,
quer nas reuniões populares quando convocadas com a de­
claração expressa do motivo da convocação, quer nos re­
cintos, onde funccionem as associações quaesquer.

Art. 2°. Ficam revogadas as disposições em contrario.



NOTA K

A DEPORTAÇÃO DOS CAPOEIRAS E O GENERAL QUINTINO BOCAYUVA

Um dos mais assignalados serviços, que deveu esta capital ao
Governo Provisorio, foi sem duvida alguma o exterminio dos ca­
poeiras.

Dando um typo especial ao Rio de Janeiro no Brazil e mesmo
em todo o mundo civilisado, a capoeiragem era aqui mais do que
uma arte, era uma verdadeira instituição.

Radicado nos costumes fluminenses, como um carcinoma e,
como tal, julgado inextirpavel, resistindo a todas as meclidas poli­
ciaes, as mais energicas e mais bem combinadas, esse flagello dava
eternamente uma nota sombria de terror ás proprias festas mais
solemnes e ruidosas cle carater popular .

Já não fallando nas clatas de solemnidades patrioticas ou reli­
giosas quando a multiclão se apinhava pelas ruas e pelas praças,
nem mesmo nos dias calmos e habituaes de trabalho a tranquilli­
dade reinava nos espíritos. A noite, durante os espectaculos ou mais
vulgarmente depois destes, raro era o carioca ou o estrangeiro, que
por aqui passasse ou entre nós vivesse, que se podesse gabar de não
haver assistido a uma dessas scenas sangrentas e aviltantes em que
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a rasteira, a cabeçada e a navalha levantavam a poeira das calça9as,
lançando em panico a populaÇ<10.

Houve tempo mesmo em que bastava uma banda de mu­
sica fazer-se ouvir ao longe, para que "todas -as portas se fechassem
com o temor de assaltos infalliveis, que eram praticados a torto e
a direito, sem provocação nem motivos, simplesmente como um meio
pratico de dar expausão aos instincos selvaticos dessffi tão crueis
quão originaes sicari03.

O certo, porém, é que a arte da capoeiragem, tornando-se um
dos nossos usos mais caracteriscos, não contava os seus cultores
apenas nas classes baixas. Personagens illustres e, entre elles, até
homens politicos que occupavam posição notavel no parlamento ou
nos conselhos da corôa, eram apontados como eximios no genero. E
os guayamüs e nag6as, como se denominavam os heroes de profissão
nos agrupamentos arreg'imentados por chefes temivei;:; e temidos,
não raras vezes representavam ci principal papel nas pugnas eleito­
raes.
\. FôrIÍlatIdo assim os' capoeiras unlà das pagiilas epÍso\:licas mai~

curiosas da historia do segundo reinado, capitulo que infelizmente
airrda não foi registrado em um estudo especial, como merece, não
menos verdade é que foi sempre a preocupação dos governos im­
periaes, mais bem inspirados e decentes, acabar com semelhante
pragá, tao deprimente para os foros de uma cidade civilisada, como
devera ser a capital do Brazil.

Felizmente, porém, o que ni.1l1ca poude conseguir a monarchia,
dentro da lei e das conveniencias sociaes, porquanto os mais peri­
gosos dos chefeS das maltas eram filhos de familias illI.istres, e até'
de titulares; de almirantes e de altos funccionarios do Paço, teve a
fnrtuna de levar ao cabo o Governo Provisorio, no regimen dic-'
tatorial com que inaugurou a Republica.

·Para isso, menos de dois mezes depois de IS de novembro,
Deodóro mand6u chamar o Dr. Sampaio Ferraz, que então occu­
pava a chefia de policia, e, de accordo com o Dr. Campo Salle s,
ministro então da Justiça, incumbiu-o da delicada missão de exter­
minar os capoeiras.

O chefe de policia ponderou ao Generalissimo as difficuldades
corri que teria de lutar para cumprir essas ordens, tanto mais quanto,
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para que a sua acção fosse neste sentido coroada de exito, teria de
abrir luta com certas personalidades que, quer nas classes armadas,
quer nas civis, quer mesmo no seio do governo, tinham parentes e
amigos poderosos, que de certo se desgostariam com o facto de
serem pessoas de suas familias attingidas pelas medidas de repressão,
as quaes, para ser efficazes, deveriam ser iguaes para todos, sem
abrir-se uma só excepção.

Genio resoluto e inquebrantavel, Deodoro socegou logo o Dr.
Sampaio Ferraz, declarando-lhe que lhe dava carta branca para agir ;
e, o que fizesse, estava feito.

A' vista disto, ficou combinado que todos.os capoeiras, sem dis­
tincção de cl~e e de posição,.seriam encarcerados no xadrez com­
mum da Detenção, tratados ahi severamente e pouco'a pouco de~

portados para o presidio de Fernando de Noronha, onde ficariam
certo tempo empregados em serviços forçados.

Assim aconteceu. E, logo no dia seguinte, organisada uma
lista pela policia que conhecia um por um desses Jacinoras' que
infestavam a cidade, começou uma rasura geral, não se attend'endo
a empenhos, condescendencias e considerações de especie alguma.

Ora, como previra o chefe de policia, não tardou que se dessem
os mais desagradaveis incidentes, até nas altas regiões politicas.

O primeiro desgosto, nesse sentido, segundo dizem, foi o Sr:
Dr. Lopes Trovão quem O soffreu. S. Ex., sem duvida, um dos
mais ousados paladinos da propaganda, teve mais de uma vez de
affrontar nos 17leetings republicanos o punhal assassino dos adeptos
do throno. E, em uma dessas occasiões, foi um dos mais terriveis
dos capoeiras, então conhecidos, o braço forte que o livrou genero­
samente de um golpe mortifero.

estas condições, sabendo da prisão e imminente desterro do
homem que lhe salvara a vida, o ardoroso tribuno tentou em vão
libertai-o, não só junto ao Dr. Sampaio FerraE, como mais tarde
perante o proprio Generalissimo. E o certo é que este facto causou
tal impressão no espirito publico que, dias depois, sahia occu1to
.desta cidade um filho de um dos nossos mais distinctos almirantes
para nãb' cahir tambem nas malhas da policia.

Se, porém, a muitos servira esse exemplo, de salutar' aviso, a
outros, mais confiantes taJvez no seu prestigio ao lado dos chefes
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proeminentes da revolução, o caso não se afigurou talvez sem
excepções.

E' possivel, pois, que fosse este o motivo lamentavel de um
tristissimo incidente, que bem poderia ser evitado e que trouxe
o afastamento por largos annos do nosso paiz !,ode um dos es­
trangeiros que mais tinham honrado a sua patria neste lado do
Atlantico.

Foi o caso que constara ao Sr. conde de Mattosinhos, então pro~

prietario d'O Paiz, orgão dirigido pelo Sr. Quintino Bocayuva,
ministro tambem nesse tempo do Governo Provissorio, que um
de seus irmãos, o Sr. José Elysio dos Reis, mais conhecido por
Juca Reis, figurava na lista dos que deviam ser degradados para
Fernando de Noronha.

Ora, procedendo-se nessa época ao inventario do saudoso pri~

meiro Conde de Mattosinhos, parecera áquelle ilh~stre titular de ne~

cessidade urgente mandar vir de Lisboa o seu alludido irmão, tanto
mai~quanto a permanencia deste em Portugal se tornara insusten ~

taveI.
S. Ex., segundo foi voz corrente, não vaci110u então em

consultar, apezar do que se murmurava a respeito, o seu iIIustre
companheiro de direcção d' O Paiz o Sr. Quintino Bocayuva. E
este, figura preponderante no seio do governo, tambem não tre­
pidou em assegurar-lhe que poderia mandar buscar o viajante, pois
que lhe garantiria a liberdade.

Por seu lado, o Dr. Sampaio Ferraz, informado de tudo, consta
que se apressou em fazer chegar ao conhecimento do Sr. conde de
Mattosinhos um pedido para que desistisse desse intento, porquanto
estava disposto a não deixar que o seu irmão pizasse impunemente
as ruas desta capital.

Verdadeira ou não esta ultima versão, o facto é que, a 8 de
abril de 1890, horas depois de desembarcar neste porto e de pas­
sear alguns momentos pela rua do Ouvidor, era detiElo e "encarce­
rado o Sr. José Elysio dos Reis.

O Dr. Sampaio Ferraz, que o vira á .porta da casa Paschoal,
fóra mesmo quem lhe decretara immediatamente a prisão, effectuada
instantes depois na esquina da rua da Uruguayana por um dos seus
mais dedicados auxiliares.
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Nessa mesma noite, debalde o Sr. Conde de Mattosinhos pro­
curou obter licença para faliar ao preso, o que não conseguiu tam­
bem a sua veneranda mãe, que, debulhada em lag'timas, chegou até
a solicitar essa graça ao proprio chefe do Estado.

Tudo negaram ent:e'ío ao retido, como aos outros capoeiras; e
até mesmo o leito, que lhe fõra remettido pela família, não consen­
tiram que figurasse na euxovia, em que se achava recluso.

Não podia, pois, deixar de irritar esse procedimento do
Dr. Sampaio Ferraz ao Sr. general Quintino Bocayuva que assim
via falhar a promessa solemne que talvez impensadamente fizera ao
seu amigo e protector. E essa sua exacerbação não demorou em
se traduzir no boato da demissão do chefe de policia.

E com eITeito, o ministro do Exterior de Deodoro puzera a
questão em um dilemma de que não parecia poder mais fugir: ou o
irmão do Sr. Conde de Mattosinhos seria posto em liberdade, o
que importaria na demissão inevitavel do Sr. Sampaio Ferraz, ou
então se retiraria S. Ex. do gabinete.

Diante, porém, da insistencia formal do Generalissirno em
mauter o acto do chefe de policia, declarou-se a crise ministerial;
e, em uma conferencia reservada, a que compareceram todos os
ministros, e realisada na secretaria da Agricultura, a 10 de abril, o
Sr. Quintino Bocayuva declarou terminantemente aos seus coliegas
que, no dia seguinte, no despacho coliectivo com o chefe do Estado,
pediria a sua exoneração da pasta do Exterior.

O que se passou nessa importante conferencia, é o que os lei­
tores, já esclarecidos por estas linhas, apreciarão no texto da acta,
a que se refere esta nota.

Entretanto, para concluir essa rememoração que acabamos de
fazer, precisamos accrescentar que, apezar de tudo isso, Deodoro
não recuou do seu proposito, mantendo a palavra dada ao chefe de
policia. E, quinze dias depois, vinham II publico na primeira co­
lumna d'O Pai:: as explicações com que justificava o Sr. Conde de
i\'lattosinho a passagem da propriedade dessa folha aos Srs. An­
tonio Leitão & Camp. e os motivos de sua retirada para o exterior.

Quanto ao seu irmão, movei de toda essa agitada pendencia,
eontinuou na Detenção até I de maio seguinte, quando foi remettido
COm outros capoeiras, a bordo do vapor Arlindo, para Pernambuco,
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e dahi para Fernando de Noronha, onde se demorou alguns mezes
até obter permissão para seguir viag'em de novo para a Europa.
E a paz e a concordia não tardaram tambem a voltar ao seio do
Governo Provisorio, resignando-se patriotica e abnegadamente o
Sr. Quintino Bocayuva a continuar no Ministerio e sendo substituido
na propriedaded'O Paiz o Sr. Conde de Mattosinhos pelo Sr. con­
~elheiro Mayrink.



NOTA L

A CREAÇÃO DA PASTA DA INSTRUCçi\:o PUBLICA, CORREIOS E TE·

LEGRAPHOS

A creação da pasta da Instrucção Publica, Correios e Tele­
graphos não correspondera a uma necessidade imperiosa de caracter
administrativo, como se procurou justificar então esse acto; mas
fõra um meio ardiloso e delicado de afastar Benjamin Constant da
pasta da Guerra.

E com elfeito, o immortal fundador da Republica, alma tão
nobre e patriotica quão singela e doce, deixando-se influenciar por
um grupo de moços distinctos, mas trefegos e inexperientes, que o
cercavam, provocara no grosso do Exercito os mais fumlos des­
gostos pelo ponto de vista em que se collocara na gestão dos negocios
militares. Dahi queixas constantes e murmocaçõe8 mais ou menos
irritantes no seio das guarnições; dahi attritos repetidos com muitos
camaradas seus e o proprio Doodoro, que, como officia! arregi­
mentado que sempre fõra, tinha as suas idéas e as suas alfeiçõe8 em
esphera muito diversa da do seu sf?.Cfetario da Guerra.

Esse antagonismo de principios e de inclinações entre os dois
gloriosos factores do IS de novembro nem mesmo achou nessa
solução o seu termo: e, crescendo dia a dia soprado por intrigas
PNueninas e cavilosas, chegou a ponto de provocar ,uma vez.. _em



368 ACT AS E ACTOS DO GOVERNO PROVISORIO

uma das reuniões do Conselho de Ministros, uma lastimavel ex­
plosão, que quasi se traduziu em vias de facto.

A verdade, porém, é que, entre os mem1;>ros civis do Governo
Provisorio, pareceu o meio mais efficaz, de apagar as dissenções
entre Deodoro e Benjamin Constant dar a este uma pasta, em que
as suas aptidões technicas mais bem se accommodassem, ao mesmo
tempo que se confiasse a secretaria da Guerra a um militar, que,
como o marechal Floriano, pudesse geri l-a com mais exito, pelo pres­
tigio de que gozava nas fileiras e pelo contacto directo em que
sempre vivera com os quarteis.

Lançada a idéa, foi ella levada ao conhecimento de Deodora,
que a acceitou pressuroso; e combinou-se então que a nova secretaria
de Estado fosse constituida, não só por um desdobramento da do
Interior, tirando-se della tudo que se relacionasse com a Instrucção
Publica, como pelas repartições dos Correios e Telegraphos, desta­
cadas da Agricultura.

Benjamin Constant, todavia, ignorava todo o plano de seus
collegas; e a maior difficuldade destes tornou-se a escolha dos
meios de communicar-lhe essa deliberação sem de leve o melindrar.

Concertou-se assim em que, em uma das conferencias do ga­
binete, os Srs. Cezario Alvim e Glicerio se queixassem do ac­
cumulo de serviço nos ministerios a seu cargo; e, proposta a creação
da nova pasta, todos a una voce declarassem que, para dirigil-a, es­
tava naturalmente talhado o então ministro da Guerra, incontesta­
velmente um dos nossos mais illustres engenheiros e o mais reputado
dos nossos pedagogos. E assim se fez.

Entretanto, Benjamin Constant, na boa fé em que estava, não
deixara que, na reunião em que se tratou do assumpto, os seus col­
legas chegassem a indicar o seu nome para o cargo instituido; e
foi logo lembrando a escolha para elle do Sr. Laura Sodré, que
fõra o seu discipulo dilecto e era então o seu secretario.

Deodoro, porém, interveiu; e, em um daquelIes rasgos de
franqueza que o caracterisavam, declarou:

- Não, senhores; não concordo com isso. Em vez do discipulo,
que se escolha logo o mestre.

Todos applaudiram a idéa, que pareceu a Benjamin Constant,
no seu grande coração affectivo e brando, um acto espontaneo da
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velha estima e admiração que lhe votava o seu glorioso companheiro
de armas; e, dias depois, lavravam-se os dois decretos, nomeando
para a pasta da Instrucçc'io, Correios e Telegraphos ° ministro da
Guerra; e, para substituto deste, o marechal Floriano Peixoto.

Nessa reunic'io, portanto, de Iode maio, á qual se refere a acta,
que provocou estes commentarios, comparecia este pela primeira
vez ao Conselho de Ministros. E a entrada desse novo secretario de
Estado, se não marca um phase distincta na vida do Governo Pro­
visorio, assignaIa comtudo o amortecimento de certas paixões peri­
gosas' que iam cavando a discordia nas fileiras do exercito e que
bem poderiam um dia arrastar °paiz ao regimen nefasto dos pro­
nunciamentos militares.

O que sempre, porém, salientou o marechal Floriano, como
membro do Governo Pro'visorio, foi a sua solidariedade inabalavel
com os seus collegas de Ministerio, acompanhando-os sempre leal­
mente em todas as lutas intestinas com Deodoro e com elles se re­
tirando tambem quando a malfadada concessc'io do Porto das Torres
fez com que, ao gabinete republicano, succedesse a dictadura reac­
cionaria do barão de Lucena.

6'(§~'c1

6088



üTA M

A POLITICA DA BARIA

o conjlicto entre o governador e o commandante das armas

Toda a sessão do Governo Provisorio de 26 de abril de 1890
foi occupada pela apreciação dos acontecimentos gravissimos que se
haviam desenrolado na vespera na capital da Bahia.

Governava então o Estado O illustre Dr. Manoel Victorino
Pereira.

Divorciado da opinião, lutando com uma opposição forrnidavel,
indisposto com as classes conservadoras e calUdo em completa im­
popularidade pela creação da Guarda cívica, odiosa milicia que em
poucos dias se ceJeblisara pelos seus excessos e valBntias, o emi­
nente tribuno tentara em vão resistir diante da queda des.:1Strosa que
os successos daquelle dia lhe tinbam preparado, no meio do aban­
dono geral.

E com efIeito, em todas as esquinas da capital balUana, ao
alvorecer de 2$ de abril, viam-se pregado boletins com OS seguintes
dizeres:
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AO POVO

Viva a nação braziJeira! Viva a republica federal
e democrata I Viva o chefe do poder executivo, o
bravo general Deodoro! Vivam O exercito e a armada
nacional!

Bahianos! O direito de reunião e de representação é
um direito sagrado em todos os tempos e sob todos os
regimens.

Sob o regimen democratico da Republica, nenhum
poder humano tem faculdade para impedir o exercicio pa­
cifico destes direitos inherentes a todas as associações civis
e politicas.

Tendes visto o modo deploravel por que vae sendo
administrado o infeliz Estado da Bahia, digno, sem duvida,
de melhor sorte.

Os mesmos erros, a mesma politicagem, os mesmos
arranjos e abusos do passado, reunidos ao mai s soberano
desprezo da opinião publica, eis o triste espectaculo que
diariamente observamos.

Temos confiança de que o bravo general Deodoro não
se mostrarã insensivel e surdo ás nossas queixas.

Reunamos-nos, cidadãos, e representemos ao chefe do
Governo Provisorio contra a permanencia do Sr. Dr.
Manoel Victorino Pereira no cargo de governador da
Bahia.

Reunamo-nos sem armas, em paz, na melhor ordem,
na praça do Palacio, ao meio dia de domingo proximo
futuro, para assignarmos a mensagem em que se deve
basear a representação que vae ser dirigida ao gene­
ralissimo.

Não recueis: a patriotica guarnição desta cidade
jãmais impedirã a um povo pacifico e ordeiro de exercer
no terreno legal o mais legitimo e respeitavel dos seus
direitos.

A' praça de Palacio, cidadãos, ao' meio dia I
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Nessa mesma tarde, foi largamente distribuido o mesmo boletim
com o seguinte accrescimo:

BAHIANOS f Depois da reunião iremos todos, em massa,
cumprimentar e felicitar o general Hermes, commandante
das armas, pela sua justa promoção ao ultimo posto do
exercito- o de marechal do exercito.

A' praça de Palacio, bahianos! Não tenhaes receio de
que a soberania popular em suas manifestações pacificas
e ordeiras seja desrespeitada.

A' praça, á praça, domingo ao meio dia!

Todo esse movimento tinha sido preparado, entre outros, pelo
antigo deputado liberal da monarchia, o Dr. Cesar Zama, que
redigia então O Jornal Pequeno, folha nessa época muito popular.

Dizia-se mais que a todas essas manifestações não eram es­
tranhos os commandantes e officiaes da guarnição federal e que o
proprio marechal Hermes, commandante das armas, as applaudia
com enthusiasmo.

O certo, porém, é que, logo após ter noticia do meeting annun­
ciado e da manifestação projectada para dois dias depois, o Dr. Ma­
noel Victorino convocava para o palacio uma reunião dos comman­
dantes da tropa de linha, aIli destacada, e da policia do Estado. E,
á hora marcada, compareciam á conferencia os coroneis Paula Ar­
gollo e Joaquim Manoel de Medeiros, commandantes do 9° e 16·
de infantaria, e major Salvador Pires, official do exercito em com­
missão na direcção da policia local.

Expoz-lhes então o Dr. Manoel Victorino a disposição em que
estava de impedir a realisação do meeting e da manifestação ao
marechal Hermes. O ilustre brazileiro estava exaltadissimo; achava
que, custasse o que custasse, deveria impedir-se essa "eunião de des­
ordeiros, congregada especialmente para depol-o e que, para isso,
precisava do apoio da força, resolvido como estava a empregal-a
para manter illeza e prestigiosa a sua autoridade.

Diante de tal consulta, não se demoraram os militares presentes
em declarar que não podiam acceder aos seus desejos, porquanto

a liberdade de pensamento e o direto (,ie reunião eram sagrados
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em todos os paizes cultos, principalmente sob o regiriJen . repu­
blicano.

Nessa mesma occasião, o chefe de policia do Estado, Dr. João de
Siqueira, que tambem havia tornado parte na reunião, apreseutava
o seu pedido de demissão, por não concordar com as medidas vio­
lentas que o governador queria pór em pratica.

A' vista disto, sem o apoio moral da populaÇ<lo e sem o material
da força publica, tentou o Dr. Manoel Victorino passar o poder
ao marechal Hermes, que o recusou por não lhe reconhecer compe­
tencia para assim proceder, ao mesmo tempo que telegraphava
ao Gemeralissimo, instando pela sua demissão,

Entrementes, era espalhada profusamente em boletins por toda
a cidade, uma cleclaração do marechal Argollo, então ainda coronel,
aftirmando « a sua dedicaÇ<10 e lealdade á Republica e ao Governo
Provisorio e o seu maximo respeito ás liberdades civis e politicas dos
cidadãos n,

A' noite, finalmente, chegava um telegramma de Deodoro, em
resposta ao do seu irmão, o marechal Hermes, manclando-o assumir
immediatamente o governo do Estado. Essa deliberação tomara
o Generalissimo por.si mesmo, sem consultar os outros membros
do Conselho de Ministros, nem mesmo o Sr. Cezario Alvim, que
occnpava a pasta do Interior, e o Sr. Rl1Y Barbosa, a quem devera
o Dr. Manoel Victorino a sua nomeaÇão para o cargo de que fõra
assim tão inopinadamente destituido.

O certo, porém, 'é que, no dia seguinte, empossava-se o Sr.
marechal Hermes do poder, perante o Conselho Municipal da ca­
pital bahiana, uão comparecendo á solemnidacle o ex-governador,
verdadeiramente indignado com a desconsideração de que fóra
alvo. E no dia seguinte, realisava-se a manifestação annunciada ao
novo depositario do governo; e o Dr. Cezar Zama, á frente de
grande massa popular, dava arrhas enthusiasticos 0.0 seu amor e
dedicação á Republica:



NOTAN

o SANEAMENTO DA CAPITAL

De natural e decidida aversão pela politica abastardadora, quasi
sempre ao serviço de interesses pessoaes, comprehendera o marechal
Deodoro, aconselhado por amigos de candidatos ao contracto do
saneamento desta cidade, a necessidade de deh:ar o seu nome ligado
a um melhoramento importante na Capital da Republica. Essa
inspiração, que encontrara no espirita do Marechal o terreno bem
preparado para germinar, assediara tambem a vontade de Ben­
jamin Constant, que, em conferencia reservada com o Marechal e
depois em despacho collectivo do Governo Provisorio, a externou,
patrocinando a causa do saneamento, com os mesmos conceitos e sob
os mesmos fundamentos.

Creou-se por isso, e desde logo, a necessidade de cogitar do
assumpto; e, entre os que se reputavam capazes de empreendi­
mento tão gigantesco, só ficaram em campo os Drs. Hilario de
Gouvêa e Americo de Castro, cujos estudos e planos mais ou menos
modificados, se completavam.

Logo á primeira reunião ministerial, ou porque não pezassem
bem a questão ou porque estivessem ao lado da idéa não só o Chefe
do Governo, que era incontrastavel ao primeiro -embate, quando
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convencido de uma idéa, para ser logo depois vencido pelos seus au­
xiliares de governo, que lhe sabiam a docilidade e lhe conheciam o
fraco de ceder ante os interesses nacionaes, como tambem o general
Benjamin Constant, cuja ascendencia no animo do Marechal e no
conjuncto do Governo Provisorio se definia na phrase lendaria de
Deodaro - Proposta de Benjamin não se disCltte, proferida em
plena reunião governamental, não houve da parte dos membros do
Ministerio a minima observaç.,10 a respeito do caso do saneamento,
pelo qual um e outro pleiteavam. Novas sessões se fizeram, em as
quaes incidentemente foi abordado o assumpto.

Intimos do Marechal e de Benjamin, não os deixavam descansar,
incitaudo-os á concessão, contra a qual começaram a insurgir-se
os demais membros do governo, amigos de Benjamin e parentes
de Deodoro.

Um dia, o Marechal ordenou a seu sobrinho, o Dr. Fonseca
Hermes, que escrevesse uma carta ao Dr. Cezario Alvim, para que
este lhe levasse o decreto de concessão aos Drs. Americo de
Castro e Hilario de Gouvêa. O secretario geral do governo
cumprira a ordem; mas, logo depois de expedir a carta, foi pessoal­
mente á Secretaria do Interior e, em conferencia com o respectivo
ministro, fez-lhe sentir a necessidade de adiar a solução da questão,
porque lhe diziam cercada de escandalosas propinas a distribuir
pelos intermediarios .

O Dr. Cezario Alvim, que tambem estava sciente de taes
boatos, foi ao Itamaraty e fez ver ao Marechal que a materia re­
queria acurado estudo e meditação.

Passaram-se dias; e o Marechal, cujo animo fóra conturbado
pelo amor proprio ferido e pela autoridade menospresada, no con­
ceito dos interessados que assim intrigavam os demais membros
do Governo Provisorio, mandou vir a palacio o Dr. Americo de
Castro com o mappa immenso de seu plano de saneamento, ao qual
os ministros e o secretario do governo cognominaram - o canudo.

Chegado o canudo, o Marechal ordenou ao secretario geral que
officiasse aos ministros, convidando-os para uma conferencia, em a
qual o Dr. Americo de Castro, diante do mappa, faria explanação
do ~u plano, para que logo depois o governo deliberasse. Feitos
OS convites, o secretario geral dirigiu-se á Secretaria do Interior
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e ahi combinou com o Dr. Cezario Alvim não comparecerem
todos os ministros, e, os que fossem ao Itamaraty, convidarem o
Marechal para examinar as obras do palacio da Boa Vista, que se
aprestava para a reunião da Constituinte.

Assim se fez: e, de facto, o secretario geral e alguns dos minis­
tros, entre os quaes os Srs. Wandenkolk, Cezario Alvim, Campos
SaBes e Glicerio seguiram a carro para S. Christovam, rindo a bom
rir com o logro pregado ao canudo. Não obstante, entre os de­
fensores da idéa, a mania continuava; e, como presentissem que,
entre os sobrinhos do Marechal, mais forte se levantava a campanha
contra essa concessão, para a qual ao menos aconselhavam elles a
concurrencia, ousou um parente da digna esposa do Marechal, pa·
rente que diziam ser o corretor da empreza a organisar-se, olfere­
cer-Ihes dous mil contos de réis para que fizessem assignar o decreto.

Essa proposta foi dignamente repellida e levada por el1es ao
conhecimento do Marechal, que, justamente indignado, abandonou a
idéa e revelou-a aos seus col1egas do governo.

Nesse entretempo, combinaram os membros do governo em o
meio pratico de arredar esse trambolho do caminho da administra­
ção publica e deliberou-se que o Sr. Ruy Barbosa, ministro da
Fazenda, estudaria a questão pelo lado financeiro e economico, e a
invalidaria pela difficuldade de poder a debilidade do Thesouro
comportar tão terrivel sangria.

O estudo foi feito, e, apresentado em reunião governamental,
foi adoptado prompta e francamente pelo Marechal, que ainda uma
vez revelou-se cioso da probidade de seli governo e da honra do
nome de sua família.



NOTA O

PSYCHOLOGIA DE DEODORO

A proposito da acta da sessão de '25 de julho, na qual se
decidio o conllicto aberto entre Benjamin Constant e o Sr. Ceza­
rio Alvim por causa da politica de Minas, escreveu-nos eminente
politico a seguinte carta, em que com raro talento se faz a psycho­
logia de Deodoro :

Sr. Dr. Dunshee de Abranches. - Foi mister que
amanhecesse O DIA com o esplendor de pleno zenith para
que fosse surgindo das brumas da lenda esse periodo
agitado da transformação politica por que passou o paiz em
fins de 1889, e fossemos conhecendo factos e homens taes
quaes eram e não como os queriam pintar. Sou tambem
dos que se dão ás excavações; e justo é que, no momento
em que vi romper as discussões sobre anigllalhas e
se espalha o preço por que se vendem papeis officiaes so­
negados ao Archivo ou á boa fé dos funccionarios, traga
tambem o meu contingente de alfarrabista amador. Corria
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no tempo do Provisorio e ainda hoje mantem fóros de ci­
dade que o valorosissimo Deodoro era um manequim nas
mãos daquelles em quem confiava.

Tenho provas em contrario; conbeci-o de perto e jamais
confundi, com o abandono de si aos outros, o traço caracte­
ristico da sua bellissima feição moral e era - bitolar pela
sua inexcedivel lealdade a dos que cria amigos.

Era voz geral que Deodoro se escravisara a seu so­
brinho, moço de taleuto e de serviços á Republica: a pre­
ferencia ao seu compadre barão de Lucena provou o con­
trario. Diziam quea vontade de Ruy Barbosa se impunha
e trazem para exemplo o decreto de 17 de janeiro; pois é
falso e saiba quem me ler que a Deodoro foi ouvida essa
phrase adoravel- «Deixem o Ruy com as finanças, é elle
o ministro da Fazenda; parece-me capaz e competente; se,
porém, não andar direito, sabe do Tbesouro para a ca­
deia "-. Affirmaram que Benjamin Constant era a cabeça
e Deodoro o braço, e traziam, como prova, a celebre phrase
em conselho ministerial-«Proposta de Benjamin não se dis­
cute ,,-; entretanto, varios factos demonstraram cousa muito
diversa. Deodoro era de facto, amigo de Bemjamin ; mas,
nem por isso consentia em que este, suggestionado por
uma doutrina ou por sectarios della, impuzesse no governo
tudo quanto queria ou faziam-n'o querer. Grande alma,
grande ingenuidade, Benjamin era facilmente dominado;
tangessem -se-lhe a corda sensivel; fallassem-Ihe em familia,
patria, honra e Republica, e Benjamin era urna criança a
ouvir conselhos ou insinuações.

Dahi varios attritos entre elle e Deodoro, ambos
grandes na alma e coração. Esses attritos determinaram a
creação da pasta da Instrucção Publica, porque Deodoro,
que tinha idolatria por sua classe, moveI unico de sua revolta
contra as instituições decahidas, não podia ficar impassivel
diante de actos da administração de Benjamin na pasta da
Guerra, onde bem o sabe toda a gente, era simples amador,
ainda que professor distinctissimo e querido de uma escola
militar e tenente-coronel do exercito. Mais ainda: era
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Cezario Alvim, ministro do Interior, e por elle tinham
Deodoro e seu sobrinho e secretario, o Dr. Fonseca Hermes.
particular affecto, attentos os serviços por S. Ex. prestados
no seu governo em Minas, onde a politica devia obedecer
a uma orientação especial pela influencia que, nos partidos
monarchicos, então colligados em face da Republica e
descontentes, tinham homens dos mais eminentes, como
Affonso Celso, que alli derramara o cofre das graças nos
ultimos dias do regimen. O elemento republicano era
relativamente pequeno e não bastava para as posições
officiaes.

Alvim aproveitara habilmente, com o seu elevado
espirito conciliador, os elementos dos partidos monarchicos
e os assimilara á Republica, a cujo serviço os arregimentou,
tornando-os responsaveis na administração e animando
com alta intuição politica a influencia dos adversarios.

Pois bem, Benjamin sentiu que a sua vontade se não
impunha a Deodoro, quando não a impelliam a justiça e a
verdade, em memoravel sessão ministerial, realisada em
dias de julho de 18<)0, quando, sem o ter lido previamente,
trouxe ao conhecimento de seus collegas um libello accusa­
torio contra Cezario Alvim, respeito á orientação que este
dera á politica de Minas. Naturalmente, apezar de sua prodi­
giosa memoria e da inteireza com que se desempenhava de
suas funcções, o secretario geral do governo, a acta não
conservara todos os incidentes e todas as phrases alli
proferidas; mas, o excavador poude colher umas tantas
notas e quasi textualmente reproduzir o que então se
passou.

O excerpto dessa sessão, que damos a seguir, prova
bem que Deodoro não era um instrumento.

Dotado de um bom senso pouco vulgar, de um criterio
admiravel, de sentimentos nobilissimos quanto á justiça, e
amante de sua patria, elle, que não era politico, sabia seI-o
quando as circumstancias assim O exigiam. Leiam os
curiosos essas revelações e praza aos céos que a politica
então aconselhada por Alvim, com o placet de Deodoro,
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sirva de norte as administrações federal e estadoacs por
amor ao futuro e á vida da Republica.

Deixamos aqui de reproduzir as revelações que nos enviou o
illustre politico dessa sessão do Governo Provisorio, porque nada
adiantam á acta, que provocou esta nota.



lOTA P

BENJAMIN E DEODORO

Desde a primeira hora da Republica, a intriga e as ambições
de toda a casta, açulando rivalidades entre os membros do Go­
verno Provisorio, procuravam estremecer a velha amisade que
ligava Deodoro a Benjamin.

Amando-se quilsi como irmãos, os dois militares pareciam com·
pletar-se. Um fõra o cerebro poderoso que planejara a revolução;
o outro, o braço forte que derrubara o throno.

O primeiro fanatisara o espirito ardende da mocidade das
escolas; o segundo vivia, como um idolo, no coração dos soldados;
e ambos, conhecendo a força irresistivel daquella união fraternal,
como que se tinham identificado por tal fórma que, em IS de no­
vembro, se afiguraram á toda a nação para sempre corporificaàos
em um unico ideal patriotico e nobre - a grandeza do Brazil pela
Republica.

Mesmo nos primeiros dias do Governo Provisorio, tudo con­
corria para mostrar que essa alfeição, dia a dia mais se cimentava;
e não tardou a popularisar-se até a phrase tão singela quão gene­
rosa de Deodoro, quando uma vez, em conferencia de ministros,
declarou que « propostas de Benjamin não se discutiam >l.
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Entretanto, os circulos em que cada qual vivia, principal­
mente dentro da sua propria classe, estreitados ambos por espiritos
irrequietos e antagonicos, cedo começaram a provoear, entre elles
pequenos attritos, que, repetindo-se quasi diariamente, chegaram a
produzir a ruptura de relações, apertadas por tantos annos de con­
vivio e de reciproca sympathia.

E com elfeito, não só divergencias acerca de'promoções e de me·
didas disciplinares, mas, principalmente, lutas pequeninas e irri­
tantes entre officiaes subalternos da immediata confiança dos dois
gloriosos militares, traduziram-se em mutuas desgostos, que pouco
a pouco se foram convertendo em recriminações e disputas mais
ou menos azedas e perigosas.

Assim era que, se por um lado os alfeiçoados de Benjamin vi­
viam a proclamar que os sobrinhos agaloados de Deodoro punham
e dispunham dos negocias militares, os companheiros de armas
deste, pertencentes aos corpos arregimentados, não cessavam tambem
de queixar-se do grupo daquelle, culpando principalmente o seu se­
cretario, o Dr. Lauro Sodré, que diziam a todos os neutros ser o
verdadeiro Ministro da' Guerra. Dahi uma serie interminavel de
enredos e embustes que, desgraçadamente, tiveram um desfecho la­
mentavel na sessão plena de 27 de setembro, do Conselho de Mi­
nistros.

Nessa reunião, Deodoro atacou brusca e inopinadamente a Ben­
jamin, que, replicando-lhe tambem violentamente, ia dando logar
a urna scena tragica, colloeando-se um em face do outro, na attitude
de se baterem em duelo dentro mesmo da sala dos despachos do
Patacio Itamaraty.

- Somos militares I bradara Deodoro; puxe pela sua espada
que eu puxarei pela minha. E parecia querer lançar-se sobre
Benjamin, que permanecera impassivel.

Felizmente, a intervenção dos outros ministros conseguio que
o incidente não tivesse mais desagradaveis consequencias, levam
Floriano a Benjamin para fóra da sala e conduzindo Campos Salles
a Deodoro para um aposento proximo, em que o bravo soldado foi
atacado de forte accesso cardiaco.

Por seu lado, Benjamin, ao retirar-se, sentia aggravarem-se
tambem os.seus padecimentos j e, desde esse. dia, pode dizer-se, a
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arterio-sclerose, que lhe minava o precioso organismo, devorou-lhe
rapidamente a existencia, que, mezes depois, se apagava no momento
em que a Republica mais precisava, talvez, do seu prestigio, do seu
amor e de suas luzes.

Entretanto, apezar do sigilIo que se procurou guardar sobre o
lastimavet incidente, a noticia do facto divulgou-se rapidamente.
E nem todas as contestações então feitas, nem a continuação de
Benjamirí no Ministerio, nem a apparencia de que se não haviam in­
terrompido as velhas relações entre os dois ilIustres generaes, nada
poude evitar a profunda impressão que esse triste acontecimento pro­
duzio no espirito publico, antevendo to:ios os bons patriotas os dias
amargos e tortuosos que se estavam preparando para a Republica.

6088



NOTA Q

o ASSALTO Á TRIBUNA LIBERAL

No correr das sessõe do Governo Pr.Oyj orlO, mais de-uma V€~

Deodoro, como regi tram a actas, cbamou a attenção dos ministros

para o E[ue elle cbamava - os .abusos da impreJJ.sa,
Enl1~.()lItras f, lha, ã Gazela M Nolicias, a Cidade do Rio e e ­

pecialmente a '{'ribulIa·, orgão mODa.rcbi~la, lntn 'fOI'Jlla~ãu.apparente
c!;,l rrwlIJla. LiberJJ.1, .do Sr. iVise.undu de O.w·o PreLo, estiveram li'e­
quentemente éUueaçada de uma yiolencja por parte da .dictadura.
E, diversas occasi6es, .nas conferencias m.i nisteriaes, ;:ogitou -se da
decl~açã.o d(! uma lei rigowsa., punindo severa.e summariéUllente os
jornalistas que ousassem atacéU' o governo.

Um -dia mesmo, D.eodoto .declarou .que estav,a .disposto a en­
tregar a sorte de certos jorJlaes ao TI;bunal Militar, desde que
as medidas, tomadas a respeito, logo depois de 15 de novembro,
não tiuham dado resultado. ,E não .pequelio for.çe .ho.u.v.e da parte
de alguns ministro, em conteJ.·.Jbe ·um daqueUes impeto em que f(!­

lizmente, por minutos apenas, se eclypsa :a a sua grande alma g.e­
nerosa e nobre.

Manda a justjça, todavia, dizer"se que, .para isso, muito .cqll.:
COfJii.'L.GfU"to gmpo de rnilitar.es Jllenos ~lé!.r.eoidos, ,({ue o .cewava1U
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e que viviam a proclamar que" só a rebenque se deviam ensinar a
certos pasquineirosll.

Entre as folhas assim malsinadas avultava o orgão monarchista.
Por traz do cidadão que figurava á sua frente, dizia-se que estavam
os chefes restauradores. E cada ataque mais violento provocava no
Itamaraty explosões dificieis de abafar pelos espiritos mais crite­
riosos e menos ardegos.

Corria, entrementes, o mez de novembro de 1890, quando
chegou ao conhecimento do ministro da Justiça que se preparava
um assalto a esse diario, capitaneado por altas patentes, sendo uma
de1las o coronel Piragibe, commandante de um dos corpos da guar­
nição. Dizia-se mais que os sobrinhos militares do Generalissimo
tambem faziam parte dos promotores do ataque. E accrescentava-se
que o grosso dos assaltantes seria composto de soldados do exer­
cito á paysana.

Recebendo a gTave denuncia, apressou-se o Sr. Campos Salles
em procurar a Deodoro, a quem tudo expoz, mostrando-lhe este
uma carta, que lhe f()ra endereçada pelo proprietario do jornal
ameaçado, e que era assim concebida:

Rio de J~neiro, 29 de novembro de 1890 - Exm.
Sr. Generalissimo Manoel Deodoro da Fonseca, chefe do
Governo Provisorio dos Estados Unidos do Brazil- Sei
que hoje á noite vae ser assaltado o edificio d'A Tribuna,
e destruido tudo quanto nelle se encontrar.

Não tendo absolutamente confiança alguma na auto­
ridade policial, recorro a V. Ex., que é a summa autori­
dade.

Sou, de V. Ex. attencioso venerador - Antonio de
Medeiros, redactor d'A Tribuna.

Do que se passou nessa conferencia, nada transpirou; mas, se­
gundo declaração posterior do Sr. Campos Salles, Deodoro tran­
quilisou-o, affirmando-Ihe que nada aconteceria.

O facto, porém, é que, poucas horas depois, era o edificio
daquella folha assaltado; empastellavam-Ibe a typographia e mor­
ria, infelizmente, no ataque, barbaramente massacrado, um pobre
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operario, que não pudera fugir tão rapidamente como os seus com­
panheiros de trabalho.

Esse acontecimento echoou fortemente na opinião; e tal foi a
indignação geral, que se apoderou de todas as classes sociaes, que,
np dia seguinte, o proprio l"linisterio, reunindo-se na Secretaria da
Justiça, resolvia enviar o seguinte officip ao Generalissimo :

Exm. Sr. Marechal Manoel Deodoro da Fonseca,
chefe do Governo Provisorio.

Do lamentavel successo occorrido hontem á noite com
relação á Tribuna, resulta evidentemente para os membros
do Governo Provisorio uma penosa responsabilidade.

Desde que se <:leu o attentado, a opinião publica t.em
o direito de condemnar-nos, inquirindo de nós-qual o uso
que fazemos da autoridade de que nos achamos investidos .

Em tão critica emergencia, consultando o que de­
vemos á nossa consciencia e á nossa patria, e o que
devemos á vossa propria pessoa, como chefe do Governo
Provisorio, Julgamos cumprir Um dever imperioso, resi­
gnando os cargos que exercemos, e proporcionando-vos
occasião de escolher companheiros que, mais felizes ou mais
babeis do que nós, possam melhor servir~ á causa da nossa
patria e á gloria do vosso proprio nome.

Somos com a mais elevada consideração, vossos
amigos. - Floriano Peixoto. - M. Ferraz de Campos
Salles.- Frandsco Glicerio. - Eduardo Wandenkolk.­
José Cezario de Faria Alvim.- Q. Bocaynva.

Rio, 30 de novembro de 18go.

A.' vista desta deliberação, reunia-se no ~ia immediato, I de
dezembro, em sessão extraordinaria, o Governo Provisorio; e sÓ
a muita insistencia de Deodoro, conservavam as suas pastas os mi­
nistros, que, todavia, um mez e meio depois, cahiam diante de uma
crise muito men0S aguda e melindrosa.
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